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SENADO FEDERAL 
ATA DA 7.a SESSÃO 

EM 6 DE DEZEMBRO DE 1968 

2.• Sessão legislativa Extraordinária 
da 6. a Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. 

CATTETE PINHEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 

acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto sena - Cattet<' Pi­

nheiro - Clodomir Mil!et - Vic· 

toríno Freire - Sigefredo Pache­

co - Menezes Pimentel - w·alde­

mar Alcântara- Wilson Gonçal­

ves - Ruy Carneiro - Argemiro 

de Figueiredo - Arnon de Mello 

- José Leite - Aloysio de Car­

valho - Mário Martins - Gilber­

to Marinho - João Abrahão -

Pedro Ludovico - Guido Mondin. 

Senado, autógrafos dos seguintes pro­
Jetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 200, DE 1968 

(N.0 1.885-B/68, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a 
emitir Letras do Tesouro a serem 
utilizadas como garantia subsidiã­
ria nas operações de crédito rea­
lizadas entre a Companhia de 
Navegação L1oyd Brasileiro e o 
Banco do Brasil S.A., e dâ outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Fica o. Poder Executivo 

autorizado a erll.itir Letras do Tesou~ 
ro, sem juros e sem cláusula de cor­
reção monetária, até o montante de 
NCr$ 15.000.000,00 ((\uinze milhões- de 
cruzeiros novos), destinadas a servir 
de garantia subsidiária, junto ao Ban­
co do Brasil S. A., nas operações de 
crédito que êste estabelecimento rea­
lizar com a Companp.ía de Navegação 
Lloyd Brasileiro. 

Art. 3.0 - No caso de inadimple­
mento por parte da Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro ou de 
qualquer outro motivo que venha de­
terminar o vencimento de suas obri­
gações junto ao Banco do Brasil S.A., 
apurará êste o saldo de operações a 
qUe se refere o art. 2.0 desta Lei e 
cobrará do Tesouro Nacional as par­
celas de Letras do Tesouro em mon­
tante suficiente à sua cobertura. 

Parágrafo ú~ico - Ocorrendo a hi­
pótese prevista neste artigo, o Tesou­
ro Nacional fica ~ub-rogado nos direi­
tos creditórios correspondentes aos 
compromissos vencidos e não liquida­
dos, permanecendo o Banco do Brasil 
S.A. incumbido de sua cobrança até 
final liquidação. 

Art. 4.0 
- O Poder Executivo pro­

moverá reforma dos Estatutos e Re­
gulamento do Banco do Brasil S.A. 
que se fizer necessária à execução 
desta Lei. 

Art. 5.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi- Parágrafo único - As letras do Te~ .Art. 6.o - Revogam-se as disposi-
nheiro) _ A lista de presença acusa souro de que trata êste artigo serão ções ern contrário. 

o comparecimento de 18 Srs. Sena­

dores. Havendo número regimental, 

declaro aberta a sessão. Vai ser lida 

a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 

leitura da Ata da sessão anterior, 

que é sem debate aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­

golnte 

EXPEDIENTE 

OFíCIOS 

Do Sr. 1.0-Secretário da Câmara 

dos Deputados, enviando à revisão do 

emitidas com prazo de resgate de até 
5 (cinco) anos. 

Art. 2.0 - Os créditos que o Banco 
do Brasil S.A. conceder à Companhia 
de Navegação Lloyd Brasileiro, com 
base nas disposições do artigo ante­
rior, terão como garantia principal 
exclusivamente títulos, conhecimen­
tos ou contratos relativos a prestação 
de serviços de transporte marítimo, 
inclusive mediante afretamento de 
embarcações, nos quais a referida 
companhia figure como credora de 
terceiros, inclusive órgãos da admi­
nistração federal, estadual e munici­
pal, suas autarquias, fundações e so­
ciedades de economia mista. 

(Às Comissões de Projetos do 
Eecutivo e Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 201, DE 1968 

(N.0 1. 913-B/68, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre a realização do 
Vlll Recenseamento 1 Geral do 
Brasil, em 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.6 - o VIII Recenseamento 
Geral do Brasil será realizado em 
1970, abrangendo os Censos DemQ­
gráfico (População e HabitaçàfJ), 
Agropecuário, Industrial, Comen~tal 

·e dos Serviços, e os lnquéritos e le-
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANORO MENDES VIANNA 
DIRETOR~GERAL DO SENADO FEDERAL 

WilSON MENEZES PEOROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chefe da Divisâo Adrnln1stratlva 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chere da Divisão Industrial 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da Seç1o de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO li 

Impres~o sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea. 
Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Semestre ....... ~ ... . NCr$ 40,00 

NCr$ BO.OO Ano .. . .. • . .. .. .. . .. NCr$ 40,00 Ano ............... . 

Número avulso .......................... . NCr$ 0,20 

-O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

vantamentos complementares julga­
dos necessários, observado ·o disposto 
nesta Lei, que não prejudica nem al­
tera as normas legais e regulamen­
tares atinentes ao Plano Nacional de 
Estatistica, instituído pelo Decreto­
Lei n.0 161, de 13 de fevereiro de 1967. 

§ 1.0 
- O objeto, a extensão e a 

profundidade de cada Censo, a con­
ceituação das unidades censitárias1 a 
data de realização, os prazos p_ara di­

vulgação dos resultados Preliminares 
e gerais e as demais providências ne­
cessárias à sua execução serão defi­
nidos em decreto do Presidente da 
República. 

§ 2.0 - O decreto previsto no 
parágrafo anterior considerará, ou­
trossim, e de acôrdo com a experiên­
cia brasileira, as recomendações da 
Comissão de Estatística do Conselho 
Económico e Social das Nações Uni­
das, sôbre o Censo Mundial de Po­
pulação, de Habitação e Agropecuá­
rio de 1970, e do Instituto rnterame­
rléttnà de Estatística, em relação ao 
Censo das Américas de 1970. 

Art. 2.0 - Cabe r á à Fundação 
IBGE, por intermédio do seu Insti­
tuto Brasileiro de Estatística, a res­
ponsabilidade de executar o Recen­
seamento Geral de 1970. 

§ 1.0 - O pessoal necessário à 
execução do Recenseamento, e que 
não pertença aos quadros da Funda­
ção IBGE, será recrutado a titulo 
precário, sem vinculo empregaticio, 
sob a forma de prestação de serviços, 
e será dispensado táo logo sejam 
concluídas as tarefas censitárías es­
pecíficas. 

§ 2.0 
- Nos municípios onde 

. não hOuver Agência Municipal de 

Estatística instalada, a Fundação 
IBGE poderá designar Supervisor 
Municipal das atividades eensitárias, 
podendo essa designação recair em 
servidor público federal, estadual, 
ou autárquico. 

§ 3.0 - O exercício das atíviq.a· 
des previstas nos §§ 1.0 e 2.0 dêste 
artigo será remunerado a titulo de 
serviços avulsos ou eventuais. 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Art. 3.0 - O Recenseamento terá 
seu plano orientado e sua execução 
assistida tecnicamente pela Comis­
são Censitária Nacional, que será 
instalada no corrente exercício, jun­
to ao Instituto Brasileiro de Estatís­
tica, e terá mandato até 31 de de­
zembro de 1973. 

' Art. 4. 0 - Constituirão a Comis­
são Censitária Nacional o Presidente 
da Fundação IBGE, que será seu 
Presidente, o Diretor~Superintenden­
te do Instituto Brasileiro de Estatís­
tica, o Diretor do Departamento de 
Censos do mesmo Instituto, o Supe­
rintendente do Instituto de Pesquisa 
Econômico-Social Aplicada, um Re­
presentante do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas, o Diretor-Superin­
tendente da Escola Nacional de Ci­
ências Estatlsticas, o Diretor·Supe­
rintendente do Instituto Brasileiro 
de Geografia, 3 (três) membros indi­
cados pela Comissão Nacional de 
Planejamento e Normas Estatísticas 
e 3 {três) membros designados pelo 
Ministro do Planejamento e Coorde­
nação Geral. 

-1 
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J\,rt. 5.0 - Todo aquêle que exer~ 

cer função na administração públí­
ca direta ou indireta, civil ou militar, \ 
federal, estadual ou municipal, flca 
obrigado a prestar as infOrmações e 
a colaboração que lhe forem regular­
mente solicitadas para o Recensea­
mento, 'sob pena de cometer infração 
disciplinar grave, punivel na forma 
da, lei. 

Art. 6. 0 - Tôda pessoa natural, 
civilmente capaz, domicilia.da, resi­
dente ou em trânsito no território 
nacional, bem como o brasileiro que 
se encontrar no estrangeiro e as pes­
soas jurídicas, de direito público ou 
de direito privado, que estejam sob a 
jurisdição da lei brasileira, são obri­
gados a prestar as informações soli­
citadas pela Fundação IBGE, para 
os fins do Recenseamento. 

Art. 7.0 - As informações presta­
das pafa fins censitários, ressalvadas 
as que se destinarem a registros ca­
dastrais, terão caráter sigiloso, serão 
usadas só mente para fins esta tísti­
cos, não serão objeto de certidão, 
nem servirão de prova em processo 

• 
1 administrativo, fiscal ou judicial. 

Parágrafo único - A disposicão 
final dêste artigo não· impedirá <Íue 
a informação sirva de comprovante 
para aplicação de penalidade pela 
transgressão ao disposto nesta Lei, 
nos têrmos do § 2.0 do art. ·~:.0 do 
Decreto-Lei n.0 161, de 13 de feve­
reiro de 1967. 

Art. 8.0 - Constitui infraçào â 
presente Lei: 

a.) a não-prestação de informa-. 
ções nos prazos fixados: 

b) a· prestação de informações 
falsas ou com emprêgo ele têr­
mos evasivos ou lrreverentes. 

§ 1.0 - O infrator ficará sujeito 
à multa de até 10 (dez) vêzes o maior 
salário-mínimo vigente no Paí8, ou â 
pena de detenção de até 6 (sei:ü nle­
ses, ou a ambas. 

~ 2.0 
- c o m p e ti r á, privativa­

mente, à Fundação IBGE, na forma 
do regulamento, lavrar e processar os 
autos de infração,. bem como aplicar 
âs multas preVistas nesta Lei, admi­
tido recurso para o Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral, com 
a prévia garantia da instâncüt. 

§ 3.0 - Constituirão receita da 
União as importâncias corresponden­
tes às multas impostas, incumbindo 
à Fundação IBGE remeter à Procura­
doria-Geral da Fazenda Nacional, pa­
ra cobrança judicial, os processos fin­
dos relativos às multas não pagas ·na 
instância administ.rativa. 

R 4. 0 
- O servi der público, civil 

ou militar, que, no exercício de suas 
atribuições, praticar infração previs­
ta nesta Lei, será também passível 
das penas nela cominadas, sendo-lhe 
porém facultado, quanto à multa, que 
nã,o excederá à importância corres­
pondente a 1 (um) mês do seu ven­
cimento ou salãrio, requerer paga­
mento parcelado, em prestações men­
sais não inferiores a 10% (dez por 
cento) do referido vencimento ou sa-

. lário. 

Art. 9.0 
- Independentemente do 

disposto no art. 27 do Decreto-Lei 
n.0 161, de 13 de fevereiro de 1967, go­
zará a Fundação IBGE, a partir da 
data da vigência desta Lei e até 31 
de dezembro ;de }973, das seguintes 
_facilidades especiais: 

'a) franquia telefônica e radiote­
lefônica, nas mesmas condi­
ções em que os órgãos da Ad­
ministração pública direta, fe­
deral, estadual ou municipal; 

b) transporte terrestre, maritimo, 
fluvial, lacustre ou aéreo, nas 
mesmas condições concedidaS 
aos órgãos da Administra­
ção pública direta, federal, es­
tadual ou municipal; 

c) isenção de todos os impostos 
federais, estaduais e munici­
pais que incidam sôbre os 
equipamentos e materiais de 
qualquer natureza, sua produ­
ção, importação e circulação, 
e sô bre os serviços necessários 
aos trabalhos censitários. 

Art. 10 - O orçamento plurianual 
das despesas com a realização do VIII 
Recenseamento será el3.borado pela 
Fundação IBGE e submetido à apro­
vação do Govêrno até 15 de dezembro~ 
de 1968. 

Parágrafo único - A dotação cor­
respondente a cada exercício finan­
ceiro, de 1969 a 1973, constará do res­
pectivo Orçamento da Despesa da 
União, Sob título próprio, e dever.á 
ser colocada à disposição da Funda-

ção IBGE em quotas trimestrais an­
tecipadas, no mês inicial de cada tri­
mestre.· 

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 12 - Revogamwse as disposi­
ções em contrário. 

LEGJSLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N. 0 161 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1967 

Autoriza o Poder Executivo a 
instituir a · "Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatis­
ca, e dá outras provid.ênci~s. 

Art. 2.0 - Ficam instituídos o Pla­
no Nacional qe Estatística e o Plano 
Nacional de Geográfia e Cartografia 
Terrestre, a serem formulados em 
conformidade com a legislação de di­
retrizes e bases da espécie, e defi­
nidos por ato do Poder Executivo 
compreendendo o conjunto de infor­
mações e levantamentos necessários 
.ao conhecimento da realidade econô­
~ica social, cultural e física do País. 

~ 2.0 - As informações necessá­
rias a execução do Plano Nacional de 
Estatística serão prestadas obrigàtO­
riamente pelas pessoas físicas e jurí­
dicas, de direito público e privado, 
com uso exclusivo para fins estatísti­
cos, não podendo tais informações ser­
vir de instrumento para qualquer 
procedimento fiscal ou legal contra os 
inform_antes, salvo quanto a êste últi­
mo, para efeito de cumprimento da 
presente Lei.. 

Art. 27 - Fica assegurado à Fun­
dação IBGE, no tocan~e a tarifas pos­
tais e telegráficas, o mesmo trata­
mento assegurado ~ela legislação aos 
órgãos da administração federal. 

(As Comissões de Projetos do .E:re­
cutivo e de Finanças.) ;f> 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA , 
N.O 202, DE 1968 

(N,0 1,925-B/68. na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Educação 
e Cultura, o crédito especial de 
NCr$ 22.000,00 (vinte e dois mil 
cruzeiros novos) para atender às 
despesas com a manutenção e 
aparelhamento do Ensino Primá­
rio no Territá:rio Federal de Fer­
nando de Noronha. 

O Congresso Nacional decreta: 

·Art. 1.0 - É o Poder Executivo au­
torizado a abrir ao Ministério da 
Educação e Cultura o crédito esPecial 
de NCr$ 22,000,00 (vinte e dois mil 
cruzeiros novos), para atender às des­
pesas com a manutenção e aparelha­
mento do Ensino Primário no Territó­
rio Federal de Fernando de Noronha. 

Art. 2.0 
- O crédito a que se refe­

re o artigo anterior terá a seguinte 
aplicação: 

a) Para custeio e re­
muneração de pro­
fessôres e a aquisi­
ção de material di­
dático p a r a os 
cursos de educação 
de adultos . , . , , , . . . 4,000,00 

b) Para remuneração 
de professôres e 
aquisição de mate­
rial didático para o 
Grupo Escolar . . . . 18.000,00 

22.000,00 

Art. 3.0 - A receita necessária à 
execução desta Lei decorrerá da 
anulação parcial de dotações orça­
mentárias consignadas no vigente 
Orçamento ao Subanexo 5.05.00, a 
saber: 

5.05, li-DEPARTAMENTO NA­
CIONAL DE EDUCAÇAO 

251.1. 0501 -Expansão, manutenção 
e aperfeiçoamento pro­
gressivo da rêde nacio­
nal de ensino primário 
através de convênios 
com as Prefeituras, para 
atendimento aos Muni-

-no:' 
-,\' ... 

cípios e, excepcional­
mente, com entidades 

privadas de ensino gra­
tuito. 

P e r n a m b u c o, sendo 
NCr$ 100, 000,00 para VI­
tória de Santo Antão, 
NCrS 50, 000,00 para Rio 
Formoso e NCrS 50, ooo;oo 
para canbotinho. 

4,0,0,0-Despesas de Capital 

4, 1, O, O- Investimentos 

4.L2,0-Servlço em Regime de 
P r o g r a m a ç ã o Espe­
cial; NCr$ 22,000,00 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. s.n - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

(A Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 203, DE 1368 

(N,0 L 928-B/68, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Mínistério da Fazenda, 
o crédito especial de ........... . 
NCrS 150.000.000,00 (cento e cin­
qüenta milhões de cruzeiros no­
vos) destinado a suprir recursos 
ao Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico ou outras ins­
tituições financeiras federais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.<l - ~ o Poder Executivo au­
torizado a abrir, pelo Ministério da 
Fazenda, o crédito especial cte' 
NCr$ 150.000.000,00 (cento e cinqüen­
ta milhões de cruzeiros novos), des­
tinado a suprir recursos ao Banco 
Nacional do Desenvolvimento Eco~ 

nômico, ou outras instituições finan­
ceiras federais, para a re~lização de 
financiamentos em setores básicos 
que, a critério do Conselho Monetá­
rio Nacional e ouvido o Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral, 
sejam consideratlos de interêsse prio­
ritário para o desenvolvimento na­
cional e, eventualmente, careçam de 
assistência creditícia adicionaL 

Art. 2,0 - A utilização do crédi­
to de que trata o artigo anterior de­
penderá de vinculação expressa àque-

Ia finalidade, po:r decisão do Conselho 
Monetário Nacional, de recursos a se­
rem obtidos mediante a colocS:çãà de 
Obrigações Reajustáveís do Tesouro 
Nacional. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4.t} - Revogam-se as disposi­
ções em con,trário. 

(A Comissão de Fin~nças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 204, DE 1968 

(N,0 306-B/67, na Casa de origem) 

Altera dispositivos do Código de 
Processo Civil. 

O Congresso Nacional. decreta: 

Art. 1.0 - O art, 120 do Código de 
Processo Civil passa a ter a seguinte 
redação, suprimido o seu parágrafo 
único: 

"Art. I20 - O juiz, titular ou 
substituto, que iniciar a audiên­
cia, concluirá a in~trução e jul­
gan'i. a lide, salvo se fôr transfe­
rido para outra localidade, pro­
movido ou aposentado, ou ainda 
se iniciar gôzo de licença por pra­
zo superior a 90 (noventa) dias, 
casos em que passará os autos ao 
seu sucessor ou substituto, que 
prosseguirá na audiência, man­
dando repetir as provas proctu'zt­
das, se entender necessário.'' 

Art. 2.0 - :€ acrescentado um pa­
rágrafo ao art, 225 do Código de Pro­
cesso Civil: 

"Art. 225 _,.,.,,,,,, ........ .. 
Parágrafo único - Será dispen­
sada a conferência se não im­
pugnada a autenticidade da fo­
tocópia." 

Art. 3.0 
- Os arts. 254 e 257 do 

Código de Processo Civil passam , a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 254 - Na perícia, para pro­
va de fato que dependa de co­
nhecimento especial, as partes 
deverão formular quesitos na 
oportunidade da indicação dos 
peritos (art. 132), admitindo-se 
quesitos suplementares até a rea­
lização da diligência. O juiz não 
admitirá quesitos impertinentes e 
formulará os que entender neces­
sários. 

I 

1 
I 



Dezembro de 1968 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 7 6905 

§ol,o - Nomeados os peritos, se­
~ rão êles intimados à prestaÇão, 
-em 48 (quarenta e oito) horas, do· 
compromissoi oportunidade em 
que serão cientificados do praw 
para a conclusão da perícia. 

§ z.o - Não prestando o compro­
misso, a parte interessada terá o 
prazo· improrrogável de 3 (três) 
dias para requerer a substituiç.ão 
do perito e indicar o nôvo perito. 

Art. 257 - Os peritos apresenta­
rão laudo em cartório no pra.zo 
assinado pelo juiz, sujeitando--se 
à multa de 1 (um) a 5 (cinco) 
salários-mínimos locais se, sem 
motivo relevante, não o fizerem. 
A impossição da multa será eo­
municada à repartição fiscal pa­
ra inscrição em divida ativa. 

§ 1.o - Se o laudo não fôr ap:re­
sentado pelos dois peritos, o juiz 
fará proceder ao exame por um 
só perito dC sua nomeação. Se a 
falta fôr de um só dos louvados, 

···' : cOnsiderar-se-á cumPrida a dili­
gência pelo laudo do outro. 

§ 2.0 - Se a prova pericial não 
estiver ultimada até 5 (cinco) 
dias antes da data da audiêtlcia 
de instrução e julgamento, pode­
rá o juiz adiá-la .ou, se entender 
conveniente, tomar os depoimen­

. tos e após suspender a audiê~1cia 
até a apresentação do laudo."· 

Art. 4.0 - O art. 267 do Código de 
Processo Civil passa a ter ~ seguinte 
redação: 

"Art. 267 - As audiências Sl~rão 

·J:?úblicas, se cantràriamente não 
~ispuser a juiz, e realizar-se-ão 

~ nos dias úteis, entre 9 (nov!~) e 
18 (dezoito) horas, na sede do 
juízo, ou, excepcionalmente, no 
local que o juiz designar. 

Parágrafo único - Antes de ini­
ciar a instrução, o juiz tentará 
conciliar as partes se o litígio 
versar sôbre direitos disponíveis. 
O ti)rmo de concil!ação, no qual 
se. disporá acêrca das despesas 
judiciais, uma vez assinado ·pe-

los transigentes e homologado 
pelo juiz, terá valor de sentença." 

Art. 5.0 - É acrescentado um pa~ 
rágrafo ao art. 294 do Código de Pro­
cesso Civil, que será o 2.0 : 

"Art. 294 - ..... , ............. . 
§ 2.0 - Se a ação não fôr- con­
testada, ou quando a questão de 
mérito fôr Unicamente de direito 
e já puder ser decidida com per­
feita segurança, poderá o juiz 
dispenSar a audiência e prolatar 
a sentença se nada houver a sa­
near ou depois de saneado o pro­
cesso." 

Art. 6.0 - Ao art. 301 do Código de 
Processo Civil é acrescentado o se­
guinte parágrafo: 

"Art. 301- .................. .. 
Parágrafo único - Se a citação 
feita na própria pessoa do. réu, 
na de seu representante legal ou 
na de procurador expressamente 
autorizado (art. 163), e não foi 
contestado o pedido, prosseguirá 
a ação nos têrmos dos arts. 957 e 
seguintes dêste Código, resolven­
do o juiz, antes do cálculo, a res­
peito da contagem de juros e dos 
honorários advogatícios (art. 
84_2, X)." 

Art. 7.0 - Ao art. 964 do Código de 
Processo Civil é• acrescido o seguinte 
parágrafo, que será o 4.0 : 

"Art. 964 - ....... . 

§ 4.0 - Tratando-se. de bens de 
valor reduzido, poderá o juiz de­
terminar outra forma de publici­
dade, no que terá em conta as 
condições da comarca, e se possí­
vel a anuência das partes." 

Art. 8.0 - O art. 967, caput, do 
Código de Processo Civil passará a ter 

a seguinte redação: 

''Art. 967 - A arrematação far­
se-á a dinheiro à vista ou até 6 

(seis) prestações mensais, iguais 
e sucessivas, de.sde que nisso con­
venham as partes e seja prestada 
caução idônea, sem prejuízo de 
sanção pecuniária para o caso de 

mora do arrematante, que o juiz 
· cominará no auto de arremata­

-Ção." 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 1.608, DE 18 DE 
SETEMBRO DE 1939 

LIVRO I 

Disposições Gerais 

TíTULO IX ' ' ' 

Do Juiz e dos Auxiliares da Justiça 

CAPíTULO I 

Do Juiz 1 

Art. 120 - O Juiz transferido, pro­
movido ou aposentado concluirá o 'jul­
gamento dos processos cuja instru­
ção houver iniciado em audiência, sal­
vo se o fundamento da aposentaçáo 
houver sido a absoluta incapacidade 
física ou moral para- o exercício do 
cargo. 

O Juiz substauto que houver fun­
cionado na instrução do processo em 
audiência, será o competente para 
julgá-lo, ainda quando o efeito t.enha 
reassumido o exercício. 

Parágrafo único - Se, iniciada a 
instrução, o juiz falecer ou ficar, por 
moléstia., impossibHitado de jUlgar a 
causa, o substituto ffiailciàrá r~petir 
as pro v as produzidas oralmente, 

·quando necessário. , 

LIVRO II 

Do Processo em Geral 

TíTULO VIII 

Das Provas 

CAPíTULO III '­

Da Prova Documental 

Art. 225- Dependerão de con­
ferência com o origtnal; ·na presença 
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da parte contrária, as cópias, os ex­
tratos ou· as públicas-formas de 
documento. 

A conferência poderá ser feita pelo 
escrivão do processo ou por outro, 
para ês~e fim nomeado, notificada a 
parte contrária. 

'LIVRO II 

Do Processo eni Geral 

TíTULO VIII 

Das Provas 

CAPíTULO VII 

Dos Exames Periciais 

Art. 254 - Na perícia para prova 
de fato que dependa de conhecimentó 
especial, as· partes poderão formular 
quesitos, nos cinco (5) dias seguintes 
à nomeação do perito; admitindo-se 
suplementares até a realização da di­
ligência. 

Pará_grafo único. - O Juiz não ad­

mitirá quesitos impertinentes e for­
mulará os que entender necessários. 

········ .... ········ .............. . 

Art. 257 - O perito apresentará o 
laudo em cartório até cinco {5) dias · 
antes da audiência de instrução e 
julgamento, ou havendo motivo rele­
vante, até a audiência. 

§_ 1.0 
- Se o laudo não fôr apre­

sentado pelos dois peritos até a audi­
ência ou dentro do prazo prorrogado, o 
Juiz fará proceder ao exame pai: um 
só perito de sua nomeação. 

Se a falta fôr de um sõ dos louva­
dos, considerar-se-á cumprida a dili­

gência pelo laudo do outro. 

§ 2.0 
- Serão adiados o debate e o 

julgamento, quando .o laudo não fôr 
apresentado até cinco (5) dias antes 
da audiência. 

................................... 
..................................... 

LIVRO II 

Do Processo em Geral 

CAPíTULO VIU 

Dos Costumes 

TíTULO IX 

Da Audiência 

Art. 267 -Aberta a audiência, o pe­
rito fará um resumo do laudo, poden­
do o Juiz, ex officio, ou a requerimen­
to, pedir-lhe esclarecimentos. 

LIVRO III 

Do Proeesso Ordinário 

Do Procedimento 

Art. 294 - No despacho saneador, 
o Juiz: · 

I - decidirá sôbre a legiti­
midade das partes e de 
de sua representação, 
ordenando, quando fôr o 
caso, a citação dos litís­
consortes necessários e 
do órgão do Ministério 
Público. 

11 - mandará ouvir o autor, 
dentro de três (3) dias, 
permitindo-lhe que jun-

- te prova contrária, quan­
do na contestação, reco­
nhecido o fato el}l que se 
fundou, outro se lhe opu~ 
ser, extintivo do pedido; 

111 - examinará se concorre o 
requisito do legitimo in­
rêsse econômico ou mo­
ral; 

IV - pronunciará as nulida­
des insanáveis ou :man­
dará suprir as Sanáveis, 
bem co111o as irregulari­
dades; 

V - determinará, ex officio, 
ou a requerimento das 
parteS, exames, vistorias 
e outras quaisquer díli·• 
gências, na forma do art. 
295, ordenando que os in-

teressactos se louvem 
dentro de 24 horas em 
peritos, caso já não o 
hajam feito, e indicando 
o terceiro desempatador, 
como prescreve o artigo 
129. 

Parágrafo único - AS providências 
referidas nos n.os I e IJ serão deter­
minadas nos três (3) primeiros dias 
do prazo a que se retere o artigo an­
terior. 

LIVRO IV 

Dos Processos Especiais 

TíTULO I 

Das Ações Executivas 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Art. 301 - Feita a penhora, o réu 
terá dez (10) dias para contestar a 
ação. que prosseguirá com o rito or­
dinário. 

. ................................. . 

LIVRO VIII 

Da Execução 

TíT'CLO I!I 

Da Execução por Quantia Certa 

CAPíTULO VII 

Da Arrematação 

Art. 964 - O edit'al será afixado à 
porta do edifício onde tiver sede o 
Juizo e publicado três (3) vêzes, por 
extrato, em um dos jornais locais de 
maior circulação, deve· do a terceira 
publicação ser feita no dia da venda, 
ou na· edição anterior a esta, se no 
dia da venda não fôr publicado o 
jornal. 

§ 1,0
- Nas comarcas das capitais, 

a publicação far-se-á também uma 
vez, no ôrgão oficial. 

~ 2.0 -Não havendo imprensa na 
lOCalidade, o edital publicar~se-á, ao 
menos uma vez, em um dos jornais 
de maior circulação da comarca de 
acesso mais fáCil. 

§ 3.0 
-- O prazo entre a praça e a 

pnmeíra p~blicação dos editais será, 
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pelos menos, de dez. (10) dias, se mó­
veis os bens, e de vinte (20), se Imó­
veis. 

.................. ' ....... ·.· ........ . 
Art. 967 - A arrematação far--se-á 

a dinheiro à vista ou mediante caução 
idônea. 

§ 1.0 - Quando porém ,se tratar 
de imóvel, o licitante poderá fazer por 
escrito o seu lance, propondo, pelo 
menos, cinqüenta por cento {50%) à 
vista e assegurando pagamento do 
restante com hipoteca lega!" sôbre o 
imóvel. 

§ 2.0 - A proposta indicará o tem­
po, a forma e as condições de paga­
mento do preço restante. 

§ 3,0 - Quando houver interêsse 
de incapaz, o Juiz, ouvidos os respec­
tivos representantes ou assistentes, 
defirirá a proposta se conveniente. 

§ 4.0 - Só por acôrdo dos interes­
sados poderá realizar~se a venda na 
forma prevista nos parágrafos ante­
riores. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 205, DE 1968 

(N." 1. 840-C/68, na Casa de origem) 

Altera o Quadro do Pessoa] da 
Secretaria do Tribunal Superior 
do Trabalho. / 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1.0 -- O Quadro de Pessoal da 
Secretaria do Tribunal Superior do 
Trabalho fica reorganizado de acôrdo 
com a tabela anexa e demais disposi­
tivos desta Lei. 

Art. 2.0 
- Ficam criadas as carrei- . 

ras de Auxiliar Judiciário e Contador, 
devendo os cargos delas constantes se­
rem providos mediante concurso de 
provas e títulos, ou provas. 

Parágrafo único - O atual cargo 
isolado de Almoxarife Auxiliar, simbo­
Jo PJ -5, passa a constituir-se em car­
reira, reestruturada consoante a tabe­
la anexa. 

Art. 3.<' - Ficam extintos, à medi­
da que vagarem, os cargos seguintes: 
1 (um) de Secretário do TST, símbolo 
PJ; 1 (um) de Vice-Diretor, símbolo 
PJ-0; 4 (quatro) de Diretores de Ser­
viço, simbolo PJ-1; 3 (três) de Assis­
tente Técnico do Presidente, símbolo 
PJ-1; 1 (um) de Revisor, simbolo PJ-
1; 2 (dois) de Contador, símbolo PJ-1; 

1 (um) de Almoxarife-Auxillar, símbo­
lo PJ-5 e 1 (um) de Ajudante de Chefe 
de Portaria, simbolo PJ-~. 

Art. 4.0 
:._ Os cargos em com1ssao 

de que trata esta Lei serão providos 
por funcionários do respectivo Quadro, 
escolhidos livremente pelo Presidente 
do Tribunal. 

Art. 5.0 
- Aplica-Se, no qUe couber, 

aos funcionários do Tribunal Superior 
do Trabalho e legislação concernente 
aos servidores públicos civis da União, 
inclusive o constante do Decreto-Lei 
n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 6.0 - A modificação ou rees­
truturação do Quadro do Tribunal Su­
perior do Trabalho, bem como a alte­
ração dos valõres dos símbolos ou ní­
veis de vencimentos dos respectivos 
cargos ou funções serão feitas através 
de Le( mediante proposta do Tribu­
nal, ressalvadas, . quanto aofj atuais 
servidores, as situações já constituídas 
em virtude de lei ou decisão proferida 
pela justiça comum ou pelo próprio 
Tribunal Superior do Trabalho. 

-Art. 7.0
- A despesa com a execução 

desta Lei correrá à conta dos recursos 
orçamentários oidinários, consignados 
ao Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 8.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO - SECRETARIA - QUADRO DE PESSOAL 

Tabela a que se refere o art. 1.0 desta Lei 

Número 

1 
1 

3 
1 
1 

1 
1 
4 
3 
1 
2 
1' 
l 
3 

CARGO 

Cargos Isulados de Provimento em Comissão 

Diretor-Geral 
Secretário do Tribunal Pleno ..... . 

Secretário de Turma : ........... . 
Chefe de Portaria ..................................... . 
Secretário do Presidente ........... . 

Cargos Isolados de Provimento Efetivo· 

Secretário do TST ..................................... . 
Vice·Diretor . . ...... , ........................ , ........ . 
Diretor de Serviço ..................................... . 
Assistente Técnico do Presidente ...... , ............... . 
Revisor . . ............................................ . 
Contador ............................................ .. 
Arquivista . . .......................... , ............. · .. 
Bibliotecário . .. ............... ' ...................... .. 
Médico .· .............................................. · 

Símbolo 

PJ 
PJ 

PJ-1 
PJ-4 
PJ-1 

PJ 
PJ-0 
PJ-1 
PJ-1 
PJ-1 
PJ-1 
PJ-1 
PJ-2 
PJ-2 

_OBSERVAÇAO 

A preencher quando vagar o cargo 
de Secretário do TST 

Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 
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'1 
'2 

4 
12 
1 

·3 
1 

~11·· 

1 
1 

18 
12 
25 

1 
1 
1 

15 

5 
6 
7 

35'· 
40 
5.0 
'lil 
'2o 

2 
3 
1 
2 

13 
_j 

1 
1 

10 
5 

CARGO 

Dentista 
Bibliotecário. Auxiliar .......................... . 
Taquígrafo Revisor ............................ . 
Redator ........ .' .............................. . 
Almoxarife . . ................................... . 
Economista . . ..... · .............................. . 
Estatístico . . .......................................... .. 
Almoxarife Auxiliar ................................... . 
Ajudante de Chefe de Portaria ...................... .. 
Auxiliar de Enfermagem ................... · ............ . 
Motorista ..................................... . 
Contínuo .................................. _ ........... . 
Servente ...................................... . 
Mecânico . . ........................................... . 
Eletricista . 
Carpinteiro . . ......................................... . 
Guarda-Judiciário . . .................................. . 

Cargos de Carreira 

Taquígrafo . . . . . . . . . . .. . . . .. . . . . . . .. . . . ........ . 
Taquigrafo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....... . 
Taquígrafo .........................................•• 
Oficial Judiciário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ........... . 
Oficial Judiciário .................... . 
Oficial Judiciário ...................................... . 
_Auxiliir Judiciário .............................. . 
Auxil!ar .Judiciário ............................ . 
Contador . 
Contador 
Almoxarife 
Almoxarife 

Auxiliar 
Auxiliar ............... · .................... . 

Função Gratificada 

Diretor de Serviço ........................... . 
Secretário Corregedoria ............................. . 
Secretário Diretor-Geral ............................. . 
Secretário Vice-Presidente ............................. . 

Símbolo 

PJ-2 
PJ-3 
PJ-2 
PJ-2 
PJ-1 
PJ-2 
PJ-4 
PJ-5 
PJ-5 
PJ-6 
PJ-7 
PJ-7 
PJ-7 
PJ-6 
PJ-6 
PJ-6 
PJ-8 

PJ-3 
P.T-4 
PJ-5 
PJ-3 
PJ-4 
PJ-5 
PJ-6 
PJ-7 
PJ-3 
PJ-4 
PJ-3 
PJ-4 

FG-1 
FG-3 
FG-3 
FG-3 

Encarregado de Turma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FG-4 
E~carregado de Setores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FG-6 

Câmara dos Deputados, em 5 de dezembro de 1968. ~ José Bonifácio. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Qecreto-Lei n.0 200, de 2_5-2-67, que 
dispõe sôbre a organização da Admi­
nistração· Federal, estabelece diretri­
zes· para a Reforma Administrativa e 
dá ou-tras providências. 

grafos do Projeto de Lei nUmero 
1.550/68, na Càmara, e núme­

ro 137/68, no Senado, que estima 

a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício de 1969. 

Sancionado em 29-11-68. (As Comissões de serviço Público 
Civil e de Finanças.) 

OFíCIO 
DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA 

:cAMARA DOS DEPUTADOS 

:u~·1): .4.44.7, de 30 de novembro do 
e~J·rente .ano·- restituindo autó-

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi­
nheiro) - O expediente lido vai à 
publicação. 

Sôbre a ~esa CQrnuniGação que. 'vai. 
ser .lida pelo Sr. l,O.,.Secretário. 

OBSERVAÇAO 

Extinto quando vagar 
Extinto quando vagar 

ll lida a seguinte: 

Em 6 de dezembro de 1968. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que me ctusentarei 
do País deri.tro de poucos dias, a fim . 
de, no deSempenho de missão com que 
me distinguiu o Senado, participar 
do Congresso Hispano-Americano, a · 
realizar-se em New Orleans. 

Atenciosas saudações. Mello Braga •. 

-~ 

~ 

j 
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O SR. PRESIDENTE !Cattete Pi­
nheiro) - Sôbre a mesa requerimen­
to de informação que será lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

:€ lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.• 1.678, DE I968 

Requeiro, na forma r~gimental, se­
jam solicitadas ao Senhor Ministro 
da Fazenda, as seguintes informa­
ções: 

a) A Douta Procuradoria da F'a­
zenda Nacional foi ouvida e 
em conseqüência teria emiti­
do parecer sôbre a InStrução 
de Serviço n.0 8, de 11 de agôs­
to de I968, editada pela Dire­
retoria da Despesa Púb1ica? 

b) Em caso positivo, quais os têr­
mos dêsse parecer, bem como 
o Diário Oficial que o publi­
cou? 

c) Os descontos autorizados na 
dita Instrução de Serviço n.0 

8 estão sendo efetuados, tam­
bém, nos proventos dos imt~i­
vos, oriundos de aposentado­
rias julgadas legais pelo egré­
gio Tribunal de Contas da 
União, com trânsito definiti­
vo? 

d) Em caso afirmativo, quais os 
atos ministeriais que aprova­
ram tais descontos? 

Sala das Sessões, em 6 de dezembro 
de 1968. - Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi· 
nheiro) - Na forma do Regimento, o 
requerimento será publicado e, em se­
guida, despachado· pela Presidênda. 

0 SR. PRESIDENTE (Cattete Pi· 
nheiró) - Há orador inscrito. 

Tem a palavra o nobre Senador Ruy 
Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO - (Setn re­
visão do orador.) Sr. Presidente, a 
nossa bela Brasília, a jovem capital 
da República, estará festejando, no 
próximo domingo, o 6.0 aniversário 
da sua simpática Rádio Alvorada, di­
rigida pelo brilhante jornalista Paulo 
Roberto de Carvalho. 

Todos nós sabemos do papel im­
portante que desempenha a Jl.ádió 

Alvorada como fonte de cultura, com 
programas bem feitos, tanto assim 
que o IBOPE, através de pesquisa reB;­
Hzada, chegou à conclusão de que a 
Rádio Alvorada lidera as demais 
emissoras desta capital. Pelo menos 
esta a informação que temos. 

Indiscutivelmente, Sr. Presidente, 
vale a pena exaltarmos, embora em 
ligeira oração, os admiráveis esfor­
ços empregados pelo's que dirigem e 
orientam a emissora em véspera de 
mais um aniversãrio. Gostariamos de 
ter, na Paraíba, estação igual na sua 
potência e equipe idêntica à que co­
manda a jovem emissora brasiliense. 

Conforta-nos ver a capital federal, 
que tanto defendemos e desejamos a 
sua absoluta consolidação, possuir 
emissora como a Alvorada. Daí a ra­
zão do triunfo Que ela· já obteve ao 
completar 6 anos de atividade radio­
fônica. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com pra­
zer. 

dente, o talentoso jornalista Paulo 
Roberto de Carva1ho. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pi· 
nheiro) - 'Não há outros oradores 
inscritos. (Pausa.) Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Dos itens de 1 a 6 da pauta, cons­
tam matérias em fase de votação. 

Ficam adiadas por falta de quorum. 

Item 7 

Discussão, em turno único, do 
Requerimento n.0 1. 677, de 1968, 
de autoria do Sr. Senador GUber­
to Marinho, requerendo transcl'i­
ção nos Anais do Senado do arti­
go "Uma Obra de Amor", de auto­
ria do escritor Gustavo Corção, no 
qual se exalta a obra realízada 
pela Fundação Nacional do .Bem­
Estar do Menor. publicado na edi­
ção de 5 de dezembro do jOrnal ''0 
Globo". 

Em discussão o requerlment'J. 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
seja manifestar-se, declaro encerrada 
a discussão. 

Adiada a votação, por falta de 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - É 

tão importante e tão justa a home~ 
nagem que V. Ex.a presta, ao ensejo 
do 6,0 aniversário da Rádio Alvorada, 
que eu estou certo de que V. Ex.a in­
terpreta o sentimento de todo o se­
nado da República. 

_q~orum. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte do eminente Senador pela 
Paraíba, meu ilustre colega e amigo 
Senador Argemiro de Figueiredo, que 
reside com sua família em Brasilia, 
é um ardorqso fã da homenagem do 
próximo domingo. Estou certo de que, 
se êste Plenário estivesse, na reali­
dade, com a presença de todos os \ 
nossos colegas, dariam êles, unânime- · 
mente, aplauso à efeméride que es­
tamos festejando como um incentivo 
aos dirigentes, aos organizadores e 
animadores de programas, enfim a 
todos os que estão concorrendo para o 
brílhante triunfo alcançado, até ago­
ra, pela Rádio Alvorada. 

Sr. Presidente, deixo aqui as mi­
nhas homenagens a todos os que, em­
polgados pelo importante papel que 
está desempenhado a Rádio Alvorada 
na vida cultural de Brasi1ia, lutam 
pela sua maior audiência na opinião 
pública, a começar pelo seu Presi-

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
declarar encerrada a presente sessão, 
designando para a ordinária, de se­
gunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I' 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 129, DE 196§.- DF 

Votação, e·m turno único, do Proje­
to de Lei do Senado n.0 129, de 1968 
- DF, que dispõe sôbre o Quadro cte 
Pessoal dos Serviços Auxíliares do 
Tribunal de Conta!:!. do Distrito 'Fe­
deral, e dá outras ·providências, tendo 

PARECERES, das Comissões 

- de Constituição e Justiça.: 

1,0 pronunciamento (Parecer n.0 

1.120/68), pela constituclo· 
nalidade, com Emendas·:que 
oferece de n. os 1 e 2-CCJ ;"~ 
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2.0 pronUnciamento (par e c e r 
oral, proferido na sessão ma~ 
tu tina de 30-11-68), pela 
constitucionalidade e juridi­
cidade do substitutivo da Co­
missão do Distrito Federal; 

- de Serviço Público Civil (Pare­
cer n.0 1.121/68), pela aprovaç.ão 
dei projeto e das emendas da Co­
missão de Constituição e Justiça, 
~presen1tando, ainda, a Emenda 
n.0 1-CSPC; 

- do Distrito Federal (Parecer n.o 
1.122/68), favorável, nos têrmos 
do substitutivo que apresent3, 
englobando as Emendas n.0 s 1 e 
2 -CCJ e 1-CSPC; 

2 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 

N.0 48, DE 1968 

Votação, em turno único, do Proje­
to de Decreto Legislativo n.0 48, de 
1968, originário da Câmara dos Depu­
tados (n.O 86-A/68, na Casa de ori­
gem), que denega provimento a re­
curso do Tribunal de Contas da 
União, reconhecendo como legal con­
trato celebrado entre o Ministério da 
F'azenda e a Remington Rand do 
Brasil S. A., tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

1.102, de 1968, da Comissão 

- de Finanças. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 53, DE 1968 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 53, de 
1968, de iniciativa do Sr. Senador 
Vasconcelos Tôrres, que altera a re­
dação do § !,0 do artigo 67 da Lei 
n.0 3.807, de 26 de agôsto de 1960 (Lei 
Orgânica da Previdência Social), re­
lativamente à· data da entrada em Vi­
gor dos reajustamentos dos benefícios 
1em manutenção, tendo 

PARECERES, sob n.O• 702, 703 e 704, 
de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, favo-. 
rável, com votos com restrições 
dos senadores Petr.'inio Portella, 

'"1 ~Aloysio de Carv<ilho e Antônio 
. :•; Carlos; 

- de Legislação Social, favorável, 
com Emenda que oferece de 

n.0 1-CLS; 

~ de Finanças, favorável ao proje­
to e à emenda da Comissão de 
Legislação Social, r com Emen­
da que oferece de n.o 2-CF, com 
voto vencido do Senador Mem 
de Sá e com restrições do Sena­
dor Petrõnio Portella. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 98, DE 1968 

Votação, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 98, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Tôrres, que garante venci­
mentos inte'grais em caso de licença 
relativa a doença de filho ~ou depen­
dente menor, e dá outras providên-
cias, tendo · 

PARECERES, sob n.0 ' 982, 983 e 984, 

de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade, com Emen­
da que apresenta de n.0 1-CCJ; 

- de Serviço Público Civil, favorá­
vel, com Emendas que apresenta 
sob n.0 ' 2-CSPC, 3-CSPC e 
4-CSPC; 

- de Finanças, favorável ao pro­
jeto e às Emeridas de nUmeres· 
3-CSPC, 4-CSPC, com subemen­
da à Emenda n.0 2-CSPC, em 
substituição à Emenda u.O 1-CCJ. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 114, DE 1968 

Votação 1 em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.o 114, de 
1968, de autoria do Sr. Senador No­
gueira da Gama, que inclui no Pla­
no Rodoviário Nacional as rodovias 
"Poços de Caldas-Botelhos-Divisa 
Nova-Alfenas ~ BR-3Sl~Varginha­
Alfenas-Usina :cte Furnas", e dá Ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 1.024", 1.025 e 
1.026, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
juridiCidade e .constitucionalida­
de, com as Emendas de núme­
ros 1-CCJ, 2-CCJ e 3-CCJ; 

- de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, pela aprovação 
do projeto e das emendas da Co­
missão de Constituição e Justiça, 
com as Emendas que oferece de 
n.0 s 4-CT e 5-CT; e 

- de Finanças, pela aprovação do 
projeto e das emendas das Co­
missões de Constituição e Justi­
ça e de Transportes, Comunica­
çõe1s r Obras Públicas. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 25, DE 1968 

Votação (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos têrmos do 
art. 265 do Regimento Interno), em 
1. 0 turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 25, de 1968, de autoria do 
Senador João Abrahão, que dispõe sô­
bre a realização das eleições no Dis­
trito Federal para escolha de seus- re-­
presentantes à Câmara dos Depu-­
tados e ao Senado Federal, tendo 

PARECER, sob n.0 1.105, de 1968, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
rnconstitucionalidade, com de­
claração de voto dos Senadores 
Josaphat Marinho, Nogueira da 

Gama e Edmundo Levi. 

7 

REQUERIMENTO N.0 I. 677, DE 1968 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 1.677, de 1968, de au­
toria do Sr. Senâdor Gilberto Mari­
nho, r e q u e r e n d o transcrição nos 
Anais do Senado do artigo "Uma Obra 
de Amor", de autoria do escritor Gus­
tavo Corção, no qual se exalta a obra 
realizada pela Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor, publicado na 
edição de 5 de dezembro do jornal 
"O Globo". 

CONGRESSO NACIONAL 

PROJETOS EM TRAMITAÇAO 

1· 

Projeto de Lei n.0 38, de 1968 (CN), 
que "fixa vencimentos básicos de 
cargos do Poder Judiciário e dos 
Tribunais de Contas da União, do 
Distrito Federal e do Ministério 
Público, e dá outras providências". 

,j 
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(Càmissão Mista - Presidente: 8e­
nador, Josaphat Marinho - Víc:e­

Presidente: Deputado Ulysses Gui­
marães - Relator; Deputado Emílio 
Gomes.) 

Calendário 
' 

Dias 4, 5, 6, 9. e 10/12 - Aprescn­

t.B.ção de emendas, perante a Co­

missão. 

Dia 11/12 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 17:00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal. 

Até o dia 20/12 - Apresentação do 

parecer, pela Comissáo. 

Até o dia 21/12 - Publicação do 

parec~r; e 

Até o dia 24/12 - Discussão do 

projeto~ em sessão Conjunta a ser 
oportunamente marcada, de acôrdo 
coiT'. a publicação do parecer. 

Prazo: Início: 2-12-68. Término; 
10-1-69. 
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Projeto de Emenda à Constitoiçio 

n,0 5, de 1968 (CN), que "dá nova 

redação à alínea "a'' do § 1.0 do ar­
tigo 16 da Constituição". 

(Comissão Mista- Presidente: Se­
nador Arnon de Mello - Vice-Presi­

dente: Deputado Batista Miranda -
Relator: Deputado Aldo Fagundes.J 

Calendário 

Dias 9, 10 e 11/12 - Apresentação 
de subemendas ou emendas substi­
tutivas perante a Comissão. 

Dia 17/12 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 10:00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do 

Sfnado Federal. 

Dia 18/12 - Publicação do parecer. 

A discussão da emenda, em seu 
primeiro turno, será feita em data 
a ser oportunamente marcada. 

3 

Projeto de Emenda à Constituição 
n.0 6, de 1968 (CN), que "dá nova 
redação ao § 2.0 do artigo 16 da 
Constituição". 

(Comissão Mista Presidente: 
Deputado Bernardo CabraJ - Vice­
Presidente: Senador Ruy Carneiro -
Relator: Deputado Wanderley Dan­
tas.) 

Calendário 

Dias 9, 10 e 11/12 - Apresentação 
de subemendas ou emendas substitu­
tivas perante a ~omissão. 

Dia 17/12 - Reunião da Comissão 
para apreci~~ão do parecer do Reta­
ter, às 16:00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal; 

Dia 18/12 - Publicação do parecer. 

A discussão da emenda, em seu 
primeiro turno, será feita em data a 
ser oportunamente marcada. 

Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 15 ho­
ras e 15 minutos.) 

DISCURSOS PROFERIDOS, NO DIA DA 
BANDEIRA, PELOS SRS. SENADOR 
PAULO TORRES E OR. PAULO NUNES 
AUGUSTO DE FIGUDEDO, VICE-DIRE­
TOR·GERAL LEGISLATIVO DA SECRETA­
RIA DO SENADO FEDERAL, QUE SE 
PUBLICAM NOS HRMOS DO REQUERI­
MENTO N.O 1. 537/68, DE AUTORIA 
DO SR. SENADOR GUIDO MONDIN, 
APROVADO NA SESSÃO DE 26-11·68. 

DISCURSO PROFERIDO PELO SE­
NADOR PAULO TORRES 

Dia da Bandeira - em 19 de 
novembro de 1968 

Aqui estamos, imaculada Bandeira 
do Brasil, com a alma vibrando de pa­
triotismo e o coração exultando de fé 
nos alevantados .. destinos de nossa 
Pátria, para te saudar, em nome do 
Senado Federal. 

Tu és o símbolo sacrossanto de 
nost?a história escrita com dignidade 
e bravura; tu és o estandarte augus­
to de nossa imensa grandeza; tu és 
a guardiã de um passado tecido de 
glórias e heroísmo; tu és o espelho 

vivo de uma Pã.tria que foi, é e serã. 
imaculada! 

Falar dos teus feitos é evocar as 
nossas horas de alegrias e tristezas, 
é cantar as nossas epopéias, é descre­
ver a história de nosSo idolatrado 
Brasil. 

Quando te estendes e estalas à Vi­
ração - segundo. o mais festejado 
dos teus cantores - espalhas, sôbre 
nós, um canto e um perfume, porque 
a brisa que te agita passou pelas nos­
sas florestas, roçou a toalha das nos­
sas catara ~as, rolou no fundo dos nos­
sos grotões agrestes, beijou os pinca­
ros das nossas montanhas e de lá 
trouxe o bulício e a frescura que en­
trega ao teu seio car~nhoso. 

Precisamos, hoje m!lis do que nun­
ca, ter, bem junto ao coração, estas 
imagens sagradas: a do rincão onde 
nascemos e a da Bandeira. Há nelas 
- Município e Bandeira - uma união 
que o patriotismo fêz santa: a união 
do passado, que é e;-c.emplo, a união 
do presente, que é Juta, a unlão do fu­
turo, que é sonho. 

Multiplicai a célula e tereis o or­
ganismo; multiplicai o Município . e 
tereis a Pátrla. 

Integrai essas idéias no pano, dan­
do-lhes os coloridos do céu e da terra, 
a essência da tradição e os . anseios 
do povo e tereis a Bandeira. Ela es­
tará sempre majestosa e acolhedora, 
drapejando promessas e sonhos, on­
dulando esperanças que vêm dos lon­
ges dos tempos para os longes dos 
espaços, onde os agregados humanos 
criaram esta consciêncla cívica e mo­
ral que .. ~ chama Nação. 

Nenhuma hora é mais oportuna, 
para te saudar, do que esta por que 
passa a "'umanidade! 

Conden~tndo irleologias malsãs, dis­
ciplinando o trabalho, coJocando o 
interêsse coletivo antes do particula­
rista e a Pátria acima do indivíduo, 
devemos .tudo envidar, desassombra­
damente, a. fim de que a paz de' que 
tanto necessitamos, principalmente 
agora, possibilite à nossa gente bra­
va, laboriosa, tranqüila e feliz, contJ­
nuar forjando a grandeza dêste pe­
daço de Terra Americana que a bon­
dade de Deus nos confiou. 
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Por ti, Bandeira do Brasil, passa­
ram, na voz do vento que te beijava, 
os sofrimentos, as incertezas, as sau­
dades e as esperanças do povo intré­
pido que, aqui, plantou a primeira ca­
sa como um marco da onda humana 
e valorosa que avançava contigo. 

Por ti passou o ecO da marcha das 
bandeiras heróicas galgando o cume 
das tuas montanhas e rompendo as 
regiões cerradas de tuas florestas 
virgens. 

Por ti passou ·o marulho das águas, 
chofrando-se contra as caravelas, na 
orla verde das belas enseadas de onde 
tuas tribos fugiam, buscando refúgio 
nas matas densas e sombrias. 

Por t1 passou o tumulto da coloni­
zação, na faina dos garimpos. 

Por ti passou o ruído do choque das 
armas de teus valentes filhos, nos 
combates às invasões. 

Por ti passou o grito -dos teus heróis 
e m~rtlres, nas lutas da Indepen­
dência. 

Por ti passaram os gemidos dos ne­
gros, nas senzalas do cativeiro. 

Por ti passaram as notas aurorais 
da República nascente . 

Por ti passaram as intimoratos pa­
trícios que, em terras estranhas caí­
ram, brasileiramente, em defesa da 

democracia, da liberdade e do direito 
e, também, para que continues a ser, 
para todo o sempre, o· nosso Manto 
agasalhador. 

Por ti passou, ainda, o brado de to­

dos os brasileiros que, dentro ou fora 
dos quadrantes da Pátria, por ti ins­
pirados, te souberam servir com 
honra. 

Não estás, neste momento, Bandeira 
do Brasil, sentindo, apenas, o pulsar 
do coração dos r~presentantes do povo 
no Congresso Nacional e de seus com­
petentes e dedicados funcionários, 
mas, também, ouvindo a música da 
esperança de tôdas as almas da Pátria 
farte, da Pátria unida, da Pátria livre, 
na ... apoteose das tuas _côres, das tuas 
lutas "e dos teus sonhos! 

DISCURSO PROFERIDO PELO DR. 
PAULO DE FIGUEIREDO 

Dia da Bandeira - Em 19 
de novembro de 1968 

Quando se ergue, ante nossos olhos, 
a Bandeira nacional, é hora da alma 
recolher-se para a meditação. 

Neste dia, em todo o ter ri tório pá­
trio, os brasileiros todos hão de ouvir, 
hão de sentir e hão de compreender a 
mensagem silenciosa, grave, profunda 
e imortal, que se· contêm no Pavilhão 
auri-verde. 

Porque a Bandeira é a eternidade 
da Nação. 

Ela é uma convocação, é um aviso, 
é uma ordem. 

Sim, ela nos convoca, neste instan­
te, para ficarmos de sentinela, olhos e 
ouvidos atentos, tantos são os perigos 
que rondam os povos, ameaçados em 
sua liberdade. 

Ela nos a visa que sem união não há 
fôrça, sem sacrifício não há grandeza, 
sem determinação não há progresso, 
sem luta não há vitória. 

Ela nos lembra que os caminhos do 
porvir hão de ser traçados nos moldes 
de nossa tradição cristã e democrática 
e nos ordena que não nos apartemos 
dêsses caminhos, únicos compatíveis 
com a dignidade humana. 

Estamos numa encruzilhada decisi­
va da História e a hora é de uma to­
mada definitiva de posição. 

De um lado, insiste em sobreviver o 
velho mundo capitalista, com os seus 
contrastes, os seus erros, o seu egoís­
mo, os seus abusos, as suas injusti­
ças, o seu utilitarismo, a suas misé­
rias e as suas desgraças. 

De outro lado, pretendendo substi­
tuir-se a êsse mundo caduco, apresen­
ta-se o mundo comunista, pesado e 
sufocante, onde o homem é esmaga­
do, confundido com as coisas, trans­
formado em simples~ autômato, sem 
liberdade, sem consciência, sem gran­
deza, sem vontade. 

E nessa encruzilhada, em que nos 
encontramos, fôrças poderosas, secre­
tas ou ostensivas, tentam obrigar­
nos a uma opção entre êsses dois 
mundos indesejáveis. 

E é nesta hora, olhando a bandei­
ra, que aí se levanta, que devemos, 
inundados de amor à pátria, tentar o 
passo decisivo, que nos leve além e 
acima do liberalismo e do totalita­
rismo e nos transporte a um tercei­
ro mundo, mais justo, mais livre, 
mais humano, mais feliz. 

É no simbolismo dessa bandeira sa­
grada que haveremos de encontrar, 
nesta hora de recolhimento cívico, 
inspiração para a atitude a tomar. 

E, olhando fundo e alto êsse sílll­
bolo estupendo, nós veremos que a 
meta a atingir é o homem brasileiro 
- a sua afirmação plena, como ser 
humano e como ser nacional - pois, 
como bem proclamou o eminente Mi­
nistro do Exército, Gen. Aurélio de 
Lyra Tayares, "em última análise, a 
nação é, sobretudo, o homem", o "ho­
mem - fator de produção, o homem 
elemento básico da sociedade, o ho­
mem - cultura, o homem - civismo, 
o homem - fôrça espiritual, o ho­
mem - ciência, como o homem -sol­
dado". 

É nesse homerr brasileiro integral 
que devemos pensar, ao contemplar a 
gloriosa bandeira de nossa terra, pois 
só o brasileiro desenvolvido em tõdas 
as suas virtualidades poderá fazer ~ 
nação brasileira verdadeiramente ri­
ca, poderosa e independente. 

A busca dêsse objetivo nos leva a 
rejeitar o. alternativa comuniSmo -
capitalismo, eis que, tanto no totali­
tarismo quanto no liberalismo clássi­
co, o homem é relegado a segundo 
plano. 

Se, no capitalismo, se tenta a liber­
dade à custa da igualdade, e se, no 
totalitarismo, se procura 1'1. igualdade 
com sacrifício da liberdade, devemos 
recusar os dois sistemas, pois regimes 
sem liberdade só os escravos aceitam, 
e regimes sem igualdade só aos ti­

ranos satisfazem. 

A bandeira do Brasil, aí hasteada, 
bela e altaneira, responde ao nosso 
a pêlo, dá-nos a estrada a palmilhar. 

Ela nos diz que existe um caminho 
brasileiro de vida, uma ordem brasi­
leira de vida, um sentido brasileiro de 
vida. 
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Ela nos diz que os negros, os sil vi­
colas e os brancos, quando se uniram, 
sem preconceitos, na formação de 
uma nova raça, a raça brasileira, a 
raça do futuro, comprenderam que a 
igualdade é fundamental à harmonia 
dos h o m e n s e ao desenvolvimento 
das nações. 

Ela nos diz, também, que, no Nor­
te, no Centro e no Sul, na luta contra 
os franceses, na expulsão dos holan­
deses, na guerra do Paraguai, ria 
Grande Guerra, ela nos diz, com :Fe­
lipe Camarão, com Felício dos San­
'tos, com Marcílio Dias, com Tiraden­
tes, com Osório, com Caxias, c.om 
Mascarenhas de Morais, que a liber­
dade ê o bem maior dos povos, que, 
sem ela, não podemos viver. 

Ela nos diz, ainda, que, iguais e li­
vres, os homens são pessoas, têm um 
destino superior a cumprir, e êsse des­
tino está marcado, em nossa terra, 
pela presença, desde a primeira hora, 
da Santa Cruz. 

Essa bandeira, que é a nosso pas­
sado, o nosso presente, o nosso futu­
ro, nos dá, assim, o fim a perseguir: 
uma democracia cristã e social, que 
una os brasileiros no amor ao pró­
ximo, no zêlo pela Justiça, na busca 
da igualdade, na procura da verdade. 

O ato que vivemos, neste instante, 
reveste-se, portanto, de um alto sig­
nificado. Sugere-nos um exame de 
consciência. Indica··nos um estudo de 
valôres. Convida-nos a uma análise 
de conjunturas. Impõe-nos uma to­
mada. de posição. A hora, como, em 

PODER LEGISLATIVO 

SENADO FEDERAL 

outra ocasião igual a esta, disse o 
grande e saudoso brasileiro Fran­
cisco Campos, "não é dos estandar­
tes, que separam, mas da bandeira, 
Que reúne, congrega e irmana. Em 
nen-hum tempo, talvez, à festa da 
Bandeira se passa atribuir o ·sentido 
que tem a de hoje: o sentido de ad­
vertência e de convocação. A sombra 
dessa Bandeira. cada brasileiro é um 
salgado e, seja qual fôr o seu ofícifJ 
ou a sua profissão, a sua alma há 
de ser uma alma de soldado, pronta 
a atender, disposta a obedecer, pre-­
parada para a privação e para o sa .. 
crifício". 

(Di s c u r s o pronunciado pelo 
Dr. Paulo de Figueiredo, Dia da 
Bandeira, em nome dos funcioná­
rios do Senado Federal - 1968.) 

CONCURSO PúBLlCO PARA GUARDA DE SEGURANÇA 

EDITAL Inseri- NOME Títulos Psico~ 

ção n.0 técnico 
De ordem do Ex.mo Sr. Senador Guidq Mondin, Presi· 

214 Antonio dente da Banca Examinadora do Concurso Público para Benedito Balbinotti 60,00 apto 

Guarda de Segurança, comunico aos interessados abaixo 217 Juventino Vaz Miranda 5,00 apto 

discrjminados, os resultados das provas de TíTULOS e 226 AlcÍenor Maranhão Gomes de Sá 10,00 apto 

PS!COTÉCNICO, realizadas nos dias 25 e 26 de novembro 239 Luiz Antonio B~zerra 20,00 apto 

do corrente ano, resp'ectivamente. 243 Antonio Maurílio Guimarães 10,00 apto 

257 Acrísio Francisco dos Santos 25,00 apto 

268 Marulem de Paulo Cruz 60,00 apto 
Inseri- NOME Títulos Psico- 277 Horst Artur Gerhard Hoffmann 20,00 apto 
ção n.0 técnico 

278 América Dias Ladeira Júnior 90,00 apto 

022 Manoel Bastos Brabo 20,00 apto 304 Jonas Ramos 75,00 apto 

030 Ney Antunes Vieira 20,00 apto 312 Nelson Malaquia.s de Souza 10,00 apto 

037 Aldenor Alves Santana 75,00 apto 344 José Altomar Farias Lima 40,00 apto 

058 Rudet:ico Rangel 50,00 apto 360 Cleber da Rocha Figueiredo -0- apto 

065 Vando Nazário de Oliveira 75,00 apto 364 Otaviano José de Araújo 40,00 apto 

075 Hamilton Bandeira Rodrigues 55,00 apto 372 Marco Antonio Rattes Nunes 25,00 apto 

096 José de Campos Guimaràes 15,00 apto 378 Sidney Francisco Machado 30,00 apto 

140 Hámes Nepomuceno Vianna 15,00 apto 387 Francisco Feitosa Dias 40,00 apto 

150 José Pires de Azeredo ' 65,00 apto 394 Ary de Arruda Luna 10,00 apto 

157 Fernando Ferreira de Andrade 50,00 apto 407 Gabriel Santos de Andrade 15,00 apto 

167 João de Deus Vizioli 70,00 apto 439 Domingos Batista Reis 45,00 apto 

183 Gilberto Argol!o de Souza 25,00 apto 483 José Geraldo Pereira 45,00 apto 

186 Valterlindo Miranda Lopes 5,00 apto 541 Djair Bernardo da Silva -0- apto 

189 Ántonio Bonifácio 100,00 apto 

190 Agnaldo Menezes Dantas 40,00 apto Secretaria do Senado Federal, em 6 de dezembrÓ 
1 

de 

204 Francisco Viana Bezerra 15,00 apto 1968. - Evandro 1\lendes Vianna, Diretor-Geral. 
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ATA DAS COMISSÕES 
Comissão Mista incumbida do estudo 

dos problemas agropecuários e seus 
reflexus na economia nacional 

ATA DA 31." REUNIÃO, REALIZADA 
NO DIA 19 DE NOVEMBRO DE 1968 

As dez horas e quinze minutos do 
dia dezenove de novembro de mil no­
veçentos e sessenta e oito, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal, sob a Presidência 
eventual do Senhor Senador José Fe­
n'Ciano, presentes os Senhores Sena­
dor Carlos Lindenberg ,e Deputados 
Luiz Braga, ·Edvaldo Flôres, Breno da 
f)ilveira, Régis Pacheco e Armindo 
Mastrocolla, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida do estudo dos pro­
blemas agropecuários e seus reflexos 
na economia nacional. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
Flávio Brito - Presidente, Aurélio 
Vianna - Vice-Presidente, e João 
Abrahão e Deputado Marcílio Lima. 

É dispensada a leitura da Ata da 
_reunião anterior, sendo a mesma ti­
da como aprovada pela Comissão. 

O Sr. Presidente apresenta à Cc­
missão o Sr. Coronel José Leôncio 
Pessoa de Andrade, membro da As­
sociação Brasileira de Criadores ·cte 
Gado Guzerá, ·que se faz acompanhar 
do Sr. Celso Garcia Cid. 

Após estabelecer que o Sr. Convi­
dado fará inicialmente uma exposi­
ção, cabendo depois aos Srs. Mem­
bros da Comissão a faculdade de for­
mular perguntas, o Sr. Presidente 
concede a palavra ao Sr. Pessoa de 
Andrade. 

Inicialmente, o Sr. Depoente faz um 
histórico de sua atuação pessoal, co­
mo criador e como selecionador de 
raças zebuínas, especialmente quanto 
ao gado guzerá, relatando a seguir o 
problema da importação de reprodu­
tere~ desde 1922, quando foi prâtica­
mente introduzido· o gado indiano em 
nossos rebanhos. 

Aborda os aspectos da exportação 
que ora se produz, quando a Vene­
zuela vem-se manifestando seguida­
mente pela importação de nOssos re­
produtores de alta linhagem; defende 
a importação de reprodutores da Ín­
dia, ronde acredita ainda haver ani-

mais de qualidade superior, capazes 
de melhorar as qualidades do rebanho 
brasileiro. 

No decorrer de sua exposição, tem 
o Sr. Depoente a autorização do Sr. 
Presidente para recorrer ao auxílio 
do Sr. Celso Garcia Cid, que formula 
ainda diversos esclarecimentos. 

Terminada- a fase expositiva do 
Sr. José Leôncio Pessoa de Andrade, 
o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Relator, Deputado Breno da Sil­
veira, e em seguida aos Senhores 
Deputados Luiz Braga e Régis Pa­
checo, ,que fazem diversas indagações 
ao Sr. Depoente, que conta ainda em 
váriaS ocasiões com a intervenção do 
Sr. Celso Garcia Cid. 

O Sr. Presidente, após agradecer a 
presença do Sr. Depoente e dos Srs. 
Membros da Comissão, determina que 
o apanhamento taquigráfico da reu­
nião seja publicado, no Diário do Con­
gresso Nacional, Seções I e Il. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a reunião; para constar, eu, 
Mário Nelson Duarte, Secretãrio, la­
vrP.i a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

ANEXO DA ATA DA 31.• REUNIÃO, 
REALIZADA AS 10.15 HORAS DO DIA 

19 DE NOVEMBRO DE 1968 

íntegra do apanhamento taquigráfico 
da Reunião 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Sr. Presidente da Comissão 

O SR. PRESIDENTE (José Feliciano) 
- Estão abertos os trabalhos da Co­
missão Mista incumbida do estudo 
dos problemas agropecuários e seus 
reflexos na economia nacional. 

Hoje, o nosso convidado é o Coronel 
José Leôncio Pessoa de Andrade, Pre­
sidente da Associação Brasileira de 
Criadores de Gado Guzerá, e também 
um dos membros da comissão que, re­
centemente, visitou a índia. 

Vamos, primeiramente, conceder a 
palavra ao nosso convidado, e, em se­
guida, serão feitas as perguntas pelos 
membros da Comissão. 

Com a palavra o -8r. Leôncio Pessoa 
de Andrade. 

O Sr. Leôncio de Andrade- Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, é com 
imenso prazer que atendo à solicita­
ção de V. Ex.as, e o faço com o maior 
respeito ao Congresso Nacional e aos 
Srs. Membros da Comissão. 

Cabe-me retificar que, infelizmen~ 

te, não sou Presidente da Associação 
Brasileira de Criadores de Gado Gu­
zerá. Sou membro da Associação Bra~ 
sileira de Criadores de Gado Guzerá 
mas não tenho a honra de ser Pre­
sidente. 

Inicialmente, quereria também me 
apresentar aos ilustres Membros da 
Comissão, que não me conhecem, a 
fim de que possa dar um pouco de 
substância aos depoimentos que pre;:;~ 

tarei com relação aos assuntos da 
agropecuária. 

Sou cearense de origem, e meus an­
tepassados~ desde que chegaram ao 
Brasil, eram fazendeiros, tanto pelo 
lado materno como paterno. Portan­
to, sou homem integrado no problema 
da agropecuária. Embora o meu pai 
me tenha orientado para a carreira 
militar, e seja um militar de carreira, 
eu, infelizmente, fui afastado do 

·Exército por circunstâncias próprias 
da profissão, pois fui voluntário na 
última guerra e recebi ferímentos em 
combate que me deram condições de 
incapacidade para o serviço militar. 
Em conseqüência dessa experiência de 
guerra, e das destruições que eu por 
lá vi, ainda môço entendi que deveria 
orientar minha vida no sentido da 
produção. 

Tirei um curso de engenharia e 
passei a exercer a profissão de enge­
nheiro. Tenho a honra de dizer que 
participei da c~~struçáo de Brasília 
com a nossa firma, aqui, desde os pri­
meiros momentos e, mercê de um su­
cesso na profissão, obtive condições 
de trabalhar também naquilo que é, 
no meu entender, a segunda profissão 
a segunda aptidão de todo o brasilei­
ro, que é a de pastor e de agricultor. 

Assim sendo, e mesmo por conta 
dêsse conhecimento nordestino, de fa~ 
zendas do Nordeste, orientei-me no 
sentido da criação de Guzerá, def~n­
dendo a raça de que mais gosto, em­
bora goste de tôdas as outras. Fomos 
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Sendo forçados a adquirir fazendas 
em outras regiões do Brasil e, quando 
me refiro a isso, não quero, de ma­
neira nenhuma, obter o título de la .. 
tifundiário nem de grande magnata, 
apenas quero mostrar a minha inte­
gração ao problema da agropecuária, 
à expansão da raP.a Guzerá e, em con .. 
seqüência, o aumento da nos:sa pr!J .. 
dução agropecuária. Tivemos sucesso 
nessP. afã e, sem pecar pela imodéstia, 

·posso lhes declarar que somos, talvez, 
o maior, o melhor criador de Guzerá 
do Brasil, tanto que, há 4 anos, somos 
invictos em todos os pastos de expo­
sição com o nosSo Guzerá. Por cer-to, 
o Guzerá importado, adquirido de 
quem importou, nessa última expl)r- · 
tação de 62. 

Assim, estou apresentado e está ex­
plicada· essa mã.gica de se passar de 
coronel a engenheiro, de engenhe.lro 
a fazendeiro e de fazendeiro a sele­
cionador: 

Com relação ao zebu, creio que to­
dos os Srs. Membros da ComissãO são 
afeitos ao çriatório, conhecedores do 
zebu, mas cabe fazer um ligeiro rela­
to histórico do zebu que entrou no 
BrasB quase que por acaso, ·no inic~o 

dêste século. Na década de 20 houve a 
intensificação de sua importação. 
Nessa importação, feita por firmas 
inglesas com filiais no Brasil e 
na índia, é fãcil deduzir que não 
houve o maior cuidado zootécnico ou 
zoológico. Apesar disso, o brasileiro 
soube demonstrar o seu grande senso 
de selecionadof e, mesmo partindo de 
um material talvez genêticamente in­
ferior, soube formar, mercê da cria~ 
ção do Registro Genealógico de Ubc .. 
raba, plantéis de zebu que, para ate~ 
ria nossa, lideram a pecuária tropical 
para o corte. 

Mas há uma filosofia de renovação 
_e de variação que não podemos deixar 
de focalizar. Acreditamos que o im­
perativo da renovação .esteja intima~ 
mente ligado com o desejo de ~obre~ 
vivência e com o senso de vitóri.a e 
de progresso. Não se vence sem re· 
novar, I"):ão se obtém o progresso de 
uma pecuária sem que se faça, segui­
damente, uma renovação e um refres~ 
camento de sangue. 

Dentro dêsse postulado, verificamos 
que o nosso rebanho de zebus esteve 
estacionado, a partir de 1930, . po1:que 

dessa época data a proibição da im­
portação de gado do exterior. As di­
versas raças, no Brasil, então, acaba­
ram .. se constituindo, pràticamente, em 
uma só família: havia uma só família 
de "nelore", uma só família de '1gu­
zerá" e uma só família de "gir''. Tan­
to isso é verdade que se atribuíam â.s 
raças características os defeitos como 
se fôssem próprios da raça, quando 
êsses defeitos , eram decorrentes de 
uma consangüinidade estreita, sobre­
tudo originária da impossibilidade de 
se efetuarem novas importações de 
certos animais com fôrça e carga ge­
nética, capaz de produzir aquêles de­
feitos. 

Dizia-se, então, que o "nelore" não 
era mamífero, não dava leite, o que 
constltuia uma invei'dade. Na índia, 
existem fazendas de "nelore"-, especi­
ficamente trabalhado para obtenção 
de leite. 

Dizia-se que o "guzerá" tinha uma 
anca caída, de tal modo que, um ci­
dadão que desejasse visitar uma fa­
zenda de "guzerá", não precisava pre­
ocupar-se em arranjar um lugar para 
colocar o chapéu, porque a anca do 
"guzerá" com·o que o segurava. 

A m~sma coisa se dizia e ainda se 
diz que os animais "gir" primavam 
por suas têtas grandes, úberes, defor .. 
n:ados. Tudo isso, enfim, provinha da 
consangüinidade estreita, pela exis­
tência de uma só família. Não havia 
a renovação, o retrescamento do san­
gue. Atribuíam-se êsses fatos a de­
feitos da raça, quando os defeitos 
eram mais de seleção e do pasto dÓ 
gado brasileiro, tem mostrado a sua 
eficiência e, pari passu, vanios oh~ 

tendo progresso, apesar das restri­
ções e do pouco ma têrial com que se 
trabalhava. 

Estamos, hoje, com um gado que, 
apó:s essa viagem à índia, podemos 
afirmar, sem sombra de dúvida, que 
a média do gado brasileiro é superior 
à média do gado indiano. 

. Mas é preciso que nós também 
atentemos sôbre os outros aspectos da 
criação, porque Uberaba, que foi pro .. 
gressista na criação, quando deu sua 
ênfase na formação das raças, ela deu 
mais ênfase ap aspecto zoológico e 
houve como que um empalidecimento 
do aspecto zootécnico do animaL O 
boi é anirilal para dar leite ou para 

•. 

dar carne. Mas essa ênfase zoológica 
deixou o aspecto zooténico em segun­
do plano. o ·animal valia pele} carac .. 
terização racial e, quando muito, pelo· 
tamanho. 

Não se cogitava de verificar o valor 
zootécnico do animal; trata-se aPe­
nas da sua grande capacidade de pro .. 
·duzir leite ou para produzir carne. 

Hoje estamos vivendo a épocá: 'dó· 
boi graiJde. Mas é preciso q·ue rápj­
damente consigamos viver a época do 
boi precoce, porque entendemos que 
o índice básico da pecuária de corte 
é a produção de carne. E, nessa filo­
sofia e nessa sistemática, não se pode· 
desprezar o aspecto do matar desen .. 
volvimento no menor tempo. 

Mas Uberaba, que lidera a produ .. 
ção ·de zebU, desmerece êsse aspecto, 
porque nas suas exposições, que são 
notáveis, ainda· hoje é permitido c·am­
parar animal nôvo com produtor em 
idade superior a 12 anos. Justo seria 
que essa limitação de idade ficasse 
condicionada à idade econômica de 
abate. 

Deve ser analisada a idade econô­
mica de abate e não .se deve conside­
rar a situaçáo econômica que vai ter 
aos 12 anos de idade. 

Isso vem mostrar que nossa tecno­
logia está a .carecer de uma orienta .. 

- I çao melhor.· É preciso que se renove 
os aspectos tecnológicos de nossa pe ... 
cu ária. 

Até as últimas importações, que se 
deram na década de 60, o quadro era 
êsse: zoolOgicamente de animais ca .. 
rentes de melhor sentido zootêcnico. 

As novas importações, que se pro~ 

cessaram na década de 60, creditam 
a Celso Garcia tôda respeitabilidade 
e tóda gratidão, pois vieram_modifi­
car, velozmente, o quadro da criação 
de zebu no Brasil, porque essas novas 
importações já foram feitas com o es­
pírito de selecionar. Os criadores bra­
sileiros foram à índia, alguns passa­
ram seis meses, outros um ano e, 
cuidadosamente, selecionaram ani­
mais dentro do padrão raciaL 

Não houve prOpriamente acaso ou 
mã.gica, o que houve foi fruto da ex­
periência capitalizada há trinta mos 
por aquêles que foram à índia tr'a")err 
reprodutores para o posso criador . 

/ 
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Mercê dessa nova importação sur­
giram novos centros de criação de 
zebu. q Estado do Paraná, que não 
existia no mapa pecuário brasileiro, 
passou a fazer parte do mapa cie nos­
sa pecuana. Londrina, hoje, é um 
grande· centro de criação de zebu. O 
próprio Estado de São Paulo, em Bar­
re~s e Araçatuba, se constitui um 
'grande centro mercê dessas novas 

'·importações e ésses animais, muitos 
dêles excepcionais, outros inferiores 
- porque, apesar dessa experiência 
que os criadores tiveram, é preciso 
que se constate que nem todo animai 
importado é digno de ser importado, 
e muitos dêsses animais talvez não 
devessem ter sido importados - mo­
tivaram verdadeira renovação de 
sangue. 

Fala-se muito e se comenta muito 
dos riscos sanitários que possa trazer 
a importação mas o fato é que, nes­
sas três últimas importações, não se 
constatou moléstia alguma, nem mes­
mo no quarentenário e nem nos ani­
mais liberados do quarentenário e que 
vieram para o nosso convívio. É um 
fato concreto e que precisa sempre .ser 
lembrado. Aliás, temos um atestado 
tle todos os principais Estados do 
Brasil, dado pelos Secretários de 
Agricultura, e que comprovam tam­
bém que êsses animais importados 
vieram melhorar em muito o nos:m 
rebanho, contribuindo para o aprimo­
ramento da raça. 

Dêsse modo, essas últimas imPorta­
ções foram, realmente, produtivas e o 
Brasil é devedor, por todo e sempre, 
de gratidão aos que souberam enfren­
tar aquelas agressividades e tôdas 
aquelas dificuldades para assim con­
tribuir para o melhoramento do nos­
so rebanho. A prova mais concreta 
que temos a apresentar é que temos, 
Ultimamente, exportado gado para 
outros países e que êsses criadores da 
Venezuela e da Colômbia, talvez por 
entenderem de gado e também por-, 
que, realmente, êles talvez estejam 
mais atualizados, em têrmos de tec­
nologia, que nós mesmos, dispensaram 
uma preferência mãior para os ani­
mais finos importados. 

Na última importação da Venezue­
la e nesta que se está. processando, 
75% dos anímais nomeados para se­
~em importados pela Venezuela e ex­
portados por nós, são filhos de ani-

mais importados, e são êsses animais 
que vão servir aos criadores venezue­
lanoS, que vinham criando gado ori­
ginal, o Brama, o zebu americano. 

Eu me reporto a êsses detalhes por­
que mais adiante irão me socorrer pa­
ra focalizar aspectos polêmicos da 
importação e as implicações econômi­
cas que essa importação tem, e dai o 
fato ser momentoso. Em face dos re­
sultados que essas últimas importa­
ções trouXeram, nós, que já adotáva­
mos a filosofia de variabilidade na 
constituição dos nossos rebanhos, e­
por informações que não tínhamos, no 
momento, da índia,· entendemos que 
era urgente a necessidade de novas 
importações. Dentro do meu próprio 
rebanho eu comecei a sentir que ha­
via a necessidade de variar com os 
touros, de refrescar o sangue, porque 
os touros que nós estávamos usando 
mostravam certos defeitos, e só com 
êles não tínhamos condições de corri­
gir os defeitos. Antes que essas im­
portações fôssem feitas, nós temos 
andado milhares de quilômetros com 
nossas vacas em carretas, de Norte a 
Sul do Brasil, para obter a cobertura 
dos bons bois importados que estão 
espalhados no País inteiro, para a 
obteç.ão da variabilidade. Porque nós 
sentimos, e sentimos certo, que se In­
sistíssemos nos dois bons touros que 
presidiam o nosso rebanho nós iria­
mos, pari passu, involuindo a qualida­
de do nosso rebanho, sob o ponto de 
vista zoológico, racial e zootécnico. 
I~to apareceu como um imperativo, 
como uma necessidade. 

Há que se importar. Notem os Srs. 
que todos os criadores de guzerá, isso 
também não é por "garganta", l)S 

criadores que queiram melhorar o seu 
gado terão que socorrer-se de gado 
impprtado, dos quais temos pràtica­
mente a totalidade. Temos gan~adü­
res de tôdas as exposições, há quatro 
anos, sentimos a necessidade dB me­
lhorar nosso gado, imagine.m os Srs. 
aquêles que tém gado inferior. Por­
tanto, há-necessidade de importar ur­
gentemente para que se melhore a 
qualidade, sobretudo porque hoje é 
certo que o gado indiano tende a se 
acabar, houve modificações radicais 
na estrutura social da índia, os cria­
dores que eram os Marajás foram d~s­
pojados, o próprio Govêrno indiano 
tem preocupações muito sérias com 

• 

relação à agricultura, ao maior desen-' 
volvimento da pecuária leiteira. Isto 
tudo, ao lado das eventualidades de 
confiltos entre a índia e o Paquistão, 
onde o Paquistão, sendo um povo, em 
sua maioria, muçulmano, preocu.pa 
muito mais a índia, na hipótese de um 
conflito, do que corn a China; restam 
na índia poucos animais bons, capa­
zes e dignos de serem importados. 
Capazes e dignos de serem importa­
dos não per ominía saecula saeculo­
rum, mas por tempo determinado, 
pois vimos, na viagem que realizamos 
à índia, a preocupação do Govêrno 
daquele país em aumentar a produçáo 
leiteira e, com isso, está import3.ndo 
touros europeus em grande escala e 
oferecendo semens para a insemin~­
ção artificial do gado, não o de rua, 
mas o de seleção. 

. Ora, o mestlçamento do gado india­
no com o de sangue europeu, através 
da oferta gratuita de sêmen, e mais a 
falta de espírito de criador, do apai­
xonado pelas raças, fatalmente, ao 
longo do tempo, farão com que a 
preocupação racial acabe, e a india -
com média de gado inferior à nossa, 
no entanto possuindo pequenos nú­
cleos de gado mantidos dentro dos pa­
drões raciais - ela, a índia, mais tar­
de terá de socorrer-se talvez até do 
Brasil, se tiver necessidade de voltar 
a9 zebu. 

Portanto, é urgente se resolva o 
problema, como também urgente que 
nós, brasileiros, consigamos reprodu­
tores excepcionais na maior quanti­
dade possível. Não se trata de impor­
tação maciça. Não precisamos trazer 
número e, sim, qualidade indiana. 

A importação de 300 a 500 animais, 
entre tôdas as raças existentes no 
Pa_ís, e dos que nos possam interessar 
- e mais adiante tratarei do assun­
to - resolveria em definitivo o P.ro­
blema. 

Mas.a necessidade e o desejo de im­
portar esbarraram em todo um emi1-
ranhado de leis, muitas delas contra­
ditórias, muitas delas incoe'rentes e 
tôdas inteiramente deficientes .. 

Os funcionários do Ministério da 
Agricultura que ocupam aquêle 1:b'..l­
reau" importante, de sua burocracia, 
e que se apresentam, muitas vêzes, 
como arautos da defesa sanitária do 
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.Brasil, não têm. nenhull).a coerência, 
cor.n ~ssa preten~ão. 

As fronteiras nossas estão abE.•rtas 
a tôdas 'as doenças que queiram en­
trar. Os animais silvestres que queJ~ 
ram entrar no Brasil, entram; os ani­
mais europeus ou os americanos que 
o queiram, também entram sem ne­
·nhuma cautela. 

Tivemos, há pouco, aquela doença da 
agricultura: newcastle que entrou li-, 
vremente. e o Ministério não mm;trou 
nenhuma providência para evitar ciue, 
há menos de um ano, entrasse essa 
anemia equina, sem que o Ministério 
mostrasse o seu esquema, se era bom 
D':J. perfeito para não. entrar, e doeh­
ças que .o Brasil não tem, como lín­
gua-azul, septicemia hemorrágiea, e 
outras. Nãú sou técnico,.logo, não de­
veria estar falando dêsses nomes, 
mas de qualquer maneira sei que exis­
tem nos Estados Unidos, como exis­
tem na Europa, essas doenças que 
nós não temos aqui. Entretanto, o 
gado que vem de lá desce direto dos · 

·aeroportos ·para as fazendas e não é 
submetido a nenhum· quarentenário. 
Os restos de comida, de origem ani-

. mal, nos aeroportos internacionais, 
são jogados no lixo, à mercê de ·~uem 
qlleira passar, dos animais que quP-i­
ram passar e não· é fora de hipótese, 
não é fora de possibilidade que uln 
dia, êsses restos possam trazer algu­
mas das doenças que não temos no 
·Brasil. E o Ministério da Agricultm·a 
não mostra nenhum cuidado, nE:nhll­
ma preocupação em acautelar as hos­
sas fronteiras, dêsses riscos, portanto, 
fenece ao Ministério da Agricultura 
coerência quando organiza e fa~~ .essa 

·malha superapertada, quas~ impossí­
vel de ser interpretada, com relação 
à importação do zebu. 

V. Ex. as sabem que entraram no 
Brasa, até agora, cêrca de 5.000 ze­
buínos, desde os primeiros entrados 
por acaso na Bahia, até êsses últimos 
importados. V. Ex. as sabem que ho.le, 
em nosso plantei. de bovinos, o zebu 
participa com mais de 70% nes~e 

piantel brasileiro. V. Ex.as ,sabetn 
que, a partir da década de vinte, a 
nossa pecuária tem-se expandido em 
escala geométrica, mercê do sangue 
do zebu, seu ajustamento às condições 
tropicais brasileiras. Não fôsse o zebu, 
aquêle Brasil Central não estar:ia nas 
condições . em que está. 

Imaginemos a chegada de Cabral, 
trazendo àquela época o zebu para cá. 
Fàcilmente poderíamos admitir a não 
exist~ncia daquele deserto verde da 
Amazônia, de Mato Grosso, por cir­
cunstânc~as outras, porque o boi dá 
condições de fixação à terra, mas é 
preciso que ·a terra dê condições eco­
lógicas ao boi para subsistir. E se o 
boi ofer.ece essas condições é muito 
incompreensível êsse tratamento di­
fl~rencial entre a importação do gado 
europeu e do gado vindo de outras 
·partes do mundo, com aquela na 
maior 1iberalidade, com esta, em ex­
cessivo rigor com relação aos animais 
que poderiam interessar-nos trazer. da 
Ásia. 

De bom alvitre, êste Congresso, 
através do meu prezado amigo Ney 
Braga, aPresentou projeto de lei. l!:sse 
projeto de lei tenta - e acredito que 
com· muita felicidade - regularizar e 
regulamentar em definitivo êsse ema­
ranhado de leis que há sôbre· a ma­
téria; e, ao mesmo tempo, preencher 
essas brechas e êsses pontos vulnerá­
veis que 'a nossa legislação sanitária 
tem, porque êle generaliza a :decessi­
dade· de quarentenar para tôdas as 
importações de produtos de· origem 
animal e de anima1s. E o andamento 
dêsse projeto da forma como êle vem­
se processando na Câmara, corri apro­
vação creio que unânime de quase tô­
das as Comissões por que passou, Pro­
vocou, da parte daqueles- funcionário:Js 
do Ministério da Agricultura, um in­
citamento ao seu atual Ministro para 
que apresentasse a S. Ex.a o Sr. Pre­
sidente _da República uma exposiçiio 
de motivos, visando criar uma Comis­
sã.o Interministerial. 

Essa Comissão Interministerlal, 
Composta do Ministério da Agricultu­

-ra, Ministêrio da Guerra, Relações 
Exteriores e Indústria e Comércio, no 
meu entende~ não teve outro sentido 
senão a obtenção de veto por anteci­
pação ao projeto que provàvelmente, 
se Deus quiser, serâ aprovado nesta 
Casa. Mas o Grupo de Trabalho In::­
terministerial conduziu seus trabalhos 
- êle que era constituído de repre­
sentantes dêsses quatro Ministérios -
conduziu seus trabalhos da forma 
mais particular (digo particular, ape­
nas para não me exceder nos adjeti­
vos) possível, porquanto os trabalhos 
foram feitos a portas trancadas, im-

pedindo os diversos Ministé'rioS que 
compõem o Grupo de TrabalhO qUe 
fôssem ouvidos outras entidades, ins­
titutos de pesquisas do Brasil, ·Secre­
tarias de Agricultura e os Podêres 
parlamentares que estavam atentos 
ao problema. 

Isso não ocofreu, infelizmente,f · e 
êsse Projeto, êsse Relatório dês~~-:fl'ry­
po Intermirtisterial . fe.ito, com'?_.rr>já 
disse, de forma escondida - quase 
que ilegal - porque não foi dado a 
ningUém participar de seus trabàlhns, 
êsse Grupo de Trabalho apreseUtOu 
um Relatório que foi enviado pelo Mi­
nistro da Agricultura a s. Ex~ a o Pre­
sidente da República, que, afinal de 
contas, apr:ovou o Relatório e z:n~nte­
ve a legislação proibitiva em vigor. 

Nós - homens comuns do povo --, 
sem essas regalias, sem outras imunt­
. dades, nós que tínhamos e temos ~s­
perança de ver êsse projeto. em curso 
aqui no Parlamento, tínhamos um 
outro recurso que era o de procurar a 
nossa Associação de classe, a nossa 
Confederação Nacional de Agricultu­
ra, tão bem presidida peJo Senaç1or 
Flávio Brito. Então, expusemos nos­
sos problemas, nossas necessida_des e 
o sensibilizamos no sentido ptioritá~ 
rio de importar, porque entendemos 
que a importação é necessiçlade ·pa­
triótica para nós. E quando eu me 
detiver melhor naquilo ·que verifica­
mos, v. Ex. as irão compreender que 
há muita coisa interessante a ser 
observada lá e a ser adotada\ aciuí. 

Como resultado dêsses contatos, o 
Senador Flávio Brito, que,_ já. havia 
recebido a incumbência de prestar 
.informação tr~nqüila e desapaixona­
da sôbre o problema de importação, 
aceitou a idéia de constituir uma co­
missão, da qual faço parte, dentro ~a 
Confederação Nacional da Agricultu­
ra, e sou o relator da matéria, no sen­
tido de melhor informar sôbre o pro­
blema de importação, para desenvul­
Vi_mento da Região. 

Partiu de mim a idéia d·e sugerir o 
exame in loco, na índia, sôbre as con­
dições sanitárias e zootécnicas do séu 
rebanho, por. uma comissão técn'ica, 
munidade de tôda a independência e 
autoridade, para que, em função des­
sa verificação in loco por quem tives­
se capacidade e respeitabilidade pàl'a 
fazeri a comissão criada para estUdar 

';,•. 



6918 Sábado 7 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1963 

o assunto, dentro da Confederação, 
pudesse dar alguma opinião. Porque, 
até aqui, a índia vinha sendo mmt.o 
desfigurada; as informações nunca 
chegaram por parte de comissão de 
técnicos, do Brasil, que tivesse ido à 
índia. 

Há os aspectos da técnica indiana, 
da qual, até hoje, não temos conheci­
mento. Alguns técnicos que foram à 
índia não apresentaram nenhum· re­
latório sôbre a viagem até lá. 

Então, esta Comissão, que estamos 
chamando Comissão Flávio Brito, foi 
à 1 n di a para verificar, in loco, as 
condições da agric11Itura e pecuária, 
com vistas às necessidades e à viabi­
lidade de fazer uma importação, tan- · 
to ou quanto possível, ca1ltelosa, tan­
to quanto possível, cuidadosa. Mais 
zelosos do que nós mesmos sôbre o 
nosso gado, acredito que nãfl serão os 
funcionários do Ministério, porque a 
importação de qualquer animal por­
tador de doenças, atingiria de pronto, 
e de frente, o nosso gado. Nós, que 
somos interessados em exportar, 
portanto, não teríamos, de maneira 
alguma, êsse sentimento suicida de 
deixar o nosso gado à mercê de uma 
doença, de um sacrifício, como tam­
bém não queremos, de forma algttma, 
expor o rebanho brasileiro a êsse De­
rigo. 

Queremos, sim, regular essa impor­
tação através de uma lei bem estuda­
da, que previna os riscos, não so vin­
dos da índia, mas vindos de onde exis­
tirem, como a peste suína que, hoje, , 
dizima o rebanho lá, na Espanha, e 
que, por sinal, o próprio Govêrno Bra­
sileiro pode ser o portador dessa doen .. 
ça, porque, através do colis postaux, 
êle distribui os produtos de origem 
animal que vêm da Espanha, que são 
mandados de espanhóis para espa­
nhóis residentes no Brasil. · O nosso 
correio se encarrega de distribuir ês­
ses alimentos, e êsses alimentos po­
dem, perfeitamente, transportar o ví­
rus da febre suína africana, que não 
temos no BraSil. 

Portanto, a· zêlo dos funcionários do 
Ministério da Agricultura, sobretudo 
daqueles que dirig.em êsse departa­
mento, a meu ver, é muito incoerente 
e muito inconsistente porque apenas 
há 1Préocupação com um. aspecto 'cto 
problema e, justamente, pelas impli-

cações que êsse aspecto tem, que é a 
importação do zebuíno. 

A grande celeuma, no meu enten­
der, quanto à importação do zebu de­
corre1 talvez, da desorganização mo­
mentânea possível de ocasionar-se en­
tre os Criadores. Isto porque, se al­
guém é admitido como o melhor cria­
do·r daquela raça e corre o risco de, 
através da importação, aparecer ou­
tro criador que lhe faça frente; então 
êle se manifesta contrário à impor­
tação. É fora -de dúvid'a que êsse cria­
dor pensa em têrmos imediatistas e 
não nacionais, porque êle tem mêdo 
de ser apeado do seu trono. l!:ste é 
um aspecto personalístico a que a lei 
e o interêsse do País não podem ser 
subordinados, a fim de que um ou 
dois criadores possam manter o mo­
nopólio. 

Então aquêles criadores antigos, a 
quem louvamos e respeitamos e acho 
mesmo que êles tiveram a sua missão 
na evolução da nossa pecuária, êles 
deveriam, precisariam adotar o espí­
rito de inovação, em vez de serem con­
trários a êsse espírito como o foi o ex­
Presidente da Federação de Uberaba, 
Dr. Adilson. Mas, em vez de se ma­
nifestarem favoràvelmente, e escolher 
do melhor o gado, adotaram a posi­
ção do contra, que, afinal, é uma pu­
sição que não rende. E muito J'nais 
cômodo ser contra, porque o a favor, 
o sim traz muito maiores implicações 
que o não. Então, por comodismo ou 
por imediatismo, ou por defesa de um 
monopólio ou de uma hegemonia, al­
guns criadores nossos são contra a im­
portação. 

Há nisso convergência de pontos de 
vista. Os criadores e exportadores de 
outros Países que são contra a nossa 
impOrtação e que, através do Centro 
·Pau-americano de Aftose e de ou­
tros órgáos que· não são brasileiros, 
sempre se manifestam contrários à 
exportação, tem o seu ponto de vista 
coicidindo com o ponto de vista da­
quêles que querem manter privilégio 
e monopólio. A regulamentação de 
importação não trará privilégio a 
quem quer que seja, dará oportunida­
de a todos que querem importar, ou 
poderá regular essa importação atra­
vés de órgãos oficiais e de forma que 
houvesse uma ~istribuição até unifor­
me ou sei lá de que forma poderia ser 
feita a diversos importadores interes­
sados. 

,, 

Nós que defendemos a importação, 
nós não queremos privilégio nem,de­
fender o privilégio de ser hoje o me­
lhOr criador desta ou daquela raça. 
Nós queremos é que o Brasil assuma 
definitivamente a posição de lideran­
ça que exerce na pecuária de corte e 
na criação de reprodutores. Porque 
êsse é um mercado que não pode ser 
desprezado . 

O nosso prezado amigo Celso Garci.a 
tem uma encomenda de cêrca de cem 
.mi.l ou duzentas mil doses de sêmen 
congelados para o México, de seu ga­
do, e há quase um ano isso tramita 
pelo Ministério da Agricultura e não 
é dado o despacho favorável. Isso re­
presenta, para nós cêrca de 500.000 
dólare~ em divisas e o Ministério não 
despachou. Adotou o recurso de en­
viar o processo ao Centro Pan-arne­
ricano de Aftose, que é dirigido por 
interêsses que não são os nossos. 

' Não quero descer a um nacionalis­
mo mesquinho, mas aquilo que é do 
interêsse do nosso comércio tem que 
predominar sôbre os interêsses dos 
demais Países. O fato é que o Centro 
Pau-americanO de Aftose recusou e 
só daria a liberdade de exportação 
para o México em 1969, quando sa­
bemos que o animal que não é porta~ 
dor da doença também 'não tem no 
seu sêmen o vírus dessa doença. 

A licença para exportar não foi da­
da, sob a alegação de defesa sanitária, 
mas acreditamos que temos uma cer­
ta psicose de _assepsia de que sOmente 
os Paises desenvolvidos podem se dar 
ao luxo. O Brasil, como País subde­
senvolvido, pode correr o risco. Por­
tanto, uma legislação de exportação 
cautelosa pode reduzir êsses riscos a 
uma percentagem mínima, podendo 
capitalizar para o Brasil uma situa­
ção de definitiva liderança dá pe­
cuária de corte e de leite. • 

Com relação à nossa viagem à in­
dia, ela foi, sob certos aspectos, sur- · 
preendente, porque, no Brasil, vive­
mos sob a imagem de que lá. a mi­
séria é muito grande e o atraso é 
muito maior do que o nosso. 

Assim, sobressaltado e temeroso, 
embarquei para a índia, levando co­
migo uma mala com remédios de tôda 
a espécie. Isso não ocorre. No Cea­
rá, por exemplo, onde nasci, e em 
regiões próximas do Piauí, as popu-
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)ações são tanto ou mais miseráveü; 
que as da índia. 

Não há, digamos assim, generaliza-­
ção de miséria, embora a renda pe·r 
capita indiana seja bem inferior à 
do brasileiro, o estado geral de con·­
fôrto, etc. 1 do seu povo esteja abaixo 
do nosso. 

O fato é que êles têm, segundo o 
último censo, uma população de 526 
milhões de habitantes, um rebanho 
bovino de 259 milhões de cabeças e 
mais outros tantos de macacos que 
comem tanto quanto 100 milhões de 
sêres humanos, disputando uma ãrea 
agricultável inferior à da metade do 
Brasil. 

Não sei se êsses técnicos diplomados 
ou funcionários do Ministério da Agri­
cultura já levantaram a hipótese do 
Brasil com uma população de 250 mi­
lhões de habitantes, da necessidade 
de produzir alimentos para o dôbro 
da nossa população, ou mesmo para 
50% da população atual do Brasil se 
nós iríamos -alimentar o no.ss•) povo 
importando a ecologia européia ou 
se nós não deveríamos, ao iuves àe 
fazemos viagens confortáveis ao..s FJs~ 

tados Unidos e Europa, se não deve­
ríamos fazer uma viagem à' 'índia e 
observar a ecologia indiana, a,lustacla 
a condições extraordinária, que são 
muito semelhantes às nossas. 

O que nos pareceu é que há uma 
diferença na tecnologia da nossa agro~ 
pecuária com a agropecuária indiana. 
É que êles estão muito mais adianta~ 
dos do que nós. Não posso dizer exa~ 
tamente o número de anos, mas es­
tão mais adiantados porque estão 
mais ajustados às condições ecológi­
cas deles do que nós no Brasil. 

Tôdas as nossas escolas de agrono­
mia ou veterinária são calcadas em 
padrões europeus. O que se estvda no 
Brasil é o gado europeu. Não há se­
quer um livro sôbre zebu, sôbre ·pe­
cuária ajustada às nossas condições, 
nas escolas de zootécnica brasilEüras. 
Todos os currículos, todos os padrões 
são de gado europeu, que não tem 
ecologia para as zonas brasileiras. 

Portanto, estamos desajustados no 
que tange aos planos de ensino com 
relação ao que deveríamos estar, tan­
to na agricUltura, como na pecuária. 

Nós vimos regiões da índia com 5 
safras de arroz no período de 1~1 me-

ses, irrigadas muitas vêzes com água 
trazida de mais de 1000 quilômetros. 

O que vemos no Brasil é U!Jla pro­
dução de arroz inteiramente ao aca­
so. Planta-se uma vez, às vê?.es 1.:ão 
dá. E quase sempre não dá, porque 
a falha de uma chuva é o suficiente 
para jogar por terra todo ') esfôrço 
que o agricultor teve, porque na tec­
nologia moderna de ajust~·lmento tro­
pical o arroz deve ser plantado em 
terra irrigada, para se poder contar 
como certa uma produçao. 

Com relação ao asp~t~to sanitário, 
há regiões na índia em que não há 
febre aftosa. Há ~lementos CQmpro­
batórios que serão apresentados após 
o término do relatório a esta comis­
são. O estado sanitário do gado india­
no, em muitos aspectos, é superior ao 
nosso. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Qual é o critério utilizado? 

O SR. Leôncio de Andrade - A a f­
tosa é pouco considerada, porque prà­
ticarnente quase não existe mais. Lá 
há mais preocupação co~ a peste bo­
vina. 

Temos muita aftose no Brasil, que 
dá para exportar, mas n_a índia os 
criadores se preoGupam inais com a 
'peste bovina, que não temos aqui. 

Há quatro anos êle vacinou todo o 
rebanho, em um só ano, com a vacina 
contra peste bovina. Essa vacina tem 
a du.rabilidade da vida norp1al do ani­
mal, basta que se vacine uma vez para 
que éle fique imune. 

Quanto à febre·aftosa, é possível o 
exame prévio quarentenário, e assim 
pode-se prevenir a entrada do gado 
em determinadas regiões, desde que 
se faça o exame prévio. 

Com relação ao estado .sanitárío do 
gado, a Comissão de Inquérito confi­
gurou em algumas regiões a existên­
cia de febre bovina, regiões que estão 
merecendo cuidados do Govêrno in~ 

diano, e êles esperam que após a va­
cinação seja erradicado de vez êste 
problema da peste bovina. 

Com relação ao aspecto sanitário do 
rebanho indiano, nossa opinião foi 
favorável à dos técnicos támbém. 

Basta que se tome cuidado de se 
evitar a importação de animais oriun­
dos de regiões onde existe a peste 
I 

bovina, que então estará afastada a 
hipótese de contaminação, porque o 
virus da peste bovina o animal não .._o 
transporta, êle reside nas lamas, na 
poeira dos currais, enfim, nas insta­
lações de currais e então, ou o animal 
é mesmo doente ou então transporta 
o virus da doença nos cascos, mas 
dentro do corpo êle não é portador 
do virus. Dêsse modo apenas com o 
período de incubação é que haveria o 
perigo, mas isto é superado com o 
qmlrentenário. É precíso, entretanto, 
que se faça um tratamento cultural 
a fim de que se possa observar e cons­
tatar se o animal é portador do virus. 

O que mais nos impressionou na 
índia foi a ênfase da pecuárià. lei­
teira que existe lá .. pois como sabemos 
o indiano, de modo geral, não come 
carne mas na realidade a consome, 
embora sejá carne de carneiro. Mas 
a orientação, a ênfase da orientação 
dêles é no sentido da produção de lei­
te. 

com relação à pecuária leiteira, ve­
rificamos com muito cuidado tôdas as 
raças, as seleções que êles Possuem, e 
ficamos vivamente impressionados 
com a raça Sahiwal, porque é uma ra­
ça recem-selecio:hada, mercê da aju­
da e da orientação inglêsa, por ser 
uma raça mais ajustada ao manejo do 
gado leiteiro, completamente ajusta­
da, uma raça dócil, inteiramente dócil 
ao manejo leiteiro e ao trato próprio 
â. obtenção de produção de leite. 

Vimos o Red-sindhi, um~ raça que 
no Brasil já temos, mas seria neces­
sário melhorá-la através da importa­
ção, melhorar a carga genética e a 
qualidade do gado. 

A Sahiw é uma raça que o Brasil 
precisaria ter porque, no futuro, não 
se sabe quando, nós teremos que ado­
tar a mesma ênfase de produção lei­
teira que se .adota na índia, porque a 
nossa área é grande mas não é inde­
finida, e para cada 500 g. de carne que 
·se obtém de um pasto, de um mesmo 
'pasto, obtêm~se 5 litros de leite. 

O indiano está indo pelo lei~e não 
só porque não come carne, mas por­
que é mais fácil fornecer proteína 
animal através do leite do que atra-

. vés da carne. Nós teremos na carne 
um produto nobre capaz de carrear · 
para o Brasil um sem número detdi~ 
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v~sas, e a nossa pecuária leiteira é to­
talmente inadequada. 

. O que se vê no Brasil é uma tenta- • 
tiva teimosa de se ter uma pecuáría 
leiteira calcada nos padrões europeus 
e nos padrões americanos. O que nós 
vimos na índia· foi uma pecuãria lei­
teira em que há a preocupação de 
obter a evolução das raças zebuinas, · 

-Cbiiió também outra grande preocupa­
Ção - e nesse ponto com resultados 
espetaculares - com relação a búfa­
los. 

Na índia, 63 a 65% do leite consu-
mido é de búfalas. r 

Nesse aspecto, vemos quanto esta 
mos errados na criação de búfalos 
Na índia êsst.: animal vive em estábu­
los, confinado, como o é o gado euro­
peu no nosso País. Vimos, nos estã.­
bulos indianos, búfalas com a produ­
ção média de 10 a 15 litros de leite. 
A., apenaS é tratada a búfala que dá 
_leite, contrário do que ocorre na 
maioria das regiões leiteiras do Brasil, 
onde se cuida da vaca que dá leite e, 
. ao mesmo tempo, de três ou mais ani­
mais de manutenção, animais êsses 
que não produzem leite. :e o garrote 
que cresce, é a novilha que está eno­

jacià.' Dêste modo o leite torna-se ca­
ro pois quatro animais são tratados 
e um só dá leite. 

O búfalo tem resistência incompa­
rável, maior até que a do zebu. Só é 
preciso tratar da búfala que está dan­
do leite na ocasião. Os demais supor­
tam qualquer clima, qualquer tempe-

: . ratura, comem o que lhes é dado, não 
têm maior exigência. Estão muito 
mais ajustados à pecuária leiteira do 
que qualquer outra raça zebuína. 

Numa microcolônia perto de Bom­
baim, vimos um estábulo com cêrca 
de 32 mil búfalas ordenhadas mecâ­
nicamente. A microcolônia funciona 
em sistema de fundação. Os criadores 
fornecem os animais para a. obtenção 
do leite. Em troca, participam, con­
forme a produç~o de seu gado, do 
rendimento do leite e obtêm a caber-· 
tura das vacas pelos bons touros que 
lá existem. Dentro daquela colônia 
existe· uma fábrica de leite com capa­
cidade de engarrafar 200 mil litros de 
lelte, d!àriamente. 

. De modo que apesar de acharem 
q:u·e:~ a gente não é um país atrasado, 
9 :!3.ras!J não tem ne~ uma escala de 

Ul1). o décimo, de um centésimo do que 
existe lá na índia., Dizemos que a ín­
dia ê atrasada mas, apesar disso, nós 
não temos, num raio de quinhentas 
milhas, o que o indiano tem num raio 
de cinco milhas, na Índia. Qualquer 
região da Índia, num raio de cinco 
.milhas, tem pôsto de veterinária, com 
veterinário, com agrônomo, hospital, 
centro de insenlinação funcionando as 
24 horas do dia. Nós vimos centenas 
dêsses postos, e nunca fomos a ne~ 

nhum dêles em que não encontrásse­
mos todos os funcionários, no local, 
trabalhando. O indiano está -imbuído 
d.. um sentimento de otimismo está 
de carranca fechada, tentando resol­
ver seus problemas com seriedade. E 
nós sabemos que aqui no Brasil, num 
raio de quinhentas milhas ou talvez 
até mais, o. Ministério da Agricultu­
ra náo nos oferece um veterinârio, 
um agrônomo ~ náo para trabalhar 
de graça para nós mas para nos dar 
uma ligeira noção, uma informação, 
por menor que seja, a respeito dos 
problemas que nós, seguidamente, te­
mos· eril nossas fazendas, em nossa 
criação! 

Portanto, há muita coisa a ser dita, 
e eu não quero me aloni?;ar nisto, por­
que o Relator vai dizer e ·vai dizer 
comprovadamente, mas eu apenas es­
tou aquí dando informaçóes com re­
lação ao problema das raças. 

Vimos com muito interêsse trés ra­
ças zebuínas: red sindhi, sahiwal e 
tarpaca. Para robustecer e para 
que se expanda, crie-se no Brasil uma 
pecuárja leiteira ajustada as nossas 
condições. Mas no Que, realmente, o 
Brasil não poderia perder tempo era 
na importação de búfalos leiteiros de 
raças "Murrá", "Nile" ou outras de 
que não me ocorre o nome, porque 
através dêsses animais, da expansão 
de urn criatória de búfalo-leiteiro, 
aproveitando-se as matrizes espalha­
das tanto na Amazônia como ·em 
Mato Grosso, poderíamos, em pouca 
tempo, ser possuidores de um plantei 
de búfalo-leiteiro capaz de superar, 
em média, os próprios eStábulos de 
gado holandês puro que existe no 
Brasil, porque os puros de, origem são 
inibidos pelas condições ecológicas, no 
Brasll . 

Via de regra, o animal de meio san­
gue perdeu inibição· e, embora tendo 

menos capacidade de dar leite, na 
prática oferece maior rendimento. 

A questão do búfalo nos preocupou 
muito e gostaria que êsse assunto fi­
casse enfatisado aqui, porque admito 
seja o passo mais objetivo que se po­
deria dar no momento, com relação · 
a um ajustamento da nossa pecuária 
às condições brasileiras, a importação 
de búfalos mais do que a de zebu, e 
V. Ex. as sabem como sou apaixonado 
quanto à importação do zebu. 

Para concluir e deixar que V. Ex.s 
façam as perguntas, queria reportar­
me a certos aspectos, por exemplo, 
dos riscos sanitários: uma importa­
ção feita ca:m as cautelas que ora va­
mos preceituar no relatório, que se­
ria de quarentenário prévio na índia, 
com exame de material, de laborató­
rio e com vacinação bem feita e ésses 
animais confinados, tratados na índia 
préviamente, depois com a condução 
dêsses animais ao quarentenário, que 
não precisa ser luxuoso, con:.o postula 
nosso funcionário do Ministério, que 
fala em cifras de doze bilhões para se 
construir um quarentenário na Ilha 
de Fernando de Noronha, quando sa­
b.::mos que o zebu não quer mais na'da 
que um curral de pau roliço e sol; êle 
não tem essas exigências. Basta que 
se tenha um curral, laboratório bem 
instalado e técnicos bem capazes. E 
não sei se o Ministério teria essa ca­
pt.cidade para se adotar essa preven­
ção eficiente de doenças - e nisso 
acho o maior risco da efetivação em 
referência, de um quarentenário. Mas, 
creio que com essa medida e levando 
para êsses quarentenários animais que 
não estejam com aquêles anticorpos 
que os animais de lá têm, para con­
finar durante o período de quarente­
nário com êsses animais que poderiam 
ter alguma coisa; que se se fôsse ino­
culando sangue, u·rina, que pudesse 
ser veículo de vírus, micróbios, etc., e 
se vencesse êsse tabu do risco sani­
tário, se êles tivessem realmente con ~ 
dições zootécnicas para serem impor­
tados, não sentimos a razão par que 
La ver êsse obstáct~.lo, a não ser _por 
aquelas implicações econômicas a que 
seguidamente me estou referindo. 

As vantagens zootécnicas seriam 
evidentes, porque teríamos condições 
de possuir maior número de famílias 
de gado. 1;: se não o trouxermos, não 
sabemos se traremos amanhã; porque 
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a índia está num período de arrum~­
ção, hoje; tem 'os problemas de frcm­
teiras com a China, com o Paquistão, 
os problemas de ordem religiosa, que 
podem afetar .sensivelmente a orien­
tação que êles vinham tendo até ago­
ra em têrmos de pecuária de raça. 

Portanto, eu participo dêsse ponto 
de vista de que é uma necessidade 
patriótica a importação e que se deve 
dar tóda iinportância ao melhoramen­
tr de nossa pecuária leiteira. Mais 
dias, menos dias - estamos vendo 
isso agora - na medida em que o po­
der aquisitivo do povo brasileiro tem 
caido, cai com êle o consumo de ear­
nc. Na Guanabara, o consumo de car­
ne caiu na proporção de 37%, porque 
caiu justamente com o poder aquisi­
tivo ·do seu povo. E era preciso, em 
contrapartida, que se oferecesse a 
proteína animal através do leite, por­
que a produção é ilimitada e· é um 
produto nobre. Mais cedo ou mais 
tarde o Brasil terá- que reservar sua 
carne melhor para formação de divi­
sas. Era preciso que, desde agora, se 
cuidasse de um ·outro produto que su­
prisse a. nossa população de proteína 
animal e, ao mesmo tempo, criasse 
condições para uma melhor expansão 

. e um melhor atendimento à popula­
ção do Brasil, que cresce explosiva­
mente. 

Não podemos deixar de levar em 
conta a explos~o demográfica no Bra­
sil, nem podemos, tampouco, optar 
pela limitação da natalidade, quando 
temos todo um terreno a conquistar. 

O que me parece patriótico e certo 
é o ajustamento de uma tecnologia 
capaz de produzir mais e a custo mais 
barato, para suprir não só a nossa po­
pulação como a do mundo, de alimen­
tos que o Brasil poderia e poderá 
fornecer, desde que as suas autorida­
des e o seu Ministério da Agricultura 
se fizesse presente com uma nova 
técnica, ajustada às n~ssas .condições, 
no momento em que necessário fôsse 
}1roctuzir mais. 

Creio que já abordei os pontos. que 
me pareciam mais palpitantes, e, pa­
ra não me alongar mais, quero encer­
rar o que eu tinha a dizer e me sub­
meter aos_ interrogatórios de V. Ex.as 
antes me deSculpando de alguma im­
propriedade ou de algum aspeeto que 
não tenha sabido melhor explanar. 

Estou _à disposição de V. Ex.as para 
responder as perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­
no) - Antes de conceder a palavra 
aos membros da Comjssão, para as 
perguntas que julgarem necessárias, 
quero chamar a atenção para que es­
sas perguntas sejam o mals sintetica­
mente possível, e, sobretudo, quando 
elas tiverem necessidade de justifica­
tiva, de argumentação ~ também re­
sumidas para que a Comissão obtenha 
o mâximo do depoente, que se mos­
trou precioso nesta palestra que aca~ 
bou de proferir na ComiSsão. 

Assim, queremos, como Presidente, 
fazer algumas perguntas. E a primei­
ra é no seguinte sentido: 

Com o rebanho brasileiro da ordem 
de 80 mi1hões, essa exportação de um 
número elevado de reprodutor não 
afetaria a nossa ·produção bovina, no 
futuro? 

O Sr. Leôncio de Andrade - O que 
temos exportado é em pequeno nú­
me~o, e. tem quase o caráter de for­
mação de mercado. 

J;:: fato que também nos preocupa­
mos com êste aspecto, e achamos que, 
em parte, êsses reprodutores, sobre­
tudo os que são bons reprodutores que 
temos exportado, realmente, possam 
vir a nos fazer falta, mas é preciso 
também que se considere o aspecto 
econômico dos selecionadores, o as­
pecto de negócio que êles têm de 
obtenção de lucro, que afinal de 
contas, é o incentivo natural e nor­
mal no nosso sistema de produção, 
para que haja condição de continui­
dade de seus trabalhos. 

Se a· exportação de reprodutores 
puder contribuir para um menor for­
necimento de reprodutores à nossa 
pecuária, por outro lado ela apresenta 
campo à expansão de seleção, porque 
o Brasil tem condições de exportar 
em grande escala reprodutores bovi­
nos. É fato que os nossos criadores de 
gado fino lião atenderiam a demanda 
do nosso criatório, se todos tivessem, 
digamos assim, a orientação de soli­
citar o reprodutor que êsse precisa. 

De maneira que a pergunta não é 
fácil de responder, e a resposta en­
globa dois aspectos: há interêsse em 
exportar para manter o nosso cria­
dor de seleção estimulado; e hã o ris-

co de exportar, dada a perda dos ani­
mais que exportamos. 

Acredito que a exportação - e esta 
é minha opinião pessoal - deveria 
ser restringida a machos. Deveríamos 
exportar exClusivamente machos. Es· 
ta a minha opinião, e não sei se aten­
di à pergunta do nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia• 
no) - Na lei que regulamentará. a 
importação de reprodutores bovlnos, 
será aconselhável colocar também os 
artigos que regulamentarão a, expor­
tação de reprodUtores, a fim de que 
nossa pecuária não seja ameaçada de 
ficar, apenas, com os reprodutores in­
feriores, exportando os melhores? 

O Sr. Leôncio de Andrade - Acho 
interessante que conste isso, e que se 
preserve nosso próprio gado para nos­
so próprio uso. O selecio"Úador é o ho­
mem que suporta a tentativa dos al­
tos preços. Temos o selecionador e o 
comerciante. O comerciante é aquêle 
que cede seus animais de acôrdo com 
a oferta feita. O comerciante, todavia, 
tem vida curta e cederá lugar àquêle 
que tem o entusiasmo e a ideologia 
de criar. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­

no) - Na visita que a comissão féz à 

!ndia, verificou que a doença que po­
de ameaçar o nosso rebanho é exclu­
sivamente a peste bovina? 

O Sr. Leôncio de Andrade - Real­
mente, essa é a pior doença que nos 
poderia atingir, porquanto as outras 
doenças faladas de existirem na ín­
dia, como a septicemia hemorrágica 
e outras que não me ocorrem, nós não 
tivemos reporte da existência delas 
em nenhum dos postos sanitârios de 
que argüimos os técnicos. 

Existe a aftosa e. existe a peste bo­
vina. Dentro da aftosa existe um vi­
rus que, no Brasil, não existe, que é 
o vírus "Ásia" e que, realmente, seria 
desastroso se êsse virus viesse a ser 
somado e depois multiplicado e cru­
zado com os outros vírus da aftose 
que já existem no Brasil. 

A aftosa é uma doença muito ·nl·ais 
difícil de ser combatida e erradicada 
do que a própria peste bovina. Mas, 
na realidade, o grande pavor que se 
tem é o da peste bovina. ESta"Jt~) a 
doença a que pelo menos os té6hiéos 
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do Ministério se referem como a de 
maior perigo. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­
no) - A vacina contra a peste bovina 
tem prazo muito grande de carência 
para a sua inteira validade? 

O Sr. Leôncio de Andrade - Infe­
lizmente, eu não estou certo .. convicto 
da resposta, mas o que eu poderia lhe 
dizer, a informação que a lembrança 
me ocorre é que, após sete dias de 
vacinado, o animal está imune para 
o resto da vida. Mas, isso é uma res­
posta técnica .. que talvez fôsse melhor 
esperar o próprio relatório de um 
técnico do gabarito do Dr. Fúlvio Alí­
cio, catedrático de doenças infeccio­
sas, que estéve exaustivamente con­
vivendo com êsse problema, fala in­
glês correntemente e, inclusive, im: 
pressionou aos técnicos indianos pela 
seu conhecimento sôbre tôdas as do­
enças que podem afetar os bovinos. 
êsse homem _participa desta Comissão 
e, por certo, esgotará o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­
no) - Tem a palavra o Sr. Relator, 
para as suas perguntas. 

O SR. RELATOR (Breno da Silvei­

ra) - Sr. Presidente, após a exposi­
ção do Dr. José Pessoa Leôncio de 
An~rade, minuciosa e das mais bri-· 
lhantes que já. tivemos aqui oportuni­
dade de ouvir, gostarl.a de me repor­
tar à vinda aqui do Sr. José Freire 
de Faria, que, na sua exposição afir­
mou: 

(Lendo.) 

O Brasil é pais membro d~ Ofí­
cio de Zootecnia desde o ano de 
1924 e só a partir de !965 é que 
tem mandado um representante 
àquelas reuniões. ~sse órgão está 
elaborando um. regulamento de 
trânsito zoa-sanitário. Foram efe~ 
tuadas várias reuniões e o Brasil 
sempre estêve fora delas. Então, 
para que V. Ex.as possam ce~cei­
tuar bem o problema, a maior li­
derança dêsses países é aqui na 
América Latina, no Canadá e na 
Europa, e por incrível que pareça 
a Africa atua de maneira inuito 
positiva nesses Convênios. 

~~i Parà melhor informação de V. 
Ex.as êsse Oficio Nacional de Epi-

zootia que, como disse. reúne 83 
países membros, está dividido em 
quatro regiões: 

Região da América, Região da 
Asia, Região da Africa e Região 
da Europa. 

Nessas regiões os países estão 
conceituados como se fôra, va­
mos dizer, uma conceituação 
mundial. 

Vinha a Bélgica e dizia: "Não 
importaremos carne do país onde 
grasse raiva''. Por quê? Porque 
não há raiva na Bélgica. 

Ora, seria esdrúxulo comparar 
o Brasil com a Bélgica. 

Ocorre que a Bélgica propôs um 
regulamento e o Brasil não esta­
va lá para se defender. 

Fiz esta leitura para provar o pou­
co fundamento dci Dr. José Freire de 
Faria, quando invoca êsse famoso 
Conselho. 

S. s.a confessa que o Brasil, apesar 
dé pertencer a êsse órgão, hé. mais de 
quarenta anos, não compareceu ás 
suas reuniões, quando foram tomadas 
muitas resoluções. 

Foram baixadas resoluçóes, sem a 
participação do Brasil, os países que 
estavam presentes é que ditavam. Os 
que poderiam se defender ou firmar 
pontos de vista naturalmente no seu 
próprio beneficio asim o fizeram. 

Mas, pergunto. pràticamente tudo 
o qUe, existe no que diz respeito à 
alegação rigorosíssima, está baseado 
nesse Ofício Internacional de Epizoo­
tia, onde estão reunidos 83 países, 
mas que só a Partir de 1965 o Brasil 
começou a freqüentar. Então, pràtíca­
mente, temos dois anos, 1965 e 1967, 
que talvez de acôrdo com o mês já 
estejamos no terceiro ano. 

O país que importa animal de ou­
tro pais onde exista a peste bovina, a 
pneumonia contagiante ou outra do­
ença, o regulamento determina um 
período de 5 anos. Não diz aqui o. pra­
zo para que êste país possa realmen­
te efetuar a exportação. 

O Brasil poderá importar os ani­
mais que bem entender, poderá im- . 
portar o que quiser, arcando com a 
responsabilidade das conseqüências. 

Agora, essa legislação que aqui es­
tá, foi a principal base para a proibi-

ção da lmportação pelo Brasil, nesse 
lapso de tempo que estamos vivendo. 

Então pergunto se os grupos que 
estão interessados em importar, se já 
foi lembrado que durante 40 e tantos 
anos o Brasil nunca deu importância 
a êsse fato. Inclusive parece que, 
quando importou há 20 anos, em 1930, 
não foi levado nada disso ~m consi .. 
deração. E se retoma tudo isso com 
essa grande faixa, êsse grande lapso 
de tempo de ausência do Brasil, para 
se tornar uma coisa rígida, impediti­
va, a ponto de exigir-se êsse prazo de 
cinco anos para que seja obedecido 
êsse critério para as novas importa­
ções. 

Aliás êle deixou na Comissão êste 
projeto, em que s. s.a diz: 

(Lendo.) 

"Sr. Presidente, êste o projeto 
de regulamento. Foi dirigido a 
mim como Presidente da Comis­
são e entrego a V. Ex.a para que 
tenha uma noção. No ano passa­
do tivemos reunião no Rio de 
Janeiro em que foi resolvido o 
problema de .glóbulos, e 50% está 
aprovado". 

Não sei se êste regulamento foi 
realmente entregue. 

Perguntaria quais os técnicos que 
acompanharam o ilustre expositor Jo­
sé Leôncio Pessoa de Andrade. Eram 
três técnicos do Miiüstério. Poderia 
citar o nome déles. 

O Sr. Leôncio de Andrade -Tive a 
honra de acompanhar José Maria 
Cõrte Sampaio, que é Professor Cate­
drático de Zootecnia da Universidade 
da Bahia, funcionário do Ministério 
da Agricultura e Diretor do Instituto 
de Pesquisas Agronômicas do Leste, 
homem responsável pela condição do 
plantei guzerá do Instituto, ·plantei 
que oferece no Brasil .a melhor média 
de produçáo leiteira. Não é apenas 
teórico, é homem qUe conhece zoa­
técnica, conhece o zeb_u e tem capaci­
dade de participar do melhoramento 
do rebanho. 

O outro é Dr. Fúlvio José Alício, 
Professor Catedfático de Doenças In­
fecciosas, de Patologia Animal da 
Universidade da Bahia, homem con­
siderado entre os técnicos brasileiros 
como cientista,, que tem suas próprias 
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teses defendidas. A êle ficou adstrito 
o problema sanitário como ex-funcio­
nário do Ministério da Agricultura, 
diretor e fundador do Instituto Bio­
lógico da Bahia, foi Secretário de 
Agricultura do Governador da Bahia, 
Lomanto Júnior_. homem de larga ex­
periência e reconhecida capacidade 
técnica. 

Dr. Oswaldo Bastos Menezes é ca­
tedrático de Genética da Universida­
de Rural e membro oficial do Gabi­
nete do Ministro da Agricultura. 

O SR. RELATOR (Breno da Silvei­
ra) - Qual o pensamento dêles sôbre 
esta viagem quB fizeram? 

O Sr. Leôncio de Andrade - O pen­
samento dêles, por certo, que têm di­
versos aspectos, por exemplo, o pen­
samento com relação ao aspecto zo-

, otécnico, cpm relação ao aspecto sa­
nitário etc. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA !Re­
lator) - Com relação ao aspecto sa­
nitário, por exemplo. 

O Sr: Leôncio de Andrade - Com 
relação a êsse aspecto a opinião dê­
les, se me fàsse dado o direito de an­
tecipar, a opinião que terão, e a êsse 
respeito quero r~ssaltar um aspecto 
que me escapou no início da minha 
exposição, é que êsses técnicos foram 
à Índia financiados pelas associações 
de classe, mas que o Senador Flávio 
Brito teve o cuidado de obter dessas 
entidades de criadores, que financia­
ram a viagem, um têrmo de compro­
mis.so dêles terem total liberdade de 
opinião, mesmo que essa opinião fOs­
se contrário à importação. E êsse:s do­
cumentos eStão arquivados na Con­
federação Nacional da Agricultura. 
Isso porque os técnicos que são con­
trários/ a es.sa ·importação têm uma 
preocupação muito grande de nos 
imputar técnicas corruptoras de ali­
ciamento de consciências etc, no sen­
tido de enfraquecer, de tornar pálido 
o sentimento patriótico que nos ani­
ma, nessa luta pela importação. 

Portanto: cabia aqui, a ressalva e 
a opinião que êles têm e que por cer­
to darão ê de que a importação é per­
feitamente possível, viável, com a li­
mitação de riscos. ~les não esposam 
pontos de vista de que não hc1ia al­
gum risco, êles esposam, mesm~~ cOm 
a quarentenária, êles esposam o pon­
to de. vista de que êsse risco pode ser 

reduzidO a um percentual desprezí­
vel. Mas êles não afirmam que seja 
totalmente, digamos assim, possível 
fazer uma importação sem que haja, 
por menor que seja, sempr~ existirá 
uma parcela de risco. Mas esposam, 
em contrapartida a essa pequena par­
cela de riscos, as grandes possibilída­
des de vantagens de ordem zootêcni­
ca. 

De forma que êles esposam o ponto 
de vista de que a importação é viável, 
timkamente possível de ser feita com 
o mínimo de risco, através da qua­
rentenária e essas técnicas tàdas, prà­
ti'camente desprezíveis os riscos. Essa 
é a opinião que, em conversas infor­
mais, tivemos no curso dêsses dois 
meses de viagem. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Rela­
tor) - Eu apenas queria chamar a 
atenção do nobre depoente para o fa­
to de que realmente o Ministério tem 
uma área que coloca óbices, coloca 
dificuldades, mas que inclusive o Mi­
nistério têm na sua faixa de veteriná­
rios e agrônomos, principalmente na 
Parte de pP.squisa veterinária, um 
corpo da me1hor categoria e que atua 
em todo o Brasil, em que pêsem os 
proventos ridículos que percebem. E 
quando o nosso depoente generaliza 
suas criticas ao Ministério da Agri­
cultura, tenho a impressão que há um 
pouco de injustiça ao espraiá-las atin­
gindo a todos os técnicos e à própria 
estrutura, onde infelizmente na sua 
direção não está um agrônomo nem 
um Veterinário. 

_O Sr. Leôncio Adrade - Realmente, 
penitencio-me: no curso de uma ex­
posição, muitas vêzes, somos tomados 
por um entusiasmo e . fazemos gene­
ralizações injustas. -

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Principalmente com relação 
a êsses três elementos, que tiveram 
suas origens no Ministério da Agri­
cultura. São grandes técnicos, inclu­
sive. 

O Sr. Leôncio de Andrade - Agra­
deço ao meu nobre amigo, Deputado 
Breno da Silveira, de quem há muito 
tempo sou eleitor de "caderno", 
agradeço por ter-me alertado pela 
injustiça cometida. Acontece, como 
disse, que no curso de uma exposição, 
pecamos por um ex,cesso de lingua­
gem e por uma generalização às vê-

zes descabida. Por certo que se não 
houvesse me alertado, sàmente na lei­
tura é que eu ia botar a .mão na ca­
beça, ia me penitenciar por isso. 

Sob ésse aspecto queria dizer que 
o Ministério realmente está dividido, 
alguns técnicos, acredito até que se­
jam maioria, adll}item e aceitam· a 
idéia de importar, entretanto há um 
grupo dominante no Ministério que é 
contrário, a ponto de perseguir aquê­
le's que se manifestam favoráveis. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA IRe- · 
Iator) - Quero passar agora a uma 
frase muito séria que foi aqui deixada 
pelo Sr. Arnaldo Prata, que é Presi­
dente da Associação Brasileira de 
Criadores de Zebu, o Sr. Arnaldo Pra­
ta chegou, no seu depoimento, a afir­
mar o seguinte: 

(Lendo) 

"Dizendo problema da pecuária 
refirO-me á exportação e à im­
portação de zebuinos. Há que de­

finir, Sr. Presidente, se o Brasil 

pretende exportar zebuínos ou se 
êle pretende importar zebuínos; 
bta é uma opção inicial". 

Então êle se coloca, o nosso carissi­
mo Arnaldo Prata, assim de saída 
numa faixa de opção. 

Como V. s.a encara essa posição tão 
empedernida que assUme o Sr. Ar­
naldo Prata, com a responsabilidade 
que tem de Presidente da Associação 
Brasileira de Criadores de Zebu, ini­
ciando a sua exposição pràticamente 
com essa frase? 

O Sr. Leôncio de Andrade - En­
contro uma certa dificuldade para 
analisar êsse ponto de vista, mesmo 
porque esposo opinião radicalmente 
contrário. Acho que os países devem 
·importar e exportar com a vivacida­
de que lhe é dado fazer. Os próprios 
Estados Unidos importam e expor­
tam reprodutores seguidamente. A In­
glaterra, que exportou reprodutores 
para a Argentina, via de regra, im­
portam filhos daqueles reprodutores 
que há tempos atrás haviam manda­
do para a Argentina. Então essa troca 
é positiva, ela é que vem atenp.er 
àquela filosofia, àquela sistemática da 
renovação, que no meu entender é um 
imperativo, de progresso. · ·· • 
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Essa opinião do meu prezado amigo 
Arnaldo Prata, me parece menos avi­
sada, admito que seja uma afirmativa 
menos avisada. 

Está entre nós um companheiro de 
luta nessa campanha de importação, 
meu prezado amigo Celso Garcia, que 
tem, também, ponto de vista próprio 
sôbre o assunto. Não sei, Sr. Presi­
dente, se êle poderia socorrer-me nes­
sa resposta. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­
no) - Pode, perfeitamente. Dou a 
palavra, portanto, ao Sr. Celso Gar­
cia. 

O Sr. Celso_ Garcia - Sr. Presidente, 
Srs. Membros da Comissão, permi­
tam-me historiar fato ocorrido em 
Uberaba, precisamente no Centro Ru­
ral, por ocasião do Congresso Brasi­
leiro de Criadores de Gir, que tive 
oportunidade de organizar, pois era 
- e sou - Presidente da Associação 
dos Criadores de Gir do Brasil. ' 

O Collgresso reuniu-se de 13 a 17 
de janeiro de 1966, a fim de debater 
cinco itens: 

registro; 

forma de criação e pesagem; 

Incentivo à precocidade dos ani­
mais; 

orientação dos criadores; e 

fechamento, ou não, do livro de 
registro. 

A Diretoria Rural de Uberaba, hoje 
Associação dos Criadores de Zebus do 
Brasil, e posso citar os nomes dos di­
retores de então: Drs. EdílsOn Lamar­
tine Mendes e Rui Barbosa de Sousa, 
assistidos pelo Dr. Arnaldo Prata -, 
incluiu mais dois itens: importação e 
exportação. 

Foram debatidos e postos em vota­
ção. Votou-se, por unanimidade, pela 
importação. 

Portanto, não tern autoridade -
parece-me --, o Dr. Arnaldo Prata 
para opor-se à importação, porque, 
para podermos exportar bons animais, 
-teremos de importar também bons 
animais. 

Esta, minha observação. 

Os criadores da Venezuela, do Mé­
xico e da Colômbia - como disse 
muito bem o Dr. Leôncio de Andrade, 
deram •.bsoluta preferência aos ani .. 

mais importados e aos filhos de im­
portados. Se não tivesse o Brasil arii­
mais importados e animais filhos de 
importados e criadores do espirito co­
mercial-nacional, não se teriam aber­
to as portas para uma nova fonte de 
divisas, que é a exportação de repro-
dutores. 1 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
)ator) - Eu perguntaria ainda ao Dr. 
Celso Garcia ee tem uma idéia d9 
montante a serem exportados pelo 
Brasil ou importados pela Venezuela. 
Qual seria a proporção da reses de ori­
gem do Triângulo, por exemplo, qual 
foi a proporção do Triângulo em com­
paração 1 com a do Paraná, natural­
mente com a de São Paulo, na parte 
de Barretos, Araçatuba e outros se­
tores, como também a proporção de 
outras áreas, inclusive se a Bahia che­
gou a proporcionar alguma leva de 
zebuínos na faixa de Itapetinga? 

Até o presente momento, qual é o 
montante dessas exportações do Bra­
sil e suas áreas e~,ortadoras? 

O Sr. C~Iso Garcia Cid - tsse é 
um problema . um bocado longo, mas 
que tentarei resumir dentro do possí­
vel: fizemos parte de uma Comissão 
que foi à Venezuela, sob o título "Co­
missão de Estudos para uina Even­
tual Exportação de Reprodutores para 
os Países Centro-Americanos". 

No encerramento dos trabalhos des­
ta reunião comercial, em Caracas, ti­
ve a honra de representar o Brasil, 
em caráter oficial, com placa indica­
tiva do País colocada à minha frente, 
porque, modêsha parte, falo bem o 
Castelhano. ' 

O Dr. Edilson Lamartine Mendes 
antecipou-se ao meu pronunciamento 
e convidou os técnicos da Venezuela 
para visitarem Uberaba, comprar seus 
reprodutores, porque ela era ainda a 
capital do Zebu no Brasil. 

o Presidente daquela Comissão, Dr. 
Carlo~ 'la vis, ex-Ministro da Agricul­
tura daquele País, pediu a minha pa­
lavra, comó sendo a palavra oficial da 
Comissão Brasileira e, na minha ar­
gumentação, levei o caso para a pi­
lhéria e disse que o Dr. Edilson La­
martine Mendes, ímbuído de mocida­
de e entusiasmo, quando ~alou Ube­
raba, não se referiu apenas àquela 
região, mas ao Brasil. porque não 

existe capital do zebu, a não ser a 
Pátria brasileira. O Brasil é a capital 
do zebu. 

Quando vieram os técnicos da ve .. 
nezuela foram a Uberaba e lá fica-. 
ram quatro dias,. mas aconteceram 
fatos lamentáveis sob o ponto de vis­
ta int~rnacional. Pois, por animais que 
chegaram a ser oferecidos a 46 mil 
dólares, foram vendidos por 10 mil 
dólares; por um grupo de arimais que 
lá pediram 76 mil dólares, o mesmo 
grupo criador vendeu por 30 mil dó­
lares. Ora, se podia vender por êsse 
preço, e se podia vender por 10 mil) 
não me parece berr pedisse 46! E lo­
go 46; pedir 40, 45 ou 50, mas não 46. 

Essa Comissão de técnicos da Ve­
nezuela voltou para o Rio de Janeiro, 
sem comprar absolutamente nada. Eu 
estava recém-chegado do México e o 
telefone me chamou à noite, em São 
Paulo. Era do Itamarr ti, por determi­
nrção do nosso Ministro Magalhães 
Pinto, pedindo-me que fôsse ao Rio 
encontrar com· êsses técnicos da Ve­
nezuela e os levasse ao Paraná, São 
Paulo e Bahia, para ver se conseguía­
mos vender alguns animais à Ven~­
zuela, abrir as portas da exportação 
de reprodutores. Fui ao Rio, peguei­
os e os levei ao Paraná e São Paulo e 
vendemos animais a preço baixo pa­
ra abrir a exportação de animais. 

Num outro grupo que veio da Ve­
nezuela, eu os levei diretamente pa­
ra a Bahia, para comprar gado da 
Bahia, porque o mercado de zebu não 
Pertence a ninguém, mas, ao Brasil 
e a todos os criadores brasileiros. Le­
vei-os à Bahia e a Bahia vendeu. 
Quando ésse homem veio, há poúco 
tempo, buscar os animais e pô-los em 
Quarentenário, em ltapetininga, um 
funcionário do Ministério que ignoro 
Quem é, foi e disse: "O senhor tem 
Permissão de Uberaba para comprar 
gado na Bahia?" "Não tenho. Por 
quê?'' "Porque só pode comprar gado 
na Bahia se tiver ordem de Uberaba; 
caso contrário, não." 

€sse haffiem revoltou-se, voltóu pa­
ra o hotel, comunicou-se com s~u em­
baixador, e à noite foi procurado por 
êsse mesmo funcionário do Ministé­
rio, dizendo qu6 podia ir à Bahia, que 
já havia chegado ordem de Úberaba 
para a compra de gado na Bahia. 
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Uberaba quer comandar o setor do 
zebu no Brasil,- sem ter condições de 
fazê~lo. Se não tivéssemos o Estado 
de S. Paulo, do Paraná e da Bahia,, e 
ainda o espírito do paranaense -
modéstía à parte·, um pouco na mi­
nha pessoa, e os criadores de São 
Paulo __.., teríamos as portas fechadas 

_ para a exportação de reprodutores, 
tão úteis à balança comercial brasi­
leira e que é o maior - como disse o 
dr. Leôncio - estímulo ao criador 
brasileiro. 

As percentagens - respondo à sua 
pergunta - são da .ordem C:e 15% 
de Uberaba e o restante do Brasil. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Agradeço o esclareciment_o 
dado peio Sr. Celso Garcia, 9 qual, 
aliás, vem colocar-se, mais uma vez, 
num ponto de vista de que a guerra 
da importação tem no fundo um res­
quício de uma velha hegemonia, que 
gradativamente sentimos,· que não é 
regiãO X ou região Y que vem supe­
rando, mas é a evolução zootécnica 
do Brasil que, de fato, na atividade 
pecuária de raça, vem possibi!itando, 
naturalmente, que a pecuária do ze­
buíno se desenvolva, tirando aquela . 
liderança que pràticamente, · foi o 
grande fausto da área do Triângulo · 
Mlneiro durante tantos anos. 

considero-me, portanto, muito sa­
tisfeito corn os esclarecimentos pres­
tados e a colaboração, o depoimento 
do Coronel José Pessoa Leôncio de 
Andrade e do Sr. Celso Garcia, por­
que vêm justamente dirimir certas 
dúvidas que o Relator possuía e que 
foram, neste episódio, confirmadas 
na sua totalidade. 

Sr. Presidente, reservo-me para ler 
com atenção a verdadeira aula dada 
pelo nosso caríssimo expositor - o· 
Coronel Leôncio de Andrade, durante 
cêrca de 2 horas, a nós outrOs, porque 
considero o seu depoimento como dos 
mais preciosos para a Comissão, in­
clusive pela atualização que nos trou­
xe e também pelo conhecimento do 
que poderá ser o Brasil, amanhã, se 
seguir o exemplo d~ índia. · 

Muito obrigado, Coronel José .Leôn­
cio. 

. O SR. PRESIDENTE (José Felicia­
no) - Com a palavra o Sr. Depu­
tado I:uiz Braga. 

O Sr. Luiz Braga - Sr. Presidente 
desta Comissão, Srs. Deputados. 

Dr .. Leôncio de Andrade, vou fazer 
rápidas considerações acêrca da pa­
lestra de V. s.a, mesmo porque acré­
dito que, se quisesse extrair maiores 
esclarecimentos, pràticamente me ex­
poria a vagar assim sôbre assuntos 
que já foram abordados com tôda a 
prop!iedade. 

Sôbre a importação de
1 
gado - as­

sunto que tive oportunidade não digo 
de estudar profundamente, mas to­
mar conhecimento acentuado, quan­
do da elaboração do projeto que a 
Comissão de Agricultura da Câmara 
dos Deputados elaborou - tive a ._Im.:.. 
pressão exatamente confirmada nos 
depoimentos que v. s.a acabou de 
prestar, aqui, e creio mesm.o que a 
atual atitude do Ministério da Agri­
cultura, antep~ndo-se tão violenta­
mente contra essa exportação, mais 
se calca, antes, numa discussão aca­
dêmica que se vem desenvolvendo, no 
Brasil, há muitos anos, entre as ex­
celências para a pecuária brasileira, 
do bos tau.rus e do bos índicos, do que 
mesmo em razões econômicas ou ra­
zões lógicas. 

E julgo que essa atitude momentâ­
nea, pois só posso julgar momentâ­
nea, do Ministério da Agricultura é, 
no momento, ditada antes porque tem 
sido calcada assim em detalhes ou 
minúcias de ordem técnica e sani­
tária, do que ·mesmo em função de 
um estado. 

. Se a conclusão final dêste proble­
ma fôsse tomada em função de or­
dem de Estado ou por um Estadista, 
estou certo de que iá se teria revo­
gado tóda legislação anterior, anteci- , 
pando-se mesmo ao projeto ora em 
curso no Congresso. Mas, enquanto 
se quiser conduzir o assunto dentro 
de particularidade, de minúcias sa­
náveis, como ficou mais do que com­
provado na exposição que V. s.a fêz 
aqui; não ten_ho dúvida de que há. 
de perdurar por algum tempo e~sa 

orientação do Ministério. 

Lamento que isso venha ocorren­
do e a única esperança que temos é 

que haja" uma reformulação por par­
te dos dirigentes atuais do Ministé­
rio ou então se vier a ser aprovado ou 
sancionado o projeto ora em curso 
nesta Casa. · 

Pràticamente, a respeito de impor­
tação de gado, nada. mais tenho a 
perguntar ao Sr. Leôncio de Andra­
de. Simp1esinente quero prevalecer­
me da oportunidade e, aproveitando 
a excepcional tarimba qu~ êle tem de 

. criador no Nordeste, gostaria de per­
guntar o seguinte: Julga V. s.a que a -
pecuária no Nordeste é capaz de evo­
luir, dentro da ecologia local, a um 
estágio de retôrno econômico propor­
cional às inversões feitaS, consíderan­
Qo o preço atual da carne e do leite, 
ou julga ser ill}prudência adotar tec­
nologia moderna na pecuária nor­
destina? 

O Sr. Leôncio de Andrade - Real­
mente, a pecuária nordestina da re­
gião sêca, própria do polígono da sê­
ca, onde nós temos uma área grande 
em que estamos implantando, a nos­
so ver, um sistema que nos parecia 
nôvo, mas depois que fizemos esta 
viagem à índia verificamos que ape­
sar de para a região nordestina pare­
cer nôvo aquilo que estamos tentan­
do fazer, na índia há milênio que êles 
se ajustaram bem às condições de lá 
que são muito piores do que as pró­
prias condições do Ceará,.do Nordes­
te, porque ,lá .a média pluviométrica 
anda em tôrno de quinhentos a seis­
centos milímetros anuais, enquanto 
na região sêca do Nordeste que rece­
bem de oitocentos a ·nOvecentos mi­
límetros anuais. 

o que o indiano está fazendo há 
milênios é guardar o excesso do pe­
ríodo das águas para a falta que exis­
te no período das sêcas. Ao mesmo 
tempo, é preciso que haja uma inte­
gração de um desenvolvlmento da 
agricultura com uma expansão da pe­
cuária, porque, Iá, como nós, aqui, 
também devemos fazer, a pecuária 
vive das sobras da agricultura. ~les 

fenam tôda aquela palhada de sor­
go, de arroz, de milhetes e outros 
produtos que têm - guardam, acon­
dicionam aquilo sôbre grandes fenis 
e em medas mesmo, para que, na 
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ocasião da sêca, possam oferecer con­
dições de alimentação a seus reba­
nhos. 

Dentro dessa orientação e preocu­
pação, julgam~s rentável o projeto 
que estamos fazendo e, dentro de 
poucos dias, apresentaremos à SUDE­
NE, a respeito déste assunto que es­
tamos tentando implantar em siste­
ma integrado de agricultura, indús­
tria e pecuária. 

E altamente rentável porque há, na 
entressafra na Região Nordestina, a 
queda da oferta de carne, e outros 
produtos de origem animal sofrem 
aumento substancial em preço. En­
tão, a arrôba de carne, no Nordeste, 
no Ceará especialmente, hoje, está. 
na faixa de 30 a 35 cruzeiros novos; 
enquanto em nossa Região- Sul, an­
da em tôrno de 20. 

Portanto, essa diferença de preço, 
decorrente da pequena oferta, por­
que não há uma agricultura, não há 
um ajustamento às condições nordes­
tinas - se houvesse, os fazendeiros 
de lá guardariam as reserv~s e êsses 
excessos e os desperdícios da época 

das águas, e do verde, para, na oca­
sião da sêca ter elementos suficien­
tes para não deixar que seus animais 
cheguem ao açougue devendo.5 a 8 
arrôbas por carcaça. 

Em Fortaleza, acompanhei de per­
to, freqüentei durante lõ dias o aba­
tedouro e pude constatar que, em · 
média, na sêca o gado nordestino é 
abatido com deficit de 5 a 8 arrô­
bas por carcaça, decorrente da carên.­
cia de alimentação e da falta do es­
pírito prevenido de _guardar os ali­
mentos para o período da sêca. 

Não seria demais admitir a renta­
bilidade de uma produção de carne, 
no período da sêca no Nordeste, na 
base do feno e da Conservação dos 
produtos colhidos no período de in­
verno. 

~stamos preocupados em resolver o 
problema. É um desafio que tenho me 
lançado, mais por unia teimosia de 
nordestino, do que pelos atrativos que 
isto possa me oferecer. Isso importa­
ria no meu deslocamento para um 
lugar a que sou ligado sentimental-

mente, mas para onde não me pren-
' dem atrativos comerciais, mas todos 

temos obrigação para com nossas ori­
gens e não podemos nos furtar a isso.-

Estou certo de que é perfeitamen­
te possível -e viável expandir-se· uma 
agricultura e uma pecuãria ajusta­
da às co"ndições do Nordeste, de ma­
neira a vencer a instabilidade da pro­
dução que há na ·região sêca do Nor­
deste. 

O Sr. Luiz Braga- Tendo em vista 
a experiência indiana que V. s.a aca­
ba de fazer, queria saber o seguinte: 
um economista a serviço da FAO, 

tendo em vista a tendência das_ po­
pulações de determinados países pa­
ra o aumento de seus rebanhos, che­
gou à conclusão um tanto filosófica 
de que nos países superpovoados a 
bovinocultura quase que irriplica na 
devoração de homens, porque o bo­
vino vai, na sua alimentação, consu­
mir os grãos necessários ao homem. 

V. s.a teve oportunidade de cons­
tatar isso de fato, ou acha um exa­
gero a alegação de que comer boi em 
países superpovados seria como que 
devorar homens? 

O Sr. Leôncio de Andrade - A ob­
servação é justa, na índia pudemos 
constatar a preocupação na orienta­
ção do atual Govêrno indiano de ex­
pandir a agricultura, em detrimento 
da bovinocultura; pudemos ver que 
há: oferta gratuita que se faz na Ín­
dia do sêmen do bos taurus~ que não 
tem condições de adaptação na índia, 
porque êsse sêmen, usado nas vacas 
chamadas "de rua", vacas mestiças 
de zebu, darão na primeira cruza, 
bons animais de leite; que é atual­
mente a primei.ra ênfase da pecuária 
indiana, mas traria urna tendência 
à limitação da bovinocultura. o au­
mento do gado europeu como do bra­
sileiro influirá fatalmente na limi­
tação dos rebanhos. 

Há um aspecto interessante no 
Brasil Central na Regiáo do meu pre­
zado amigo Celso, é que a monocultu­
ra do café está cedendo lugar à pe­
cuãria e não tenho dúvidas de que, 
mais tarde, a agricultura mecanizada 
vai retomar essas terras da pecuária 
porque o Brasil não tem uma grande 

faixa de terra capaz de desenvolver 
uma agricultura mecanizada ou mo­
torizada. Somos carentes de terras 
planas, e a maioria de nossas terras 
tem declividade que impossibilita um 
desenvolvimento de agricultura meca­
nizada. 

Portanto, lá como aqui, a agricul­
tura se ressente da expansão da pe­
cuária. 

A pecuária leiteira, em têrmos da­
quilo que é desenvolvido na índia, é 
a mesma que, no meu entender, deve 
ser adotada nas regiões sêcas do 
Brasil. 

Quero dizer, então, que a ênfase 
deve ser do leite porque é a proteína 
mais barata, é a maneira mãis fácil 
de se obter ràpidamente um aumento 
de produção, porque o que estamos 
vendo no Brasil é que há tempos 

atrás tínhamos m~ior número de ha­

bitantes bovinos para menor núme_ro 
de habitantes humanos e hoje o qua­
dro já se inverteu - a nossa popula­
ção humana já é superior à população 
bovina. As estatísticas confirmam es­
ta afirmativa e nós não sabemos co­
mo, e gostaríamos até que êsse assun­

to fôsse melhor estudado, porque co­
mo é que se pode entender que essa 
inversão tenha-se dado numa terra 
em que há muito pasto ainda e há 
muita zqna de mata a ser conquista­
da para uma expansão da pecuária. 

O que se está dando no Brasil não 
é que a nossa agricultura esteja afu­
gentando a pecuária, é que a nossa 
pecuária está-se diluindo e as auto­
ridades do Ministério da Agricultura 
deviam atentar para êsse aspecto da 
produtividade, porque o importante 
para o nosso criador não é só Ver o 
Govêrno através do fisco. O nosso 
fazendeiro só entende Govêrno atra­
vés de dois aspectos: ou através do 
fisco ou através dos favores credití­
cios que possa auferir. 

Não temos nenhuma assistência 
tecnológica e o Ministério não nos dá 
nenhuma assistência no sentido da 
obtenção de uma melhor produtivi­
dade. E é essa preocupação que devia 
estar .presente em tôdas as nossas 
meditações, porque estamos sentindo 

l 
J 
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um afunilamento diante disso. l~n­

quanto que a população cresce a pro­
dução está estacionada ou pendendo 
a diminuir. 

O Sr. Luiz Braga - Um.... últi.I,Ila 
pergunta, a respeito dessa importação 
prevista ou imaginada de quinhentas 
reses da melhor categoria que .se pos­
sa fazer lá na índia. v. s.a tem idéia 
de quanto importaria em dólar? 

O Sr. Leôncio. de Andrade - Eu 
poderia até me reportar. ao preço, di­
gamos assim, médio, comercial, da 
compra de animais da índia, e então 
pode'riamos concluir, porque há uma 
série de fatóres componentes do pre­
ço de custo, porque há o problema de 
transporte e haveria também o pro-
blema de quarentenários. · 

Na índia, em média, os animais po­
dem ser comercializados numa faixá 
de 2 míl a 4 mil rupias, digamos as­
sim; seria o preço médio de obtenção 
de reprodutores-de alta categoria., na 
índia. Excepcionalmente poderíamos 
pensar num animal de 10 mil rupias 
e, quando isso ocorresse, era sOmente 
pelo aspecto de agressividade do eom­
pradpr e multo menos pelo preço mé­
dio na índia. 

De maneira que o animal na tndia 
custa, em média, de 1 milhão a ~~ mi­
lhões, preço-custo nos têrmos do câm­
bio atual, que se poderia obter êsse 
animal. Portanto, numa -faixa de 2 

milhões, 500 animais seriam 1 bilhão 
de cruzeiros velhos, fora as despesas 
naturais com quarentenário lá, des­

pesas com transportes e quarentená­
riÓ aqui, que por certo não seria tudo 
em dólares. 

Foi bom que V. Ex. 3 tenha feit.o es­
sa pergunta porque, quando se fala 
em importação de zebu, se quer si­
mular isso como um grande "pana­
má", um negócio de vulto astronômi­
co e não se guarda nenhuma sintonia 
com a realidade. ' 

Há um outro aspecto que no rela­
tório me escapou. Temos sido consul­
tados, instados a fazer negócio com 
outros criadores para exportar para 
países vizinhos. 

Pediria mais uma vez que o Sr. Pre­
sidente me permitisse ceder a palavra 

ao Sr. Celso Garcia para abordar êsse 
aspecto. Temos reservaS em levar ês­
se gado para o Paraguai ou para a 
Venezuela, mas a nós brasileiros não 
cabe o direito de admitir essa hipó­
tese, porque se êsses animais excep­
cionais forem levados para o Para­
guai ou para a Venezuela, onde Já 
existe uma base de zebus, nós,· impa­
triàticamente, vamos armar um con­
corrente capaz de, ao longo do tempo, 
nos oferecer dificuldades e nos ofe­
recer, não digo ruína, mas resistência. 
Pediria ao Celso que expusesse êsse 
problema. 

O Sr. Luiz Braga - Complemen­
tando a pergunta: durante essa per­
manência da Comissão na índia, pu­
deram Vossas Senhorias sentir inte­
rêsse de outros países, além do Brasil, 
na aquisição de bovinos zebu india­
nos? 

O SR. PRESIDENTE (José Fcliciano) 
- Com a palavra o Sr. Celso Garcia. 

O Sr. Celso Garcia - Essa sua per­
gunta é muito oportuna porque a ín­
dia exportou, no ano passado, 2 mil 
reprodutores, isto só no ano de 1967, 
para as Filipinas, para a Bulgária, 
Hungria, Rússia, Quênia e alguns paí­
ses da América Central-que no mo­
mento me fogem à memória. 

Devo informar que há poucos dias 
li, no escritório do Cel. Leôncio de 
Andrade, carta de uma firma da ci­
dade de Córdoba, na Espanha, solici­
tando preço para reprodutores e para 
sêmen. 

Há grande interêsse dos países eu­
ropeus pelo nosso zebu. 

Acêrca da observação do Cel. Leôn­
cio de Andrade, corremos mesmo 
risco. 

Devo informar a V. Ex.a.s que, na 
minha viagem pela Europa, fui à Di-· 
namarca, país com quem· contrato 
transporte dos animais da índia. Não 
fui tomar ares e, sim, ,trabalhar. 

A .Venezuela quer importar do Bra­
sil 20 mil reprodutores. 

Se V. Ex.as me permitem, quero fa­
zer uma denúncia formal, assumindo 
a responsabilidade pelo que digo: a 
exportação de zebu brasileiro está su­
jeita ao Centro Pau-americano de 
Aftosa. Quando se fala em Centro · 
Pan-Americano, a mim, me cheira 
América do Norte. Os técnicos que 

trabalham nesse Centi-o são pagos em 
dólar pelos americanos. O Centro· 
Pau-Americano de Aftosa tem capa­
cidad~ de testar apenas dez animais 
(que estão no quarentenário em Ita­
petininga) por dia, um dia sim e um 
dia não, logo, trabalhando cinco dias 
por semana. Então, fazendo déz ani­
mais por dia - um dia sim um dia 
não - vamos considerar cinco ani­
mais por dia. Cínco anímais por dia 
em cinco dias por semana são 25 ani­
mais por semana, Essas provas se re­
petem três vêzes, então êsse progresso 
se reduz a menos de 1,5% por dia. 

Pergunto a esta Casa: Quantos anos 
serão necessários· para exportarmos 25 
mil animais, que é o menos que ela 
quer? E numa média de dois mil dó­
lares seriam cinqüenta milhões de dó­
lares, cujo dinheiro a Venezuela já o 
tem pronto, para entregar-nos a ho­
ra que nós formos buscá-lo; depende 
de nossa capacidade de exportação. 

Creio eu que o comércio de gado 
brasileiro de exportação deve perten­
cer só a brasileiros, não a outro país, 
porque é a nossa economia que está 
em jôgo. 

Respondendo ainda ao Leôncio, eu 
tenho hoje bons amigos na Venezue­
la. E tenho como amigos dois homens 
(cito os nomes porque não há segrê­
do nesta Casa}: Dr. Carlos Delavis, já 
disse eu, ex-Ministro da Agricultura 
daquele pais, e cujo govêrno ·se orien­
ta por um plano (}ue êle fêz de pe­
cuária. E o outro chamado Dr. -Antô­
nio Júlio Branger, que representa na 
Venezuela um volume de negócios, de 
emprêsas, como é aqui a Anderson 
Clayton - planta algodão, financia 
algodão, beneficia algodão, faz teci­
dos, faz óleo, faz margarina, faz tudo; 
é um homem riquissimo. 

Pois bem, êsses dois criadores, en­
tusiasmados pelo gado que 'viram na 
minha fazenCla e na Fazenda Idelfon­
so, gado importado, fizeram-me a se­
guinte proposta: financiam todos os 
gastos na compr~ do gado, tôdas as 
despesas de "transporte e eu entro com 
a parte técnica, o meu humilde co­
nhecimento, para levar êsse gado à 
Venezuela. 

Eu estou lutando, como se diz; "rio 
acima, contra alguns técnicos do Mi­
nistério, por um espírito que tenho~ de 
brasileiro. Nasci na Espanha, fui há 
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poucos dias visitar a minha terra, 
mas sou brasileiro naturalizado, cons­
cientemente. Nasci no Brasil, pela 
segunda .vez, porque quis ser brasilei­
ro. Quero bem a esta terra e lutarei 
com ela, mesmo contra técnicos do 
Mini.stérip. Não quero levar nem !}ara 
o Paraguai, nem para a Venezuela," 
mas para o Brasil, porque estou certo 
de que o Brasil precisa dêstes animais 
que na índia existem e estão aca­

bando. 

Não estou muito de acôrdo com a 
afirmativa do Leôncio cté que o Go­
vêrno da índia apenas põe gado ho­
landês em vacas de rua. Nós estive­
mos junto com êle, falando com o 
Diretor de Indústria Animai' de Hai­
derabad, capital do Estado de An­
dra, e êste homem nos afirmou que 
podemos comprar na tndia os ani­
mais que quisermos porque o país 
dêle está mudando de opinião: co­
mo não pode, aparentemente, ven­
der o gado para corte, para comer 
sua carne, pretende aumentar sua 
sua capacidade leiteira para alimen­
tar seu povo. 

t uma opinião dêles, mas nós po­
demos colhêr êste fruto dêles, fruio 
de milhares de anos, em beneficio da_ 
pecuária brasileira. E cabe, na minha 
opinião, ao Brasil a responsabilidade 
de preservar para o mundo de ama­
nhã o gado zebu - esta jóia racial 
fabricante de carne, tão bom nos tró­
picos, nos países \de clima agressivo. 

Se me permitem os senhores con­
gressistas, quero citar um fato que se 
deu na Itália. 

E aqui pretendo' invadir um pouqui­
nho a seara do nosso amigo José Ma­
ria. 

Conversando com os técnicos da 
Itália, onde estavam entusiasmad!)S 
pelo que haviam visto com referência 
a búfalos na Itália, numa reunião de 
técniCos internacionais, estava um se­
iilfor tnglês, diretor da FAO na Itália, 
em' Roma, chal!\ado Cdck Neli. Então, 

:riosso Cõrte Sampaio e o Dr. Osvaldo 
diziam que iam à índia para estudar 
a questão de zebus e búfalos. E entãn 
dizia o Sr. Cock Netl a José Maria: 
"Se os· senhores têm condições - e 
as têm - de fazer um bom quaren­
tenátio, não percam tempo compran­
do búfalos na Itália; vá à índia que 
lá é onde existe o melhor búfalo de 

mundot" 

E nós, em matéria de búfalos, se­
.. nhores congressistas, vimos coisas 
maravilhosas. Estou certo O. e uma cal-. 
sa, junto com o Leôncio de Andrade e 
com todos os companheiros: que o 

búfalo representa para os trópicos o 
que representa o gado europeu para 
país de clima temperado. 

A salvação da pecuária brasileira, 
no que diz respeito a leite, está no 
búfalo, exclusivamente no búfalo. É 

um gado que come menos, dura mais. 
morre menos e seu leite tem até 12% 
de matéria gorda e chega a 25% de 
matéria consistente. Com 4 litros de 
leite de búfalo faz-se um quilo de 
queijo que na Itália é vendido por 

uma fábula. 

Repito aos Srs. - a salvação do 
Brasil, da Pecuária leiteira brasileira 
está no búfalo e o búfalo está. na 
índia. Ajudem-nos a ir buscá-lot 

Muito obrigado. 

O Sr. Luiz Braga - t interessante 
que o Sr. Celso Garcia tenha levan­
tado o véu a respeito dêsses interêsses 
internacionais que existem na comet:­
cialização do gado, na exportação e 
importação, tanto mais porque, me3-
mo não sendo um versado nesses sub­
terrâneos internacionais escudados às 
vêzes nas medidas sanitárias, naquele 
projeto do qual fui Relator na Comis­
são de Agricultura, eu havia desta­
cado do próprio Dr. José Freire de 
Farta, ilustre têcnico do Ministério da 
~gricultura, uma informação que, na 
ocasião~ me estarreceu. 

Disse êle o seguihte: 

"O jôgo comercial, escudado em 
princípios. de ordem sanitária im­
pressionantes, desenvolvido em 
matéria de importação e exporta­
ção de animais e produtos deri­
vados é uma coisa séria. Infor­
maram-me inclusive - disse-me 
êle -, quando estive nos Estados 
Unidos os fazendeiros americanos 
disseram que se não deixássemoa 
de importar da região do Texas 
determinado tipo de reprodutor, 
iriam propor ao Govêrno estadu­
nidense ~estriç.ões para a impor­
tação do café." 

Foi um dado fornecido pelo Dr. José 
Freire Faria que me impressionou su­
mamente. Quantos interesses existem 
por baixo dessas medidas de interêsses 
sanitários que, aparentemente, pare­
cem de solução ao Brasil e que no 
fundo são talvez de verdadeiro perigo 
para o Brasil. 

Eu me dou por satisfeito pelas per­
guntas aqui feitas, e respondidas, 
agradecendo ao Dr. Leôncio de An­
drade e ao Sr. Celso Garcia seus de­
poimentos. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia• 
no) - Com a palavra o assistente do 
depoente, Sr. Celso Garcia, para res­
ponder a esta última pergunta do no­
bre Deputado. 

O Sr. Celso Garcia - Não é sõmeri­
te para responder ao nobre Deputado 
mas também, como assistente do Dr. 
Leôncio, esclarecer um assunto. 

Naquela nossa ida à Venezuela, fo­
mos também ao México, mandados 
pelo Govêrno brasileiro. Lá consegui­
mos, em reunião realizada na Cidade 
de Tampico, no sul daquele País, bem 
próximo aos Estados Unidos, numa 
reunião que êles fizeram, e sem saber 
a que preço poderíamos vender o sê­
men congelado do zebu brasileiro, ha­
viatn reunido os criadores brasileiros 
e fizeram um pedido de 2~.soo ampo-· 
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las. Durante a reunião nos_ pergun­
taram qual o preço que nós poderia­
mos vender êste sêmen. Eu, junto com 

m~u filho que é técnico nesta parte, 
declaramos poder oferer o sêmen, pôs­
to no avião em São Paulo, a lO dólares 

por ampola. Na mesma hora, em ques· 
tão de 5 a 10 minutos, o pedido de 
2.500 ampolas elevou-se para 25.000 
ampolas. Pois bem, fizemos o pedido 
ao Ministério da Agricultura para ex­
portação de sêmens. O pedido foi 
para o centro Pan-Americano, a res­
posta do Centro foi esta: só em fins 
de 1969 é que éles poderão estudar o 
pr_oblema. 

O ·Ministério não convencido eom 
1sto, felizmente, está o Dr. Jaime .de 

Almeida Lins elaborando uma po:rta­
riá que deverá regulamentar a expor­
tação de sêmen, ctéscte novembro do 

ano passado e, até agora, essa porta­
ria não saiu. Parece que o Centn1 
Pau-Americano secou a tinta da ca­
neta do Dr. Jaime ~ins, a canet~ dêle 

não tem tínta para escrever, 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­

no) - Nosso Deputado Régis Pa­
checo.· .. 

O Sr. Rêgi.s Pacheco - Quase que 

me omitiria de fazer qualquer inda­
gação ao Dr. Leôncio de Andrade sô­
bre o assunto versado através do de­
poimento que acaba de fazer nesta 
Comissão. De um lado o adianta.do 
da hora, do outro lado a minha opi­
nião é coincidente com a opiniã.o de 
V. s.a E tão coincidente, que me per­
mito que 1he felicite pela magnífica 
aula que acaba de nos propiciar :nesta 
Comissão. 

Agradeço, no meu l)Ome, pelo com­
parecimento e me felicito de eStar 
presente, hoje, a esta reunião. Nem 

' . sempre nos, Deputados e Senadores. 
poderemos comparecer a tôdas as reu­
niões da nossa Comissão Mista que 

trata da agropecuária. 

Pela coincidêncls, muitas vêzes, de 

~abalhos em.outras_Comissões e, ou-

tras vêzes, pela ausência mesmo de 
' Brasília, quando somos obrigados a 

faltar não só para ate~der interêsse~ 
de ordem política, mas, também, de· 

ordem pessoaL Viajamos ontem do 
Rio para aqui e eu ignorava que a 
sua grande missão em Brasília era nos 
propiciar esta magnífjca aula, espe­
Cialmente sôbre a exportação do zebu. 

Sou favorável à exportação do zebu, 
mas uma exportação criteriosamente 
feita, como v. s.a afirmou peremptô­
riamente, em sua exposição. Precisa­
mos, também, importar o zebu, ma3 

o zebu de qualidade que ainda resta 
J.?.a índia, embora já em pouca quan­

tidade. Não devemos trazer o zebu de­
sordenadamente, como se fêz no co­
mêço, mas trazer o bom zebu que ain-. 
da lâ existe. Sou inteiramente a. fa­
vor, pois salta aos olhos dos que fre­
qüentam as exposições que o zebu im­

portado tem melhorado qualitativa­
mente e zoolOgicamente o nosso reba­
nho. 

Assim, desejo trazer aqui o meu 
agradecimento, em meu nome pessoal 
pois em nome da Comissão já o fê2 

o Sr. Relator e o seu Presidente. Estou 
muito agradecido ao Dr. Leôncio de 

Andrade a magnífica aula que nos 
veio dar. 

O Sr. Leôncio de Andrade - Eu é 

que agradeço, emocionado, as decla­
ções de V. Ex. a, mesmo porque há 

muítos anos sou seu admirador. Re­

conheça na sua pessoa um líder tn­

contest.e da nossâ pecuária e do nosso 
cria tório. 

Para mim, que não tive . nenhuma 
pretensão de brilhantismo ou de mi­
nistrar aula, a manifestação de 
V. Ex. a é a de alta significaÇão, e a 
guardarei para todo o sempre, pois me. 
tocou profundamente. 

sou grato a esta Comissão pela 

manifestação de agrado e aceitação 
às palavras que aqui proferi. 

Estou emocionado com esta mani­
festação e cada vez ~ais ponvicto. do 

acêrto do trabalho que estamos em­
preendendo, certo de que o Congresso 
Nacional saberá fazer-se presente no 
momento da aprovação dêste projeto 
e S. Ex.8 o Sr. Presidente da Repú­

blica, melhor assessorado, saberá san­
cjoná-lo, pois Que atende, de pert~. 

aos interêsses de nossa pecuária. 

Muito obrigado a V. Ex. as 

O SR. PRESIDENTE (José Feli­

ciano) - Para esclarecimento das 
atividades desta Comissão, desejaria­
mos saber quais as conseqüências que 

adviriam para a nossa exportação se 
importássemos, da índia, animais 
possivelmente expostos a epizootias 
da febre aftosa e da peste boyina. 

Então, diante do Ofício Nacional de 

Epizootia, de que o Brasil é membro, 
juntamente com mais 83 países, êJe 
estaria sujeito a um bloqueio total !la 
sua exportação de carnes, se tivesse 
coragem de correr o seu risco próprio 
para ameaçar a sua economia e para, 
também, futuramente, com a expor­
tação de carnes, ameaçar a econorrila 
dêsses 83 países. 

Queríamos esclarecimentos de V. 

s.a a respeito, se é que fizemos a per­
gunta com certa clareza. 

O Sr. Leôncio de Andrade - A per­
gunta estâ clara e, aliás, isso tem sido 

argumento largamente vinculado, in­

cJusive, pela imprensa. 

Na realidade os países que nos im­
portam carne, são aquêles que pos­
suem a febre aftosa: são os países da 
América Central, da Europa Central, 
que não se preocupam com a existên­
cia da nossa aftosa porque êles, _na 
realidade, lá a têm. 

Não temos condição de exportar 
carne para aquêles .Países que erradi­
caram a aftosa, como é o caso da In­
glaterra, dos Estados Unidos porque 
êsses países não possuem aftosa e não 
têm condições de erradicar essa doe_n.-: 
ça. Portanto, o ._mercado importa_q.Q.r 
de. carne. do. Brasil. se _faz norm~~: 
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mente, mesmo com a aftoSa que já 

possuimos. 

O problema da peste Mvina na ín­
dia pode ser perfeitamente supera:io 
através da quarentena. 

~sse argumento é largamente usa­
do através da imprensa e causa polê­
mica, mas no fundo não tem consis­
tência porque os nossos mercados 
consumidores de carne não estão 
preocupados ou não demonstram 
preocupação com relação à aftosa que 
já existe no Brasil. 

Os tratados internacionais são refe­
ridos como proibitivos de importação. 
Ora, êsses tratados não recomendam 
mais que medidas acauteladoras. 
Aliás, país nenhum assinaria tratadas 
em que fôsse proibido seu comércio de 
importação e exportação. 

Cumpre assinalar que a Bulgária, a 
Hungria, a Rússia não possuem essa 
doença e estão importando com as 
cautelas que gostaríamos de ter. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­

lator) - (Sem microfone.) 

O Sr. Leôncio de Andrade - Essas 
r~omendações não passam de reco­
mendações. E, não entendo que países 
que se julgam em crise possam assi­
nar tratado em que êles se autolimi­
tam ou autornanietam, aceitando 
cláusula que proíbe seu comércio de 
exportação ou de importação. 

mérica é de 500 animais no máximo 
a serem obtidos na índia, em condi­
ções de atender às duas preocupações: 
de epizootia e de melhoria do nosso 
gado. 

O SR. PRESIDENTE (José Feli­

ciano) - Ds países da Europa que 

importaram gado da índia, natuml,­
mente, pertencem ao Oficio Nacional 
de EJ)i~ootia. Tem V. s.a conheci­
mento de qual foi o comportamento 
dêsses países com referência ao Ofício 
Nacional de Epizootia? 

O Sr. Leôncio de Andrade :­
Não tenho conhecimento, mas é 

aquilo a que me referi inicialmente. 
São recomendações. Mas, um país que 
está num estado de subdesenvolvi­

.mento ou em desenvolvimento e quer 
progredir, que tem problemas a resol­
ver, terá que enfrentar certos riscos 
na resolução daqueles problemas. 

Acho que a filosofia americana nes­
sa psicose de assepsia, que de resto já 
está trazendo problemas, está evitan­
do que a população americana se mu­
na de anticorpos necessãrios à melhor 
sobrevivência isso é próprio de país 
rico que está com todos os seus pro­
blemas resolvidos. Nós temos proble­
mas sérios a resolver no tocante à 

produção e temos que enfrentar os 
riscos e percalços para a resolução 
dêles, com soluções brasileiras, ajus­
tadas às condições brasileiras e, se 

o que hâ., em realidade, em têrmos possível com os técnicos brasileiros, 

de tratados internacionais, não passa que os temos não em grande númel'O, 
di recomendações. 0 projeto do no- pois um Estado da índia tem o núme­
bre Deputado, como, aliás, todos os ro de técnicos que o Brasil possui, em 

· t matéria de agronomia e veterinária, nossos pronunc1amen os, devem ter . 
por escopo uma importação cautela-
sa, não só em têrmos sanitários como 
de epizootia, e não a importação à to­
que-de-caixa com os países mais pró­
ximos. O que se quer é importação 
cautelosa que resguarde nossos pró­
prios rebanhos, e de animais dignos 
de serem importados capazes de favo­
rêeer· a melhoria do nosso gado. Bas­
ta referirmos que a perspectiva nu-

em todo seu território. 

Temos carência de maior número de 
técnicos n-a agropecuária, agrônomos 
e veterinários e, ao mesmo tempo, de 
técnicos ajustados às nossas condi­
ções. 

Por isso faço um apêlo para que se 
organize comissões de técnicos, agrô­
nomos e Veterinários para que visitem 
a índia e observem como o inglês, na 
sua alta sabedoria, não cluis exportar 

para a índia nenhuma têcnica avan­
çada na cultura e pecuária, apenas 
contribuiu par que a própria índia se 
desenvolvesse dentro das suas pró­
prias condições. E é essa a opção bra­
sileira. Temos de nos ajustar cotn 
tecnologia própria à nossa ecologia. 

O SR. PRESIDENTE (José Feli­
ciano) - A Comissão, então, encerra 
aqui seus trabalhos e agradece ao 
.nosso depoente que foi o Dr. José Le­
ôncio de Andrade e, também, ·ao seu 
assistente, o Sr. Celso Garcia, pelas 
declarações que fizeram, pelos escla­
recimentos que prestaram, os quais 
irão para os Anais do Congresso do 
Senado e da Comissão e, futuramen­
te, para as conclusões da Comissão. 
Todos êsses elementos fornecidos fo­
ram anotados e em partícular quanto 
à denúncia que foi aqui apresentada 
ela deverá ser brevemente submetida 
ao Plenário da Comissão e, em segui­
da, encaminhada aos órgãos que a 
Comissão julgar conveniente para o 
esclarecimento definitivo do que êle 
contém. 

Devemos, antes de encerrar os tra­
balhos da Comissão, comunicar que, 
amanhá, às dez horas, estará nesta 
Comissão o Ex.mo Sr. Ministro da 
Agricultura, Dr. Ivo Arzua Pereira 
que, naturalmente, tomará conheci­
mento de alguns esclarecimentos 
prestados aqui. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­

lator) - Como Relator, iremos tomar 
as providências para o aprimoramen­
to do nosso relatório, a fim de que 
possam ser tomadas em consideração, 
de acôrdo com ofício a mim entregue 
em mãos, são perguntas sôbre infor­
mações que nos deverão chegar ur­
gentemente. 

O SR. PRESIDENTE (José Feli­
ciano) - Está, então, deferido o re­
querimento do nosso Relator. 

As providências serão tomadas de 
acôrdo com o que êle solicita. 

Nada mais havendo que tratar, quE~­
remos, por último, reiterar os nossos 
agradecimentos e, então, encerrar es­
ta reunião. 

(Encerra-se a reunião às 13 ho .. 
ras ·e 15 minutos.) 
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ATA DA 32.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 20 DE NOVEMBRO DE 1968 

As dez horas do dia vinte de no­
vembro de mil novecentos e sessenta 
e oito, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Finanças do Senado Fe­
deral, sob a Presidência do Senhor 

Senador Flâvia Brito, Presidente, pre­
sentes os Senhores senadores José 
Feliciano, Carlos Lindenberg. Aurélio 
Vianna e Bezerra Neto e Deputados 
Luiz Braga, Edvaldo Flôres, Marcílio 

Lima, Breno da Silveira, Régis Pa-· 
checo, Armindo Mastrocolla e José 
Carlos Teixeira, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida do estudo dos pro·­
blemas. agropecuários e seus reflexos 
na economia nacional. 

Compalecem ainda os Senhores Se­
nadores João Cleofas, Adalberto SE!­

na, Desiré Guarani, Júlio Leite e 
Deputados Amaury Kruel e Carlos 

Quintella. 

Ausente, por motivo· justificado 1 o 

Senhor Senador João Abrahão. 

1!: dispensada a leitura da Ata da 

reunião anterior, sendo a. mesma ti­
da como aprovada pela Comissão. 

O Sr. Presidente inicia os trabalhos 
apresentando à Comissão o Ministro 
Ivo Arzua Pereira, Titular da Pasta 
da Agricultura, a quem concede a pa~ 
lavra para sua exposição preliminar. 

Em longa e substancial palestra, o 
Sr. Ministro da Agricultura expõe as 
diretrizes bâsicas do planejamento de 
seu Ministério, bem como os empeci­
lhos encontrados na consecução das 
metas cÍe sua administração. 

Analisa a situação da agropecuária 
nacional, traçando ainda um quadro 
comparati~o com a dos demais países. 

No decorrer de sua exposição, o Sr. 
Ministro faz uso de exibição de slides 
e . gráficos demonstrativos. 

Pr~cisamente às 13 horas, o Sr. Pre­
sidente consulta: o Sr. Ministro sôbre 
o prosseguimento dos trabalhos e ime­
diatamente uma interrupção para al­
môço e repouso, hipót~se que aeabou 
sendo acolhida pelo Sr. Depoente; em 
conseqüência, é suspensa a reunião, 

com o Sr. Presidente convocando os 
Srs. Membros para o prosseguimento 
às 15 horas, com a formulação de per~ 
guntas ao Sr. Ministro. 

As 15 horas, o Sr. Presidente, veri­
ficado o quorum regimental, declara 
reabertos os trabalhos e concede a 
palavra ao Sr. Relator, Deputado Bre­
no da Silveira, que inicia o período de 
inquirição do Sr. Ministro. 

Têm ainda oportunidade de formu­
la.r perguntas ao Sr. Depoente os Se­
nhores Senadores João Cleofas e Jo­
sé Feliciano e Deputados Amaury 
Kruel, Saldanha Derzi, Régis Pache­
co e Edvaldo Flóres. 

No decorrer dos debates, assume a 
Presidência por breves minutos o Se· 
nhor Deputado Régis Pacheco, devi­
do ·a ter o Sr. Presidente de compa­
recer ao Plenário do Senado Federal, 
onde se processava votação, concluída 
a qual reassume a Presidência o Se­
nhor Senador Flávio Brito. 

Finalmente, o Sr. Ministro da Agri­
cultura diz da honra com que rece­
beu o convite para comparecer ante 
a Comissão, respondendo o Sr. Pre­
sidente agradecendo os esclareci­
mentos prestados pelo Secretário de 
Estado. 

O Sr. Presidente, finalmente, agra­
dece o comparecimento dos Srs. Mem­
bros da comissão e demais parlamen­
tares presentes e determina que o 
apanhamento taqujgráfico da reunião, 
tão logo · decifrado, seja publicado 
no Diário do Congresso Nacional, Se­
ções I e li. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a reunião; para constar, eu, 
Márío Nelson Duarte, Secretário, la­
vrei a presente Ata, a qual, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Pre­
sidente. 

ANEXO DA ATA DA 32.• REUNIAO, 
REALIZADA ÀS 10,00 HORÀS DO 
D1A 20 DE NOVEMBRO DE 1968 . 

íntegra do apanhamento taquigráfi­
co da reunião. 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Sr. Presidente da Comissão 

O SR. PRESIDENTE (Ji'lávio Brito) 
- :Havendo número legal declaro 
aberta a reunião. 

Srs. Senadores, Srs. Deputados, te­
mos a grata 'satisfação de receber1 

em nossa Comissão, o Sr. Ministro da 
Agricultura, Dr. Ivo Arzua que, aten­
dendo a nosso convite, comparece 
aqui para nos esclarecer sôbre os pro­
blemas que se estão agravando ou 
quanto a situações porventura resol­
vidas, no setor da agricultura. 

Com a palavra S. Ex.a o Sr. Minis­
tro da Agricultura. 

O Sr. lvo Arzua - Ex.mo Sr. Sena­
dor Flávio Brito, DD. Presidente da 
Comissão Mista que estuda os proble­
mas agropecuários, Ex,.mos Srs. par~ 

lamentares, com muita honra com­
pareço, mais uma veZ, a esta egrégia 
Casa de Leis para uma prestação de 
contas daquilo que o Govêrno Federal 
vem fazendo no setor agropecuário. 

Para dar mals objetividade a êste 
diálogo trouxe comigo alguns slides 
que pi'ocuram dar aos senhores uma 
visão panorâmica dessas realizações, 
no setor da agricultura, seja na. par~ 
te de execução da política nacional d~ · 
agropecuária, seja na parte de im­
plantação da reforma do Ministério 
da Agricultura. Dêsse modo, solicito 
autorização dos' senhores niembros 
desta Comissão para iniciar a expo­
sição através dêsses sUdes, (Pausa.) 

Em 1967, quando assumimos o Mi-

nistério da Agricultura ........ . 

(Falha de gravação: sem mi­

crofone.) 

.. ~ . . . . . . . . . . . . órgãos no setor da 
agropecuária quais sejam, órgãos de 
reforma agrária e desenvolvimento 
rural, abastecimento e crédito ruraL 
Então, são quatro problemas princi~ 
pais do setor agrícola. Empobreci~ 

mento da área rural, a ausência de 
uma política nacional da agropecuâ~ 
ria, obsoleta e emperrada ináquina 
administrativa e multiplicidad~ e des­
coordenação dos órgãos atuantes na 
área da agricultura. 

A situação se nos afigurava das 
mais graves em virtude de que, civi­
lizações após civilizaçOes, através dos 
anos, foram se depauperando, foram 
s.e empobrecendo e foram se tornan­
do atrasadas, em relação a. outras na­
ções, pelo motivo único de não terem 
dado a ímportância que a agricultura~ 
merece. 
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Trago aqui dois exemplos sôbre o 
que acontece às nações que não dão 
a devida importância às atividades 
agropeêuárias. Um do antigo Egito e 
outro da Grécia. O antigo Egito, em 
virtude de não haver uma raciona­
lização da agricultura, em virtude de 
não haver programas adequados pa­
ra a agricultura, aquela grande na­
ção, que foi uma das maiores do 
mundo, se viu nessa contingência e 
ficou inscrito, à beira do Nilo, no tú­
mulo de um faraó: 

"Do alto do meu trono falo esta 
verdade: Por sete anos no meu 
reinado não houve cheia do Nilo, o 
trigo é escasso e faltam víveres, 
os homens transformaram-se em 
ladrões e saqueiam seus vizinhos. 
As pessoas gostariam de correr e 
mal podem andar, as crianças 
choram e os jovens cambaleiam 
como se fôssem velhos, suas per­
nas se dobram e êles se arrastam 
miseràvelmente. Todos se mos­
tram abatidos.· O Conselho dos 
Grandes está deserto. Os esto­
ques de mantimentos estão esgo­
tados; nêles só há vento. Tudo 
está acabado.u 

Então, isso é o que acontece com 
aquelas nações que não dão a impor­
tância que devem ao setor agrícola. 

A atividade agrícola tem, como ca­
racterística sui generis não só~ vamos 
dizer, a precariedade das condições 
de trabalho em virtude de ser feita 
ao ar livre e não como na indústria, 
entre quatro paredes e um teto, e, 
em segundo lugar, recursos que de­
vem ser renovados, são recursos re­
nováveis: o que o homem tira da na­
tureza, deve repor à natureza em 
maior volume, uma vez que as gera­
ções vão aumentando cada vez mais 
sua quantidade. 

Essas características fundamentais, 
se não forem observadas no setor 
agropecuário, podem conduzir, inclu­
sive, nações modernas a Situação co­
mo essa do antigo Egito. 

Ainda considerando esta importân­
cia da renovação dêstes recursos na­
turais, damos como outro exemplo a 
Grécia, nação outrora florescente, que 
teve a hegemonia do Mundo Antigo e 
que, por não aplicar à agricultura, 
não dar-lhe aquela ênfase, aquêle ca­
ri:Ó.J:w e aquela atenção que devia, 
passou à condição de uma das na-

ções da atualidade mais atrasadas do 
mundo. No t_empo de faustoso esplen­
dor, ainda achava-se coberta a ter­
ra grega por flotestas em 70% do seu 
território; as florestas eram tidas co­
mo sagradas; os campos eram férteis; 
nos rios corria água durante todo o 
ano, havendo poço e nascentes por 
tôda a parte. Agora, sobram apenas 
5% das antigas florestas e extingui­
ram-se espécies de animais silvestres, 
e a terra desprotegida deslisou pelas 
encostas, acumulando-se nas baixa­
das. Os rios ficaram sem água e de­
pois de cada chuva convertem-se em 
torrentes de lôdo, os poços e as nas­
centes secaram; apenas 2% da cros­
ta original do humus ainda existe e 
tão-sOmente 1/5 do solo é ainda apro­
veítável para a agrícultu.ra e 3/4 dos 
cereais têm de ser importados. 

Então, isto vai acontecer com qual­
quer nação do mundo que não der 
atenção devida à agricultura e à re­
novação de seus recursos renováveis. 

No Brasil, já localizamos, em vas­
tas áreas do sul do País, terras com­
pletamente devastadas nessas condi­
ções, quer dizer, havendo erosão, ha­
vendo deslizamento de encostas, ha­

. vendo, também, a transformação de 
terras aráveis em verdadeiros deser­
tos. 

De maneira que estas característi­
cas fundamentais da agricultura exi­
gem de todo govêrno que se preze, 
de todo govêrno que queira operar 
verdadeiro desenvolvimento e bem­
estar à população, exige dêsse govêr­
no a colocação das atividades agríco­
las como prioritárias em qualquer 
programa de desenvolvimento. 

(Slide) 

Em face disto, em face desta situa­
ção e da gravidade do problema e da 
importância da agricultura, ~ós nos 
vimos a braços com dois problemas 
de emergência: o primeiro, -de · ime­
diatas medidas de estímulo ao pro­
dutor e o segundo, de proteção ao 
consumidor. 

Em virtude daquela situação do MI­
nistério da Agricultura, com órgãos 
mlÍltiplos e completamente descoor­
denados, havia a área da produção e 
do abastecimento em completo divór­
cio, quer dizer, a SUNAB, órgão de 
abastecimento, completamente des­
vinculado dos órgãos de produção. Em 

face disto, a SUNAB atuava mera­
mente como órgão policial, tabelan­
do preços e confiscando até safras de 
produtos agropecuários. 

Como era natural, isto traz o- deses­
tímulo, porque a inedida de tabela­
mento, q~ando não seguida de medi­
das de racionalização da infra-estru­
tura comercial, provoca - lOgicamen­
te - a compressão de preços no lado 
mais fraco da queda de produção 
agrícola, exatamente o produto:r. 

Então, a SUNAB provocava o acha­
tamento de preços, o aviltamento de 
preços, desestimulando o agricultor. E 
desestimulando o agricultor, no ano 
seguinte as safras eram menores. 
Sendo as safras menores e a procura, 
cada. vez maíor, os preços eram em­
purrados para cima. Dêste modo, a 
SUNAB, que pretendia ser o órgão de 
defesa da economia popular_. estava, 
na realidade, contribuindo para a In­
flação no Brasil. 

A medida imediata que se impunha 
era consorciar a produção com o abas­
tecimento, procurando-se o ponto de 
equilibrio entre os interêsses do pro­
dutor, de um lado. e os interêsaes do 
consumidor, do outro. 

~sse ponto de equilíbrio foi canse .. 
guido logo nos primeirOs dias do Go· 
vêrno" Costa e Silva, sendo a SUNAB 
~razida novamente para a área da 
agricultUra. 

Com o ôrgão de abastecimento vin­
culado aos órgãos de fomento, foi pos-­
sível tomarmos as seguintes inedidas 
de estímulo ao produtor e de prote ... 
ção ao consumidor: 

1. 0 ) Integração dos órgãos de pro­
dução e de abastecimento. 

· Tínhamos, assim, condições para 
obter o equilíbrio necessário entre -os 
interêsses do produtor e os do consu­
midor. 

2.0) Iniciamos, como medida de 
emergência, igualmente nos primeiros 
dias do Govêrno Costa e Silva, a re­
formulação e a ampliação da política• 

. de preços minimos. · 

Como e por que foram feitas? 

Sabem V. Ex.as que um dos instru­
mentos mais efetivos, mais ativos no 
fomento à produção é, realmente, 
uma política de crédlto e de financia­
mento adequado, a nível capilar, quer 
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dizer, crédito e financiamento direta­
mente ao prod~tor e não aos interme­
diários da produção. De maneira que 
isso todos os países do mundo estão 
procurando reformular. 

Os preços-mínimos, que eram tidos 
como instrumentos de ativação, dt"l 

impulso ·à produção, do fomento. à 
produção nacional, êsses preços-míni-­
mos, na realidade, tamb~m operaram 
contràriamente a êsses objetivos. Em 
primeiro lugar, porque êsse preço, a.o 
invés de Ser mínimo, era um pres:o 
teto. De preço-mínimo só tinha o no­
me. Então quando-o lavrador procura­
va o Banco do Brasil para o financia­
mento ou a venda de suas safras, era 
informado de que êsse preço chamado 
mínimo era aplicado apenas em cer. 
tas áreas do Brasil, no sul do Brasil, 
que dêsSe preço era preciso descontar 
o frete, era preciso descontar a saca. 
ria, o deságio pelo tipo. Então o la· 
vrador se. sentia verdadeiramtmte 
frustrado, verdadeiramente roubado 
pelo Govêrno, pois às vêzes recebia 
menos da n1etade do preço. 

Era essa a reclamação que encon. 
trei em tôda área rural do Brasil an. 
tes de assumir o cargo de Ministro 
da Agricultura. De maneira que pro­
curamos, então, reformular a política 
de preços-mínimos, primeiro conse­
guindo que êle fôsse realmente um · 
preço-mínimo. Hoje, nós decretamos 
preços-líquidos ao produtor, quer di­
oer, o produtor sabe que daquele pre­
ço, que é realmente mínimo, não será 
descontado um só centavo pelo Govêr­
no. tle entrega ao Banco do Brasil e 
recebe o verdadeiro valor que foi es­
tipulado pelo Govêrno. Evidentemen­
te, existem ainda algumas distorções 
no Brasil, mas essas distorções não 
são a regra. Alguns dos Senhores po­
deriam dizer que, numa cidade tal, não 
funciona. Mas, realment.e, o que nós 
pedimos a todos os brasileiro~,, e par­
ticularmente aos representantes do 
povo, é que quando souberem de fatos 
concretos como êsse, que nos avisem, 
e nós denunciamos ao Presidente do 
Banco do Brasil imediatP.mente para 
reconduzir à normalidade esta situa­
ção: Já houve casos de o Presidente 
C.r Banco do Brasil afastar gerentes 
porque não estavam cumprindo essa 
política de preços-mínimos. Esta te­
formulação de preços-mínimos, ini-· 

cialmente, visa, verdadeiramente, a 
transformá-los em preços-líquidos. 

O segundo passo da política de pre­
. ços-mínlmos foi estender esta politi­
ca a todo Brasil. O Nordeste e o Nor­
te do País não eram aquinhoados Com 
esta política de preços-minimos. En­
tão, já no primeiro ano do Govêrno 
Costa e Silva, ela foi introduzida no 
Nordeste e no Norte e o êxito dessa 
política é tão grande que a maioria 
dos Governadores do Norte e Nordes­
t .... nos têm mandado cumprimentos. O 
aumento da produção é tal que há lu­
gares em que foi preciso pedir auxilio 
ao Exército e à Igreja para ajudarem 
no armazenamento dos frutos da pro­
dução. Esta foi a segunda medida de 
emergência adotada pelo G?vêrno. A 
política de reformulação de preços 
mínimos atingiu, ainda, critérios pelos 
cálculos dos preços mínimos, baseados 
na lavoura predatória, quê, como os 
Srs. sabem, é muito mais barata do 
que a lavoura racional. Mas é uma 
lavoura que ·vai provocar, depois de 
um certo número de anos, aquilo que 
aconteceu na Grécia e no Egito, quer 
dizer, a dilapidação completa de todos 
os recuursos naturais. Esta lavoura 
racional é a única que repõe na na­
tureza aquêles recursos que dela ar­
rancou para a produção. Entretanto, 
como os Srs. sabem .. ela é muito mais 
cara, exige pré-investimento, que vai 
às vêzes até 50% da produção. Então, 
er preciso que os preços l)lÍnímos fõs:­
sem calculados para uma lavoura ra­
cional e não para uma lavoura preda­
tória. 

De maneira que esta foi outra ino­
vação introduzida na política de pre­
ços-mínimos. 

Em segundo lugar, havia um avil­
tamento de preços provocado pelos es­
peculadores. Como os Srs. sabem, são 
homens, vamos dizer, que têm facili­
dades na prática comercial, não só 
por terem um cadastro nos. bancos 
mas. por possuírem relações sociais 
muito melhores do que as dos lavrado­
res. Então, ê normal que essas pessoas 
obtivessem seus empréstimos no Ban­
co do Brasil/ e, depois, fôssem açam­
barcar ao produtor sua produção a 
preços aviltados. O que se procurou 
fazer foi tentar garantir o produtor 
contra o especu1ador e não contra o 
intermediário, que é necessário no 
processo de comercialização. Para isso> 

usou-se o financiamento a cento e oi­
tenta e duzentos e dez dias ao pro­
dutor, procurando, assim, protegê-lo 
contra o açambarcador. De que ma­
neira? O lavrador, ao fim de sua co~ 
lhelta, vai ao Banco do Brasil e levan­
ta o valor de sua safra, baseado no 
preço-mínimo estabelecido e, depois, 
terá um prazo para devolver o finan-

· ciamento ao Banco do BrasiL t:sse 
prazo é de sete meses e êle tem tran­
qüílídade para negociar sua safra 
dentro de melhores condições comer­
ciais, que poderá obter, de modo que 
o lucro possa ficar com o produtor e 
não com o especulador. Em terceiro 
lugar, usam~se medidas de emergên­
cia como a de criar estoques regula­
dores que funcionam da seguinte 
maneira: o Govêrno entra no merca­
C.o comprando a mercadoria quando 
há ameaça de aviltamento de preços. 

Há o caso, por exemplo, do lavra­
dor que não consegue vender seu ex­
cedente pelo preço-mínimo, então o 
Govêrno compra essa spbra pelo preço­
mínimo e compõe os chamados esto­
ques reguladores, que írãu servir para 
proteger o consumidor. 

Na hora de ameaça de alta de ~re­
ços no mercado, a COBAL ameaça in­
tervir no mercado, vendendo por pre­
ços menores. Com essa ffiedida é pos­
sível conter os preços dos produtos 
agrícolas em niveis razoáveis e supor­
táveis pelo povo. · 

Outra medida de emergência foi a 
atividade da rêde CADEP, Campanha 
de Defesa da Economia Popular, que 
foi ampliada. No Rio de Janeiro, por 
exemplo, já temos 600 comerciantes 
vinculados a essa campanha, que se 
sp.bmetem a debates semanais com o 
Superintendente da SUNAB e dis­
cutem livremente as necessidades, ou 
não) de se alterarem os preços. 

O resultado é que êles, espontânea­
mente, retêm os preços quando não 
existem argumentos justificáveis para 
essa alteração. 

Essa atividade,. somada a êsses ar­
gumentos, teve como resultado, em 
67, a diminuição do rítmo inflacioná­
rio do custo de vida em 14% 

De maneira que, reduzindo a acele­
ração do custo de alimentos em 2/3, 
apenas em 1 ano de efetivação da me­
dida ct"e emergência, pudemos faZer 
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melhor distribuição aos consumidores 
e dar mais estímulo aos produtores. 

Essas medidas foram adotadas en­
quanto se processam também, medi­
das de profundidade que eram recla­
madas pelos agricultores brasileiros e 
que vou passar a expor em seguida. 

Outra medida de emergência ado- , 
tada foi a mudança para Brasilia. 
Acreditávamos sinceramente que o 
Ministério da Agricultura era daque­
les que mais deveriam se interiorizar. 
Não se justificava o funcionamento do 
Ministério da Agricultura à beira da 
praia, no Rio de Janeiro. Assim, pe­
dünos ao Sr. Presidente da República 
que nos desse a honra de ser o pri­
meiro Ministério a mudar para Bra­
sílla. 

Procuraremos mostrar já resultados 
obtidos nos lances seguintes àquelas 
medidas de profundidade de' que fa­
lamos. Primeiroj política 'nacional da 
produção agropecuária e, segundo, 
reforma administrativa do Ministério. 
Então, a mudança se processou em 
abril,' quando trouxemos para Brasí~ 
lia 56 funcionários. Em maio, 11 fun~ 
cionários; em junho, 46 e, em julho, 
18 funcionários. De maneira que, du­
rante 1967, trouxemos 251 funcioná~ 
rios, em 1968, apenas 69_ funcionários, 
dando um total de 320 funcionários. 

Os Srs. perguntarão: a mudança do 
Ministério para Brasília implicou no 
deslocamento de tão pouca gente? 
Efetivamente, porque êsse desloca­
mento já foi efetuado dentro do es­
pírito do que seria a reforma admi­
nistrativa do Ministério e essa refor­
ma visava~ primeiro, centralizar o co­
mando e depois, descentralizar a exe­
.cução. Trouxemos para Brasilia ape­
nas os órgãos que seriam coxnando, o 
cérebro do Ministério, em Planeja­
mento, coordenação e contrôle. Por 
isso vieram tão poucos funcionários. 

Uma vez que estávamos empreen­
dendo as medidas de emergência, nos 
cabia também, como disse, adotar as 
providências para obter a execução de 
medidas de profundidade. Uma delas 
era a política nacional de agropecuá­
ria, que foi chamada pelos ruralistas 
brasileíros de Carta· de Brasília. 

A Carta de Brasília teve algum'as 
' características fundamentais: primei­
' ro,· um plano nacional. Plano nacio­
nal, por quê? Porque não foi feito 

pelo Ministério, não veio de um Mi­
nistro nem da equipe do Ministro, 
mas foi plano elaborado pela Nação 
brasileira: as classes pradutoras, o 
cooperativismo, os órgãos de classe, 
de agrônomos, veterinãrlos, técnicos e 
os órgãos federais, estaduais, ligados 
à agricultura. É um plano da Nação 
brasileira e êle é chamado nacíorial, 
também, porque visa a medidas não só 
na área do Ministério da Agricultura, 
mas também medidas a serem toma­
das na área do Ministério da Fazenda, 
na área dq Ministério das Relações 
Exteriores, na área do Ministério dos 
Transportes, no Ministério das Mi­
nas e Energia. 

Então, por isso, a C~rta de Brasília 
é um plano nacional. 

Segundo, êle é um plano eminente­
mente democrático, talvez o primeiro 
que a Nação brasileira teve, porque 
não foi elaborado em gabinetes fecha­
dos, mas discutido, Estado por Estado, 
em primeira fase; em segunda fase, 
foi refinado em discussões regionais; 
e, como última fase, foi discutido em 
Brasília, no I Congresso Nacional da 
Agropecuária. 

O Presidente da República apro­
vou êsse plano, sem alterar uma vír­
gula. Quer dizer, êle tem essa carac­
terística eminentemente democrática, 
nasceu de baixo para cima. Então, 
quando ouviamos aquelas críticas 
completamente' infundadas, de que a 
Carta de Brasília não foi ao campo, 
realmente podemos dizer que ela não 
foi ao campo porque ela veio do cam­
po, nasceu do campo, para ser exe­
cutada por todos os órgãos federais. 

Em terceiro lugar, ela é um plano 
evolutivo, porque, anw1lmente, se fa­
zem reuniões não mais para um pla­
nejamento •. mas reunióes para a cor­
reção 'daquilo que se verificou inefi­

'ciente ou não atingiu os fins colima­
dos. 

É, portanto,~um plano evolutivo, não 
é uma camisa~de-fôrça para o Bra­
sil. É diferente de todos os planos 
até hoje adotados pelo Brasil. 

Ninguém pretende ser infalível, 
ninguém pretende ser um deus. É 

preciso, então, ·que se execute uma 
Carta dessas com os pés no chão. E 
isto estamos fazendo, acompanhando 
a execução da Carta, avaliando e me­
dindo os resultados e convidando to-

dos aquêles que, democràticamente, 
honestamente, realmente, querem 
ajudar a agricultura brasileira, 

Para êsse Congresso foram convi­
dados - os Senhores devem ter tido 
ciência do fato - todos os Senadores. 
e todos os Deputados Federais, a fim 
de debater, com os pecuaristas nacio­
nais, êsses problemas. 

Ela tem, assim_. esta característica :1 

é eminentemente evolutiva. Já fize­
mos o 11 Congresso Nacional da Agro­
pecuária, onde foram corrigidos mt.ü­
tos dados, alterados outros e apeJ.·fei­
çoados aquêles que revelaram bons. 
Então é um plano - como eu disse 
- que vem do campo também. 

O conteúdo da Carta é uma poHtica 
de produção, também nisto aí, di­
ferente de todos os outros planos an­
teriores. Ela não encarou apenas uma 
das fases da cadeia de produção eco­
nômica da agropecuária. Ela percor­
reu tôdas estas fases d~sta cadeia 
econômica de produção agropecuária 
- o abastecimento, a industrialização 
e a exportação. 

Sabem os Senhores que qualquer es~ 
trangulamento nm:na dessas fases im~ 
plica em desistimulo à produção. A 
agricult-ura moderna é uma agricultu­
ra eminentemente comerciaL Se ela 
é uma agricultura eminentemente co­
mercial, se ela visa aumento da- pro­
dutividade e melhoria da qualidade, 
é uma produção, é atividade que se 
tornou de familiar ou individual para 
atividade empresarial. Ela sendo ati­
vidade empresarial~, ela necessita de 
mercado, e mais, da firmeza e da 
constância dêsses mercados. Então é 
por isto que não se pode encarar iso­
ladamente uma das fases da produ­
ção agropecuária. Temos que encarar 
o que a Carta de Brasilia encara: tó­
das as fases de fomento para prhnei­
ro abastecer internainente o Brasi!, 
segundo Para fornecer matéria~prima 
para a indústria e, terceiro_. para ex­
portar excedentes e exportar produtos 
que são necessários, exclusivos de ex­
portação, não de consumo interno. 

Inicialmente o Brasil só considera­
va a fase de fomento e abastecimento. 
Não precisa ser um gênio em Econo­
mia para saber que o lavrador, o pro­
dutor que produz só para o seu con­
sumo e o de sua família não progride 
econômica e socialmente, êle sobrevive 
mas não progride. Se êle quiser pro-
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gredir social e econômicamente, êle 
tem que produzir para o seu abaste­
cimento e de _sua família, para sua 
subsistência, e tem que produzir para 
vender, a fim de adquirir produtos 
que tragam bem-estar a êle e a sua 
família, não só bens domésticos, mas, 
hoje, .os implementas para agricultu­
ra, os tratores, os silos e armazéns. 

Então, é por isso que nós encara­
mos a agricultura com mais essa fase 
de industrialização e de exportação. 
Ê ela uma atividade eminentemente 
social, essencial ao comércio. Todo ór­
gão que produz precisa ter seus mer­
cados~ 

Os elaboradores e executores da 
Carta de Brasília não foram uffi Mi­
nistro, nem um grupo de técnicos, -
fofam a Nação brasileira, o Govêrno 
Federal, os Governos estaduais_, órgãos 
de classe de agricultores e veterlná.~ 

rios, pelo povo, organizações técnicas 
e produtores. 

A Carta de Brasília previa, num 
de seus capítulos, a reformulaçã.o to­
tal da administração. do Ministério, 
com várias áreas. Em primeiro lugar 
uma estrutura obsoleta, centralizadís­
sima e com características muito mais 
burocráticas e de natureza político­
eleitoral do que pràpriamente tecno­
lógica que deve caracterizar o Minis­
tério. O Ministério -deve ser um ór­
gão de assistência técnica a todos os 
lavradores e pecuaristas, que esteja 
junto dêles o maior tempo possível e 
no maior número possível para poder 
transmitir aquela melhoria na quali­
dade e na produtividade, sem a qual 
não poderemos jamais competir ·no 
mercado internacional. 

Como foi criado o Minbtério? O Mi­
nistério foi criado pelo Decreto Impe­
rial 1867, de 28 de julho de 1860, por­
tanto conta 108 anos, tendo tido 105 
Ministros até março de 1967: quer di­
zer um Ministro por ano. Aí, se tem 
uma idéia da importância que se da­
va à Pasta da Agricultura, no Brasil. 

Males financeiros: primeiro lugar, 
a liberação dos recursos não obedecia 
ao ciclo das culturas. O Ministério, 
até então, não tinha divulgado um 
calendário agrícola, Ora,· não com­
preendemos como se possa exercer 
qualquer atividade agrícola, sem fi­
nanciamento e crédito, sem que o 

- Banco do Brasil, o Banco Central e o 

Ministério da Fazenda tenham um 
calendário agrícola como êste. 

' O Brasil é um País que tem todos 
os tipos de clima, desde o Sul até o 
Norte, desde o Leste até o Oeste. É 

um País onde se está plantando e 
colhendo o ano inteiro. Os Srs. vejam, 
por exemplo, aqui no slide, a cultura 
do milho. O vermelho indica o !Jlan­
tio, as regiões onde e:5tão plantando; 
o azul, a colheita. Então, os Srs. ve­
jam que em alguns Estados estão 
plantando, e em outros estão colhen­
do milho. Isto é com a maioria dos 
produtos brasileiros. Isto é desde o 
dia 1.0 de janeiro até o dia 31 de de­
zembro. Então, o Ministério da, Agri­
cultura não pode ser tratado como 
qualquer outro Ministério. Os Srs. po­
dem atrasar as verbas para uma pon­
te, ou para uma estrada, ou para um 
edjfício, por alguns meses, sem graves 
danos à Nação. Mas, se os Srs. atrasa­
rem os recursos para as atividades de 
pesquisas e experimentação, e para as 
atividades de fomento, quando chegar 
o dinheiro já não é mais necessário, o 
prejuízo já foi total à agricultura bra­
sileira e ao agricultor brasileiro. 

De maneira que quem liberava os 
recursos do Ministério da Agricultura 
para as várias regiões do Brasil, se­
guindo as rubricas orçamentárias, 
eram os funcionários de 3.0 e ·4.0 es­
calão do Ministério da Fazenda. De 
maneira que no Brasil inteiro recebía­
mos recursos fora de época, quando 
já não adiantavam mais. As vezes se 
liberavam recursos p~ra atividarles 
menos importantes e se deixava de . 
liberá-los para outras atividades mais 
importantes em virtude des~-a hege­
monia, dessa autoridade que o ivlir.is­
tério da· Fazenda tinha, sem Cjhalqt<er 
conhecimento sôbre o calendário 
agrícola nacional e sôbre os pro .i ctcs 
em andamento. 

Em geral as verbas do Minist~rio da 
Agricultura, nos últimos anos ante .. 
riores ao qual assumimos, chegaram 
no segundo semestre e, em geral, em 
parte maior no fim do segundo se­
mestre, e pouco adiantavam. Em 1967 
recebemos uma verba de 200 milhões, 
em 15 de dezembro, para pesquisas. 
Então, só se fôssemos desonestos po­
deríamos fazer prestações de contas 
ao Ministério da Fazenda dêsses du­
zentos milhões. E então tivemos que 
devolvê-los ao Ministério. Outras vê-

zes os recursos chegavam no fim do 
ano, quando não mais se podia apli­
cá-los ~ eram então devolvidos como 
recursos para serem utilizados no ano 
seguinte. 

REPARTIÇõES FUNCIONAVAM 
COMO DEPARTAMENTO ESTAN­
QUES - Cada repartição funcionava 
como departamento est~nque. Não 
havia coordenação na maioria dos Es­
tados brasileiros. Não havia cntrÓs':i­
mento e a maioria dos funcionários 
federais do Ministério não se conhe­
ciam no mesmo Estado porque êles -
eram as grandes modificJ.ções, como 
vão ver em seguiOa - funcionavam 
como verdadeiros "ministerlnhcs". 

Exemplo típico eram os institutos de 
pesquisas. Os institutos de pesquisas 
do Ministério da Agricultura eram 
chamados de Ministérios de Pesquisas 
porque as suas pesquisas não eram li­
beradas para uso imediato pelos ór­
gãos de fomento e da· defesa sanitária 
animal e vegetal. 

Enquanto havia os recordes das· na­
ções mais avançactas, cada vez uma 
diminuição do ímpacto do tempo que 
medeia entre a liberação da pesquisa 
e a aplicação prática, quer dizer, di­
minuindo cada vez mais êsse tempo, 
no Brasil era o contrário: o resultado 
das pesquisas ficavam nas gavetas dos 
pesquisadores, não havia êsse entro­
samento entre o fomento, entre a pes­
quisa e a defesa sanitária animal e 
vegetal. 

As repartições locais eram também 
uma das graves deficiências da es­
trutura do Ministério. O Delegado es­
tadual não tinha autoridade sôbre os 
órgãos que representavam as direto­
rias com sede no Rio de Janeiro. De 
maneira que eram desvinculados da 
atuaÇão dos diretórios e havia, então, 
êsse conflito de autoridades, essa dua­
lidade de comando nos Estados. 

Com referência aos males funcio­
nais: um em virtude de que tudo era 
demasüidamente centralizado na 
cúpula do Ministério. Então todos os 
processos caminhavam no Brasil, iam 
caminhando das áreas para a cúpula. 
Ora, mesmo que o Ministro tivesse 100 
horas de trabalho po~ dia era impoS­
sível, humanamente, que pudes.se des­
pachar a tempo todos os proceSsos 
que vinham do Brasil. Começadq_ue 
os processos já vinham atrasaqos~ "O 
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Delegaçlo recebia ordens e mandava o 
coordenador da região que, por sua 
vez, mandava ao Ministério da Agri~ 
cultura no Rio de Janeiro, e ésses 
processos levavam meses e meses ca~ 
minhando pelo Ministério. Até de te~ 
leg:ramas eram formados processos; 
casos de urgência eram pregados nu­
m~ fôlha de papel, formavam um pro­
ce,&so e ficavam meses e anos percor­
rendo os canais competentes. E mais 
do que isso, voando pelo Brasil e pro­
vocando um ônus pesadíssimo pelo 
frete aéreo que Provocavam. 

· Passamos agora aos males orça­
mentários: para se ter uma idéia da 
desvinculação na parte financeira e 
orçamentária do Ministério, havia 29 
unidades orçamentárias indep~nden~ 
tes. Portanto era humanamente im­
possível a coordenação das tarefas do 
Ministério para atender aos objetivos 
básicos e fundamentais. E o resultado 
era aquéle que vimos: uma multipli­
cidade tremenda na estrutura e uma 
pulverização de recursos fabulosos. 
Então não dava assim corpo às ativi­
dades do Ministério no Brasil. 

Em razão da falta de um órgão de 
planejamento central e de um contrô­
l~. vimos a pu1verlzação de recursos 
de milhares e milhares e a falta de 
um calendário agrícola nacional, a 
falta de um zone'lmento agropecuá­
rio, que é também um dos fatôres 
importantíssimos para uma correta 
política de preços mínimos. 

Estamos, agora, com um zoneamen­
to preliminar pronto. Então tínhamos 
a falta de um zoneamento agropecuá­
rio, falta de uma política, como os 
senhores viram, e então o Ministério, 
depois de 107 anos ainda tinha uma 
contabilidade orçamentária manual, 
já não se fala numa contabilidade fi­
nanceira porque o Ministério nunca 
teve, mas uma contabilidade orça­
mentária manual. Isto depois de 107 
anos de existência. 

A estrutura do Ministério: uma es­
trt~tura linear excessivamente centra, 
lizada, pesada, inerte. Tudo, como 
disse, tinha de vir de baixo para 
receber sanção do Ministro. Não ha­
via delegação de competência. Então, 
a maioria dos fatos, e fatos corriquei­
ros, chegavam à decisão do Ministro. 

A maior parte das verbas era ab­
sorvida em manutenção. Isso já vi­
mOs. " 

A t;amifica.ç.ão infindável de repar­
tiçóes e o contingente crescente de 
funcionários leigos, porque o Minis­
tério até hoje se ressente de uma 
quantidade, vamos dizer, adequada, 
de agrônomos e veterinários. Em vir­
tude dos baixos salários que o Minis­
tério .paga e que outros órgãos públi­
cos pagam, a tendência é cada vez 
mais diminuir o número de técnicos 
e aumentar o número de funcionários 
leigos. Isso ocorreu inclusive em re­
lação ao Ministério da Agricultura. 

Além disso, o Ministério foi, pro­
gressivamente, esvaziado, quer dizer, o 
Govêrno não procurando saber das 
verdadeiras causas, vamos dizer, dês­
tes males que afetavam a agricultura 
brasileira, procurou a solução da agri­
cultura na criação e multiplicidade 
dos órgãos da agricultura - a maio­
ria dêles com funções idênticas e pa­
ralelas. Então surgiu daí a criação de 
vários órgãos paralelos ao _Ministério 
da Agricultura e com as mesmas fun­
ções do Ministério da Agricultura. 
Mas, o fato é o seguinte: como os re­
cursos federais são absolutamente li­
mitados, na medida em que criavam 
novos órgãos, cada vez sobrav:am me­
nos recursos para os órgãos de admi­
nistração direta do Ministério da 
Agricultura. Como o bôlo é o mesmo, 
se dez se servem dêle recebem uma 
fatia maior, mas, se 20 tiverem que 
se servir dêste bôlo, a fatia 8erá cada 
vez menor. Isto ocorreu com o Minis­
tério da Agrícultura com essa multi­
plicídade infindável de estruturas pa­
ralelas, sem falar nos fundos agríco­
las, para fins agrícolas que foram 
criados sob a égide do Banco Central 
do Brasil e do Banco do Brasil. 

De maneirá que, retirando grande 
parte do comando que o Ministério 
da Agricultura tinha sôbre a agricul­
tura nacional, foi um verdadeiro es­
vaziamento que sofreu o Ministério da 
Agricultura. Então, criou-se, por 
exemplo, um grupo de reforma agrá­
ria. 

O IBRA e o INDA. Se compararem 
as atividades do IBRA, e do INDA 
com as atividades do Ministério da 
Agricultura, vão ver que são exata~ 
mente as mesmas. 

Depois criou-se a SUNAB, COBAL, 
CIBRAZEM, e nessas leis delegadas 
que criaram a SUNAB e a extinta 
COFAP, vão encontrar também ativi-

dades idênticas ao do Ministério ·da 
Agricultura. Então, a superpos-ição- e 
o paralelismo de órgãos e atividades, 
gerando conflito de autoridadés e ge~ 
rando uma pulverização de recursos 
numa série de órgãos. 

Era preciso definir faixas de atua­
ção de responsabilidade para poder 
concentrar recursos em tarefas bási­
cas. Então, a primeira medida nossa 
foi reintegrar tudo isto. sob a égide 
do Ministério e tentar uma reformu­
lação geral, de maneira a dar, a ob­
ter uma convergência de esforços de 
todos, em direção ao mesmo obj~tivo. 

Aqui os Srs. vêem o SAPS, o Insti­
tuto Naciona.l do Mate! que foi extin­
to, mas seus funcionários passaram 
ao IBDF, o Instituto do Pinho, que se 
transformou em Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal, o Ins­
tituto Nacional do Sal, a Superinten­
dência de Desenvolvimento da Pesca, 
Fundos Contábeis do Fundo Federal 
Agropecuário, sob a égide do Minis­
tério, a SUNAB sob a égide do Ban­
co Central do Brasil, Funfertil -
Banco Central do Brasil. 

Grupos Financeiros - o BNCC, que 
estava fora da área do Ministério, vol­
tou à área do Ministério da Agricul­
tura. 

A Companhia Nacional de Seguros 
foi extinta porque náo cumpria suas 
finalidades, era deficitária. O Mare­
chal Castelo Branco extinguiu-a. 

:Êsses, os grandes males que afli­
giam o Ministério da AgriCultura. Essa 
Pasta, com uma imagem assim sim­
plista sôbre o esvaziamento, se nos 
afigurava com um robó, completa­
mente desarticulado em suas partes 
conwonentes. 

Esta grande imagf'm representa o 
enraizamento dos órgãos centrais-que 
do Rio de Janeiro se espraiavam pa­
ra todos os Estados da Federação. 

O DOIA tinha repartiçóes em tOdas 
as Unidades; o Departamento de Re­
cursos Naturais Renováveis, tamhém. 
Da mesma forma o Departamento da 
Produção Agropecuária. 

Eram verdadeiros ministP.riozinhos 
que se ramificavarr. pelo Brasil, sem 
coordenação local. 

Ora, quando se executa uma políti­
ca nacional de agropecuária, ela deve 
estar adequada às condições locais. 
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~esológicas e ecológicas. Tem de ha­
yer _.perfeita coordenação, no Estado, 
em relação aos itistitutos de pesquisa, 
estações experimentais, fazendas de 
criação e órgãos de defesa sanitâria, 
animal e veg~tal. 

Esta imagem da burocracia do Mi­
nistério simboliza uma rêde ferroviá­
ria obsoleta, cheia de curvas e de 
~ampas fortes, uma máquina comple­
tamente superada: .a máquina a va­
por e os vagões trafegando vazios ou 
semi vazios. 

Quer dizer a capacidade ociosa 
muito grande do Ministério. 

A Reforma Administrativa, em fa­
ce dêsses males, objetivou primeiro 
a reÚltegração daqueles órgãos, IBRA, 
INDA, SUNAB, CIBRAZEM, sob a égi­
de do Ministério. Ainda não está eom­
pleta, vamos dizer na fase ideal que 
nôs almejamos, como já disse num 
depoimento numa Comissão presidida 
pelo Senador João Cleofas, ainda es­
tão fora da órbita do Ministério a 
lavoura da cana-de-açúcar, a lavou­
ra de café, a lavoura de cacau. 

De maneira que, vejam os senho­
res, muitas vêzes há críticas de que 
a agricultura vai mal. Nós vamos 
precisar porque a agricultura vai mal 
e as queixas vêm da ãrea da lavou­
ra ·de café, cacau, da área da cana­
de-açúcar, mas todo mundo põe a 
culpa no Ministério da Agricultura 
que não tem influência nenhuma na 
condução da política dêsses três pro­
dutos. 

Ainda são distorções que permane­
cem na área da agricultura porque 
eu acredito. que o Ministério da Agri­
cultura, com essa rêde que tem de 
bases físicas, postos agropecuários, 
institutos de pesquisas, postos de ex­
perimentação, fazendas . de experi­
mentação, fazendas de criação, êle 
tem condições ~isJ.cas para absorver 
mais trabalho. Então para diminuir 
sua capacirl:ade ociosa e produzir 
mais em beneficio do Brasil. 

De maneira que os órgãos que dã.o 
assistência à lavoura canavieira po­
deriam deixar de existir e suas tare­
fas passariam ao Ministério da Agri­
cultura. Os órgãos que dão assistên­
cia à lavoura cafeeira poderiam dei­
xar de existir e suas tarefas passa­
_riam p;:t.ra o Ministério da Agricult:u­
ra. Seria uma economia para. O' Bra-

sil e teríamos a integração das ati­
vidades agricolas, realmente sob o 
comando do Ministério da Agricul­
tui:a. 

\ 
Então ainda ficaram essas distor-

ções que não conseguimos sanar, e os 
motivos são porque no Brasil não se 
conseguem certas medidas, mas pare­
ce que é lógico, muita coisa que pa­
rece óbvia, - quando surgiu a Carta 
de· Brasília muita gente disse: "Mas 
é óbviol Por quê não fizeram isso an­
tes?" O óbvio é que é difícil de fa­
zer nesse País. É preciso muito amor, 
muito esfôrço, muita coragem para 
se conseguir vencer barreiras que sur­
gem a cada passo. Ainda não con­
seguimos vencer. essas barreiras que 
existem fora do Ministério da Agri­
cultura. 

Não digo como muita gente, que é 
preciso passar o IBC para o Minis­
tério da Agricultura, acho que êle de­
ve ficar onde está, mas a parte da 
lavoura não pode ficar sob a égide 
do !BC. Também o Instituto do Açú­
car e do Álcool, não deve passar pa­
ra o Ministério da Agricultura, deve 
ficar onde está; entretanto, como 
ocorre com o IBC, a parte da lavou­
ra deveria ficar com o Ministério da 
Agricultura. Queremos realmente 
uma política integrada no trabalho 
agrícola. 

Em segundo lugar procuramos a 
centralização do planejamento, da 
coordenação e do contrôle. Se quere~ 
mos comandar realmente a política 
agrícola no Brasil, temos que ter is­
to centralizado, para nãO haver mul­
tiplicidade de objetivos e!l). relação à 
agricultura. Por exemplo: quando o 
Govêrno Federal acha que não exis­
te interêsse econômico no plantio, su-. . 
ponhamos, da menta e no entanto 
alguns: Estados estão com as suas po ... 
líticas voltadas,· dirigidas para a pro-­
dução da menta, então verifica-se a 
ausência de mercado, aviltamento de 
preços, etc., êsse Estado, então, se 
volta para a Nação à cata de uma 
ajuda federal para poder sobreviver 
a sua agricultura. Não digo que esta 
seja a realidade brasileira, é apena.) 
uma hipótese que pode ocorrer em al­
guns Estados da Federação, desd~ 

que adotem, na agricultura, uma li-
. nha diferente daquela que a Nação, 
.como um todo, resolve ser melhOJ: 
para: nós. Por isso é que é precis() 

centralizar o planejamento, a coor­
denação e o contrôle. Com essa cen­
tralização, êste planejamento e con­
trôle será possível elaborar um pla­
no integrado que dê resultados glo­
bais que a Nação espera. 

Segundo, descentraiizar a execução. 
Por quê? Para acabar, exatamente, 
com a burocracia. As atividades agri­
colas · são daquelas que não adrilitem 
burocracia porque quando as époc"as 
do plantio e da colheita chegam,''Se 

·os recursos demorarem semanas já 
não adianta. Há ainda uma série de 
injuções que dependem de fatôres 
aleatórios, meteorológicos que não 
podemos alterar com decretos e regu .. 
lamentos. Então, a agricultura não 
admite processos burocráticos. Os 
técnicos devem ter liberdade de de .. 
cidir no campo a aplicação dos re­
cursos para atender o lavrador no 
momento necessário. Passemos à des­
centralização executiva: os senhores 
verão como precisão a descentraliza­
ção executiva que foi o objetivo da 
reforma. Foram delegadas tarefas 
que eram atribuídas ao Ministro e 
que hoje estão eminentemente atri­
buídas a cada Diretor estadual do 
Ministério da' Agricultura. Isto para 
evitar superposição. Por exemplo, no 
Estado de São Paulo, atribuem-se ao 
Secretário da Agricultura que ali vem 
realizando atividades de assistência 
técnica. Por que o Ministério da Agri­
cultura vai ali gastar recursos nas 
·mesmas atividades? Portanto, é pre­
ciso definir responsabilidades visan­
do exatam.ente isto: onde a Secreta­
ria da Agricultura atende aos traba­
lhos o Ministério se omitirá e vice­
versa - onde o Ministério atende aos 
trabalhos da Secretaria da Agricul­
tura, esta se omitirá para poder jo­
gar recursos em outro setor e obter 
melhores êxitos. 

Há um exemplo de São Paulo, de 
que é testemunha o próprio Secre­
tário da Agricultura, Sr. Herbert Levy, 
que quando estive em São Paulo dis­
se que havia tarefas que o Ministé­
rio da Agricultura executava tão bem 
que a Secretaria da Agricultura de 
São Paulo não se aventurava a rea­
lizar e deixava exclusivamente ao Mi­
nistério da Agricultura, que o reali­
zava com completo êxito . 

Trata-se das tarefas de fiscalJ-zação 
sanitária) inseminação artificial, :etc_. 
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ltstes foram os setores cta Secretaria 
da Agricultura de São Paulo, e São 
Paulo é quase um País, não depende 
quase nada do Govêrno Federal. As 
verbas do Ministério da Agricultura· 
para São Paulo são das menores em 
relação a todos os demais Estados do 
Brasil, porque São Paulo é auto-sufi­
ciente, através da sua Secretaria. 

Os melhores institutos de pesquisas 
do Brasil estão em São Paulo, e são' 
de ordem Estadual e pão Federal. 

Essa definição de faixa de atuação 
e responsabilídade visa sOmente evi­
tar a multiplicidade de estrut~ras e 
pulverização de recursos. 

São Paulo tem um centro de tecno­
logia de industrialização de alimen­
tos. Ora, o Govêrno Federal não irá 
construir em São Paulo, no Sul do 
Pais, outro centro desta natureza, 
para trabalilo de pesquisa, experi­
mentação e industrialização de ali­
mentos. O que o Govêrno Federal faz 
é convênios com São Paulo e dá re­
cursos para acelerar e melhorar êsse 
trabalho do Centro de Pesquisas para 
industrialização de alimentos. 

Recentemente, nós destinamos !wo 
nliU1ões de cruzeiros, se não me en­
gano, para aquêle Centro de Pesqui­
sas e mais 100 milhões para pesquisas 
na industrialização da batata. 

Uma das formas de descentraliza­
ção de execução também é a delega­
ção de competência. Onde existir ór­
gão com grande capacidade e efici­
ência, o Ministério delega a êle certas 
tarefas e se omite para economizar 
dinheiro e aplicá-lo em outros setores. 
Assim, delega competência a outros 
õrgãos federais, a órgãos municipais, 
a órgãos estaduais e também contra­
ta com a iniciativa privada onde ela 
puder realizar com mais eficiência 
que o Ministério. 

Então, esta é uma imagem da des­
centralização - é empurrar para a 

·periferia a capacidade de decisão. 
Assim, evitamos a burocracia e tor­
namos essas decisões imediatas e 
ade.quadas à característica da agri­
cultura nacional. 

(Slide) 

Aqui, temos um espelho do trabalho 
exaustivo que tivemos com a refor­
ma administrativa. Ela não nasceu· do 
céiêbro de um funcionário ou de um 

grupo reduzido de funcionários. Já 
nas reunióes para a feitura da Carta 
de Brasilia se procur~va obter objeti­
vos e metas da política agropecuária 
de cada Estado e elementos para a 
reforma do Ministério em cada Esta­
do. A estrutura do Ministério em ca­
da Estado deve ser diferente. Não se 
pode adotar uma estrutura para a 
Diretoria Estadual do Ministério em 
São Paulo, idêntica à que adotamos 
para a de Sergipe. Sergipe depende 
mais do Ministério que São Paulo. 
Cada Estado tem suas peculiaridades 
e assim deve ser a estrutura do Mi­
nistério, isto é, adaptada a cada Es­
tado. 

O primeiro ato para reforma do 
Ministério foi em 29 de março de 
1967. A partir de nossa posse, em 17 
de março daquele ano, já no dia 29 
baixávamos a Portaria 157, que deu 
início à reforma, criando Grupo de 
Trabalho, do qual, se não me enga·­
no, o Dr. Malva também fêz parte, 
tanto da transferência para Brasília, 
como da reforma do Ministério, e daí 
por diante uma seqüência de atos pa­
ra implantação dessa reforma. 

O mais importante dêles foi o De­
creto de 29 de setembro de 1967, pe­
lo qual o Sr. Presidente permitiu que 
adotássemos uma estrutura experi­
mental Adotamos, então, uma estru­
tura experimental para ver como fun­
cionava até a data do Decreto defi­
nitivo, 23 de janeiro de 1968. Com 
êsse Decreto estava definitivamente 
implantada a reforma administrati­
va no Ministério e assim, o Ministé­
rio da Agricultura foi o único Minis­
tério a se mudar p·ara Brasília em 
apenas três meses, no início do ano 
passado, e o primeiro a implantar a 
reforma administrativa, em todo o 
Brasil. 

(Slide) 

Esta imagem, aqui, si1nboliza a te­
articulação de todos os órgãos sob a 
égide do Ministério - o planejamen­
to, a coordenação e· o contrôle em 
Brasília; as unidades da Federação, 
contando-se Diretorias Estaduais e 
os órgãos que eram desvinculados e 
p< .• .Ssaram a ser vinculados ao Mi­
nistério, COBAL, IBRA, Comissão de 
Racionamento da Produção, SUDEPE, 
CIBRAZEM, etc. 

Então, a imagem oposta àquela da 
ferrovia cheia de curvas e rampas 

' . 

fortes de uma compoSiçao ·antiga é 
esta de uma máquina moderna, com 
os vagões trafegando cheios, isto é, 
sem capacidade ociosa. 

Os Senhores podem verificar os 
trabalhos necessá.rios à realização da 
reforma administrativa. São traba­
lhos que jamais foram feitos' em ga­
binetes, mas em cada Estado, em cada 
região do Brasil. 

Aqui estão as datas das reuniões. 
S. Ex.a exibe e comenta diaposi· 

ti vos. 

Em vez de ficarmos sentados, aqui 
em Brasilia, eSperando que o Brasil 
venha a nós, nós vamos ao Brasil. 
Os técnicos do Ministério da Agri­
cultura e o próprio Ministro não mais 
ficam ,. em seus Gabinetes. Vão dis­
cutir os problemas na região, e no 
local. . 

Aqui, outras reuniões de Grupos 
Orientadores. 

S. Ex.a exibe e comenta diaposi­
tivos. 

Ainda, três Grupos no Escritório de 
Estudos Econômicos, por delegação de 
competência do Secretário-Geral da 
Agricultura, incumhidos de realizar 
essas reuniões para a implantação da 
reforma administrativa, ou seja, dis­
cuti -la em cada local do Brasil. 

A Inspetoria Geral de Finanças é 
outro setor que temos a honra de ter 
sido o primeiro Ministério a ter im­
plantado. Foi o primeiro órgão que se 
implantou entre todos os Ministérios 
e, para que os Senhores tenham uma 
idéia de como funciona, hoje, o Minis­
tério com esta reforma administrati­
va, nesta parte financeira, êste aqui 
é o relatório de outubro. 

Não gostaria de ser presunçoso mas 
desafiaria que qualquer outro· Minis­
tério tivesse um trabalho com êste, 
com esta eficiência e nesta data. 

Êste é o Relatório Financeiro do 
Ministério até outubro dêste ano. Os 
Senhores verão, aqui, por exemplo, 
Contróle e Execução Orçamentária do 
Projeto Por Unidades da Federação 
- Exercício de 68 até 30 de setembro 
- Serviços Técnicos de Classificaç5.o e 
Inspeção Vegetal e Animal. Estado 
por Estado a dotação orçamentária, a 
liberação, o empenhado e as percen­
tagens entre empenhado e liberado. 
Todo o contrôle, projeto por projeto. 

/ 



Dezembro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 7 6939 

Patrulhas Aéreas de Defesa Vegetal, a 
mesma coisa. Estado por Estado. É 

esta exatamente a posição do Mi­
nistério em todos os Estados da Fe­
deração, projeto por projeto, Estado 
por Estado. 

De maneira que isto é um orgulho 
para o Ministério da Agricultura, a 
Inspetoria Geral de Finanças. Todos 
os nossos trabalhos têm servido de 
exemplo aos outros Ministérios. 

Para a implantação dêste nôvo sis­
tema geral de finanças, foram feitas 
reuniões com diretores estaduais em 
dezembro de 67 e fevereiro de 68. A 
implantação do sistema foi feita de 5 
a 30 de março de 1968 e, além disso, 
se fêz um Seminário com todos os 
chefes de grupos, de 26 a 29 de abril 
de 68, em Brasilia. 

Auditoria - Isso é outra inovação 
no funcionamento do Ministério da 
Agricultura. Na medida em que os Se­
nhores descentralizam um órgão, pre­
cisam aumentar os contrôles. l!:sses 
contrôles financeiros e físicos de an­
damento de projetos são feitos atra­
vés de Auditoria e não àtravés de pa­
pelada. Não nos conformamos com os 
relatórios: saem as Auditorias de 
Brasília e vão a cada Estado verificar 
a situação financeira e verificar o an­
damento dos projetos. Essas Audito­
rias já ~oram feitas no Amapá, na 
Bahia, no Espírito Santo, no Acre, 
quex dizer, em todos os Estados da 
Federação brasileira. 

A estrutura administrativa, a estru­
tura orgânica do Ministério da Agri­
cultura era a seguinte: Ministro de 
Estado, com um Secretário-Geral e, 
subordinados a êle, vários Conselhos 
e Comissões, e os Departamentos de 
Recursos Naturais Renováveis, de 
Promoção Agropecuária, Administra­
tivo, de Extensão, Defesa Sanitária, 
Experimentação e Pesquisa, o Depar­
tamento Econômico; SEAG era o an­
tigo Serviço de Ensino do Ministério 
da Agricultura; o Serviço de Proteção 
aos índios, que passou ao Ministério 
do Iiiterior e SIA - Serviço de In­
formações Agrícolas; Serviço de Ma­
terial e, nos Estados, Delegacias Fe­
derais de Agricultura. Cada órgão 
dêsses tinha o seu correspondente no 
Estado. 

Atualmente, a estrutura ficou mui­
to mais simples: o Ministro, o Secretá­
rio~Geral, como um todo, porque o Se-

cretário é o Vice~Ministro, é o subs­
tituto do Ministro, ligado com Asses­
sôres do Ministro, Gabinete, Consul­
toria Jurídica, Comissão Central e a 
Divisão de Segurança e Informação. 

Bàsicamente, hoje o Ministério as­
senta apenas em três órgãos que nós 
chamamos órgãos de sistema. Por que 
são órgãos de sistema? Porque se ra­
mificam desde os Ministérios do Pla­
nejamento e da Fazenda até às ba­
ses do Ministério da Agricultura. En­
tão, é o Departamento de Administra­
ção, a Inspetoi'ia Geral de Finanças, 
e o Escritório Geral de Planejamento 
e Contrôle: :f:ste Escritório Geral de 
Planejamento e Contrôle estâ vin­
culado ao Ministério do Planejamento 
e Coordenação, e todos os órgãos do 
Ministério da Agricultura, em matéria 
de planejamento, se vinculam a êle. 

É isto que chamamos de planeja­
mento integrado. Existe um sistema 
de planejamento agrícola, hoje, no 
Brasil, que vem desde as bases e vai 
até o Ministério do Planejamento, 
como existe um sistema financeiro 
que vem desde as bases do Ministério 
da Agricultura. 

Os três únicos que se ramificam são 
Planejamento, Finanças e Adminis­
tração.. e êste aqui, também recebe 
instruções do Ministério da Fazenda. 
Este Departamento de Administração 
trata da questão de pessoal, de ma­
terial, e de serviços, est9 também vin­
culado ao DAPC. De maneira que a 
isso nós chamamos órgão de siste­
ma. :eles estão sob a autoridade dis­
ciplinar do Ministro de Estado. Mas, 
no que se refere à política geral da 
Nação, êles devem conta ao Ministé­
rio do Planejamento, ao Ministério da 
Fazenda, e ao DAPC - Departamen­
to Administrativo do Pessoal Civil. 

Vêm depois as Diretorias Estaduais, 
que são subQrdinadas ao Secretário­

. Geral. O Secretário-Geral é que co­
manda as Diretorias Estaduais de to­
do o Brasil e os órgãos descentraliza­
dos, que. depois veremos como se 
vinculam nesta estrutura, e na estru­
tura estadual. 

Então, como se faz a integração e 
a coordenação das atividades agríco­
las? Atra-_-és de vários Conselhos. O 
CDA; do qual o ilustre Senador Flá­
vio Brito faz parte, como Presidente 
da Confederação Nacional de Agri­
cultura. 

~sse Conselho de Desenvolvimento 
da Agropecuária visa a integrar a ini­
ciativa privada com o Ministério da 
Agricultura. Até pouco tempo, no 
Brasil, a iniciativa privada ficava de 
um lado e o Govêrno de outro, ambos 
se digladiando e conflitando. Ora, se 
perseguimos os mesmos objetivos ge­
rais para a nação, não se compreen­
de como se conjugassem esforços nes­
se Sentido, a iniciativa privada e o 
Govêrno. 

Nesse Conselho o representante 
único do Govêrno é o Ministro da 
Agricultura, e os outros membros são 
da iniciativa privada, como a Con­
federação Nacional da Agricultura, a 
Associação de Fabricantes de Fertili­
zantes, o Sindicato de Produtores de 
Máquinas e Implementas Agrícolas, 
Federação das Associações de Enge­
nheiros, Agrônomos, Médicos, Veteri­
nários, e assim por diante. Então é 
órgão que visa a integrar a iniciativa 
privada com o Govêrno. 

Em segundo lugar, a Comissão 
Central de coOrdenação do Ministério, 
que é o Ministro de Estado_ com o Se­
cretàrio-Geral, o seu lnspêtor de Fi­
nanças e seu Chefe de Planejamento 
e Contrôle. 

A integração dos trabalhos de agri­
cultura se dá através dos Conselhos 
Estaduaís de Agricultura. Em cada 
Estado existe um Conselho que inte­
grará o Ministério com as Secretarias 
de Agricultura e a atividade privada. 
Com isso se pretende uma orientação 
única para as atividades agrícolas,· no 
Estado. 

:Ê:sse é o órgão de Coordenação e 
Integração com o Estado para as ati­
vidades agrícolas no Estado. Essa Co­
missão de CoordeÜação e Integração 
coordena aquêles órgãos que antes 
eram desvinculados e hoje estão vin­
culados ao Ministério. Então, a De­
legacia do INDA, a Delegacia do 
IBRA, a CDA e assim por diante, se 

. integram a êsse Conselho exatamente 
para obter uma integraçãc interna, e 
aquêle uma integração externa. 

Que é o Conselho Diretor? É, exa­
tamente, a integração dos órgãos da 
administração direta do Ministério: 
o Diretor Estadual com os órgãos de 
pesquisas, com os órgãos de fomento, 
de defesa sanitária, para integraç~Ó. 
dos órgãos de execução do Ministério. 

' 
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Então, bàsicamente, os Senhores 
vêem que na estrutura do Ministério 
existem ramificações apenas em três 
setores, que são os órgãos do sistema. 
O tripé que .sustenta o Ministério da 
Agricultura, hoje, é o sistema de _ad­
ministração financeira contábil de 
auditoria; o sistema pessoal de servi­
ços gerais auxiliares e o sistema de 
planejamento, contrôle e avaliação. 
:G.:sses são os órgãos que, da cúpula, 
se ramificam às bases, porque são ór­
gãos dêsse sl.stema. Em todos os ou­
tros existem uma adequação estadual. 

Bom, os senhores perguntariam co­
mo foi desburocratizado o Ministério. 

_ Pela delegação que demos, de compe­
tência a autoridades. O que delega­

' mos? Antes, tudo ia para o Ministro. 

Para os senhores terem idéia da bu­
rocracia, tivemos projeta para rea­
daptação de funcionários; pelo cál­
culo, pelo ritmo em que vinha sendo 
feito pelo Ministério da Agricultura, o 
Ministério ia levar mais de 9 anos 
para readaptar todos os funcionários, 
em toda o Brasil. 

. Vejam os Senhores qual o estímulo 
que o funcionário pode ter, se devia 
aguardar 9 anos para solução dêsses 
seus problemas. Então, 'daqui para 
diante, se nós continuássemos nomes­
mo ritmo, teríamos que aguardar mais 
de 9 anos para um processo de rea­
daptação! 

Então, fiUal é o caminho? Exata­
mente descentralizar; é o Ministro 
confiar nos seus subordinados; é dar 
autoridade para que êles resolvam os 
casos. 

Dentro dêsse espírito de· reforma, de 
descentralização, nós delegamos, na 
parte de pessoal, podêres a um Diretor 
Estadual para dar posse e conceder 
prorrogação de praio aos candidatos 
nomeados, aos servidores designados 
para funçáo gratificada, ao funcioná­
rio transferido de outro Ministério, 
aos servidores que reverteram ao ser­
viço da ativa, conceder qüinqüênio, 
conceder salário-família, homologar e 
conceder licença para tratamento de 
saúde por 3 dias em cada mês, con­
ceder gratificação complementar do · 
salário-mínimo, expedir portaria de­
claratória de enquadramento defini­
t:vo, assinar portarias declaratórias 
de nomeações feitas coletivamente, 
apostilar títulos dos funcionários pa­
ra declarar promoção, estabilidade, 

readaptação e enquadramento defini­
tivo. Designar Comissão de Inquérito 
para apurar abandono de cargo. 

Na parte de material, delegamos 
competência aos Diretores Estaduais 
para aprovação' de inventários, têr­
mos de baixa e processos de aliena­
ção. 

O órgão central apenas recebe um 
comunicado de alterações. Recebe o 
comunicado de alterações e implanta 
na ficha funcional e material. 

Então, com isso foi possível demo­
cratizar, desimpedir os canais compe­
te'ntes do Ministério. Mais adiante os 
Senhores verão, por um gráfico, como 
deca~u o número de processos em cir­
culação dentro do Ministério. 

Como é evidente, o fato ocorreu em 
todos os Ministérios civis. 

Mas - como disse - muito menos 
poderia acontecer no Ministério da 
Agricultura, porque, por uma inversão, 
talvez não por culpa dos funcionários, 
êstes, em vez de tratar dos interêsses 
do contribuinte, tratavam de seu pró­
prio interêsse. O número de processos 
relativos a pessoal era excessivo: re­
querimento de férias, tratamento de 
saúde, qüinqüênios, readaptação etc. 
Lógico, desse o funcionário preferência 
a processo de seu colega. Ficavam os 
funcionários a tratar do interêsse de 
colega, e não o do povo, no caso dos 
produtores e dos trabalhadores rurais. 

Com o desemperramento, é possív~l 
dar mais eficiência ao atendimento 
das atividades agrícolas no Pais. 

V amos aos Estados. 

Antes da reforma, O Ministério fun­
cionava em delegacias federais, em 
assessorias e numa Secretaria de Ad­
ministração, com pesosal, material e 
orçaiiiento -coma já dissemos - ex­
cessivamente centralizada e emperra­
da, porque o 'delegado devia obediên­
cia ao coordenador, e êste mandava os 
processos para o Rio de Janeiro. Um 

. Conselho Técnico-Administrativo fun~ 
cionou apenas em dois ou três Estados 
do Brasil. i:sse Conselho devia coor­
denar os órgãos supracitados, mas, 
não efetuando essa coordenação, fun­
cionava como órgão estanque. Então, 
o Departamento da Produção Agro­
pecuária tinha suas repartições em 
cada Estado; a Inspetoria de Defesa 
Bani tária Vegetal; a Inspetoria de De-

fesa Sanitária Animal, o Serviço de 
Inspeção da Produção de Origem Ani­
mal, o Instituto de Pesquisa e Experi­
mentação, a Agência do Departamen­
to de Recursos Naturais e Animais 
etc., também tinham suas repartições 
em cada Unidade da Federação. Cada 
órgão tinha sua ramificação. 

Atualmente f~ncionam apenas com 
esta estrutura básica. 

Então, o Conselho de Agricultura 
que como os Senhores viram integra 
a política agrícola de cada estado; o 
Serviço de Informação Agrícola dire­
tamente vinculada ao Diretor; Grupo 
Executivo de Finanças dentro daque­
le órgão do sistema; Conselho Diretor 
que integra o chefe dêsses grupos que 
são: Grupo Executivo da Produção Ve­
getal, Grupo Executivo da Produção 
Animal, Grupo Executivo de Adminis­
tração, Grupo Executivo de Engenha­
ria, e o Grupo Executivo de Estatísti­
ca, Análise e Estudos Econômicos. 

Dentro de cada· grupo existem se­
tores de execução das atividades ade­
quadas àquele Estado, quer dizer, na­
quela atividade que não fôr própria 
daquele Estado não é criado o órgão 
corr~spondente. Nós tivemos execução 
de uma estrutura não mais por fun­
ção, mas por produto. Então, tôda, a 
estrutura do Ministério está baseada 
na divisão por produto e não mais por 
função. 

O Grupo Executivo de Administra­
ção. A composição é um Setor de Pes­

soal e um Setor de Serviços Gerais. 

O Grupo Executivo de Estudos Eco­
nômicos: um setor de Estatística 
Agropecuária de Análise e Estudos 
Econômicos e um setor Técnico de Es­
tudos. 

Os Senhores vêem que nós não fala­
mos em divisão em SeçãO porque na 
hora que os Senhores criam uma se­
ção os Senhores têm que ter um con­
tínuo, um porteiro, uma datilógrafa, 
um motorista, um jipe, gasolina etc. 
-Então é uma burocracia interminá­
vel. Nós procuramos formar à base de 
agrupamentos de técnicos, sem buro­
cracia. A parte administrativa fica 
concentrada com o Diretor Estadual, 
e os técnicos que trabalham nesse se­
tor não têm nenhuma obrigação de 
ordem burocrática. 
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Grupo Executivo de Engenharia 
com setor de Construções e Instala­
ções, Obras Industriais, Armazenagem, 
Engenharia Agrícola, Me c a n jzação 
Agrícola. e Revenda Agricola. 

(Slide) 

Amenizando um pouco esta exposi­
ção, que é muito estéril, muito pesada, 
são lnUmeros gráficos, organogramas, 
apresento agora o exemplo do traba­
lho de uma patrulha mecanizada, na 
parte de desmatamento florestal para 
fins agrícolas. F::ste trator que apare­
ce deve.ser um trator iugoslavo, TG 90 
("14 de outubro"), que está fazendo 
um trabalho de desmatamento para 
fins agrícolas. 

(Slide) 

O Grupo Executivo de Produção Ve­
getal trata dêsse sêtor técnico, cultura 
de subsistência, setor técnico de se-· 
mentes e mudas, fruticultura, plantar; 
'industriais, técnicos de defesa sani'tá:~ 
ria, vegetal, setor técnico de padroni·­
zação e classificação de corretivo8, 
fertilizantes. 

No setor da produção animal, ani­
mais de grande, médio e pequeno por­
te, setor técnico de padronização e 
classificação, seção técnica de produ­
ção fisiopatológica da reprodução, in­
seminação artificial, setor técnico de 
nutrição animal, defesa sanitâria ani­
mal. 

tste também é exemplo de um tra­
balho de defesa sanitária executado 
por técnicos. É por isso que muitos dos 
nossos trabalhos nã.o aparecem. :t um 
trabalho humilde, modesto, de todos cs 
dias, que não se assinala com inaugu­
rações, placas de bronze, fotos em jor~ 
nais, inaugurações solenes, com desfi­
les. E um trabalho humilde e por isso 
êle pouco aparece, mas se cada cida­
dão brasileiro, ao sentar à mesa do 
café e das outras refeições se lembras­
se do esfôrço que faz o la"Vrador, o 
criador e o Ministério da Agricultura· 
para o prOduto chegar à sua casa para 
alimentar sua família, saberia a im­
portância da agriêultura não só para 
a sua própria subsistência mas para o 

·desenvolvimento da Nação. 

Apesar de a agricultura ser básica 
para a própria saúde, subsistência e 
desenvolvimento do País, muito poucos 
brasileiros têm consciência da impor­
tância dêsses trabalhos que se reali-

zam dia a dia por técnicos dedicados, 
ganhando pouco em regiões, às vêzes, 
inóspitas, mas que fazem um trabalho 
fundamental para o desenvolvimento 
da Nação. 

Este é ljm trabalho simples, humilc 
de, modesto mas que garante a saúde 
do povo, o trabalho da fiscalização sa.­
nitária, da defesa sanitária, da ins .. 
peção sanitária. É trabalho feito em 
todos os matadouros do Brasil, pelos 
técnicos do Ministério da Agricultura. 

Este é outro trabalho, o (le labora .. 
tório; no sentido da defesa sanitária e 
inspeção sanitária. São laboratórios 
espalhados por todo o Brasn. 

Agora vamos ver o resultado de tudo 
isto. Aqui está um contrato de pres­
tação de serviços, que faz o Ministério 
da Agricultura e a Assessoria Técnico­
Econômica Agrcf-industrial 1!: para a 
comercialização e distribuição de se­
mentes. 

Qualquer programação do Ministé­
rio da Agricultura, anteriormente, ti-

. nha o seguinte encaminhamento: o 
órgão interessado solicitava ao órgão 
central, era enviada ao Fundo Federal 
Agropecuário, órgão técnico para aná­
lise; ia ao Conselho do Fundo Federal 
para· exame e, finalmente, a decisão 
era comunicada ao órgão interessado. 
Nesse ciclo gastavam-se 150 dias, 5 
meses, para ap!ovar uma aplicação de 
recursos do Fundo Federal Agropecuá­
rio. 

O ciclo, hoje, é o ·seguinte: no Esta­
do, o órgão interessado solicita e o 
CEPLAN altera e aprova. 

Na sede, o GEF recebe a alteração 
a posteriori, comunica e o CEPLAN 
registra, Tempo gasto, 48 horas. De 150 

dias, para 48 horas! 

Aqui, um gráfico comparativo do 
gasto de tempo anteriormente, para 
aprovação dêstes projetos: 30%, leva­
vam 2 meses; 20%, 3; 30% le"Vavam 8 
m~ses; mais 20% levavam a média de 
5 meses, 150 dias; atual, 48 horas. 

Neste aqui, o resultado daquela des­
burocratização de que falamos, atra­
vés da descentralização da execução: 
em 1966, transitaram pelo Ministério, 
5~.628 processos; em 1967, 38.000; êste 
ano, pelo ritmo em que os processos 
estão transitando pelo Ministério, de· 
verão chegar a 15.000 apenas. 

Outro exemplo sõbre a distribuição 
e utilização de recursos, no caso, or­
çamentários: o Estado interessado ela­
borava o projeto e o Fundo Federal 
encaminhava ao órgão do Planeja­
mento. 

São êsses encaminhamen~s segui­
dos, que demoravam 150 dias. O siste­
ma atual é o .'Seguinte: em vez de per­
correr tôdos aquêles degraus burocrá­
ticos, a Inspetoria-Geral faz o repasse 
para o Grupo E.{ecutivo de Financia­
mento em cada Estado e éle faz ime­
diatamente o repasse do suprimento 
aos órgãos executores. 

Aqui também hà um exemplo da 
melhoria da eficiência com a reforma 
administrativa: sempre dou como 
exemplo que o ano passado, apesar de 
de já estarmos implantando a refor­
ma, de nosso, esfôrço em eliminarmos 
a burocracia, numa remessa de recur­
sos para Taquari, no Rio Grande do 
Sul, ·que é á terra do Presidente da 
República. 

Quer dizer, seria lógico que os fun­
cionários tratassem com o maior ca­
rinho essa remessa dos recursos para 
a terra do P!esidente da República. 
Pois bem, demorou novfnta dias para 
ir de Brasília a Taquari. 

:E:ste ano, nos dois primeiros trimes­
tres, a melhoria foi substancial O má­
ximo prazo, foi de Vinte e seis dias, 
isto para os Territórios mais distantes, 
como os' de Roraima, Rondõnía, Ama­
pá, etc. 

O prazo médio para repasse de re­
cursos 1 foi de doze dias, e, o minimo 
de dois dias. 

No segundo trimestre melhoramos 
êsses índices. O máximo ob.servado foi 
d~ dez dias, e o médio de dois dias. 

Aqui, V. Ex.a.s podem observar como 
melhorou essa redistribuição de recur~ 
80S. 

Muitas vêzes, os recursos chegavam 
ao Ministério da Agricultura e fica· 
vam parados. Não eram remetidos aos 
Estados. 

No n1esmo prazà, de maio de 1966, 
35% deixaram de ser remetidos aos 
Estados. 

De janeiro a agôsto de 1967, 45% 
ainda não haviam sido remetidos aos 
Estados. 
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No mesmo periodo de 1968, apenas 
2% haviam deixado de ser remetidos 
aos Estados, e êsses 2% constituem 
uma reserva técnica, exatamente para 
enfrentar emergências. 

A Carta de Brasília e a Reforma 
do Ministério objetivam, bàsicamente, 
propiciar a revolução tecnológica no 
meio rural brasileiro. 

Essa revolução tecnológica é para 
transformar o Ministério da Agricul~ 
tura, que era um órgão de ação políti~ 
co-eleitoral burocratizado num órgão 
eminentemente tecnológico. 

Essa é a função que nós observa­
mos em outros países da Europa e 
América do Norte, é a função precípua 
do Ministério da Agricultura, uma 
função de assistência eminentemente 
tecnológica. 

Essa revolução tecnológica está sen­
do perseguida através de vários ins~ 
trumentos que são :a pesquisa, a ex­
perimentação e o treinamento; maior 
rigor e eficiência nf\ defesa sanitária 
animal e vegetal; maior assistência 
técnica através de extensão rural; e 
elaboração e execução de planos; su­
porte e planos verticais integrados. 

Os planos-suporte são: o plano de 
mecanização - por que dizemos que 
êsse é um plano-suporte? Exatamen­
te porque é um plano que serve a tô­
das as estruturas. Por que nós dize­
mos que o Plano de Sementes Sele­
cionadas é um plano-suporte? Porque 
êle é um plano que serve a tôdas as 
culturas. E assim por diante, ferti­
lizantes, calcários, etc. 

Planos verticais integrados: cereais, 
carne, leite e derivados. Por que nós 
denominamos êsses planos de ·Planos 
Verticais Integrados? Porque êles vi­
sam integrar tôdas as fases da prodU­
ção da cadeia econômica de produ­
ção agropecuária, desde a pesquisa e 
experimentação de defesa sanitária, 
até a exportação. 

í:sses produtos, em qualquer país do 
mundo, são considerados produtos de 
primeira prioridade, n·ão 'só como for­
madores de raças fortes·--!.!. ·e em tôdas 
ar épocas da História do Mundo os ce­
reais, a carne e o leite foram os gran­
des formadores das raças fortes -
mas també;.a por serem considerados 
materiais estratégicos de primeira or­
dem. Quando há qualquer ameaça de 

conflito mundial, são os primeiros 
produtos cuja exportação é proibida 
Pelos países produtores. 

De maneira que em condições eco­
nômicas ou em condições até desvan­
tajosas, o Brasil tem que produzir 
êsses produtos agrícolas porque, além 
de serem formadores de raças fortes, 
são materiais estratégicos de primeira 
ordem. 

Essa imagem visa dar uma idéia aos 
Srs. Senadores e Deputados de como 
se pretehde executar um planejamen­
to integrado da agricultura com os ou­
tros setores de atividade econômica 
no Brasil. Todo planejador cria uma 
imagem teórica de desenvolvimento. 
Então, para haver uma facilidade na 
exposição relativamente a êsse plane­
jamento integrado, nós associamos o 
desenvolvimento â imagem teórica 
que é um cone de base circular e de 
altura constante. Por que essa altura 
constante? Porque consideramos que o 
desenvolvimento é o volume do cone. 
Então, consideramos como o desenvol­
vimento o volume do cone. 

Como supomos que cada seção hori­
zontal dêste cone representa uma es­
tratificação social e econômica, na 
face inferior está a camada mais po­
bre da população brasileira e, à me­
dida que vamos subindo, atingimos 
camadas mais ricas da população bra­
sileira; até chegarmos às camadas so­
c.:.ais com mais poderio ~conômico no 
Brasil. A medida que nos aproxima­
mos do tôpo, vai diminuindo o núme­
ro de pessoas abastadas, pessoas ricas, 
e na base às pessoas mais paLres. 

o ideal para evitar o aumento de 
injustiças sociais, para evitar o agra­
vamento das injustiças sociais, o ideal 
é que o desenvolvimento s~ faça pelo 
aumento do volume mas com altura 
constante. 

Então, que náo haja um distancia­
mento cada vez maior entre classes 
abastadas e classes pobres. É preciso 
que o desenvolvimento do Brasil se 

. efetive, pelo contrãrio, enriquecendo 
as camadas mais baixas da popula­
ção. 

Se o objetivo -do desenvolvimento 
brasileiro é cada vez tornar mais ri­
cas as camadas que, hoje, são desa­
fortunadas, que não têm condições 
econômicas e sociais, então, pelo au­
mento das camadas de base aumenta-

1' 

remos o volume cto cone, sem aumen­
tarmos o distanciamento entre as 
classes mais ricas e as classes mais 
pobres. 

Então, esta é a imagem que demos 
de desenvolvimento, para poder ex­
plicar êste planejamento integrado. 

Em segundo lugar, êste raio da base 
é proporcional ao volume, ao soma­
tório do rendimento das classes mais 
pobres, Os raios das seções horizontais 
são decrescentes à medida que sobem, 
senão não seria um cone. O volume 
do cone representa o desenvolvimen­
to econômico integrado. 

Setores cônicos. Se representa o de-' 
senvolvimento racional integrado o 
volume do cone, cada setor dêste cone 
representa uma atividade econômica 
especial. No caso, êste setor cônico re­
presenta a atividade agrícola. Então, 
aqui se encaixa, se insere, neste cone, 
que é o da agricultura, como se insere 
noutros setores cônicos, saúde, edu­
cação, energia, transporte, etc. 

Então, temos o desenvolvimento in­
tegral, uma visão global do desenvol­
vimento brasileiro. 

Os senhores sabem que existe ain­
da - e êsse foi um dos pontos graves 
que encontrei não só no Ministério da 
Agricultura, mas em geral no govêrno 
brasileiro - um completo desencon­
tro na acepção de palavras '.J.Ue desig­
nam "política, planos, programa e 
projetos". Sem entrarmos em acôrdo 
sôbre o significado dessas palavras, 
discutiríamos anos sem chegarmos à 
conclusão. É preciso, primeiro, che­
gar-se a acôrdo sôbre o conceito bá­
sico de palavras que servirão a nossos 
debates. Do contrário, um falará em 
programa pensando em política, que 
são coisas completamente diferentes. 
Então o Ministério da Agricultura de­
finiu o que é "Politica, Plano, Progra­
ma e Projeto". 

Política, o que é? É o encadeamen­
to lógico e e racional de princípios 
doutrinários e filosóficos que coman­
dam a atividade nacional. Por exem­
plo: se somos democratas, então os 
princípios democráticos são princípios 
de uma política nacional, e êsses prin­
cípios orientam tôda a política b.rasi­
leira. Um exemplo: no setor da refor­
ma agrária não podemos pensar nem 
sair com coletívízação de propriedade 
que êsse é princípio contrário aos 

f 
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principias básicos da política nacional 
nu setor da economia. 

Então política brasileira é 'uma sé­
riE~ de princípios filosóficos e doutri­
nários. 

Programa. f: o p ç ã o estrat gica, 
Porque existem vãrios .meios de pro­
mover ao· desenvo;vimento. Se eu fôs­
se Presidente. da República talvez es­
colhesse meios diferentes do atual 
Presidente. Então, os meios de abor­
dagem do desenvolvimento são a es­
tratégia. Fôsse Presidente da Repú­
blica o Senador Daniel Kríeger e éle 
talvez desse preferência à Educaçüo, 
Energia e Transporte. 

Eu já poderia achar que era Agri­
cultura, Saúde e Educação. Então, 
isso é opção estratégica, isto é, pro­
g:.·a:ma. Por isso o programa brasileiro 

1 se chama Programa Estratégico de 
Desenvolvimento. É opção estratégica, 
é escolha entre ésses vários instru­
mentos para obter o desenvolvimento 
brasileiro. 

Então, progrania é isso: opção es­
tratégica. 

O que é plano? Plano, a palavra 
plano provém, vamos dizer assim, de 
uma terminologia muito usada por 
engenheiros, em qualquer setor - en­
genheiros agrônomos, arq i tetos, civis, 
etc. -, porciue todo engenheiro repre­
senta num plano suas construçôes. 
Então, êle tem a sua imagem, o seu 
edifício; através de um corte vertical, 
êle tem um plano. Então, o corte 
transversal de um edifício representa 
o edifício, representando numa fôlha 
de papel um plano. Por isso chama­
ri.os de Plano - porque é representa­
do num plano. 

Podemos fazer um corte nesse edifí~ 
cio, horizontal, para representar as 
fundações. Isso é plano horizontal, é 
plano suporte. Por isso distinguimos 
r . Agricultura o plano-suporte, que é· 
plano horjzonta1, que são as funda~ 

ções, do p~ano vertical e transversal, 
que representam o edifício como um 
todo, o edifício integrado. 

Então, a palavra plano vem daí, e 
isso nos faciliba entender e distinguir 

. o que é plano e o que é projeto. 

Temos duas séries, duas ordens de 
plano. O plano horizontal, que é, cOmo 
dis~e, o plano-suporte, que são a~: fun~ 
d~ções do edificio. 

Então, quais são as fundações da 
atividade agrícola? É, por exemplo, a 
semente, a semente selecionada, a 
mecanização, a tecnologia, a pesquisa, 
a experimentação. Isso são as funda­
ções. O plano-suporte serve para tôda 
atividade agrícola. Por isso chama­
mos plano horizontal. 

Agora, o que chamamos plano verti­
cal? É seção vertical nesse edifício e 
seção vertical no cone. Ela represen­
ta a atividade intef;rada, desde a pes- ' 
quisa, experlmentação e fomento até 
exportação. Ela dá ciclo completo, ela 
representa tôdas as fases da cadeia da 
p_·odução econômica da agropecuária. 

Então, plano vertical é o plano in­
tegrado, desde a pesquisa e experi­
mentação até a exportação. E o plano 
horizontal é plano-suporte. que aten­
de a tôdas as culturas ·e tôdas as ati­
vidades· agricolas. Então, mecaniza­
ção, sementes, etc. 

Os planos elaborados. Já vimos como 
nós pretendemos fazer esta revolu­
ção tecnológica. Já existe o plano 
nacional de mecanização, que está em 
discussão no Ministério do Planeja­
mento, e que nós já levamos ao CBA 
porque, como eu disse, é êle instru­
mento precioso· na atividade agrícola. 
É lógico que eu, como Ministro de 
Estado, tenho umas certas limitações 
nas reivindicações que possa fazer 
para a agricultura. 

Vou até certo limite e tenho que ir 
com boas maneiras, com ética, como 
deve ser, é lógico, obrigação de todos 
nós. Mas a atividade; a ini.ciativa pri­
vada é reconhecida pela democracia, 
como um instrumento" de pressão, co­
mo grupo de pressão que é legítimo, 
para as democracias. 

Então, ~ atividade privada pode 
ajudar ao Ministério da Agricultura 
a obter, a atingir certos objetivos im­
portantes, como o plano de mecaniza­
ção, a aprovação do plano, a aprova­
ção do plano de .sementes. Então, isso 
é muito importante para nôs. A atua­
ção dêsse Conselho de Desenvolvimen­
to Agrícola para entrar em efetiva 
execução o plano nacional de meca­
nização. O plano nacional de semen­
tes também já elabOrado, já entregue 
a'· planejamento o Plano Nacional de 
Contrôle da Febre Aftosa, difundido 
por todo o Brasil, e o Plano Nacional 
de Eletrificação Rural, já elaborado. 

Planos em elaboração: de Centrais 
de Abastecimento - plano-suporte 
para a parte de-abastecimento; Pro­
jeto de Pecuária de Corte do Brasil 
Leste; o Projeto Integrado no Noroes­
te de Minas Gerais, também de pecuá­
ria; o Plano N'acional de Fertilizantes 
e de Calcários, elaborado e em fase 
preliminar de discussão. 

Seguro Rural: é muito importa.nte. 
No início do ano entreguei a Sua Ex­
celência, o Senhor Presidente da Re­
pública, o Plano do Seguro RuraL Foi 
encamir:thad~ ao Ministro do Planeja­
rr.ento. Daí vem percorrendO' uma via 
crucis interminável, vai de órgão em 
órgão, e até hoje não saiu o Seguro 
Rural. É uma das reivindicações da 
área rural brasilelra. Acredito, com o 
apoio do CDA, muito br~ve teremos o 
Seguro Rural. É grande suporte da 
agricultura mundial. Tôda naç'ão or- / 
ganizada, tôda nação que se preza de 
ter uma agricultura desenvolvida:. pos­
sui Seguro Rural efetivo. 

A Rêde Nacional de Abastecimento 
está em fase final. 

Recebi do Ministro do Planejamen­
to sugestão de modificações no pro­

. jeto inicial que eu remetera .Realmen­
te, parece estar eni fase finaL Em res­
posta sugeri a S. Ex.a algumas al­
terações, mas ponderei que elas não 
impediriam a aprovação do projeto, 
pois a proposição já era um grande 
passo na elevação da Política Nacio­
nal de Abastecimento. 

A Rêde Nacional de Abastecimento 
vlsa associar os Governos estaduais ao 
federal. 

Sem a descentralização do abaste­
cimento -é tese minha- não é pos­

siveJ operar-se o desenvolvimento ra­
cional da agricultura. 

Assisti em meu Estado - e acredi­
to, V. Ex.as o terão em suas respecti­
vas áreas -, safras rurais apodrecen­
do por falta de armazenamento e por 
falta de distribuição. 

~I '''·"' 
De maneíFf;t rque isso é fundamen-

tal. Quando o Brasil está caminhando 
fjrmemente no sentido do aumento 
de· produção, fato ·que é reconhecido 
por autoridades estrangeiras, é pre­
ciso dotar o sistema de abastecimen­
to nacio.nai de uma rêde de silos e 
armazéns adequados a receber êsses 

j 
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cereais e beneficiar êsses produtos 
agrícolas de várias ordens. 

Se nós conseguirmos, então, o nos­
so objetivo é que os Estados se asso­
ciem ao Govêrno Federal. Cada Esta­
do terá uma rêde de abastecimento. 
Essa rêde de abastecimento serã. com 
recursos estaduais e federais. De ma­
neira que nós duplicaremos os recur­
sos, os investimentos na área do abas­
tecimento, numa organização seme­
lhante a do BNH, quer dizer, o Esta­
do administra, sob o contróle e fisca­
liza_ção federal. 

Com isso vai operar um fato eco­
nômico muito importante para aquilo 
que todos os brasileiros defendem mas 
nãC? sabem como atingir, que é exata­
mente o desenvolvimento harmônico 
do Brasil. Os senhores sabem que o 
Estado de São Paulo, em relação aó 
Brasil, guarda mais ou menos a mes­
ma proporção que a América dO Nor­
te em relação aos outros países. São 
Paulo é um Estado que está altamente 
organizado, que di~õe de uma infra­
estrutura comercial e de abastecimen­
to formidável. É um Estado que na .. 
tu_ralmente chama para suas organi­
zações tôdas as safras brasileiras. O 
grosso das safras brasileiras são C?m­
pradas por São Paulo, são absorvidas 
e depois revendidas para o Brasil. 
Com isso nós temos o que chamamos 
o turismo das safras. Isso encarece 
realr,:ente os produtos agrícolas para 
o consumidor. 

se- cada Estado puder operar seu 
sistema de abastecimento as safras fi­
carão armazenadas no local. 

f:sse fenômeno físico traz outro fe .. 
nômeno finan~eiro muito importante: 
é que a safra ficando armazenada em 
cada ~stado, por exemplo, as safras 
de Sergipe armazenadas em Sergípe1 

o valor daquela safra é canalizado 
pelos bancos para Serg·ipe. Se fôsse 
ela armazenada em Pernambuco ou 
São Paulo, o valor financeiro acomw 
panharia essas safras, üja para São 
Paulo. São Paulo hOje absorve, não por 
imperialismo, mas porQUe é mais ca­
paz, está melhor orkti'ni$ado e absOrve 
o volume monetário df'b3ncos oficiais 
ou particulares para São Paulo. 

Se conseguirmos fazer essa Rêde 
Nacional de Abastecimento êsse de­
senvolvimento nacional serâ realmen­
,tf: _ha.rmón1co porq~e se distribuirá de 

acõrdo com a produção local. · 1< por 
isso que acho muito importante a 
Rêde Nacional de Abastecimento. 

E temos ainda, nessa fase final, 
também objetivos, como o dos adidos 
agrícolas. Gostaria de deter-me um 
pouco _ness~ particular porque foi 
aprovado no I Congresso de Agro­
pecuária e o Ministro Magalhães Pinto 
comprometeu-se com os congressistas 
a criar êsses cargos e não os criou até 
hoje. Recentemente houve pronun­
ciamento do Ministério do Planeja­
mento que considerava onerosos êsses 
cargos. Então, pergunto o seguinte: 
entre os Srs. existem fazendeiros, ten­
do em suas fazendas tratores para au­
mentar a produção e racionalização 
do trabalho, os Srs. deixariam para­
dos êsses tratores para não gastarem 
em gasolina ou óleo, achando anti­
econônüco1 para fazer economia nes­
ses dois combustiveis? Se tivermos 
adidos â.grícolas teremos m~iores des­
pesas com as nossas embaixadas, en­
tretanto venderemos muito mais às 
nações estrangeiras, acelerando o de­
senvolvimento nacional. 

E aquilo que o inglês diz, eom mui­
to hmnor: economizadores de penní~ 
e perdedores de libras. Então, vamos 
economizar pennies e perder libras, o 
que seria tremendamente aosurdo: 

Observei organizações na Europa e 
na América do Norte. Acontece o se~ 
guinte: cada embaixada importante 
no mundo tem o seu adido agricola. 
Não ê um funcíonârio de punhos de 
renda, mas um homem que vai ven­
der, vai, agressivamente, impulsionar 
a exportação. Úm país tão pequenv 
quanto·a Dinamarca exporta dois têr­
ços do que produz no seu território, 
porque tem agressividade 11a coloca. 
ção dos seus produtos, na competição. 
A América do Norte tem sessenta e 
um adidos agrícolas distribuídos pelo 
mundo e controla o preço, a produ­
ção, possuindo dados estatísticos de 
produção e de preços de ma1s de du­
zentos e trinta e oito produtos de to­
dos os países. Com isso, a América do 
Norte tem como sua maior receita de 
exportação a de produtos agrícolas. 
No ano passado, para se fazer uma 
comparação, ela exportou ~inca bi­
lhões de dólares, o que não parece 
muito para ela, mas é o custo do seu 
programa espacial. 

Corno digo, com às nações aconte~ 
ce o mesmo que com o lavrador que 
produz só para comer, e não pode se 
desenvolver. o Brasil tem que pro­
duzir para comer e para vender, para 
exportar agressivamente, formando 
uma receita de divisas para poder se 
tornar uma potência econômica e mi­
litar, porque hoje não existe potên­
cia militar que não seja primeiro 
uma potência econômica. 

A manutenção de fôrças armadas é 
dispendiosa. É': necessária, mas dis­
pendiosa. Então, a nação tem que se 
tornar econOmicamente forte para po­
der manter o poderio militar respei­
tàve!. 

É isso que fazem os norte~america.­
nos. E êles dizem, com muita ênfase, 
que têm um vendedor em cada esqui­
na do mundo livre. 

Nota-se, também, nisto, diferença 
fundamental entre a organização es­
trangeira e a brasileira. Enquanto 
êles estão voltados para fora, nós es­
tamos voltados para dentro. E fica­
mos, no Brasil, de erise em crise, por-­
que não vendemos, e quando falta 
mercado e preço, quem acode é o 
Banco do Brasil. Mas, como eu disse, 
é um plano muito limitado e, muitas 
vêzes, acudo a pecuária com o dinhei~ 
ro do trigo; acudo o trigo com o di~ 
nheiro da suinocultura e . assim por 
diante. Ê apenas um giro de dinheiro. 

Para podermos resolver 4efinitiva-­
mente o problema, é criar mercados 
sólidos c vendendo lá. fora e compe­
tindo com êles. 

É lógico que ninguém quer que o 
adido agrícola .fique participando ·de 

festas, recepções e coquetéis, pois êle 

tem que trabalhar e o Govêrno que 
exija o trabalho dêle. 

Mas, para verem como nossas em­
baixadas estão alheias a êsses pro­
blemas, e não por sua culpa, porque 
temos embaixadores, e muito bons, 
dizem os embaixadores o seguinte: que 
nunca foram· convidados para deba­
ter o principal problema de exporta­
ção do Brasil, que é o café. Imagino 
como poderão nos ajudar e pergunto 
qual a função dêsses embaixadores? 

Acho que é muito importante a for.­
~ação de adidos agricolas. 
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'Outro problema é o relativo à pes~ 
Q.uisa e experimentação. O Brasil con­
tava, através do Ministério da Agri­
Cultura, com os seguintes Institut'1s 
àe Pesquisa e Experimentação Agro­
p~cuãria: no Sul, o de Pelotas, no Rio 
Grande do Sul; no Centro-Oeste, o d~ 
Sete Lagoas, em Minas Gerais; no 
Centro-Leste, o de Itaguaí, no Rio 
de Janeiro, no Nordeste, o de Recife, 
Pernambuco; e no Norte, o de Belêm 
no Estado do Para. 

Vej~mos, por exemplo, 6 InstituW 
de Pesquisa e Experimentação de Be­
lém, no Pará, que se destina à pe.s ~ 
quisa da agropecuária na Amazônia. 
Ora, é humanamente impossível que 
pussa atender a essa pesquisa e expe­
rimentação, na Amazônia, pois sOmen­
te entre Manaus e Belén:l são 3.600 
quilômetros. Portanto, Man'aus preci­
sa de um Instituto. A ecologia e a 
mesologia da Amazônia Ocidental São 
diferentes daquelas da Amazônia Ori-· 
ental.. É preciso, pois, ampliar a rêde 
de institutos e pesquisas agropecuá­
rias no Brasil. 

Foi criado recentemente o Instituh 
de Pesquisas de Colombo, no Paraná. 
em setembro do corrente ano. Ocorria 
o seguinte: os. Estados do Paraná e 
de São -Paulo estavam subordinados 
ao Instituto de Pelotas, do Rio Grande 
do Sul. O pesquisador de Pelotas, quP­
tem formação de pesquisador, não tem 
aquela formação específica para ad­
ministração. De maneira que, embora 
a boa-vontade dêsse órgão de Pelota~ 
Paraná e São Paulo ficavam como que 
niarginalizados. 

Era preciso, urgentemente, ter um 
~rgão mais próximo que pudesse co­
mandar e adequar as Pesquisas do 
Paráná e São Paulo às condições me­
sológicas. 

Também foi criado o Instituto rle 
Pesquisa e Experimentação do Oeste, 
"IPEAO", em Campo Grande, Mat.J 
Grosso. A inauguração está prevista 
para êste an~, no máximo até abril 

Vamos instalar o Instituto de Pes­
quisa e Experimentação dó Oeste, em 
Mato Grosso, que também estava su­
bordinado ao Instituto de Pesquisa de 
Sete Lagoas. 

Vejam, então, as dificuldades di.l 
pesquisador, sair de Sete LagoaS, em 
Minas Gerais, para atender às esta-

ções exPerimentais de ·fazendas em 
Mato Grosso. As dificuldades que qua­
se impedem o pesquisador, homem 
radicado no seu laboratôrio, de aten­
der à área de Mato Grosso, das mal;:; 
importantes para o Brasil na zootec­
nja e pecuária, que é a grande ati­
vidade daquele Estado. 

A Estação Experimental de Manaus 
será inaugurada êste ano e a tendên­
cia dela é transformar-se, tão logo 
seja possível, no Instituto de Pesquise? 
de Manaus. 

Se conseguirmos acôrdos interna­
cionais e recursos internacionais que 
nos dêem instrumentos de laborató­
rios, poderemos instalar, talvez nv 
meado do próximo ano, no máximo 
até o fim do ano, já com desenvol­
vimento dessa Estação Experimental, 
instalar o nosso Instituto de Pes­
quisa de Manaus. 

Está sendo ínstalada uma estação 
experimental em Pato Branco, a ser 
inaugurada também êste ano. Ainda 
para o ano em curso, será instaladrJ · 
o Centro de Tecnologia Agro-Indus­
trial na Guanabara, que vai congre­
gar o Instituto de óleos e outros dois, 
pois são 3 Institutos que vão integrar 
aquêle Centro. 

Pretendemos transformar a Fazen­
da Ipanema, de Sorocaba, São Paulo, 
num Centro Nacional de Treinamento 
Agropecuário, do qual se ressente ain­
da o País, que não dispõe de um Cen­
tro Nacional de Treinamento Agrope­
cuário. 

Ipanema está em condições ideal:: 
para se transforma·r no grande Cen­
tro Nacional de Treinamento Agrope­
cuã.rio, em matéria de mecanização, 
afinal de tôctas as atividades que re­
querem um prévio treinamento para 
u~ profissional de nível médio. 

Serão treinamentos a curto prazo e 
não são cursos agrícolas a longo 
prazo. 

ÊS_ses órgãos passaram, com tôda 
a justiça, para a área do Ministério. 
O papel do Ministério da Agricultura 
é fazer cursos de treinamento com a 
maio i- rapidez possível e, se praticá­
vel, nos locais. Quer dizer, cursos de 
treinamento nos Estados de São Pau­
lo, Paraná etc. 

O necessàrio é ir ao local, para não 
deslocar o filho do lavrador para os 
grandes centros. 

Bel terra; .Por exemplo,· terri. tóãR's 'a3 
condições para a instalaÇão de uri"l 
Centro Nacional de Treinamento. =Bel· 
terra .. no Pará, é, vamos dizer assim. 
o melhor pôlo de desenvolvimento que 
encontrei na Amazônia. Lã, encontrei 
tudo. Tern três hospitais, um ginãslO, 
oito escolas primárias, dotadas de rêde 
de abastecim~nto d'água, de rêde el~~ 
~r,ica, enfim, tudo para se transforma r 
num Centro de Treinamento. Preten­
demos instalar lá um milhão de hec~ 
tares. 

E vejam V. Ex. as que estava no Bra~ 
sil assim, ia de Seca a· Meca. Ia para 
um órgão, que não cuidava do assun~ 
to, e ia para outro, 

Estamos com um Grupo de ':fra.~a~ 
lho terminando os estudos para ver 
que condições econômicas nós deve­
mos dar a Belterra para que ela E-.e 
transforme num pólo de desenvOlvi~ 

1"Í1ento da Amazônia. 

O custo da aviação agricola. Pela 
primeira vez no Brasil, ano passado 
se formou uma turma de aviadores 
agricolas. Fizemos um convênio com 
o Ministério da Aeronáutica e hoje, 
grande parte das atividades agricolas 
podem ser exercidas através de ur:n 
avião. Tanto a semeadura com tôda 
a tarefa de defesa sanitáría, de com ... 
bate a insetos, etc. 

Ano passado formou-se uma turma, 
êste formou-se outra e duas turmas 
de pilotos-agrícolas e agora, forma· 
mos, em curso de graduação para 
agrônomos e veterinários, uma turma 
de coordenadores de aviação agricola, 

No Brasil estamos insistindo na 
criação de firmas particulares que 
trabalhem na aviação agricola, porque 
as dificuldades para que elas funcio­
nem, sob a égide do Mínistério, são 
muito grandes. O poder público tem 
certas determinações legais, no Trl­
bunal de Contas etc, que impede in­
clusive que a avfação agricola se de­
senvolvesse. 

Como existia o Poder Público 
ll/1!.!'1 

atuando nesta área, a iniciativa pri-
vada não tillhâ.Jo'êondições de frutifi­
car. Estamos impulsionando e de 
uma emprêsa agrícola que existia no 
:Brasil, existem atualmente quinze, 
Para essas tarefas de a·gricultura. 

As tarefas de agricultura são tare­
fas· simples, modeStas e hUllüldea- e 
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quase não aparecem em jornais, não 
aparecem em televisão. 

Os próprios agricultores, os pró~ 

prios pesquisadores e veterinários do 
Ministério da Agricultura são pessoas 
humildes, são pessoas não afeitas à 
promoção pessoal. O trabalho dêles 
fica q u as e esquecido. Mas grande. 
parte dessas conquistas no Brasil que 
se fêz no melhoramento de sementes, 
de medicamentos, foi no Ministério 
da Agricultura. Assim·, o trabalho de 
Cauchim, o de sementes de cana, de 
feijão, de trigo, no Rio Grande do 
Sul, tudo é fruto do trabalho do Mi­
nistério da Agricultura, e da juta 
também. 

Mas ê uni trabalho silencioso. O 
que havia era descoordenação e es~ 

vaziamento do Ministério. A nossa ta­
refa é de coordenar e tornar o Mi­
nistério um órgão respeitado, que se 
torne um órgão de comando na Agri­
cultura, que não existia porque foi 

sendo esvaziado. 

Mas existem trabalhos notáveis no 
Ministério da Agricultura. 

O feijão, a variedade· comum usad~ 
no Brasil, tinha sua produtividade de 
680 quilos por hectare. As variedades· 
melhoradas pelos nossos Institutos de 
Pesquisa atingiram a 1.420 e vão para 
1.720 quilos por hectare. É um traba­
lho importante dos Institutos de Pes­
quisas do Ministério. Apenas, não ha­
vendo coordenação entre a promoção 
e a pesquisa, a promoção não poderia 
apresentar o resultado desta. O re­
sultado é que mais de 99% da área 
plantada de feijão não usava semen­
tes selecionadas. O uso da semente 
selecionada lá no Pará, de 30% é o 
comum, mas constatei no Maranhão, 
com arroz, três vêzes maior produção 
com o uso de sementes selecionadas. 
Sem falar em adubação, sem falar 
em outras racionaliZações do traba­
lho agrícola. 

A mesma coisa com o trigo. A va­
riedade comum que era de 800, pas­
sou a 1.200. Mas temO~i~q~e ir a mui­
to mais, porque os h'l.dic~~- da Argen~ 
tina, da Amêrica do Norte, da Aus­
trália, mesmo de paises da Europa, 
é bem maior do que o nosso. É 2, 3 
vêzes. Então, temos de avançar mais 
ainda. Este ano acredito que vamos 
ter uma produtividade bem melhor. 

Mas, é um trabalho do Ministério 
da Agricultura, então quando se dizia 
que o Ministério nada fazia, mas fa­
zia. Não apareéia, porém, n~s jornais. 
É um trabalho descoordenado. 

Trigo. Algodão é a mesnia coisa. 
Passou de 524, a média que era _.de 
qUilos por hectare, para 2.600 quilos 
por hectare. 

Isto aqui é a resultado sóbre a fe­
bre aftosa, que os Senhores véem co­
mo vem sendo incrementado o com­
bate à febre aftosa. Animais vacina­
dos, em 1965, 2 milhões; em 1968, 12 
milhões e 735 mil. Número de vacina­
ção: 2 milhões em 1965, 50 milhões 
em 1968. Criadores atendidos em 1965, 
17 mil; em 1968, 213 miL 

Então, é, como digo, um trabalho 
silencioso, que não aparece, mas o 
Ministério está trabalhando. 

Isto aqui é para representar a im­
portância do financiamento e do cré­
dito na agricultura. Nós concedemos 
o sistema da alavanca, para dar, as­
sim, uma idéia global de como fun­
ciona a ativiqade econômica na pro­
dução agropecuária. 

Simbolizamos a potência e o poder 
de produção. Poder de produção é o 
quê? Mão-de-obra, tratores e fertili­
zante~'!. Isto constitui o poder de pro­
dução. A fôrça resistente é o volume 
a produzir. A alavanca é o crédito e 
finandamenta e o ponto de apoio é 
a tecnologia. 

A tecnologia tanto serve de apoio 
ao poder de produÇão, como à pro­
dução em si, porque beneficia, defen­
de sanità.riamente, classifica e pa­
droniza. Então, a tecnologia é funda­
mental em' todo êsse processo agrí­
cola, inclusive em crédito e financia­
mento. 

O caminho mais rápido para mo­
dernizar a agricultura de um pais é 
canalizar a concessão de crédito à 
melhoria permanente das atividades 
agrícolas~ ta n to na produtividâde, 
quanto nos métodos de cultivo. Por 
exemplo: se para concessão de em­
préstimos aos canavieiros do Nordeste 
o Banco do Brasil condicionasse à 
modernização de s u as indústrias e 
sucesso de produção, já teríamos, ali, 
a maioria da indústria açucareira · 
modernizada. O cidadão só receberia 
financiamento se provasse que me-

lhorou e modernizou sua indústria e 
seu processo de produção. Isto, em 
qualquer parte do mundo, é a umca 
maneira de atingir a evolução tecno­
lógica. 

Como latinos temos mentalidade 
diversa, principalmente dos anglo-sa­
xões, que atuam na base do estimulo, 
da motivação. Nós, no Brasil, os bra­
sileiros em geral e as nossas leis -
os Senhores, que são legisladores, me 
desculpem - mas podem observar 
que as nossas leis procuram ou abri­
bar ou proibir - e todo ser humano 
reage contra uma coerção, êle quer 
libe1:dade, quer ser estimulado e 11ão 
coibido. 

Na América do Norte e na Europa 
o que funciona é a motivação, é o 
estímulo, é a atração para o bom ca- . 
minha. Então êle age bem não sã­
mente porque é ético, mas porque é 
melhor para êle e sua família, por­
que o lavrador, antes de pensar na 
Nação brasileira, antes de pensar em 
aumentar a produção do trigo, êle 
tem que pensar na sua familia, que 
precisa ser nutrida, educada e evoluir 
socialmente. Isto é importante, se êle 
observar que plantando trigo ê,Ie não 
só está atendendo à família: mas aju· 
dando o Brasil. Êle planta o trigo 
dentro daquelas condições que o bra­
sileíro orienta. 

Então, acredito que um dos fatôres 
de subdesenvolvimento na América 
Latina seja principalmente a nossa 
mentalidade. O latino nã9 é inferior 
a nenhuma raça biolOgicamente, mas 
no campo educacional nós estamos 
muito inferiorizados, nós não estamos 
preparados para êsse tipo de conduta. 
e para êsse tipo de competição inter­
nacional. O br~sileiro tem que ser 
preparado, tem que ter uma formação 
econômica e, na minha profissão, há 
uma grande deficiência. 

Encontrei no Ministério da Agricul­
tura a maioria dos agrónomos sem 
qualquer noção econômica. Isso é im­
portante, porqUe se nós queremos dar 
um grande passo na tecnologia, nós 
vamos ingressar violentamente na 
área da agricultura comercial e os 
mercadoS? E a comerci~lização? 
Quem vai fazer, o estrangeiro? En­
tão, às vézes, nós gritamos contra o 
estrangeiro que vem aqui, lança uma 
indústria, que vem formar uma firma 
de exportação assim o que faz por-
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que há uma lacuna, hã um vãcuo 
econômico. Se o brasileiro não pre­
encher êsse vácuo, se não atuar ali, 
vem uma firma estrangeira e toma 
conta. O mercado é importante, dá lu­
cro e êles tomam conta do mercado. 
Se o brasileiro tiver capacidade eco­
nômica e industrial, vai preencher 
êsse vácuo, vai vender, vai competir 
em iguald:ide de condições com o es­
trangeiro. Mas, confesso que não es­
tamos preparados para êsse tipo de 
competição que é fundamental no 
mundo moderno. O campo econômico 
precede o campo político, o campo 
cultural; o campo econômico dá con­
dições de desenvolvimento ao campo 
cultural, ao campo político, ao campo 
esportivo. 

Acreditamos que o nosso subdesen­
volvimento é mais uma questão de 
mentalidade que um problema bioló­
gico. Se conseguirmos a modificação 
dessa mentalidade nas escolas e nas 
leis que oferecemos ao povo brasilei­
ro, mais no sentido de estimular que 
no· sentido de obrigar, teremos o f!Xi­
to que não temos tido até agora. 

Realmente, o crédito e o finaneia­
mento são os grandes impulsionadores 
da produção. Vejam os Senhores por­
que tivemos êxito no fomento à pro­
dução nacional que todos os co­
mentaristas econômicos internacio­
nais estão acusando. Ressaltam exa­
tamente o cerne do problema político 
de preços mínimos. :sso porque nós 
oferecemos um preço razoável ao la­
vrador, pois convém a êle plantar, 
convém à sua família. O crédito cons­
titui a alavanca do desenvolvimento 
industrial e agrícola 1 mas não pode­
mos continuar financiando a inefi­
ciência. Enquanto o Brasil continuar 
financiando lavouras deficitárias, o 
País não se desenvolverá. 

Não digo que, hoje .. se corte o finan­
ciamento a indústrias deficitárias, ou 
a indústrias obsoletas, ou a produto­
res obsoletos na área da agricultura, 
mas que se lhe dê um prazo para in­
gressar na modernização: "O Senhor 
tem um prazo de cínco anos para mo­
dernizar a sua indústria. Apresente os 
seus projetos~ e o Govêrno vai finan­
ciá-lo." 

Em cada ano, então, êle se vai co .. 
locando dentro da modernização. 

sem isso, é difícil, porque a veloci­
dade do desenvolvimento da América 
do Norte, Alemanha, Holanda, Dina­
marca, Rússia é muito grande. Temos 
de correr muito para ficar onde esta­
nlos. Quer dizer, para não deixar au­
mentar a distância. 

Se não corrermos muito, a distân­
cia aumentará cada vez mais. É o 
technologycal effort, como êles di­
zem, o esfôrço tecnológico. Isto é mui­
importante para nós. 

É uma imagem daquele fenômeno 
que vem sendo apontado mui freqüen­
temente pelos Senhores, no Senado e 
na Câmara Federal, e especialmente, 
o nobre Senador Flávio Brito vem 
constantemente acusando êsse fato, 
que é inegável, e não se pode escon­
der o sol com a peneira: o empobreci­
mento da área rural brasileira. 

Êste empobrecimento, porém, é fe­
nômeno mundial, porque os preços 
dos produtos agrícolas sobem muito 
mais lentamente do que os dos pro­
dutos industriais, e os preços dos pro­
dutos agrícolas obedecem a ciclos, que 
os Senhores conhecem, os ciclos eco­
nômicos relatlvos à variação de pre­
,ços dos produtos agrícolas. Então, 
além de crescerem muito mais lenta­
mente, oscilam, ao passo que os pre­
ços dos produtOs industriais sobem 
mais firmemente, sem nenhuma in­
flexáo para baixo. ltles sobem firme­
mente, e cada vez mais se vai distan­
eiando o valor dos produtos agricolas 
do valor dos preços dos produtos in­
dustriais. 

É o que provoca o empobrecimento 
da área rural brasileira. Agora, existe 
uma razão para varia

1

r, por ciclo, o 
preço do produto agrícola, é uma ra­
zão para êsse empobrecimento, 

Os preços dos produtos agrícolas 
nas nações mais adiantadas no mun­
do - e isso não é sô no Brasil - é 
considerado, de fato, um preço polí­
tico poí:que a cada aumento que se 
dá no preço. mínimo da safra, a fim 
de amparar o produtor, há uma gri­
ta geral na Câmara, no Senado, nos 
jornais, na televisão, contra o Govêr­
no - ai se diz: "- Olha a inflação! 
cu.idado!", etc., etc. 

Por essa razão é que tenho pedido a 
colaboração dos políticos brasileiros 
e dos homens de imprensa· para êsse 

fato que, muitas vêzes ficam gritan­
do contra o preço agrícola. O que 
acontece é que êle.s estão concorrendo 
para elevar êsse preço dali a mais al­
e-uns meses. Se não ampararmos os 
preços agrícolas, na safra seguinte, 
inevitàvelmente, haverá safra menor 
e, em conseqüência, os preços subirão. 

Agora, quando houver especulação 
de preços, é claro, devemos combatê­
Ia; quando houver abuso nos preços, 
aí sim, repito, devemos combatê-la, 
mas quando a elevação do preço do 
produto agrícola fõr necessário para 
compensar o nôvo preço cobrado pela 
gasolina, pelo fertilizante, ou pelo 
trator, então temos que concordar com 
êsse preço ou matamos a agricultura 
brasileira. 

Os senhores perguntariam: "- Mas, 
então, qual é a maneira de se superar 
êsse fato?" 

As nações mais adiantadas do mun­
do já encontraram a solução: uma é 
a política de preços mínimos, que já 
adotamos; outra é o financiamento da 
produção, que já adotamos; outra é a 
estocagem reguladora, que temos. Não 
temos ainda é a taxa de paridade, 
que é adotada, desde 1920, pelos Esta­
dos Unidos e que, agora, os países eu­
ropeus estão adotan'do com o advento 
do Mercado Comum Europeu. 

O que é taxa de paridade? É a com­
pensação, o equilíbrio entre o preço do 
produto agricola e o preço dos produ­
tos industriais. 

Eu estabeleço uma listagem de pre- · 
ços de produtos agricolas essenciais e 
uma listagem de pre9os de insumos 
básicos para a agricultura, tais como 
fertilizantes, gasolina, óleo, até preço 
de luz elétrica, tratores, implemen­
tas, etc. Então, sempre que houver au­
mento dêsses produtos, para a agri­
cultura, se elevarão os preços dos pro­
dutos agrícolas na mesma proporção. 

Com isso mantemos a capacidade 
aquisitiva do homem do campo, senão 
a cada ano :-,que, passa êle necessitará 
de mais sacas de café ou de milho pa­
ra comprar o mesmo trator ou a mes­
ma quantidade de adubo. 

A única maneira de evitar o enfra· 
Quecimento da agricultura é o 'equilí­
brio ou a manutenção da capacidade 
aquisitiva do lavrador, através do es-
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tabelecimento dessas duas listagens 
dJ preços agrícolas e industriais. 

Existe ainda um outro remédio que 
êles adotam mas que o Brasil não pa ... 
derã. ainda adotar, porque estamos 
combatendo a inflação e, na medida 
em que procuramos conter a in.flação, 
essas duas medidas são antagônicas. 
Não fôsse ísso, poderíamos adotar o 
subsídio agrícola. 

Existe uma lei econômica que as na ... 
ções européias já adquiriram decor­
rente dêsse subsídio: quanto mais de ... 
senvolvido for um ppvo, mais subsí­
dios para a agricultura. Isso já foi 
possível na Holanda; na França, na 
Itália e nos Estados Unidos. 

Então, o Brasil tem que evoluir para 
isso, mas, com muito cuidado para 
não voltar à inflação novamente, si­
tuação que nós deprimia. 

O crédito, como viram os senho­
res, é uma alavanca, quando ligado 
ao Ministério da Agricultura. Quan­
do o govêrno revolUcionário assu­
miu, o Banco de Crédito Cooperativo 
estava falido, pois que vinha com 
deficits hã. alguns anos e hoje é o 
terceiro banco do País em crédito 
rural, tendo acima apenas o Banco 
do Brasil e o Banco do Estado de São 
Paulo. No primeiro semestre de 1968 
foram atendidas 869 cooperativas e 
650.000 associados. · 

O Senador Flávio Britp pode tes­
temunhar que recentemente o Ban­
co de Crédito Cooperativo foi obri­
gado a assistir, a socorrer - é o têr­
mo - grandes cooperativas orasilei­
ras que estavam à beira da insolvên­
cia, por causa dos impostos que re­
caem sôbre o cooperativismo. 

Se quisermos impulsionar o coope­
rativismo não poderemos onerá-lo 
tremendamente com impostos. São 
duas atitudes antagônicas._ De Um 
lado se estimula a agricultura com 
preços mínimos e de outro taxa-se 
a agricultura. 

·: 
Como dizia, o Banco. ,çie Crédito 

Cooperativo é um dos mais organi­
zados do Brasil, mas há um mês, es­
tava à beira da insolvência; foi pre­
ciso nossa intervenção conjugada 
·para obter do Govêrno, do Ministério 
da Fazenda, do Banco Central, so­
corro a essas cooperativ.as. 

Por êsse motivo, muito falaiJl.oS em 
projeto integrado. Sem isto, estare­
mos lutando sempre uns contra ou­
tros; haverá sempre uma medida 
destruindo outr:a, e, assim, não há 
possibilidade de desenvolvimento. 

li: preciso que, quando resolvermos 
atuar decididamente no sentido de 
desenvolver o cooperativismo, tôdas 
as medidas visem a impulsionar o 
cooperativismo e não umas o impul­
sionando e outras o restringindo vio­
lentamente. 

~ preciso uma compatibilização de 
metas, muito .a gôsto dos economis­
tas modernos. 

(Slide) 

Temos, aqui, o resultado liquido do 
Banco de Crédito Cooperativo: o va­
lor dos financiarnen tos concedidos 
em 1963, em 1964 etc. 

Em 1964, por exemplo, foi a cêrca 
de 18 milhões de cruzeiros novos; em 
1965, a cêrca de 45 milhões; em 1966, 
passou para 80 milhões; em 1967, foi 
a mais de 100 milhões, e, em 1968. já 
passou de 150 milhões de cruzeiros 
novos - financiamento cias coopera­
tivas brasileiras dêsse Banco de Cré­
dito Cooperativo. Já passou, antes 
do fim do ano! 

Desejaremos, agora, e para termi­
nar, dar idéia geral do que foi feito 
e do que se pretende fazer até o fim 
do Govêrno do Marechal Costa e 
Silva. 

Em 1967, foram tomadas medidas 
de emergência, de socorro à Agricul­
tura, de proteçãq ao produtor e ao 
consumidor; mudança a Brasília, 
elaboração e inicio da Carta de Bra­
sília, elaboração e início do Plano de 
Reforma Administrativa e inicio da 
Coordenação do Crédito Rural. 

Hoje, existe uma política de crédi­
to rural coordenada. Tôdas as ativi- _ 
dades relativas a finanças passam 
pela Comissão Consultiva de Crédito 
Rural, da qual o Ministro da Agri­
cultura é Presidente. Discutimos 
nesse Conselho tôdas as medidas re- · 
lativas à. melhoria do Sistema de 
Crédito Rural. Aquela /canalização 
dos 10% de depósitos bancários para 
atividades agrícolas foi uma con­
quista nossa da Carta de Hrasilia 
uma luta nossa através dessa Co­
missão, e uma luta muito grande em 

São Paulo <!oni os banqueiros paulis­
tas para que êles aceitassem - tudo 
isso nos bastidores, sem vir aos~ jor­
nais - mas tivemos lutas tremendas 
com os banqueiros paulistas e mi­
neiros para aceitarem essa Instrução 
n.0 69 do Banco Central e que per~ 
mitiu então a canalização de 10% 
dêsses recursos para a agricultura. 
::€ste ano, como tivesse "funcionado 
distorcida, já se reformulou com a 
Resolução n.0 97, c;riando novas li­
nhas de crédito para a agricultura. 

Coordenação do Crédito Rural -
em 1968. Aperfeiçoamento de Con­
solidação das medidas de emergên­
cia. Implantação definitiva da Re­
forma Administrativa, como os se­
nhores já viram. 

Inicio da Reforma Administrativa 
nos órgãos da Administração indire· 
ta, que é a SUNAB. o IBDF. a 
SUDEPE. a COBAL e a ClBRAZÉM. 
Já estamos com a SUDEPE reformu­
lada, já reformada administrativa­
mente; estamos com o IBDF refor­
mado administrativamente, e esta­
mos com o projeto de reforma, qua­
se pronto da SUNAB. COBAL, 
CIBRAZÉM e Comissão de Financia­
mento da Produção. 

Execução e atualização da "Carta 
de Brasília" feita através do II Con­
gresso da Agropecuária. Ampliação e 
coordenação do crédito rural feita 
através da refor.mulação da 97 e maior 
atividade do BNCC. 

Em 68 ainda: início da revolução 
tecnológica com a criação daqueles 
institutos que os senhores viram, e 
expansão da pesquisa e experimenta­
ção. Inicio da integração do Minis­
tério da Agricultura com a iniciativa 
privada, a CBA que .já está na sua 
quarta sessão. 

Inicio da integração interministe­
rial. ~ste é um dos grandes defeitos 
do Brasil. Os senhores me perdoem 
~sta franqueza, nós como brasileiros 
temos de lavar roupa suja em casa, 
mas na realidade é necessário que 
exista maior integração entre os mi­
nistérios, principalmente _os da área 
econômica. 

Eu assisti na Europa, em muitos 
países, reuniões obrigatórias dos mi­
nistros da área econômica, pelo me­
nos uma vez por semana. Isto é sa­
grado, porque se não há êste confli­
to de metas. 
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' .Então os Ministros da Agricultura, 
da Indústria l do Comércio, o Ministro 

_ do Planejamento, o Ministro da Fa­
zenda têm que se reunirem para ado­
tar medidas comuns, para não ha­
ver isto que acontece com o coopera­
tivismo: de um lado estamos ampa .. 
rando o cooperativismo e do outro 
vem a politica fiscal e tributária su-· 
focando o cooperativismo. Então, pa·· 
ra que não· haja· medidaS conflitan­
tes, tem que haver a integração mi­
nisterial, e não é só nesse setor mas 
em outros setores. 

Se os senhores quiserem saber por­
que funciona o Mercado Comum Eu­
ropeu e porque não funciona a ALALC 
é muito fácil: os ministros do Mer­
cado Comum a cada- 15 dias vão pa­
ra Bruxelas, se reúnem lá durante 3 
dias para debater problemas comuns 
'das nações do Mercado Comum. Eu 
pergunto agora quantas reuniões tem 
a ALALC por ano? Quem vai debater 
os problemas? Então a diferença Em­
tre desenvolver e não desenvolver é 
trabalhar ou não trabalhar com a 
cabeça. 

vimentistas, cada centavo nosso tem 
que ser aplicado com a maior certe­
za de que êle vai dar maior rendi­
mento à Nação Brasileira; Eventual­
mente podemos aplicar em assistên­
cia social, ajudar os nossos irmãos 
mais pobres, entretanto se aplicar· 
mos tudo em assistência social esta· 
remos descapitalizando o Brasil e ca­
da vez as necessidades serão maiores 
do que os recursos. Então o caso do 
investimento brasileiro tem que ser 
de modo a dar cada vez mais rendi­
mento econômico, senão matamos a 
galinha~dos-ovos-de-ouro, e depois 
não temos mais com que atender as 
áreas subdesenvolvidas do Brasil. 

Então, se existe a preocupação de 
obter rendimento de recursos, temos 
de integrar os Ministérios em ativi­
dades básicas para a Nação. 

Um exemplo: peguemos o Orça­
mento para 1969. Que diz? Separa a 
Despesa nacional por MinistérioS, por 
órgãos. Que acontece? Cada órgão 
gasta, como bem lhe apetece, em vá­
rias regiões do Brasíl. Enquanto o 
Ministério do Interior está preocupa­
do com uma região de Alagoas, o da 
Agricultura está com uma de Goiás, 
e, por seu tumo, o de Minas e Ener-

Essa 1ntegração, pelo menos da área 
econômica, é muito importante, para 
que não haja êsse conflito de .metas 
que faz o Brasil dar um passo para. a 
frente e dois para trás. Outra in te­
gração importante é a que se refere 

_...... gia com uma área de Mato 'Grosso. 

à integração de recursos. Então os 
Srs. vejam uma coisa: somos ·um País 
pobre porque somos um País pobre1 

não damos recursos ao Govêrno por­
que o Govêmo não tem recursos, não 
pode execútar serviços em ben1~ficio 
do povo, então fica o circulo vjcioso 
pobreza-subdesenvolvimento. 

Como· vamos romper êsse círculo vi­
cioso de desenvolvimento? Não é a 
ajuda estrangeira; 'ela pode ajudar, 
não devemos desprezar nunca, se ela 
fôsse canalizada honestamente para 
seus devidos fins e aplicada com efi­
ciência. Entretanto os economistas 
experientes no assunto dizem que no 
máximo ela pode nos ajudar em 20%, 
os outros 80%' o grosso do esrôrço, 
tem que ser nosso, dos brasileiros, en­
rtão, como? 

Um· dos fatôres: eliminar as estru­
turas ociosas, quer dizer, o desperdí­
cio de dinheiro, tempo e material. 

Em segundo lugar conseguir maior 
rendimento do pouco dinheiro que 
temos. Se temos pretensões desenvol- · • 

Dispersamos esforços. Devíamo-nos 
cOordenar, a fim de atingirmos, a 
curto prazo, metas importantes para 
o Brasil, verdadeiros fatôres limitan­
tes. 

E há fato bem Interessante: o es­
trangeiro vem para o Brasil e, em 

·lugar de êle mudar nossa mentalida­
de, êle se adapta à situação brasilei­
ra e segue os mesmos vícios que te­
mos. 

Quando estive em Washington, no 
BID, tive oportunidade de observar 
que êles tinham uma lista de finan­
ciamento de projetos para o Brasil, 
cêrca de vinte projetos diferentes, 
para diversos órgãos e regiões do nos­
so Pais. Era a pulverização de dóla­
res no Brasil. Então disse-lhes: por 
que os Senhores não juntam todos 
êsses dólares e não os empregam num 
mesmo órgão, mas em projeto inte­
grado, como o dÓ Desenvolvimento do 
Mêdio São Francisco'? - E há outros 
vales que merecem financiamento. 
Dentro dêsse vale (Médio São Fran­
cisco), há o Projeto Territorial do De­
senvolvimento, o de Eletrificação, o 

de Irrigação, o de Desenvolvimento 
Agroindustrial, afinal tôdas as ativi­
dades. Assim, dentro dêsse projeto in­
tegrado os Senhores nos dariam 
uma verba para o Ministério da 
Agricultura fazer a sua parte, dês­
se projeto integrado. Outra verba, pa­
ra o Ministério de Minas e Energia 
fazer a sua parte. Então, todos esta- , 
ríamos trabalhando para o mesmo 
objetivo,' o desenvolvimento do Vale 
do São Francisco. 

Quer dizer, se o orçamento da Na· 
ção, em vez de ser por órgão, fôsse 
por projetá integrado de investimen­
tos, alcançaríamos uma aceleração de 
desenvolvimento muito maior porque 
a curto prazo .nós obteríamos altos 
rendimentos na aplicação dos poucos 
recursos que temos no Brasil, e po~ 
deríamos com isto ir alargando o de­
senvolvimento econômico nacional. 

Isto não é nenhuma invenção mi­
nha, nenhuma genialidade. Eu vi is..: 
to na Europa, quer dizer, o europeu 
vem apanhando há milênios, vem so­
frendo há milênios e chegou à con­
clusão que é o melhor caminho. Por 
que nós que não temos a experiência, 
não vamos buscar experiência dêles? 
Então, se êles pegam, por exemplo, 
os polders da Holanda, em cinco ou 
seis ministérios - e é uma beleza 
aquilo - são aplicados ali na exe­
cução dos polders. Tem o Vale do 
Badajós, na Espanha, a mesma coi­
sa: um grande projeto integrado de 
desenvolvimento rural, com cinco ou 
seis ministérios integrados - o de 
Minas e Energia, o de Indústria e 
do Comércío, o de Agricultura, o de 
Transportes. 

Se formos irrigar :um vale, precisa­
mos de estrada, precisamos de acesso 
a êsse vale. Então, entra o Ministério 
do Transporte. Por exemplo, quando 
os Srs. forem fazer uma barragem de· 
energia elé.trica, essa barragem já po­
de servir para. irrigação do vale. 

Agora, se o Ministério de Minas e 
Energia trabalha desvinculado do Mi­
nistério do Interior e do Ministério 
da Agricultura~ quando quisermos ir­
rigar, terefuos que construir outra 
barragem. Ou temos que fazer adap­
tações que sairão mais caras, do que 
se construir para a energia elétrica; 
já faz o projeto de irrigação. Isto é o 
projeto integrado. É o que funciona 
em tôdas as fases porque com irrl-
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'gação os Srs. montam associação de 
írrigantes, montam a agroindústria, 
Cooperativa Integrada de Agroindús­
tria; e, assim, o vale se desenvolve 
com uma rapidez extraordinária. 

Por isso, essa integração Ministe­
rial é importante e já temos tido reu­
niões com vários Ministérios neste 
sentido mas ainda -está no início, era 
preciso maior aceleramento dessa in­
tegração. 

Início da integração Ministerial -
Para 1969, prevemos a conclusão da 
reforma administrativa· nos órgãos de 
administração indireta, especialmen­
te o IBRA e o INDA. 

Execução e utilização da Carta de 
Brasília .que, como os Senhores vi­
ram, é evolutiva, todos os anos nos 
reunimos não para elevá-la nem en­
deusá-la, mas para criticar o que es­
tá .errado e ir melhoraÍldo, até obter­
se um planejamento o mais perfeito 
que possamos conseguir. 

Prosseguimento da revolução tecno­
lógica, com implantação de planos 
verticais: impulso na reforma agrá­
ria, no reflorestamento que já está 
tendo um impulso fabuloso, já temos 
410 milhões de espécies de árvores 
cujo plantio está aprovado pelo IBDF, 
contra 62 milhões até a data da pos­
se do Presidente Costa e Silva. Até 
esta data o Brasil havia plantado 62 
milhões e de lá para cá - não é des­
de março mas desde setembro quan­
do foi instalado o IBDF - já foram 
aprovados projetos de Plantio de 410 
milhões de pés de árvores. 

O crédito rural orientado e pesca -
Início das centrais de abastecimento. 
Ainda agora estêve no Gabinete, Mr. 
Becker, do BID, que veio para dis­
cutir conosco a maneira de auxiliar a 
implantação dêsses centros de abaste­
cimento, no Brasil Do tipo da CEASA. 

Para 1970, continua a execução e 
modificação da Carta de Brasília, que 
é eterna essa revisão· e utilização. 
Prosseguimento da revolução tecno­
lógica e aceleração da reforma agrá­
ria e reflorestamento, desenvolvimen­
to da pesca, do abastecimento e do 
crédito. · · 

l!:stes são testemunhos, porque os 
senhores, como eu digo, os senhores 
ouvem e fazem muitas críticas à 
agricultura e ao Ministério, e conti­
nuarão fazendo enquanto vierem; 

' 

seus descendentes também farão crí­
ticas e continuarão fazendo - por­
que desenvolvimento não é eliminação 
de problemas. Desenvolvimento é 
substituição de problemas de ordem 
inferior por problemas de ordem su­
perior, cada vez em maior volume 
e em maior velocidade. 

A Alemanha, nem por ser superde­
senvolvida deixa de ter problemas; os 
tem, gravíssimos. Há pouco, estive 
com meu colega Ministro da Agricul­
'tura da Alemanha, onde cada provín­
cia tem seu Ministro da Agricultura 
estadual. É uma organização sui ge~ 
nerís. Então, conversando com vários 
dêles notei que havia descontenta­
mento geral, uma reação violenta 
contra o Govêrno, porque achavam 
que estavam sendo prejudicados pe­
los preços m~nimos que o govêrno ale­
mão pagava a êles, em comparação 
com os preços mínimos que o govêrno 
francês pagava aos franceses. Acha­
vam que isso estava descapitalizando 
a Alemanha, uma vez que fazem par­
te do Mercado Com um; e estavam ad-
vogando a paridade. 

Vejam como os problemas evoluem. 
Mas, existem e continuarão existindo. 
Esta grande luta têm os lavradores 
alemães, então. E o nivel. tecnológi­
co dêles é fabuloso! Não se pode nem 
comparar com o desenvolvimento bra­
sileiro. E o francês, por sua vez, não 
estava satisfeito com o preço que o 

. govêrno francês pagava a êle. Vejam 
como funciona a mente humana, a 
ambição e o desejo humano: o ale­
mão querendo equiparar-se ao fran­
cês, e o francês brada contra o govêr­
no dêle porque achava pouco - tan­
to que ajudaram a fazer revolução 
contra De Gaulle. 

De maneira que teremos reclama­
ções e reivindicações a vida inteira e, 
se é que podemos ir galgando os de­
graus do desenvolv}mento, sempre te­
remos êsses problemas de maior ni­
vel e de maior velocidade, se tivér­
mos êsse impulsionamento no desen­
volvimento brasileiro. Temos que pe­
gar depoimentos de pessoas que este­
jam afastadas, porque o -depoimento 
nosso é comprometido - primeiro, por 
interêsse pessoal nosso e segundo por 
antipatia ou simpatia - que nós te­
nhamos ao Govêrna,· se nós eStivérmos 
a favor ou contra o Govêrno. Então 
nossa critica é um pouco distorcida. 

Temos uma critica de um órgão in­
ternacional Depois os Srs. vão ver. 
Os órgãos estrangeiros dizem o se­
guinte - é o IBGE, "Estatística do 
Brasil, 1968 - o volume da produção 
agrícola, de um modo geral, vem apre­
sentando crescimento, com exceção 
do café, cuja prod•Jção tem caído em 
decorrência. da nova orientação dada 
ao mesmo. 

A ·produção do algodão cresceu, nes .. 
ses 8 anos. em 13%, a do amendoim, 
64%; do arroz1 42%; da mandioca, 51; 
milho, 43; feijão, 33; soja, 227. To­
dos êsses produtos agrícolas também 
apresentaram, com ligeiras flutuaçôes 
de um ano para outro, bom índice de 
crescimento. 1966 foi um ano mau 
para o Brasil. Houve flutuação de sa­
fras e o Ministro ~berto Campos, 
quando foi inquirido, ao fim do Go­
vêrno, qual o motivo de uma frustra .. 
ção no seu combate à inflação; de­
clarou que o motivo fôra a frustração 
das safras agrícolas. 

Então, veja como as safras agrico­
"las são importantes para o combate 
à inflação, isto é, para o desenvolvi­
mento necessário à economia. 

A econ"omia brasileira deverá ter 
uma taxa de crescimento de 6% em 
têrmos reais, em 1968, e, superando~ 
se as condições climáticas, adversa, 
deverá ser mantida, ou incidida, em 
1969. 

Os principais fatôre."l apontados pa­
ra o crescimento são: primeiro, boas 
colheitas em , 1968, uma política de 
preços adequada e crédito crescente 
ao setor agrícola; segundo, altos ní­
veis de. exportação resultantes, em 
parte, da política do Govêrno no setor 
da agricultura, além das medidas in­
centivadoras da exportação. Portan­
to, as duas primeiras razões para êsse 
desenvolvimento br~sileiro, êsse ór­
gão estrangeiro situa na área da agri­
cultura. 

Os outros fatôres que êles dão; ter­
ceiro altos niveís de investimento nas 
emprêsas de produção, aplicados des~ 
de 1950; quarto, aumento crescente 
nas construções de residêqcías finan­
ciadas pelo Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço; quinto, confiança 
crescente na determinação do Go­
vêrno de d~ter e controlar a inflação. 

Acredito que os Srs. já têm sentido 
. que o Govêrno Costa e Silva tem 
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procurado dar ênfase à agricultura, 
colocando-a como uma das suas prio­
ridades de govêrno. O Presidente dis­
se, em 28 de outubro de 1966; iBto 
mostra também a fidelidade do Pre­
siderite aos seus pronunciamentos an­
tes de assumir a Presidência )a He­
pública, ressaltandO a impor~ _;llcia da 
agricultura no processo do· Jesenvol­
vimento nacional, disse: 

"Grave êrro seria esquecer a pedra 
angular de todo e qu'dquer siste­
ma de d~senvolvimento nacional 
- a agricultura -, que o futuro 
Govêrno tudo fará para moder:­
nizar, mediante verdadeira revo­
lução tecnológica." 

Então, estamos procurando cumprir 
aquela que foi a plataforma de Go­
vêrno do Presidente Costa e Silva. 

Também os senh.,res vêem que· as 
nações estrangeiras, as mais indus­
trializadas e as mais desenvolvidas, 
conferem à agricultUra uma priorida­
de n.0 1. 

Está aqui, depoimento de John Ken­
nedy que considerava a agricultura 
como indústria n.0 1 do seu país. É 

muito fácil saber como a agricultura 
na América do Norte é considerada 
indústria n.O 1. É porque o grosso do 
volume de matéria-prima pertence à 
indústria da agricultura: são os ali­
mentos, são as fibras vegetais, ma­
deiras, essências para produtos quí­
micos, para tinturaria, enfim, uma 
gama iinensa de matéria-prima que 
vem para a agricultura. Então, a 
agricultura é importante não só para 
nossa sobrevivência e nosso desen­
volvimento, mas para alimentar uma 
indústria poderosa. Ê considerada a 
agricultura indústria n.0 1 porque for­
nece o volume maciço de matéria­
prima. 

John Kennedy dísse ísto quando 
encaminhou ao Congresso da Améri­
ca do Norte seu Programa de Alimen­
tos para a Paz: 

"Creio que os agricultores podem 
proporcionar ao nosso país maior 
crédito, maior prosperidade cria­
dora e maior possibilidade de paz 
do que qualquer outro grupo, nos 
próximos dez anos, se reconhecer­
mos que alimento é fôrça, alimen­
tO· é paz, alimento é liberdade." 

Com isto êle não quer1a ser nem 
literato nem lírico. E que, realmen- · 

te, alimento é fôrça e tem influência 
sôbre a própria saúde, e dá tranqüi­
licl.ade social. 

Existe um ditado brasileiro muito 
conhecido que diz: na casa onde falta 
pão todos brigam e ninguém tem ra­
zão. Então, essas comoções sociais no 
Brasil, essas crises de tempos a tem­
pos são provocadas principalmente 
pela c:arência de alimentos, todo ci­
dadão que tem fome é um subversivo 
em Potencial. Na hora em que nós 
tivermos alimentos, que pudermos 
abastecer o mercado, então teremos 
paz social no Brasil. E alimento é li­
berdade, porque liberta o ser humano 
de uma gama imensa de sofrimento, 
da doença e até da ignorância. Por­
que o cidadão, tendo saído da fome, 
tem melhores condições para progre­
dir, educar e evoluir socialmente. 

Srs. Senadores e Deputados, eu sin­
to, os Srs. desculpem, eu não poderia 
.em tempo menor do que êsse dar uma 
idéia global da agricultura e do es­
fôrço que estamos fazendo e das me­
didas que o Govêrno vem adotando e 
daquelas que pretende aindã. adotar. 

É evidente que existirão muitas fa­
lhas. Como eu disse aos Srs. desen­
volvimento em País nenhum elimi­
nou o problema, êle apenas substituiu 
problemas de ordem inferior por pro­
plemas de ordem superior. 

O que os Srs. encontrarão sempre 
no Ministério da Agricultura, no Go­
vêrno Costa e Silva, é a maior boa­
vontade e honestidade para corrigir 
essas distorções que persistem na 
agricultura. Naturalmente, tudo isso 
limitado pela carência de recursos. 
Um dos dramas dos povos subdesen­
volvidos é êste: atender necessidades 
ílímitadas com recursos rigorosamen­
te limitados. 

Muito obrigado. (Palmas prolon~ 

gadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
-Tem a palavra o Sr. Relator, Depu­
tado Breno da Silveira. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re· 
lator) - Sr. Presidente, acabamos de 
ouvir, durante quase três horas, a ex­
posição feita por S. Ex.a, o Sr. Mi­
nistro da Agricultura, Ivo Arzua, e 
considerando a curiosidade e o inte­
rêsse deSpertados pela vinda de Sua 
Excelência a esta Comissão, conside-

rando, ainda, o adiantado da hora e 
os possíveis compromissos de Sua Ex­
celência para almôço, verificamos que 
não haverá margem para que não só 
o Relator, como ainda 10 ora'iores ins­
critos, possam completar o que têm 
em 'mente para esclarecimento dos 
nossos trabalhos que, durante seis 
meses, estamos realizando nesta Co­
missão Mista. Assim levantamos uma 
questão de OJ;"dem no sentido de que 
seja a reunião suspensa pelo prazo de 
duas horas e que retomassemos os 
trabalhos às 15 ou 16 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Consulto o Sr. Ministro Ivo Arzua 
se concorda com a suspensão propos­
ta. 

O Sr. Ivo Arzua - Pois não. Estou 
de pleno acôrdo. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Então, atendendo à questão de or­
dem do Sr. Deputado Breno da Sil­
veira, declaro suspensa a reunião e 
convoco os Srs. SenadoreS e DePu­
tados para o seu reinício às 15,00 
horas. 

(A reunião é suspensa às 13 horas 
e reaberta às 15 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Está reaberta a sessão. 

Dou a palavra ao Sr. Relator, 
Deputado Breno da Silveira. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Sr. Presidente_ e Srs. Con­
gressistas, em que pêse êste período 
de tempo que nos separou, depois da 
brilhante exposição do Sr. Ministro 
d,a Agricultura, até que retomásse­
mos, como fazemos neste instante, o 
nosso diálogo como parte principal, 
talvez, daquilo que reivindicamos pa­
ra esclarecimentos dos nossos traba­
lhos. 

Eu queria ressaltar, 'principalmente, 
que durante as três horas que aqui 
passamos, tivemos oportunidade de 
assitir a uma exposição a mais obje­
tiva, muito dídátíca e que, naquilo 
que diz rfl~peito, principalmente às 
áreas mai~ ... so~ridas de nossa agri­
cultura e da nossa pecuária, a im­
pressão que tem.os é que muito do 
que se sofre talvez dependa dessas 
grandes soluções aventadas como so­
luções de profundidade. 

Queria prevenir o Sr. Ministro Ivo 
Arzua que, talvez, muitas das per-
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guntas que vou formular, possam re~ 
pisar, justamente, assuntos já expos­
to& por V. Ex.a. Ocorre que essas per­
guÍltaS já estavam preparadas há al­
gum tempo, pois aguardávamos a 
pfesença de V. Ex.a Assim sendo, se 
a-s ·perguntas que formularei repisa­
rem assunto já esclarecido ou exposto 
por v: Ex.a, solicito que as responda 
com' brevidade, pois há muitas per­
guntas, de outros Congressistas, a se­
rein fOrmuladas. 

Pois bem, a primeira pergunta é a 
seguinte: 

9onhecemos o esfôrço, a capacida­
de de trabalho, a dedicação de V. Ex.a 
à fFente do Ministério da Agric~ltu­
ra. Conhecemos, também, as dificul­
dades orçamentárias que são impos­
tas ao seu Ministério. A conjuntura de 
economia rural assinala sérios proble­
mas para a pecuária e as queixas ou­
vidas nesta Comissão, responsabili­
zando-o pela delicada situação que 
atravessa o produtor, referem-se em 
pri~eiro lugar à perda do poder aqui­
sitivo, ao alto grau de empobrecimen­
to, apesar da carga tributária devida, 
I.C.M. totalmente distorcido e sua 
sis~emática de aplicação, crédíto ru­
ral insuficiente, juros altos e prazos 
Cl!rtos, dificuldades de utilização de 
~atôres modernos de produção, como 
!páquinas, fertilizantes,- boas semen­
tes, e, finalmente, tôda assistência 
técnica e, mais ainda, preços míni­
mos inade_quados. 

. Pergunto: com referência ao grau 
de descapitalização, queda do poder 
aquisitvo em São Paulo, conforme 
evide~ciou o Secretário da Agricultu­
ra, Sr. Herbert Levy, há decréscimo 
do valor da produção per capita, ape­
sar de ter melhorado a produtivida­
de. Que proVidências V. Ex.a julga 
acertadas para melhorar, a curto pra­
zo, essa situação? 

V. Ex.a fêz uma exposição muito 
grande, completa, muito detalhada, 
onde de fato abrangeu certas áreas 
dessas perguntas. Mas, eu gostaria · 
que ·V. ·Ex.a sintetizitS1elf'üqui o se­
g.uinte: Perda do poder''átf.Uisitivo, al­
to grau de empobrecimento, apesar da 
carga tributária do I.C.M. 

O Sr. Ivo Arzua - Essas medidas 
f~gem_ da atuação do Ministério, eis 
q~e o }'4i~istério a.t.ua junto. a. outros 
ó~gãps_. ~9 :p~~er.Públicp, ~a.quel.e sen-

tido que falei, de Integração minis­
terial. 

O Caso do I.C.M. não está na órbi­
ta do Ministério; apesar disso, temos 
atuado nesta área desde o primeiro 
dia de nossa posse; desde a primei­
ra audiência que tivemos com o 
Sr. Presidente da República, já leva­
mos uma exposição de motivos no 
sentido de aliviar a carga tributária 
sôbre a agricultura. 

O Ministro Delfim Neto tem traba­
lhado em áreas estaduais, penso que 
erradamente. Vou dizer por que. Tu­
do aquilo que é política .nacional não 
pode ficar sujeito a medidas restriti­
vas, de ordem estadual, m~rmente em 
se tratando da política agrícola, abas­
tecimento e exportação. São dois 
pontos federais e não de âmbito esta­
duais. Acho que não é racional nem 
lógico dar ao Estado o Poder de ins­
tituir alíquotas, restringindo os estí­
mulos à produção e ao abastecimento 
e exportação. 

Por isso a Constituição de 1967 já 
cuidou disto. Tudo depende de enten­
dimentos entre os governadores de 
uma mesma área, concordando em 
tomar esta ou aquela medida relativa 
ao ICM. Volta e meia ouve-se falar 
em reuniãO de secretários de agricul­
tura para o único fim de concertar 
medidas relativas a impostos, princi­
palmente o de Circulação de Merca­
dorias. 

Houve uma reunião no Rio de Ja­
neiro. Mandei telegrama com aquêle 
estudo que apresentei aos Senhores, 
um estudo matemático sôbre o ICM. 
e pedindo apoio aos Secretários ele 
Agricultura para ·aquelas medidas. 
Êl"es acham que vai trazer prejuízo 
para os seus Estados. 

De maneira que V. Ex.as vêem que 
essas medidas não dependem da atua­
ção direta do Ministro da Agricultura, 
e conf.esso que tem ajudado ao má­
ximo. 

Relativamente à política de preços 
mínimos, V. Ex.a disse o que, de con­
creto, tem sido feito - aquelas me­
didas que citei. Está inteiramente re­
formulada a política de preços mí­
nimos, tanto no sentido de ~ritério de 
cálculo ,como no de extensão a todo 
o território nacional, e, ainda, no sen­
tido .de o!erecer preços líquidos ao 
prod~t,or,. 

Muita crítica que se. faz ao preço 
mmtmo é inteiramente infundada, 
pelo seguinte: muitos acham que ,'J 

preço mínimo - feito suporte em 
qualquer nação no mundo - deveria 
ser no sentido de dar lucro ao lavra­
dor; mas não é isto o preço mínimo. 
Êle é um preço razoável, que não per­
mite prejuízo ao produtor, mas- não 
é um preço pelo qual possa vender ao 
Govêmo com grande lucro. Não é 
isto, não! Em todo o mundo, o pre­
ço mm1mo é feito suporte; quer di­
zer, a partir do qual êle pode obter 
lucro. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Eu tinha uma pergunta es­
pecífica a fazer, sôbre o preço míni­
mo, mas voú passar ràpidamente 
para o problema do ICM, porque não 
quero me prolongar. 

A modificação da aplicação do 
ICM tem sido uma grande preocupa­
ção desta Comissão; a mais moderna 
técnica de incidência tributária sô­
bre a produção e circulação da rique­
za, isto é, a incidência sôbre o valor 
agregado da operação. O ..LCM pode 
ser de alta renda para os Estados. 
desde que utilizado como verdadeiro 
instrumento de política tributária e 
proporcionando, sem dúvida, melhor 
distribuição da carga fiscal, sem, en­
tretanto, prejudicar, afetar, desequi­
librar as finanças do agricultor. 

\ 

Todos reconhecem a distorção exis­
tente, ou seja, a elevação da carga 
fiscal, representada pela mcidência 
do ICM sôbre a primeira fase da cir­
culação da mercadoria, isto é, o tri­
buto, na fonte de produção, ficando, 
dai p'or diante, atenuado o impôsto, 
em incidéncia, no valor acrescidO em 
tôda a comercialização. 

Como está, prejudica o produtor e 
beneficia o intermediário. 

Então eu tenho uma pergunta con­
creta - V. Ex.a, em março do cor­
rente exercício, encaminhou um pro­
fundo estudo sôbre o problema, pro­
pondo medidas que atenuariam esta 
situação. Que resultados positivos 
conseguiu V. Ex.a? V. Ex.a já respon­
deu, mais ou menos, mas eu pergun .. 
taria: V. Ex.a acha possível que a tô­
nica que nós temos encontrado em 
Araguari, na Bahia, em Pernambuco, 
Rio Grande do Sul, em Lond~ina, é 
un:ta coisa, e .!J.ós. estamo.s ~hega~d?. ~ 
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conclusão se se mantém o ICM, como 
está sendo com esta carga específiea 
na primeira· operação, porque nfn­
guém agüenta ... 

O Sr. Ivo Arzua - O mesmo impac· 
to V. Ex. a nota com relação ao pro­
blema exportação. O Brasil não pode 
querer exportar impôsto, é difícil se 
cofl:correr com produtos estrangeiros 
quando nós gravamos desta maneira 
nossos próprios produtos internos. 
Então eu pergunto qual é a naç.ão 
que vai querer pagar sôbre o preço 
do produto 15% de impôsto? 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (lte­
lator) - Quer dizer que V. Ex.a e.stá, 
data venia, mais convencido de que, 
da maneira como está, o ICM inci­
dindo assim exclusivamente sôbre 
produtos ... 

Queria lembrar a V. Ex.a que há 
uma área que será atingida com a 
modifícaçã'o do ICM: são 3.s Prefei­
turas. 

O Sr.' Ivo Arzua - Eu provei que 
não e tive o apoio da Associação Co­
mercial do Paraná. O que eu propo­
nho é que a primeira operação .seja 
reduzida a 3% ou 4%, isto já fica no 
Município. Então não há necessidade 
de barreira municipal, não há neces· 
sidade do "fundão", como ê1es estão 
pensando erh complicar todo êste sis­
tema chamado "fundão", então eli­
mina tôda esta necessidade. A par­
tir da segunda operação o Estad9 é 
que arrecada, e como o ICM, pela 
mecânica de cobrança,- incide sôbre o 
último valor da mercadoria, não vai 
prejudicar a arrecadação estadual. 
Está matemàticamente provado em 
estudos. f:le não prejudica o Estado, 
não prejudica o Município, pelo con­
trário, beneficia, porque o ímpôsto 
arrecadado ali, fica ali. Ainda mais, 
o Prefeito percebendo que êle obtém 
maior· rece~ta do ICM ali no local, êle 
vai estimular a agricultura para ob­
ter cada vez mais, maior prodm;ão e 
maior receita. 

O Sr. Saldanha Derzi - Dévo dizer 
ao Sr. Ministro que o impôs to· é mui­
to mais injusto contra a agropec:uária 
do que contra a indústria. Na indús­
tria se paga a diferença de custo, e 
na agricultura, não. O saco de arroz 
paga pelo valor do saco de arroz, e 
não querem saber quanto custou a 
sua· produção. Na venda de um bot, 

êles não querem saber quanto custou 
a· sua criação até os três anos. É mui­
to injusto contra a agropecuárià. 

O Sr. Ivo f\_rzua -l!:le é muito mais 
injusto porque é um impôsto sôbre o 
deslocamento da mercadoria, e não 
sôbre a operação comercial. Então a 
mercadoria paga pedágio. Quer dizer, 
o senhor vai transportar o seu gado 
para uma pastagem em outro muni­
cípio e paga ímpôsto. Isso é inacre­
ditável!· Pagar impôs to sôbre desloca­
mento de mercadoria. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Agradeço o aparte do Depu­
tado Saldanha Derzi, e passo para a 
terceira pergunta: nessa Comissão 
tem sido abordado, com freqüência, 
o problema dos preços mínimos, que 
além de insuficientes, são estabeleci­
dos oficialmente com bastante atraso 

O Sr. Presidente do Banco do Bra­
sil, Dr. Nestor Jost, em seu depoimen­
to sôbre o assunto, disse: 

"0 Bànco do Brasil, que é quem, 
na realidade, fornece os subsídi~s 
à Comissão para que ela fixe os 
preços e, em seguida, os submeta 
ao órgão apelidado SUNABAO 
que demora muito a reunir os 
seus membros e quando o faz, 
fixa novos preços e devolve à Co­
missão, que só então oficia ao 
Banco do.Brasil e êste, 1ue é ape­
nas um agente, torna-se o res­
ponsãvel aparente por tudo isto." 

E, adiante, comenta: 
"Eu já estava ciente, há mais de 
m'ês, dos preços fixados e apro­
vados pelo SUNABAO, de que faço 
parte, mas o Banco do Brasil não 
tinha recebido oficialmente a co­
municação." 

Continuando: 

"Em Sánta Catarina, os nossos 
preços, dêste ano, ~hegaram 

quando a safra já estava tôda 
vendida. E, realmente, não hou~ 
ve prejuízo, porque os preços se 
mantiveram muito superiores 
aos mínimos." 

Finalmente, declara: 

"Há um pouco de deseoordenação 
por excesso de órgãos protetores 
da agricultura." 

Estas foram as palavras textuais 
do Presidente do. Banco do Brasil. 

Pergunto: Sendo V. Ex.9. membro 
do SUNABAO, quals as medidas que 
poderiam ser adotadas para corrigir 
essas distorções? 

O Sr. Ivo Arzua - Possa dar, aqui, 
um depoimento muito interessante a 
V. Ex. a: o SUNABAO,. nos Conselhos 
que se reúnem com a maior regula­
ridade - posso dizer que não falha 
quase u:q1a semana -, os membros 
mai_s assíduos, modéstia à parte, são 
q Ministro da Fazenda e eu. 

Ultimamente não tenho visto o 
Presidente do Banco do Brasil nas 
reuniões do SUNABAO; tem manda­
do um representante, mas não o te­
nho visto, sinceramente. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - O Presidente do SUNABÃO 
é o Ministro qa Fazenda? 

O Sr. Ivo Arzua - Não, é o Minis~ 
tro da Agricultura, mas, por questão 
de habilidade, tenho concordado que 
o Ministro da Fazenda presida, por 
uma razão muito simples: se eu pre· 
sidir, possivelmente, êle não iria às 
reuniões, pois seria simples membro_ 
Presidindo, é obrigado a comparecer. 

Disse o Dr. Nestor Jost que êle é 
quem oferece os subsídios. Claro, pois 
9 Banco do Brasil tem o dinheiro, não 
é o Ministério da Fazenda. Tem de 
ser o Banco do Brasil, porque êle é o 
depositário de todos os recursos da 
Nação. Todos os recursos são enca­
minhados para o estabelecimento. 

Sôbre a demora da CFP, posso ve­
rificar. Contudo, até hoje não tenho 
ouvido reclamação alguma neste sen­
tido. É a primeira vez. Talvez a CFP 
tenha demorado. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Para melhor esclarecimen­
to, tenho aqui o Diário do Congresso 
Nacional (Seção 11), que publicou o 
depoimento do Dr. Nestor Jost - pá­
gina 2. 584, 25-7-68. (Lê.) 

"O Sr. Nestor Jost -A lei diz que 
a Comissão de Financíamento da 
Produçâo fixa os preços, antes da 
semeaéi.ufà:'"'e os previa 2 meses 
antes ·ct'á colheita. Mas a Comis­
são de Financiamento da Produ­
ção, que é subordinada ao Minis· 
tério da Agricultura, parece que 
não está aí bem localizada. Te­
nho a impressão de que ela ·fica­
ria mats bem locallzada sOb a· )U'-
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risdiÇão do Ministério da Fazen-­
da. Êste m'eu pensamento está 
expresso no trabalho que V. Ex.a 
tem em mãos. E no sentido de 
que esta Comissão fôsse extinta e 
seu trabalho atribuído ao Banco 
do Brasil, que é quem na realida­
de fornece os subsídios â Comis­
são para que ela fixe os preços e 
em seguida os submeta ao órgão 
apelidado SUNABÃO, que demo­
ra muito a reunir os seus mem­
bros e quando o faz fixa novos 
preços e devolve à Comissão que 
só então oficia ao Banco do :Bra­
sil e êste, que é apenas nm agen­
te, torna-se o re~ponsável apa­
rente por tudo isto. 

De sorte que tenho sentido uma 
crítica constante de todo o ?ais 
ao Banco do Brasil quando êste, 
apenas, ganha uma comissão de 
1 o/o para oferecer um trabalhe. 
que em verdade deveria ser da 
Comissão de Financiamento da 
Produção. 

Meu ponto de vista é que cum­
pria ao Banco do Brasil fixar os 
preços, porque êle é quem finan­
cia e ~ama o pulso da produção." 

O Sr. Ivo Arzua - Com todo res­
peito que me mer'ece o Dr. NestOr 
Jost, isto é o maior absurdo que já 
ouvi na· minha vida. Porque conti­
nuaríamos a esvaziar o Ministério da 
Agricultura. 

Quem tem condições para fixar 
preços .e fazer cálculos da produção. 
Quem são? São os Agrônomos do Mi­
nistério da Agricultura e os Veteri­
nários. Certo? Ou serâ que seria um 
banqueiro ou um cidadão habituado 
ao uso rponetário? 

Exatamente um dos males dêste 
país é que nós estamos entregues na 
mão de monetaristas e já é tempo de 
mudar esta política no Brasil. Então 
exatamente êste pensamento foi o 
que mais prejudicou o Ministério da 
Agricultura. Imagine "trs·~ Srs., quem 
tem avaliação de sâffáS"no Brasil? 
O Ministério da AgHCu'1tura. Quem 
controla a produção no Brasil? O Mi­
nistério da Agricultura. Quem contro­
la o custo de produção no Brasil? O 
Ministério da Agricultura. Então vai 
o. Banco do Brasil fixar p'reços? Se­
ria o fim. 

Então seria melhor destruir, acabar 
o Ministério da Agricultura de uma 
vez. Não é? Não é por causa de um 
êrro isolado, de uma falha que existe 
no Ministério, que se vat. propor a 
eliminação da Comissão de Financia­
mento a passar ou propor que isto vá 
para a área do Banco do Brasil? En­
tão pelo mesmo motivo nós propria­
mos que essas agências do Banco· do 
Brasil viesse para o Ministério por­
que elas também agem em função da 
nossa fixação de preços mínimos. En­
tão, temos acusado várias distorções, 
vários erros, que geralmente são de 

· gerente de bancos. O Sr. Nestor Jost 
tem recebidq nossas reclamações. O 
gerente recebe a instrução e não di­
vulga. Não é geral, mas existe. Então, 
por causa de uma exceção dessas, vou 
propor que acabem essas agencias do 
Banco do Brasil e que venham para 
o Ministério da Agricultura? 

Isso não é uma acusação ao Banca· 
do Brasil, é uma formação de men­
talidade. O Banco do Brasil tem a 
formação de um Banco normal, quer 
lucros, quer competir com outros 
Bancos. ·Posso dizer aos Srs. que ou­
tro dia vi um lavrador do Paraná 
dizer que, dos 130 tratores financia­
dos no Município dêle - não me re­
cordo qual foi - 107 ou 108 o Banco 
do Brasil tinha confiscado, por falta 
de pagamento. 

Eu pergunto aos Srs., onde servi­
riam melhor êsses tratores, ao Bra­
sil? Na mão dos lavradores produ­
zindo ou parado num pátio do Ban­
co do Brasil, porque não puderam 
pagar suas prestações? Por que ocor­
re isso? Exatamente porque o ge­
rente de Banco tem uma mentali­
dade de bancário, êle não . compre­
ende a agricUltura, os problemas da 
agricultura) que não é como uma in­
dústria que o Sr. planeja dentro de 
quatro paredes, num telhado. 

A agricultura depende de bom tem­
po, de uma série de fatóres, entre 
êles a praga que pode trazer frus­
tração de safra. O Sr. tem que dar 
um tratamento diferente à agricul­
tura, na parte de financiamento. 

Os Srs. conhecem, na América do 
Norte, como funciona o "Comodity 
Credit Corporation". É uma espécie 
de Banco Rural que tem a mentali­
dade voltada para a agricultura. Mas 
êles também sofrem prejuízos, Porque 

a agricultura é coisa como disse, 
muito precária, não se pode prever 
exatamente a produção, a estatísti­
ca, quer dizer, um ano dá mais, ou­
tro menos, é pràticamente impossí­
vel, são milhares de produtores, não 
se pode controlar cada um, nem se 
pode controlar o tempo nem as pra­
gas que surgem às vêzes, na lavoura, 
existem na Europa, na América 1 

Bancos especializados para crédito 
rural. 

Então, perguntei, na América, e 
quando o Banco tem· prejuízo, houve 
uma frustração de safra, o lavrador 
não pode pagar ao Banco, o que 
acontece? Disseram-me: Vai projeto 
ao Senado, e o Senado então vota 
verba dizendo "recompor o capital do 
banco, os recursos do banco". "Então, 
isso é crédito rural, é crédito adequa­
do. 

O SJ.t. BJ.tENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Queria lembrar a V. Ex.a 
que a comissão venezuelana, em ex­
posição feita a esta Comissão, nos 
trouxe a notícia de que, na Venezue­
la, o crédito rural vai até 14 anos. 
E também no México e no Peru 
estive há· poucos meses lá - vai de 
6 a lO anos. 

O Sr. Ivo Arzua - Passar a agri­
cultura para a órbita do banco, acho 
completamente absurda a idéia e des­
tituída de fundamento. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Justamente temos aqui _de­
poimentos. 

O Sr. Ivo Arzua - O banco, pelas 
suas condições, é agente financeiro 
da Comissão de Financiamento. 
É agente financeiro. A minha pro­
posta, que aliás é a do Congresso Na­
cional de Agropecuária, é de que os 
bancos particulares também funcio­
nassem como agentes financeiros da 
Comissão de Financiamentos. Com 
isso atenderíamos mais os lavrado­
res brasileiros. Da1 surgiu a Instru­
ção 69, para aplicar 10% dos depósi­
tos na área rural. Em vez de restrin­
gir, vamos ampliar. Então, êles são 
apenas agentes financeiros, são exe­
cutores de uma política, mas, quem 
determina- a política é o Ministério. 

O Slt. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) -Lembro a V: Ex.a o seguinte: 
êsse crédito dos bancos particula­
res não poderá funcionar se não hou-
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ver interferência de V. Ex.a no Mi­
nistério, 

1 

inclusive ligando órgãos co­
mo o ABCAR; êsses bancos não u~m 
possibilidade de assessoramento téc­
nico para fazer avaliação para fa11er 
cálcUlos de investimentos "X'' de cré­
dito; não pode criar carteiras espe­
cíficas agrícolas. Tenho a impressão 
de que seria a hora mais objetiva, 
mais estratégica para que V. Ex.a in­
terferisse no problema, porque mui­
tos bancos não estão obedecendo à 
orientação do Banco Central, porque 
êles não têm possibilidade de um 
exame detalhado, enfim, 'cte uma 
proposta de um fazendeiro, seja pe­
cuarista, seja agricultor, a não ser 
que houvesse um entrOsamento do 
Ministério, talvez aproveitando ór­
gãos Como ABCAR, que faz êsse pla­
nejamento, enfim. 

Sem órgãos, nada se poderá fazer, 
porque não há confiança para o tra­
balho têcnicamente elaborado. 

Em Brasíl.ia, parece que vários Ban­
cos abriram essa carteira da cédula 
pignoratícia e fecharam como que 
por encanto. O dinheiro ninguém viu. 
Abriram alguns há "dias. A fiscali­
zação está sendo feita e tenho a im­
pressão de que seria de boa sugestão 
para contactos que V. Ex.a tenha, fu­
turamente, e que devemos incluir no 

_ nosso Relatório, que o Ministério pu­
desse ter uma influência direta nes­
ses financiamentos dos Bancos par­
ticulares, na ajuda que pudessem dar. 
Pelos seus órgãos têcnicos, daria pa­
recer para a fase de fif,lanciamentos 
que fôssem pleiteados por êsses fa­
zendeiros. 

O Sr. Ivo Arzua - Eu só tenho 
mais um argumento, Sr. Deputado 
Breno da Silveira: imagine que a po­
lítica de preço mínimo não é só uma 
politica de financiamento,_ é uma po­
lítica de estímulo à.quilo que convém 
à Nação e de desestimulo àqUilo que 
não convém. 

Vou contar-lhe um caso para que o 
Sr. veja cOmo se torna mais absurdo 
dentro dêsse outro prisma que venho 
acen'tuando: no Paraná, houve um fi­
nanciamento desordenado aos bata­
ticultores, em zona imprópria, onde a 
batata dava em condiç.ôes. precárias, 
de qualidade inferior. Depois, houve 
uma superprodução. O que ocorreu? 
Estourou e~ cima do Ministérjo da 
Agricultura. Excesso de produção,. não 

havia colocação para a batata, não 
havia um preço, o Senador sabe dis­
so também. Então, o Sr. vê o resul­
tado de um financiamento desorde­
nado, se não fôr dentro de uma polí­
tica de govêrno. Isso ocorria no Pas­
sado. De repente, o Banco do Brasil 
resolvia firi.anciar o amendoim. Não 
avisava o Ministério. O Minist~rio não 
estava preparado pelo Fomento. En­
tão, de repente, estourava uma gran­
de produção de amendoim, e como o 
Ministério ia agir? Então, estava di­
ante de um fato consumado, sempre 
diante de crises. Quer dizer, desculpe, 
mas acho completamente absurdo, 
sem fundamento nenhum. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Agradeço a V. Ex.a, e vou 
fazer a quarta pergunta, aliás, pe­
dindo a colaboração do Marechal 
Kruel, pois é num setor em que êle 
também tem interêsse. Com refer~n­
cia ao E.mpréstimo do BIRD, conce­
dido à pecuária brasileira, o Sr. Pre­
sidente do Banco do Brasil assim 
comentou - são palavras textuais do 
Sr. Presidente do Banco do Brasil: 
"Em síntese, parece-me empréstimo 
mal negociado pelo Brasil. Se êsse 
empréstimo foi concedido há muito 
tempo, já está vencendo comissão. Já 
pagamos, no míl).imo, 100 mil dóla­
res. Mas, a culpa é nossa porque con­
tratamos, no ano passado, emprésti­
mo, e isso depois de já ter feito as 
negociações há dois anos. O que é 
essencial nesse projeto é não se pre­
ver o capital de giro. Constatamos 
que a pecuária brasileira está necesw 
sitando de capital de giro. No mo­
mento, não tem condições de inves­
tir. É a conjunta que, devidamente 
obsÚvada, nOs leva a isto.;' 

Falou também do risco de câmbio 
por conta dos agricultores, e que 
poucos vão ter interêsse no emprés­
timo. Finalmente disse: "tsse em­
préstimo tem essa característica e 
será de difícil implaritação." Esclare­
cimentos prestados em maio. 

A minha pergunta seria: decorridos 
alguns meses, desejaríamos que V. 
Ex.a informasse sôbre o funcionamen­
to da CONDEP~ que está ligada, exa­
tamente, a êsse empréstimo sôbre a 
estrutura que vai dar andamento ao 
'empréstimo e os reSultados já alcan­
çados. Eu desejaria que prosseguisse 
depois o Mal. Kruel, tão logo V. Ex.a 
respondesse. 

O Sr. Ivo Arzua - Naturalmente 
muitos dêsses esclarecimentos terão 
que ser remetidos por escrito porque 
são detalhes, e V. Ex.as hão de com­
preender que são milhares de órgãos 
com programas ligados ao Ministério 
da Agricultura, para que se possa ter 
todos os detalhes. Mas, de memória, 
posso dizer, em primeiro lugar, que 
êsse empréstimo foi negociado pelo 
Banco Central do Brasil. Se existem 
falhas, ainda assim o que comanda o 
Brasil, não só de hoje mas de há 
muito tempo, é o setor monetário. ~s­
se órgão, êsse .Conselho está vinculado 
~o Banco Central do Brasil, que é o 
principal responsável, o fiador dêsses 
empréstimos no Brasil. Existe êsse 
Conselho e dêle fazem parte o Mi­
nistro do Planejamento, o Ministro 
da Agricultura, o Presidente do Banco 
do Brasil, e outros membros do Ban­
co Central também. A demora foi pe­
lo seguinte: os americanos· queriam, 
mais uma vez, diretores estrangeiros 
à frente dêsse projeto, e nós o nega­
mos. Desde setembro do ano passado, 
até agora, quando estive em Was­
hi~gton, em abril e lá fomos exata­
mente para, mais uma veZ, firmar 
nosso ponto de vista de que se não 
colocássemos técnicos brasileiros à 
frente dêsse projeto, nós nun:::a ·for­
maríamos nosso prõprio pessoal ha­
bilitado - ~ demora foi esta: o ame­
ricano não queria liberar o dinheiro 
sem resolver esta situação que esta­
belecemos como uma condição. E, pe­
la primeira vez, tivemos uma vitória 
brilhante para o Brasil, e é diretor do 
projeto um brasileiro. Já foram insta­
lados os seus escritórios e estão fun­
cionando. Naturalmente que êsses es­
critórios, uma vez apresentados os 
projetos e aprovados, darão como re­
sultado a liberação de recursos, atra­
vés do Banco Central. O Banco Cen­
tral do Brasil, então, mantém essa 
fiscalização em função da verificação 
das viabilidades dos projetos porque 
os americanos nos colocaram no se­
guinte dilema: diziam êles que se fôs­
semos capazes de nos responsabilizar 
por um rend)m.~_nto de cêrca de 12%, 
se não me engano, mínimo, neste pra­
zo do empréstimo, então êles não ie­
riam dúvida em deixar sob o nosso 
comando essa política de desenvolvi­
mento da pecuária. Caso contrário, 
então, êles colocariam os diretores es­
trangeiros. 
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De modo que o ponto básico que 
o Banco Central vem impondo para 
aprovação de tais projetos é a viabi­
lidade econômica dQs mesmos. Quer 
dizer, o cidadão recebe empréstimo 
que êle deve devolver nurri prazo de­
terminado e com um rendimento tam­
bém determinado. Então, um dos pon­
tos fundamentais que nunca havia 
sido observado em projetos agrícolas 
do Brasil e que agora está sendo e-xi­
gido, é· êste da· viabilidade econômica. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Apenas uma. interrupção par~ co­
munica_r a V. Ex.a que eu e o Senhor 
Adalberto Sena estamos sendo cha­
mados a plenário, para a votação se­
creta, interrupção esta que será rápida 
e, dêsse modo, peço ao nobre Depu­
tado Régis Pacheco para substituir­
me na Presidência a fim de que não 
haja uma interrupção de nossos tra­
balhos, 

Nossa ausência, como disse, será 
rápida. 

O Sr. Ivo Arzua - Como estava di­
zendo, Sr. Presidente, Srs. parlamen­
tares, também a Secretaria Executiva 
do Conselho, tecnicamente, é domi­
nada por técntcos funcionários do Mi­
nistério da Agricultura. Temos o Dr. 
Pazi, um dos grandes veterinários do 
Ministério, como o era também o Dr. 
José do Carmo que, infelizmente, fa­
leceu agora. 

Tecnicamente, então, quem está 
orientando é o Ministério da Agricul­
tura. Mas a parte financeira que êles 
consideraram a primordial, a princi­
pal, exatamente para obter cada vez 
maiores empréstimos do americano, 
esta é controlada pelo Banco Central, 
que tem aí um comando quase que 
total. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Rela­
tor) - Eu queria, Ministro Arzua, es­
pecificamente no problema de que es­
tamos tratando, me congratular. com 
V. Ex. a pela posição assumida em no- . 
me do Brasil, não abrindo mão, real­
mente, de certas prerrogativas que tão 
de perto falam do nosso patriotismo, 
que não é nacionalismo exagerado 
mas é, pelo menos uma postura de 
defesa daquilo que, realmente, nós es­
tamos paganqo. Estamos, fazendo um 
negócio e, diante das relações que nos 
ligam aos Estados Unidos, é preciso 
que os problemas bràsileiros sejam 
sempre resolvidos com soluções brasi-

leiras. Acho que as soluções brasilei­
ras, como V. Ex.a defende, são, sob 
qualquer aspecto ideológico, quer de 
direita ou de esquerda, a grande tri­
lha que devemos seguir e me congra­
tulo com essa posição assumida por 
V. Ex.a, em nome do Brasil. 

Quero então, já que o ~osso queri­
dissimo marechal está na Presidência, 
terminar minhas perguntas, para que, 
depois, êle continue com as pergun­
tas sôbre o problema do BIRD. Vou 
terminar ràpidamente fazendo a per­
gunta: o Dr. Alvim, técnico da OEA, 
cientista de renome internacional, 
atualmente na direção do Centro de 
Pesquisas CEPLAC, plano de recupe­
ração econômica geral da lavoura ca­
cau eira, referindo-se às dificuldades 
de recurso do Ministério da Agricultu­
ra, de separação de pesquisas e ex­
tensão, acha que, dessa forma, não se 
pode pensar em programa algum de 
desenvolvimento no País. ~ 

Aliás, na sua exposição, V. Ex.a. se 
firmou muito nesse binômio que não 
pode ser rompido, pesquisa e exten­
são. Prestei muita atenção à exposição 
de V. Ex.a e acredito que esta é uma 
das metas do Ministério de V, Ex.9.. 
Como foi levantado êsse problema pe­
lo Dr. Paulo Alvim, que é um grande 
técnico, quero reproduzir seu ponto 
de vista: 

(Lê) 

"Seria muito importante que esta 
Comissão analisasse a solução da­
da pelo govêrno argentino com a 
criação do INTA. Sou entusiasta 
do INTA. Participei das primeiras 
reuniões para a criação dêsse or­
ganismo que pràticamente fechou 
o Ministério da Agricultura e cri­
o,u o Instituto de Tecnologia Agro­
pecuária, que é órgão autônomo e 
vive com uma taxa de 2% sôbre 
o produto bruto do país e com 
autonomia administrativa e fi­
nanceira, contrat. de pessoal es­
pecializado ·sob o regime de leis 
trabalhistas, não efetivando espe­
cialistas porque o especialista efe­
tivado é um especialista superado. 
De modo que, hoje, o Ministério 
da Agricultura, na Argentina, já 
é um órgão que cuida apenas da 
parte burocrática, vamos dizer, da 
agricultura, ou seja, a parte da 
fiscalização portuária e outras de 
menor importância, não, porém, 
da pesquisa e da extensão. Apesar 

de o INTA ser, de certa forma, 
vinculado ao Ministério, dêle in­
depende financeira e administra­
tivamente." 

O Ministério da Agricultura, na Ar ... 
gentina, financia êsse Instituto atra­
vés de um fundo. 

O Sr. Ivo Arzua - Realmente, o 
fundo para pesy_uisas é muito impor­
tante. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Rela-
tor) - Diz mais aquêle técnico: 

"Não creio que os institutos de 
pesquisas e extensão no Brasil 
possam funcionar com a atual es­
trutura ~o Ministério. É impossí­
vel. Todos sabem do problema de 
verbas no fim do ano." 

~le acha que, apesar dâ melhor boa 
vontade do Ministro da Aliricultura, 
os recursos para pesquisas são ínfi­
mos. 

Eu estive, há poucos meses, nos Es­
tados Unidos, onde visitei, como Pre­
sidente da Comissão de Saúde, todos 
os Centros de Pesquisa, pràticamente, 
dos grandes laboratórios da indústria 
farmacêutica, inclusive o da Lilly, ·na 
parte da agropecuária. 

A êste respeito, temos uma boa no­
tícia: a Lilly instala, ainda êste ano, 
no Brasil, no Rio Grande do Sul -
e o nobre Deputa do Justino Pereira, 
integrante da nossa comitiva, reivin­
dicou que fôsse para o Paraná - o 
primeiro Centro de Pesquisa Agrope­
cuária do Brasil, com área de pesqui­
sa da indústria farmacêutica que ho­
je, é um grande problema também 
do seu Ministério. 

Os produtos veterinários não têm o 
contrôle da SUNAB, que mal controla. 
os medicamentos humanos. 

Atualmente, se há uma área que es­
tá sob a voragem, naturalmente, da 
comercialização· de produtos assim in­
dustrializados, em matéria de, medi­
camentos, sais minerais1 é esta' a que 
me refiro. 

Não se justifica que o preço de trin­
ta quilos de sais minerais, para o ga­
do, esteja na base, boje, de NCr$ 35,00 
ou NCr$ 40,00, quando testes feitos por 
dois Senadores, se não me negano em 
laboratórió de São Paulo, não deram 
aquela titulagem apresentada. 

Não há fiscalização sôbre os produ-· 
tos farmacêuticos: os produtos vete ... 
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rinários estão na mesma área dos pro­
dutos hmranos. Não são controlados. 

É necessário que o Ministério inter­
fira, com um contrôlr sério, para evi­
tar abusos, porque, hoje, ninguém 
pode prescindir de antihióticos. 

O Sr. Ivo Arzua - O que houve 
foi o seguinte: a CONEP, que era o 
órgão encarregado de controlar os 
preços dos produtos industriais ou in­
dustrializados, saiu da SUNAB e pas­
sou para o ânlbito dt~ Ministério do 
Interior. Só recentemente ela foi re·· 
estruturada, através da Comissão In-· 
terministerial de Preços, e iniciou as 
suas atividades há quinze dias. Mas 
êsses produtos veterinários serão ob­
jeto de contrôle. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Rela­
tor) - Há essa corrida nos preços. 

Aliás nós, fazendeiros, observamos 
· que ocorre uma verdadeira barbari­

dade. Uma ampola de antibiótico, por 
exemplo, custa N Cr$ 1,00 ou 
NCr$ 1,10. 

O Sr. Saldanha Derzi - Deve-se 
sa1ientar que, em um mês, por exem­
plo, houve um aumento, no preço de 
uma unidade, de NCr$ 0,50. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (F,e­
Iator) - Exato! 

1t preciso realçar, ainda, que, num 
tratamento, não se aplica apenas uma 
ampôla e sim 4, 5 ou 6, ou seja; a 
dose inicial e as de manutenção. 

Hoje, quem se dedica à pecuária. 
tem não só os problemas referente-s 
à adubagem como, também, e talvez 
principalmente, a parte veterinãria. 

Mas, terminando a pergunta, em 
forma· de sugestão, formulada . pelo 
Dr. Paulo Alvim: díante das difi ... 
culdades da falta de verba, do baixo 
salário do agrônomo e do veterinário 
- e que são bem poucos - acha 
V. EX.1\ em que pêse a dedicação re­
conhecida dêsses técnicos e do muito 
que já puderam realizar, que o Mi­
nistério pode desenvolver um progra­
ma de atividades que atenda às reais 
necessidades tecnológicas reclamadas 
pelo setor agropecuário? 

Que diz V. Ex.a da Instituto men~ 
cíonado pelo Dr. Paulo Alvim? 

Lembraria a V. Ex.a, a respeito dês~ 
se último item, de um instituto se­
melhante que· existe em São Pa,ulo, e 

que é o Instituto Agronômico de 
Campinas. 

O Sr. Ivo Arzua - Eu não vejo mui~ 
ta necessidade, com a reforma do Mi­
nistério, da criação de um nôvo ór­
gão. Apenas poderíamos, vamos diter 
assim, avocar mais recursos. Essa 
criação de fundos serla mais interes~ 
sante, de maneira que se desse mais 
recursos à pesquisa. Mas, a par disso, 
alêm de aumentar recursos,. estamos 
procuraPdo, como eu disse, concen~ 

trar as atividades d() Ministério em 
metas básicas. 

Essa Criação do fundo seria inte­
ressante, porque seriam mais recursos 
para a pesquisa. Mas, a par disso~ 

nós estamos procuràndo .concentrar 
as atividades do Ministério em metas 
básicas. Vou lhe dat uma idéia de 
como se dispersavam recursos, não 
criminosa nem intencionalmente, mas 
preocupados até pela boa vontade e 
idealismo dos nossos pesquisadores. 
Como não tinham li~ação com o fo­
mento, realizavam a

1 
maioria das pes­

quisas no sentido puramente espe­
culativo e não no sentido econômico 
da aplicação e da produção na melho­
ria genética dos nossos produtos, em 
escala econômica. 

Visitei, então o instituto de pesqui­
sa do Ministério, quando assumi, e me 
·disseram, com orgulho, que estavam 
executando 400 projetos diferentes de 
pesquisas. Achei um ·absurdo, . porque 
temos carência de recursos em pes­
quisas e nós deverianos concentrar 
êsses recursos em nesquisas que se 
referissem àqueles :produtos b'áslcos 
da região e que poderiam ser meia 
dúzia, ou uma dúzia, mas não 400 
projetos diferentes de pesquisas. En­
tão, estamos procurando fazer com 
que os recursos sejam aplícados com 
mais objetividade, fazendo com que 
as pesquisas tenham sentido mais 
econômlco, mas, também, a par ~isso 
conseguir mais recursos. 

E êsse fundo seria muito interes­
sante, mas não vejo necessidade de 
se alterar a estrutura do instituto. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Seria apenas a sigla dentro 
do seu Ministério_, agrupando isso, 
para dar razão a criação do fundo. 
Tenho a impressão de que seria mui­
to interessante para a administração 
do llus)re Ministro. 

O que o Ministério pretende fazer 
para mobilizar agrônomos e veteri­
nários para essa importante tarefa de 
levar a tecnologia ao campo? 

O Sr. Ivo Arzua - Posso dizer a 
V. Ex,a que êsses técnicos que se for~ 

mam anualmente nas escolas são ain­
da muito poucos para as necessidades 
reais da agricultura brasUeira, para 
que se dê uma assistência continuada. 
Acontece o seguinte: não podemos re­
solver o problema de salário para os 
funcionários de alto nível técnico do 
Ministério da Agricultura. O assunto 
está marcando passo porque se trata 
de política nacional de pessoal e sa­
lários. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Veja V. Ex.•: dentro do pró­
prio 'Ministério, os agrônomos que 
servem no INDA e no IBRA às vêzes 
com muito menos tempo de serv_iço 
ganham mais enquanto os agrônomos 
do Ministério que têm trinta ou vinte 
e cinco anos ganham menos. Ê uma 
vantagem que levam agrônomos re­
cém-formados, há dois anos, e que são 
contratados. 

O Sr. Iv-o Arzua - Acho que devia 
haver paridade. Acontece que os 
agrônomos e veterinários contratados 
estão sujeitos à legislação trabalhista, 
ao passo que os outros estão lotados 
como funcionários públicos. E "fun­
cionàrio tem estabilidade, direitos, fé~ 
rias, licença-prêmio,· etc. O contra­
tado não tem. 

Então, de um lado, êle tem desvan­
tagem; êle tem um salário maior, dos 
anos que trabalhar, mas não tem a 
garantia que possui o funcionário pú­
blico, não obstante o funcionário pú­
blico estar ganhando muito aquém do 
que deveria. Acho que, hoje, no Era~ 
sil, pelas condições atuais, devetiam 
ganhar três ou quatro vêzes mais da­
quilo que recebem. Não é possível so~ 
breviver com cêrca de 400 mll cru­
zeiros! 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Na situação atual, o mau 
funcionamento do mercado impede 
que os produtores tenham estímulo 
de t~reço, no nível do consumidor fi­
nal. Neste caso, a política mais efici­
ente seria a criação de condições para 
que o estímulo de preço, ao nível do 
conl3umidor final, filtrasse para os 
produtores. Essa correção poderia ser 
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realizada por múltiplos caiilinhos, 
com incentivos das cooperativas de 
produtores, a· construção de armazéns 

_e silos, complementado por volume 
adequado de crédito etc. 

Que acha V. Ex. a da política de cré­
dito? Está condizente com a nossa 
realidade? O que pode seJ." realizado 
para que êsse crédito seja mais am­
plo, com juros acessíveis e prazo mais 
longo e adequado? 

O Sr. Ivo Arzua - Acho sincera­
mente, fazendo justiça, neste caso, ao 

·Banco do Brasil, o seguinte: realmen­
te, hoje, a situação do crédito é de 
aumento. Em relação ao que o Banco 
do Brasil vinha fazendo, no passado, 
está, hoje, atuando com muito ms.ior 
eficiência e amplitude. Agora, se Vos­
sas Excelências me pergutarem se es­
tá de acôrdo com as necessidades 
brasileiras, eu direi que não. ~le me~ 
lhorou muito, em têrmos absolutos, 
está muito bem. Mas em têrmos re­
lativos, vamos dizer, o crédito ofere­
cido com o crédito necessário - eu 
diria que ainda é insuficiente, porém 
o ponto de vista da lavoura brasíleira, 
através dêsses congressos agropecuá­
rios, é exatamente para a melhoria 
dessas condições, a formação de um 
Banco com mentalidade rural. 

Uma coisa precisa ficar bem clara. 
Não estamos querendo advogar um 
Banco com agências em todo o can­
to, não, êle seria um Banco como o 
:SNDE, um Banco de Desenvolvimento 
Econômico, seria um Banco de Desen~ 
volvimento da Agricultura ou Desen­
volvimento Rural; e êle teria como 
agência, Agências do Banco do Brasil 
e agências particulares. ~le seria ape­
nas um coordenador da politica de 
crédito, mas com mentalidade emi­
nentemente agrícola. 

O crédito agrícola tem que subor­
dinar-se aos ciclos de produção. Se 
eu der um prazo menor não adianta 
porque o cidadão não obteve o rendi­
mento pela venda das safras, não po­
de devolver ao Banco. O crédito ru­
ral tem esta qualidade, êle precisa 
ser adequado ao ciclo das safras. 

Dentro da precariedade do ·volume 
de produção em virtude do clima, em 
vlrtude de pragas, eu acho que devia 
existir um órgão eminentemente de­
votado só ao crédito rural, não a ou­
tras atividades; por exemplo: o CREAI 

é uma Carteira de Crédito Agrícola e 
Industrial, quer dizer mistura o cré­
dito agrícola com o industrial. Não 
pode, são coisas bem diferentes. A In­
dúStria tem coisas muito mais positi­
vas para responder a juros e taxas 
mais ou menos elevados, a agricultu­
ra não tem, então a mentalidade tem 
que ser diferente, a mentalidade agrí­
cola da mentalidade de financiamento 
industrial. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Sr. Ministro, antes de ter­
minar não poderia deixar de dar al­
guma área de autenticidade nos de­
bates que nós temos tido com mesas­
redondas com fazendeiros quer rlo 
Triângulo, quer de Araguari, quer de 
Londrina no Paraná, na Bahia, .Ta­
petinga, há poucos dias em Campina 
Grande. Estivemos na área do Cabo, 
na famosa Cooperativa do Tiriri, en­
fim, temos percorrido o Brasil inteiro 
com essa fome pràticamente de co­
lhêr dados, de ouvir opinióes, e eu 
não queria perder a autenticidade no 
meu tipo de agir na vida pública seni 
deixar V. Ex.e. a par de certas explo­
sões, de certos desabafos na área ru­
ral, que eu quero passar a ler apenas 
para V. Ex.s. ter a idéia do que êles 
sentem, dito Por êles mesmos: 

Antônio Veloso de Araújo -isto foi 
no famoso encontro de Araguari -, 
manifestou seu inconformismo diante 
dos aspectos negativos, como falta de 
preços, pesada carga tributária, exíguo 
financiamento. A melhor motivação 
seria a compensação do esfôrço do 
agricultor. Fêz referência ao preço rio 
arroz e do mHho, que permaneceu 
inalterável, enquanto no mesmo pe­
ríodo verificou-se a elevação consi­
derável de outras utilidades. 

É o problema de amanhã, pa-ra com­
prar um trator, ao invés de precisar 
de mil sacas de arroz é preciso 2 mil 
:Sacas. 

Caracterizou portanto a queda do 
poder aquisitivo do agricultor, desta~ 
cando a valorização dos produtos in­
dustrializados e demais bens de con­
sumo, o que não acontece com os pro­
dutos da lavoura. Abprdou o sério pr~­
blema do preço do leite, que para o 
consumidor custa 330 cruzeiros en-

. quanto ao produtor se paga 200 cru­
zeiros, isto no período da sêca. No pe-

riodo das águas recebe apenas 60 cru­
zeiros velhos. 

Como é possível ao pecuaristas que 
se dedica à exploração leiteira sus~ 

tentar a fazenda na base de leite 
apenas a 60 cruzeiros? Além do majs, 
importa~se leite-em-pó, para desgraça 
do fazendeiro. O homem rural é hu~ 
milhado em todos os pontos. No Ban­
co do Brasil um industrial tem tudo, 
passa na frente, já o agricultor tem 
que empenhar o que tem e, quando 
assume um compromisso, fica sujeito 

-às maiores dificuldades, principalmen­
te com a queda do leite, que às vêzes 
atinge 50 cruzeiros velhos. 

J!:ste o desabafo do Sr. Antônio Ve­
loso de Araújo. 

Mais adiante, o Sr. Francisco Rai­
mundo Pereira expressa o seu comple­
to desaponto e insatisfação diante da 
situação desfavorável para o agricul­
tor e por isso naquele momento rei­
vindicava incentivos para melhorar a. 
produção. No decorrer do seu pronun­
ciamento pergunta: onde está o me­
morial, contendo as justas reivindica­
ções da classe rural, representada pe­
la FAEM (Federação de Agricultura 
do Estado de Minas), ao Ex. mo Sr. 
Presidente da República, focalizando 
a instalação do Govêrno Federal em 
Minas? 

Até aquêle momento não havia ne­
nhum resultado positivo e desejavam 
saber onde estava a Carta de Brasí­
lia. Esta Carta é uma tônica em to­
dos os debates, inclusive em Campi­
na Grande, queriam, ao tocar nesse 
assunto, sugerir a V. Ex.a o seguinte: 
há pouca difusão da Carta, ela não 
chega ao lavrador e que talvez em 
suas andanças por êsse Brasil, fizes­
se conclaves dêsse tipo, como em 
Campina Grande, onde o grupo pu­
desse lhe ouvir, pudesse lhe sentlr, 
ouvir essa exposição que ouvimos 
hoje. 

Em que pêsem as críticas que possa­
mos fazer a tudo aquilo que vem acon­
tecendo com a famosa Carta de Bra~ 
sília, há uma constante em seu diá­
logo: é que V. Ex:.a não se cansa de di-· 
zer que acha que se devem fazer crí­
ticas e autocríticas da Carta de Bra­
sília, admitindo-me, inclusive, a con­

. tingência específica das regiões e os 
problemas que surgirem acêrca de 
cultura e pecuária. 
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A exposição de V. Ex.a foi objeti­
va, pontilhada de revelações interes­
santes. Está ela enquadrada com o 
que se faz em Pernambuco, com o que 
se fa:z no Pará ou em qualquer região 
do Pais. Como a televisão penetra 
nessas áreas, explanação _que V. Ex. a 
realizasse em Belo Horizonte, em Re­
cife, em Balém, não hã dúvídas que 
as lideranças rurais de Minas, do Nor­
d.este, no Norte tomariam conheci­
mento dela. Saber-se-ia da vivência 

r dos problemas que estão sendo cuida­
dos, a fim de a crítica a administra­
ção qne V. Ex.a realiza em sua Paste. 
não caia na vala comum. 

Esta a digressão que desejava fazer. 
Agora, a última pergunta. 

A SUNAB recebe as mais severas 
críticas por parte dos q'ue depõem 
nesta Comissão, como também nas 
reuniões a que temos comparecido nos 
diversos Estados da Federação. Sã.o 
críticas de entidades de classe, de pe· 
cuaristas, de· técnicos, etc. 

Pergunto: qual a opinião de V. Ex.~ 
sóbre o funci9.namento da SUNAB e 
sua infiuêncta nos órgãos agrícolas e 
pastoris? 

Primeiramente, eu gostaria de ofe­
recer uma resposta ã.quelas observa­
ções, àquelas pessoas que V. Ex.a ou­
viu, andando pelo BrasiL Realmente, 
existem críticas, mas se tivesse per­
guntado àquelas pessoas se elas com­
pareceram aos debates da carta de 
Brasília, que nós reaiizamos em todos 
os Estados, e que repetimos, provàvel­
mente; elas .responderiam que não es­
tiveram nos debates. Ouvimos em 
Belo Horizonte uma crítica pesada à 
Carta de Brasília. E quando convida­
mos o cidadão para comparecer no 
debate êle não vai. Quer dizer, o ci­
dadão que não quer ajudar é o que 
mais reclama. Realmente, para nós 
têrmos uma agricultura desenvolvida, 
aperfeiçoada, precisamos da ajuda de 
todos, que todos se esforcem, que to­
dos se disponham a cooperar com as 
suas críticas, com as suas sugestões. 
Agora, o cidadão que nega _a sua co­
laboração, em geral, é aquêle que não 
coopera. É o que mais critica. Isto te­
nho observado em todo o Brasil, até 
na partícipação do II Congresso. Não 
sei se os· Srs. ouviram falar que .uma 
das maiores representações foi a dos 
Sindicatos de operários do ·Brasil. Es-

tiveram lá discutindo, foram ao Con­
gresso; eu estive com êles, numa sala 
maior do que esta, debatendo proble­
mas da reforma agrãria. Quer dizer, 
então, é preciso despertar essa cons­
ciência em tôrno dos problemas da 
agricultura, que hão de debater. Nós 
não temOs a veleidade de ser arbitras 
do desenvolvimento nacional, nem de 
conhecer tudo sóbre a agricultura. 
Então, precisamos da ajuda, da co­
operação, das sugestões de todos, 
principalmente no sentído de formar 
uma consciência nacional sóbre a im­
portâ~cia da agricultura,' que não 
existe, ainda, no Brasil. Pode-se dizer 
que, apesar dos esforços, apesar dos 
dehates, dos congressos agropecuários, 
cuja finalidade é esta, ainda não se 
criou esta mentalidade que nós de­
sejamos, voltada para agricultura. 
Mas, em relação, por exemplo, ao pre­
ço do leite, realmente o pequeno pro­
dutor de leite que não está congrega­
do em cooperativa sofre muito. A so~ 
luç~o é a cooperativa; para o peque­
no produtor não tem outra, porque 
senão fica na mão do interlÍlediârio 
que impõe o preço,. avilta_ o preço. 

Temos procurado estimular a co­
operativa, achamos que é a única so­
lução· para o pequeno Pro'ctutor de 
leite e de outros produtos, com a evo­
lução do Banco Cooperativista, neste 
Govêrno, tornando-se o terceiro ban­
co em crédito rural neste Pais e pro­
curando impulsionar os cooperativis­
tas: Achamos que é a única solução 
Para os produtores de leite e peque­
nos produtores de qualquer outra ati­
vidade da agricultura. Realmente é 
uma necessidade. 

Com relação aos preços minhnos 
que êles reclamam, como disse aos 
Srs., êles nunca irão ficar satisfeitos, 
mas a jndicação de que o Brasil vai 
no caminho certo são os pronuncia­
mentos que lL para os Senhores, e es­
qu~ci um que gostaria de ler por ser 
muitO importante. Não sei se leram o 
último relatório do "First Nati?nàl 
City Bank". Há ali reprodução de uma 
declaração do Sr. Cave Olliver, da Se­
cretaria de Estado para Assuntos In­
teramericanos. Diz êle: "O Brasil, no 
ano de 1967, mostrou uma estabilida­
de e um deset;lvolvimento que nunca 
tivera. Em cinco anos estão sendo re­
alizados importantes programas na 
agricultura, que, entrosados pelo tem-

po favorável, possibilitaram o aumen­
to da produção .alimentícia de 11%." 
Quer dizer isto não foi porqu.e a nossa 
política fôsse má, é a prova de que 
houve um estímulo geral p~ra a 
atuação. 

Naturalmente existem distorções lo­
cais que desestimulam o cidadão, às 
. vêzes, como disse, o executor da pO­
lítica de preços mínimos não fun­
ciona, não ouve a tempo o lavrador.' 
não ensina, não considera o emprés­
timo necessário, então vem a distor­
ção. Em geral isso mostra que o Bra­
sil está indo bem 1,1a polítíca agrícola 
e seus organismos internacionais es-
tão comprovando isso. / 

Em relação à SUNAB, se os Senho­
res compararem as atividades da 
SU~AB neste Govêrno verão que mu­
dou muito. Ela não é mais pràtica­
mente o órgão de tabelame'lto de pre­
ços nem de confisco de pro.dutos, co­
mo em governos passados, quando 
confiscou até cabeças de gado em 
pastagens. Ela mudou radicalmente. 

Existe uma queixa, comPreensível. 
. Então, os senhores vejam nosso dra­
ma de pretender ser o ponto de equi- · 
líbrio entre os interêsses do produtor. 
e os do consumidor. Aquilo que apa­
rentemente interessa ao consumidor 
muítas vêzes não interessa ao produ­
tQr - desestímula o produtor, -como 
muitas vêzes disse. Se o senhor acha­
tar mUito o preço, vai provocar exa­
tamente desestímulo à produção. 

O ~R. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) -V. Éx.a tem conhecimento de 
que a SUNAB é arrendatária de um 
frigorífico, o T. Maia? E inclusive que 
ela ·acaba de arrendar três frigorífi­
cos em Goiás? 

O Sr. Ivo Arzua .- Isso é uma das 
caísas que mais ... 

(Fa1as simultâneas.) 

O Sr. lvo ·Arzua - ~ o seguinte: é 
que a SlJNAB é, realmente, uma es­
pécie de "boi de· piranha", ou de pá· 
ra-raio do Govêrno, mas ela executa 
uma política muito importante para 
tentar êsse equilibrio. Nós, do Govêr­
no, não podemos só olhar o produtor 
ou só olhar o ·consumidor, que s.\io 
todos bràsileiros. Consumidores somos 
todos nôs. Temos que procurar um 
ponto de equilíbrio: de um lado, não 
provocar achatamento de preço e, de 
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outro, não provocar elevação muito 
alta. Então, no caso dos frigoríficos, 
foi experiência do govêrno brasileiro, 
eis que não adiallta baixar regula­
mentos, decretos, instruções, que a 
iniciativa privada não cumpre. Ela só 
atende quando sente que o Govêrno 
tem fôrça de negociação na mão. Essa 
fórça é o estoque regulador. ::Êsses fri­
goríficos fazem parte dêsse esquema 
de estoque regulador. Por isso o Go­
vêrno não pretende competir com a 
iniciativa privada, nem poderia. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA <Re­
lator) - Quero divergir antes de Vos­
sa Excelência terminar seu raciocínio, 
porque· o que aconteceu com o grupo 
T. Maia é o seguinte: além de arren­
dar o seu frigorifico por 600 mil cru~ 
zeiros novos, êle ficou com o monopó­
lio da distribuição de carne na Gua­
nabara. Além de estar alugado o fri­
gorífico, êle monopoliza, inclusive a 
c'istribuição de todo o transporte para 
300 açougues da Guanabara. 

Fico muito à vontade, porque co­
nheço profundamente o problema e 
o Sr. Cravo Peixoto vem hoje aqui, 
esta convocado. 

Isso para não falar no prob~ema do 
feijão mexicano que foi um escân­
dalo inominável. 

O Sr. Ivo Arzua - Isso foi em épo­
ca anterior. E o arrendamentO do Fri­
gorífico T. Maia nôs já o encontra­
mos. No entanto, achamos que êle foi 
a única maneira de o Govêrno tentar 
conter a alta exagerada do preço da 
carne. Como o Sr. sabe, a alta do pre­
ço da carne não dá prejuízo só ao 
consumidor da carne, mas é um pre­
juízo da Nação. 

O SR. BRENO. DA ST- VEIRA (Re­
lator) - Tivemos essa alta agora. O 
preço da carne aqUi em Goiás, por 
exemplo, um boi parido - desculpe 
o têrmo comum de fazendeiro -, é de 
150 cruzeiros. Há uma desvalorização 
completa, um desestímulo completo. 
o subases cuSta 30 cruzeiros. De 3 ou 
4 anos para cá nenhum aceno de me­
ll1oria alguma dentro de Goiás, den­
tro de Mato Grosso, de tôda essa 
area, do Brasil inteiro, a não ser no 
Nordeste. O Sr. vê - uma arroba de 
carne é cotada em Pernambuco a 28 
e 29 cruzeiros. Ent Minas e Goiâs esta 
na base de 19 cruzeiros. 

- Isso é bem uin exemplo daquele 
ponto de vista que eu -disse a V. Ex. a: 
êste é o ponto de vista do produtor. 

O Sr. Ivo Arzua- V. Ex.a está en­
carando, agora, o ponto de vista do 
produtor. E o Govêrno tem de enca­
rar êsse ponto de vista e mais o pon­
to de vista do consumidor. Bom, mas 
não é só, há a parte do consumo. 
Então, vou dar um ·exemplo contrá­
rio a êsse. 

O· SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Dá licença, Ministro? Eu 
acho que V. Ex.a ficaria inuito bem 
com o sistema de agora, defendendo 
o produtor, defendendo a área agrí­
cola e pastoril do Brasil, porque esta 
é a grande função do Govêrno. No 
dia quf V, Ex."' cair na_ razão direta 
da · defesa e da interferência da 
SUNAB, que é um órgão condenado. 
Aqui, aliás, há uma pergunta por 
parte do nobre Deputado pela Bahia, 
Luiz Braga. Aliás, essa pe1gunta -
está, ali, o Deputado presente - foi 
objetiva, e a resposta foi conclusiva, 
que só havia uma saída, porque a 
SUNAB só tinha um jeito, era acabar 
mesmo, porque ela vlnha errada de 
primórdios. É aquêle ditado:. "Pau que 
nasce torto, ate a cinza é torta." De 
maneira ·QUe o que acontece é que 
ela veio de COFAP, veio de não sei 
quê, e por mais boa vontade que o 
Sr. Cravo Peixoto tenha tido, foi en- · 
voÍvido miseràvelmente numa rêde 
de interêsses. Ele é uma criatura sim­
pática, nada tenho, pessoalmente, 
contra sua pe~oa, mas o fato é que 
a SUNAB entrou numa fria terrivel, 
com problemas demais. 

O Sr. Saldanha Derzi - Eu per­
guntaria ao Sr. Ministro se êle tem 
uma idéia de qual foi o prejuizo que 
a SUNAB teve, no ano passado, com 
o abate e a distribuição de- carne? 

O Sr. Ivo Arzua - Isto foi obje­
to de discussão numa reunião da 
SUNAB. Foi avaliado em 6{) milhões 
de cruzeiros por mês. Não é aí que 
V. Ex.a quer chegar?' 

O Sr. Saldanha Derzi - Mas, o pre­
juízo total que ela teve? ... 

O Sr. Ivo Arzua - Não. Mensal era 
60 milhões de cruzeiros. Agora, pos­
so dizer a V. Ex.a que o prejuízo da 
Nação Brasileira "iria a bilhões se a 
SUNAB não tivesse interferido. Os 
cãlculos da elevação da carne feitos 

por economistas - e eu não sou eco .. 
nomista, apresentado5 ao Govêrno, 
mostram que essa taxa que chamam 
índice de correção monetária, o rea .. 
justamento da correção monetária ia 
dar prejuízo ao Tesouro Nacional de 
bilhões e bilhões de cruzeiros, só com 
êsse aumento que estava articulado 
para o setor da carne. A interferência 
da SUNAB visou a manter o preço 
da carne aos níveis compatíveis. E 
posso dizer a V. Ex.a o seguinte: o 
estoque de càrne da SUNAB, que se 
dizia era fabuloso, êle não chegava 
a 5% mensal da Guanabara. 

O Sr. Saldanha Derzi - Isso não 
é concorrência da. iniciativa privada. 

. O Sr. Ivo Arzua - O Govêrno teve 
o cuidado de ver todos ésses aspectos 
antes de tomar uma decisão. 

O Sr. Saldanha Derzi - Posso as .. 
segurar a V. Ex.a que o prejuízo da 
SUNAB, no ano -passado, é supe­
rior a 5 bilhões de cruzeiros. Com a 
FRIMISA no Estado de Minas, êsse 
prejuízo vai além de· 6 bilhões de 
cruzeiros velhos, e apenas dois frigo­
ríficos são menores do que o da . 
SUNAB. O que .vemos é o Govêrno 
subsidiando a carne. Ora, éle que 
terminou com o subsidio do trigo, do 
petrôleo e do papel, está agora subsi­
diando a carne e isto para a class~ 

média e a classe dos ricos, porquan­
to a carne de segunda é tõda ela 
exportada. Então,· o Govêmo subsi­
dia para que o rico e a. classe média 
coma carne mais barata, à custa da 
produção, dos produtores nossos, por­
que também o pecuarista concorre 

·para que o Govêrno subsidie, pagan­
do seus impostos. E isto para que o 
Govêrno subsidie a carne para dar 
carne mais barâta à classe média e à 
classe dos ricos. 

Então, se V. Ex.a prestar atenção e 
correr os açougues das grandes ci­
dades, V. Ex.a. não verá essa carne 
de segunda, porque ,a classe média e 
a classe rica só compram carne de 
primeira. A carne de segunda, feliz­
mente, esta é que é exportada. Então 
o Govêrno .subsidia o nosso sacrifício, 
da produção, dos produtores, para que 
Os ricos, os poderosos comam carne 
mais barata. 

O Sr. Ivo Arzua - O objetivo do 
Govêrno não é êste de subsidiar car­
ne, mas sim o evitar elevados índices 
de correção monetária q!Je daria um 
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prejuizo 'dez -ou cem vêzes maior .ao 
Govêrno. Pelo menos· êsse é o cálculo 
dos economistas ligados ao Ministro 
da F'azenda e ao Banco Central. En~ 
tão a SUNAB apenas neste caso aqui 
está acompanhando um estudo rea­
lizado por economistas que são os 
assessôres do Ministério da Fazenda 
e do Banco Central. Pelo cálculo dê­
Ies, o prejuízo da Nação, em corre­
ção monetária, iria ascender a .bi­
lhões e bilhões de cruzeiros, dez ou 
cem vézes maior. 

Entretanto, com a vinda, hoje à 
noite, do dr. Enaldo, tenho a impres­
são de· que V. Ex.a terão maiores 
esclarecimentos, mas a política do 
Govêrno, o seu objetivo é êsse. E que­
remos dar êsse sentido de adminis­
trar de portas abertas, de dialogar e 
debater permanentemente. Mas va­
mos entrar em discussões racionais 
sôbte o problema nacional da carne. 
Então os senhores terão oportunida­
de de oferecer sugestões porque 
náo podemos, como muitos querem, 
estimular a produção da carne de 
suínos sem olhar a repercussão que 
terá na carne de bovinos e sem olhar 
a que terá na produção agrícola. 

O problema da carne tem de ser 
considerado Como um .todo, mas po­
demos desenvolv~r uma política har­
mônica e êsse plano nacional da car­
ne será um problema a ser discutido 
em todo o território nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio llrito) 
- . Tem a palavra o Sr. Relator, 
Deputado Breno da Silveira. 

O SR. BRENO DA SILVElRA (~'­
lator) - St. Ministro ,da Agricultura, 
agradeço a V. Ex. a 'a oportunidade 
que deu ao Relator de travar êste diá­
logo e, para concluir,....-desejo fazer 

. menção esnecial à maneira· com que 
temos sido tratados em várias âreas 
de sua Pasta. 

Lembraria a V. Ex.a a Fazenda São 
Carlos, onde há um gra'nde técnico, o 
Dr. Teixeira Viana, o homem do gado 
canchim, o extraordinário mestiço 
brasileiro que vem, realmente, se 
constituindo no trabalho fabuloso, de 
mais de quarenta anos, daquele téc­
nico. 

Seria uma interessante visita que 
V. Ex.a faria, para ficar, como eu, as­
sim orgulhoso de alguma coisa do Mi­
nistério da Agricultura. 

· O Sr. Ivo· Arzua - Realmente, é 
· urila falha minha não a ter visitado 
ainda. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - V. Ex.3 vai ver alguma coisa 
funcionando: a Fazenda São Carlos 
do gado canchim, sob a direção do 
Dr. Teixeira Viana. 

Outro setor é a Estação Experi­
mental de Patos de Minas, com os 
seus trabalhos sôbre feijão, serviço 
de alimentação do gado, criação de 
confinado, e ainda o Dr. Rodolfo Mo­
rais, em Pernambuco, o Dr. João Pau­
Uno, na Paraíba. Foram homens que 
nos deram ampla cobertura nas ex­
cursões que empreendemos, em fun­
ção de nossas atividades. 

Seria também uma injustiça, quan­
do V. Ex.a comparece a esta Comís .. 
são, deixar de fazer êste lembr~te, 
extensivo, igualmente, ao Dr. Virgí­
lio Galace, porque, hoje, o INDA é um 
órgão ligado ao Ministério da Agri­
cultura, de uma ativida~e e dedica­
ção a tôda a prova, sobretudo com 
respeito a esta Comi.ssão. 

Agradeço, mais uma vez, a V. Ex.a 
pelos esclarecimentos que nos deu, e, 
tão logo possa, teremos outros diálo­
gos, para que nos ajude nas conclu­
sões, porque a nossa posição de Re­
lator, onde tomam parte todos os 
Deputados e Senadores, é no :sentido 
de que entreguemos ao Brasil, prin­
cipalmente ao Ministério da Agricul­
tura, um trabalho que constitua, não 
digo um roteiro, mas uma meta de 
·bom senso e de atualização dos pro­
blemas que acabamos de debater_ 

O Sr. Ivo Arzua - Eu é que agra­
deço a V. Ex.a. 

O Sr. José Feliciano- Sr. Ministro, 
dignlssimos componentes da comis­
são. 

Quero manifestar os meus aplausos 
à maneira como V. Ex.a, Sr. Ministro, 
vem trabalhando à frente do Minis­
tério, procurando recompô-lo, sobre­
tudo descentralizando a administra­
ção e fixando o comando geral, aqui, 
em Brasília. 

Creio que dentro de pouco tempo 
deveremos ·entrar numa nova luta, 
qual seja aquela de proporcionar 
maiores recersos financeiros ao Mi­
nistério, ao- contrário do · que vem 
acontecendo nos últirnos cinco anos, 
em que, dia a dia, se vêm obtendo 

menorêS ·recUrsos. E também, implan­
tar em todo o país o comancto:..ge'ral 
da agricultUra ·dentro do seu próprio 
órgão, que é o mini.stério, é ativO e 
ef\ciente. 

Assim, a nossa primeira pêrgu~ta 
será no setor de que V. Ex.8 já abor­
dou alguns pontos e, se repisarmos 
com mUito prazer poderemos esclare­
cer, desde que V. Ex. a o entenda. ne­
cessário. 

Sabemos que a comercialização da 
carne no Brasil é encarada sob o as­
pecto interno e externo. Assim, no 
aspecto interno temos a SUNAB con­
correndo com todos os outros. estabe­
lecimentos industria~s da carne, sem 
contudo pagar impôsto, ent~ar com a 
participação das leis trabalhistas, am­
para o produtor de carne e não tem, 
re-almente, escrituração, cont3.bílida­
de, coisa alguma que mostre aó Povo 
como está sendo feita e'ssa participa­
ção do Govêrno nesta atividade eco­
nômica. 

Nós, do povo, sobreutdo, queremos 
saber como ela está gastando êsse di­
nheiro. 

No outro setor, na parte de comer­
cialização da carne, vemos que a ex­
portação está s·endo impedida sobre­
tudo por três fatôres: primeiro, a 
aftosa; segundo, a falta dr: tradição 

. dr Govêrno como fornecedor daquilo 
que vendemos. O que vem acontecen­
do é que os ·particulares vendem a 
carne. para países estrangeiros -e, na 

' época ,da entrega o Govêrno impede. 
se cumpra aquêle compromisso.- Isso 
durante um ano, dois, três, ·acredita­
tr..oS que afastará completamente o 
Brasil do mercado fornecedor de car­
ne. 

E, em ~erceiio, é aqu.êle ponto dos 
terminais de exportação, no País. O 
pôrto de Santos não tem a mínima 
condição de embarque imediato da 
carne. Esta carne industrialta~ada em 
São Paulo, é transportada de cami­
nhão até Santos e, nas costas dos tra­
balhadores, colocada dentro do navio. 

Somos o terceiro rebanho bovino do 
Mundo e a comercialização está a es­
trangular ,essa riqueza que, modesta­
mente, acredito seja aquêle que vai 
libertar a economia dêste País. 

Então nenhum entendímerito, acre­
ditamos, ou pelo menos não temos éo­
nhecimento, de que esteje. · bave·rido 
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entre o Ministério da Agricultura, o 
Ministério -dos Transportes, a Marinha 
Mercante e a Rêde Feroviária Federal. 
Achamos que o assunto está inteira­
mente entregue à própria sorte. Em 
Santos, em Paranaguá, no Rio Gran­
de, pelo Brasil afora. 

Então a nossa primeira pergunta é: 
Qual a providência para exportação 
nesse último setor, que é o de trans­
porte, e, na parte interna, é a de que 

· a SUNAB precisa de mostrar ·ao povo 
sua atuação nesse setor de industria­
lização da carne. 

O Sr. Ivo Arzua - Em primeiro lu­
gar, estou de acôrdo em que os órgãos 
públicos devem manter as mais am­
plas satisfações ao povo, não só finan­
ceiras, mas também de manutenção 
de uma política global. Como V. Ex.as 
diSseram, a presença do Dr. Enaldo 
Cravo Peixoto vai trazer à baila ês­
ses pontos, que são importantíssimos. 
Estou plenamente de acôrdo que de­
vem ser amplamente divulgados e es­
tar ao acesso cja curiosidade públi­
ca, porque é um dos devers dÕ homem 
pUblico essa prestação de contas. 

V. Ex.a citou como dificuldades da 
exportação a aftosa, a falta de tradi­
ção e o problema dos terminais de ex­
portação. -

Com relação à aftosa, posso dizer 
que, para honra 'nossa, estiveram aqui 
três comissões de técnicos científicos, 
na parte de defesa sanitária animal 
- da França, do México e do Japão. 
·percorreram o País e sairam satisfei­
tíssimos, pelo menos na área sul do 
País. 

Os relatórios que apresentaram sô­
br:e as condições sanitária~ do nosso 
gado, foram os melhores possíveis. 
Tanto que uma das grandes dis­
cussões que tive, na minha viagem à 
Europa, no~ Quai d'Orsay, foi com o 
Ministro do Exterior da França, sôbre 
a. proibição que hav'ia na França de 
importação de carne brasileira, sob 
o argumento de que era gado infecta­
do de febre aftosa. Então, argumente! 
com o próprio laudo da comissão 
francesa que tinha vindo ao Brasil e 
que declarou que não havia mais res­
trições sanitárias para a importação 
da carne brasileira. Conversei com o 
Ministro Paranaguá, no Quai d'Orsay, 
por duas vêzes, e exatamente visando 
con~eguir do govêrno francês a der-

rubada desta proibição. Recebi a pro­
messa do Ministro das· Relações Ex­
teriores; infelizmente, depois houve 
tôda aquela movimentação revolucio­
nária na França, mudaram os minis­
tros e náo tive mais notícias de nossa 
embaixada na França. Mas, reconheci 
e fui dizer ao Ministro que era injusto 
por parte da França, que até podia 
ser considerado má-fé da parte do 
Govêrno fazer essa proibição, porque 
era autêntico -na linguagem comer­
cial,- abalo de crédito ao Brasil essa 
proibição sob o argumento de que o 
gado brasileiro está infectado pela fe­
bre aftosa. Seria como se disséssemps 
que o vinho francês não prestava, que 
o perfume francês estragava a rou­
pa, etc. É humanamente inexplicável, 
racionalmente, tal medida. Então, a 
reivindicação que fiz ao govêrno fran­
cês, foi de que se êles tivessem. qual­
quer motivação econômica o decla­
rassem abertamente - por motivo de 
pertencer ao Mercado Comum Euro­
peu~ ou outro, mas não êsse de ordem 
sanitária, que era injusto com a rea­
lidade braSileira, uma vez que a pró­
pria missão francesa h a via reconhe­
cido as ótimas condições sanitárias 
dos nossos rebanhos na parte que ex­
porta gado, que é a parte do sul do 
Brasil. 

Com' relação à febre aftosa, já mui­
tas nações boje reconhecem que o 
Brasil está no bom caminho e que 
não existe perigo latente de contami­
nação do gado dessas nações através 
do gado importado ou da nossa carne. 

Em relação à falta de tradição, tal­
vez V. Ex. a não se lembre mais foi um 
dos motivos de entrevista minha aos 
jornais,-no ano passado, em agôsto ou 
setembro, sôbre a revogação de um 
confisco cambial que havia sôbre a 
exportação da carne, de cêrca de 30%. 
O Govêrno brasileiro, para proibir, 
para restringir a exportação de carne, 
havia criado êste confisco. 

Ê como V. Ex.a diz: um ano o Go­
vêrno permitia a exportação da car­
ne, no outro ano retinha. Então iss.o 
provocava um impacto no mercado 
internacional da carne. Um dos fatô­
res de conquista de mercado é exata­
mente a tradicionalidade, a regulari­
dade. EÍJ.tão, nós conseguimos a re­
vogação. Isto não existe mais, desde 
o ano passado. A exportação é livre. 
Não existe mais êste confisco cambial, 

não existe mais a ameaça de impedir 
a exportação da carne. 

Achamos, como todos os povos adi­
antados, que a carne é um produto 
nobre, que deve servir como grande 
instrumento para a formação da re­
ceita cambial. Então o Govê~no pre­
tende estimula~ cada vez mais a ex­
portação de carne e êste obstáculo de 
ordem, vamos dizer, fiscal ou finan­
ceira, já não existe mais. 

Em relação aos terminais de expor­
tação, realmente nós temos atuado 
junto ao Ministro Mário Andreazza, 
quando somos procurados com recla­
mações, porque não é nossa área de 
atuação, não temos ingerência ne­
nhuma nesses terminais, mas não nos 
temos negado a atuar junto ao Mi­
nistro Mário Andreazza e ainda re­
centemente tivemos oportunidade de 
fazer um apêlo - e fomos atendido 
pelo Ministro Mário Andreazza. Só 
que o problema era inverso, não era 
de exportação mas importação de fer­
tilizantes. Estava conge_stionado o 
pôsto de Santos e, se os navios que 
trouxeram fertilizantes não pudessem 
·atracar, perder-se-ia a época de plan­
tio; e o Ministro Mário Andreazza deu 
precedê.Qcia aos navios que condu­
ziam fertilizantes. 

Mas existem, também, em todos os 
setores - por exemplo, na parte de 
ceerais1 existem Grupos Executivos de 
movimentação de safras - . , . , ... , . 
GREIMOS. E graças ao trabalho dês­
se Grupo Executivo, que conta inclu­
sive com técnicos do Ministério da 
Agricultura e do Ministério dos 
Transportes, foi possível ao Brasil ex­
portar êSte ano mais de 500 mil tone­
ladas de milho, o que, em épocas an­
teriores, era totalmente impossível. 
Graças ao Trabalho dêsse Grupo tor­
nou-se mais fácil a movimentação de 
safras e o Brasil já atingiti mais de 
500 mil toneladas para exportação do 
trigo. Naturalmente, medidas como 
essa podem ser estendidas a outros 
setores, para facilitar o escoamento 
das nossas safras. Seria uma medida 
de estímulo à exportação. 

O Sr. José Feliciano - Sr. Ministro, 
outro ponto também de muita impor­
tância para a pecuária é aquéle da 
reprodução, do reprodutor. O repro­
dutor corresponde a 50% do rebanho 
nacional, na sua produção. A dife-
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rença entre um animal pobre na sua 
estrutura orgânica e um animal, 
como se diz vulgarmente, de iaça, é 
enorme, é de cêrca de quase um têrço 
o valor do animal, entre o de quali­
dade inferior e o bom, A pecuárfa na­
cional tem necessidade enorme de re­
produtores para o povoamento de tõ­
da esta área do interior do País, assim 
como dos rebanhos jã existent'es. 

Então nós faremo.s uma série de 
perguntas para situar êste problema 
no devido conhecimento dos técnicos 
do Ministêrio, e pedimos sobretudo o 
testemunho de V. Ex.a, .como homem 
públiCo à frente do Ministério da 
Agricultura. 

Sendo o Brasil, o 2.0 país do mundo 
em qualidade de zebus, de anímaís 
finos, V. Ex. a não acha que esta po­
sição está ameaçada por outros paí­
ses, em face da expottaçâo que a ín­
dia vem fazendo para a Bulgária, 
Hungria, Rússia, Filipinas e inúmeros 
outros países., tal qual como aconte­
ceu com a· café e com a borracha? 

O Sr. Ivo Arzua - Acredito que o 
Brasil venha exatamente dando um 
exemplo de agressividade neste mer-. 
cada de exportação. V. Ex.a sabe que 
êste. ano batemos o tecord na eXpor-­
tação da carne e, pela primeira vez, 
exportamos 130 reprodutOres da Ve­
nezuela - temos testemunhas aqui. 
Recentemente estêve no Brasil uma 
Missão boliviana que compr"Ou dez mil 
cabeças de gado, com a missão de le­
var, êste ano ainda~ para povoamento 
das pastagens do Leste da Bolívia. 
No ano que vern pretendem repetir a 
importação, mas selecionando ~elhor 

.o gado que levarão. 

A questão de a índia ameaçar nos­
sa posição exportadora, poderia dizer 
a V, Ex.a que, pela primeira vez o 
Brasil está exportando com regulari­
dade, est.á exportando com agressivi­
dade. Pretendemos ampliar a expor­
tação para out:ros países. 

O Sr. José Feliciano - Pergunta­
mos: está o Ministério da Agricultura 
em condições de fazer os exames de 
sanidade dos animais zebuínos, tanto 
para exportação quanto para ·'impor­
tação? 

O Sr. Ivo Arzua - Acredito que· sim. 

Há restrições quanto à -existência 
de quarentenários. 

Não estávamos preparados para 
êste tipo de atividades: quarentenário 
para exportação. 

Um dos grandes dramas que en­
frentamos, Ioga ao assumír o Mínísté­
rio, foi êste: não poderíamos exportar 
se não tivéssemos quarentenário. Os 
técnicos bolivianos que estavam aqui 
o exigiam. Havia o quarentenário de 
Samaritá, onde o Ministério já inves­
tira 200 ou 300 milhõef.l de cruzeiros 
novos. 

Então .. angariamos recursos para a 
conclusão do quarentenário. 

Ao ser nomeada uma Comissão para 
o estudo do assunto, qual a nossa 
surprêsa. A Comissão chegou à con­
clusão de que era inviável o término 
daquele quarentenárío, de Samaritá, 
pois estava sendo Construído em local 
totalmente impróprio ,e em condições 
- vamos dizer- desvantajosas e an­
tieconômicas para a exportação. Sa­
maritá fica perto de São Vicente, em 
São Paulo. O laudo da ComissãO con­
cluiu que o Govêrno devia esquecer 
aquêle quarentenârio e encontrar-se 
outro locaL 

Vejam os Senhores o prejuízo que a 
Nação teve. Mais de dez anos de 
construção. Desde 1959. 

Entramos em contato com o Govêr­
no de São Paulo e, através de pro­
jeto especial no Fundo Especial de 
AgropecUário, fizemos uma adapta­
ção no quarentenário de Itapetinga. 
:€ste quarentenário tornOu-se apto e 
permitiu a exportação do gado. Mas 
uma das grandes ,falhas, na parte de 
sanidade, de segurança sanitária, é a 
falta de existência. 

Até hoje estamos em contato com o 
Govêrno de São Paulo, para ser cOns­
truído definitivamente o quarentená­
rio daquele Estado. Parece-rne que· o 
local foi a Ilha Anchieta, em São Pau­
lo. É área de propriedade estadual. Es­
peramos um pronunciamento do Go­
vêrno daquela Unidade, se doa a· área 
ao Ministéri.p da Agricultura ou se faz 
uma permuta, a fim de que o Minis­
tério possa construir ali o quarente­
nário, para serem estimuladas as ex­
portações. 

'No sentido da importação; ·acredlto 
que até hoje não houve nenhum pro­
blema de ordem sanitári~, a não ser, 
naturalmente, quando houve o con-

trabando através de vários países 
fronteiriços. 

O Sr. José Feliciano - Se o Minis­
tério da Agricultura tem condições pa­
ra fornecer um atestado ·de sanidade 
em animais que saem e que entram no 
Brasil, por que o Cimitê Internacional 
de Combate à Aftosa é que é o órgão 
oficial para conceder essa Jiberação? 

o Sr. Ivo Arzua - Aí deve ser em 
função de acordos internacionais. Nós 
encontramos vârios acordos interna­
cíonais jâ aprovados e, como êles vêm 
funcionando satisfatOriamente, pelo 
menos do ponto de vista internaciiJ­
nal, achamos que não devêssemos to­
mar nenhuma medida para alterar 
êstes convênios: 

Cada país está procurando proteger 
seus rebanhos na parte sanitária, e 
assim, fiZemos convênios com todos os 
países quebordejam o Brasil, frontei­
riços, no sentido de proteção mútua 
de sanidade animal, 'para evitar a 
contaminação de um rebanho por ou­
tro. 

De modo que para que êsses acor­
dos internacionais sejam integral­
mente executados é que, naturalmen­
te, se exige contrôle central para tal 
atestado. Mas, acredito que isso este­
ja funcionando bem. Até hOje não vi 
um único caso cçmereto. 

O Sr. José Feliciano ~ Em colabo­
ração com a administração de V. Ex.a 
à frente do Ministério, é que quere­
mos trazer fatos completamente es­
tranhos, como V. Ex. a acaba de afir­
mar, mas que são da mais profunda 
repercussão no interêsse nacional. 

o primeiro fato é que êsse órgão 
examina aper.as dez animais pOr dia; 
dia sim dia não, funcionando poucos 
dias durante o mês. 

Se desejamos vender animais para o 
exterior, no passo que vai, não che­
garemos a vender vinte mil .. talvez, no 
espaço de cem anos. É o rnaior absur­
do. Os países que têm interêsse na 
aquisição de gado nacional para sua 
reprodução, encontra~, no fato de ou­
tros países que não têm interêsse nes­
sa comercialização, um impedimento 
através dessa morosidade e de mui­
tos outros fatos que V. Ex.a. tem co­
nhecimento. 

Vou ler assuntos da maior gravida­
de para que V. Ex.a tome providên-
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.cias cíue, estamos ·certos, serão ad J­

. 'tadas. 

Disse um técnico do Ministério da 
Agricultura, em depoimento nesta Ca­
sa, o Dr. José Freire de Farias, que o 
·informaram 

"Informaram-nos (textual­
mente) inclusive quando estive­
mos nos Estados Unido, os fazen­
deiros americanos, que se não dei­
xássemos de importar 1 da região 
do Texas determinado tipo de re­
produtor iriam propôr ao govêr­
no estadunidense as restrições pa­
ra üllportação do café." 

E sabemos perfeitamente que os 
· funcionários dêsse Centro Americano 
contra aftosa são pagos em dólar e 
estão como elementos de um organis­
mo internacional, não nacional no in­
terêsse do Brasil nem do país que de­
seja adquirir aqui o seu reprodutor 
para melhorar o seu rebanho. 

O Sr. Saldanha Derzi. - Permita 
V. Ex.a. um aparte. O Diretor ela 
CACEX, há poucos dias, quando esti­
ve conversando sôbre êsses problemas 
de importação e de exportação, espe­
cialmente do Pàraguai e da Bolívia, 
êle nos relatou que foi com uma pen­
são, ao Peru, para tentar a venda de 
reprodutores zebu àquele país e no 
dia em que êle chegou tôda a impren­
sa do Peru divulgada em artigos de 
fundo que o Peru não precisa impor­
tar zebu, êles têm o Brahma dos Es­
tados Unidos. Então aí é uma concor­
rêncüL Então estamos adquirindo 
mercadorias que não são nossos, que 
é o caso dos Estados Unidos que que­
rem tentando introduzir o zebu que 
êles querem também levar para o Pe­
ru, e aí é que entram a Argentina e 
os Estados Unidos fazendo a concor­
rência e nós estamos nas mãos dêles, 
através dessas licenças de sanidade. 

O Sr. José Feliciano - Outro fato 
que queremos levar ao conhecinlento 
do Sr. Ministro é que o México, a Ve­
nezuela, a Colômbia, e talvez até 1JS 

Estados Unidos, tenham interêsse em 
adquirir o sêmen de zebu, aqui no 
Brasil, para melhoria de seu rebanho. 
Entretando, o Departamento de Sani­
dade Animal, há mais de ano, vem 
elaborando a portaria que regulamen­
tará êste assunto. 

Ora, não podemos competir, no 
mercado internaciOnal, com países que 

favorecem os seus produtores que fa. 
zem pressão em todos os Seto"res Pa­
ra que os· seus Produtores sejam be­
neficiados, e nós encontramos por 
parte do Ministério ctà Agricultura, 
pelo Departamento de Produção Ani­
mal, o bloqueio dessa iniciativa nacio­
nal, por falta de trabalho, de uma 
portaria, que naturalmente pode­
ria ser ,elaborada em questão de ho­
ras, ou de dias. não de anos. 

Agora, um assunto muito momen­
toso, mas que nós1 que não temos in­
terêsse, que não somos criadores, mas 
somos estudiosos dêsse setor da agri­
cultura nacional, queremos perguntflr 
a V. Ex.a, como paranaense, como ad­
ministrador do Município de Curitiba, 
se V. Ex.a, aí pelos anos de 1960 e 
1962, viu algum prejuízo à pecuária 
nacional por parte da importação fei':'" 
ta, sobretudo no Paraná - se pre­
judicou a pecuária dêste Estado, ou 
se, pelo contrário, com êstes animais 
o Paraná, que abandonou a agricultu­
ra, se projetou no âmbito nacional, 
constituindo-se, hoje, num dos Esta­
dos que tem economia mais promis­
sora no Brasil. 

O Sr. Ivo Arzua - Tenho uma rela­
ção das reclamações que V. Ex. a hou­
ve por bem fazer. I 

Em relação à Comissão Interame. 
ricana da Febre Aftosa, vamos tomar 
medidas para verificar o que real­
mente está acontecendo, e depois re­
lataremos a esta Comissão. 

No tacante"' à Portaria, não acredito 
seja um ano, mas vamos verificar e, 
depois, darei conhecimento a V. Ex.as 
o mesmo com relação ao Regulamen­
to para a exportação de sêmen. 

Relativamente a esta última per­
gunta, devo ser sincero e honesto com 
v. Ex.a àquela época não prestava 
atencão à agricultura. Era um Enge­
nheÚo Rodoviário, não era Prefeito· 
de Curitiba, de modo que não tomei, 
pràticamente1 conhecimento dos xe­
flexos que êsse gado pudesse ter tido 
'Sôbre. Eu era completamente estranho 
à matéria. Jamais imaginaria que 
chegaria a Ministro de Estado da 
Agricultura, devo ser sincero. Natu­
ralmente, dePois procurei estudar, 
aprofundar-me na matéria, debater 
com técnicos. 

O Sr. José Feliciano ---, Diante .da 
sinceridade de V. Ex.a, sobre~udo do 

seu patriotismo e dêsse trabalho 
imenso que vem despende~do em fa­
vor da ag!icultura nacionàl, d.esejo 
chamar a atenção de V. EX.a. para o 
seguinte fato: V. Ex.a deu uma not.a 
à imprensa, através do seu Gabinete, 
dizendo terem sido localizadas no ga­
do importado inúmeras doenças exó­
ticas, graves, tais comQ: p'este bobina, 
febre aftosa, septecemia, hemorrági­
ca, pleuropneumonia .. 

No entanto, um órgão do Ministé­
rio da Agricultura deu uma certidão 
exatamente oposta ao que V. Ex.a 
afirmou. tsse órgão é diretor da 
eQuipe técnica: da defesa sanitária 
animal, em ma~o de 68. Disse o se­
guinte: 

(Lê) 

"Em resposta à consulta de V. 
Ex.a sõbre o estado sanitário de 
nosso rebanho bovino, mesmo os 
de raças mestíças (zebuadoS) te­
mos a satisfação de informar, com 
base em nossos boletins zoosani­
tários elaborados mensalmente, 
ser bom, náo se registrando em 
nosso território a peste bovina e 
nenhuma outra doença exótica 
que desse motivo à nossa especial 
atenção.'' 

Chamamos a atenção de V. Ex.a 
porque, jovem, sincero, está sujeito a 
essas ingerências dentro do seu pró­
prio Ministério. 

O Sr. Ivo Arzua - Posso esclarecer 
a V. Ex. a a nota que saiu {V. Ex. a sabe 
que muitas notícias da imprensa são 
deturpadas) a nota foi _desmentida 
porque as notícias que saíram do Ga­
binete, a entrevista que se deu, que 
foi dada no Gabinete, foi a de que a 
importação do gado zebu da índia, 
era proibida porque provinha de área 
sujeita a êste tipo de moléstia. Qllt'r 
dizer, era numa área em que mundial­
mente não se considera segura, ·em 
condições seguras, do ponto de vista 
sanitário, vamos dizer assim, para ex­
portação. É o caso, por exemplo, que 
a Franç·a soube que o Brasil não tinha 
condições de sanidade no seu gado~ 

para exportação, e proibiu a importa­
ção do BrasiL Então, existe uni acôrdo 
internacional. 

Essa nota foi desmentida porque f11i 
truncada, não sei se propositadamen­
te. Não se disse que se verificou no 
~ado índia.no vindo ao Brasil, porq·ue 
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estaríamos trabalhando contra nosso 
interêsse· em exportar o gado. 

Levamos até um susto, quando vi­
mos aquela notícia truncada no jor­
nal. Ela foi imediatamente desmen­
tida: não se verificou que exista, são 
medidas preventivas, de profilaxia, 
contra possíveis surtos de peste bo­
vina, como houve um em 1922, se não 
me engano, e nações que regulai-men­
te importavam do Brasil, deixaram Oe 
fazê-lo. e se passaram para a Argenti­
na, em virtude da peste bovina. 

O que se pretende é evitar que cer~ 
tas nações do mundo, que são mercado 
potencial do Brasil, suspendam qual·· 
quer exportação em virtude do Brasil 
estar importando da índia, onde não 
existe segurança sanitária. Isso é di·-· 
ferente. 

O Sr. José Feliciano - Sr. Ministro, 
os outros países signatários do mesmo 
acôrdo, no qual o Brasil ficou ausente 
durante 40 anos e só agora ingressou. 

Os signatários dêsse mesmo acôrdo, 
83 signatários, os Ultimas estão im~ 
portando da índia. A Bulgária, a 
Rússia, as Filipinas, inúmeros p~íses, 
entretanto, alegam que o Brasil PIE!~ 
cisa ficar afastado da importação, 
em virtude dêsse acórdo. 

Então, pergunto eu: êste mesmo 
cuidado está sendo tornado com re~ 

lação ao gado holandês? Não .. 

O Sr. Ivo Arzua - É uma área em 
que não existe perigos sanitários. 

O Sr. José FeUciano - Mas exist~ 
febre aftosa. 

O Sr. Ivo Arzua - Em todC! o mun­
do há febre aftosa. O que importa é o 
índice de periculosidade, que peve ser 
um indice tecnicamente aceitável. 

Nesses países a segurança sanitâria 
é da ordem de 90 e tantos por cento. 

O Sr. José Feliciano - No ínter~ 

câmbio com a índia os produtores 
nacionais e técnicos estão verificando 
que todo o rebanho de lá êstá vacina­
do contra a peste bovina. Existe ape~ 
nas uma área, nos últimos 10 anos, 
em que houve alguma manifestação. 
A índia, em matéria de febre aftosa, 
está muito na nossa frente. Estamos 
vendo fantasmas onde êles não exis­
tem, mas falta ao Ministério a decisão 
de mandar um técnico, estudar, fazer 

prevalecer o interêsse do produtor 
brasileiro e, sobretudo, o de defender 
o in terêsse nacional. 

O Sr. Ivo Arzua - Queria dizer a 
V. Ex.a o seguinte: não sou um técni­
co, ner:n um veterinário, não falo 
como técnico, mas como administra­
dor. Tenho que me louvar em pare­
ceres técnicos. V. ·Ex.a sabe que quem 
renovou a proibição da importação foi 
a Revolução, através de Decreto-Lei 
de Castello Branco, revigorado por 
Costa e Silva. 

O Marechal Costa e Silva agiu com 
muita democraticidade. Havia uma 
comissão parla~entar de inquérito a 
respeito exatamente da importação 
de gado zebu. Então, essa comissão 
chegou a determinadas· conclusões. 
.Quando as encaminhei ao Presidente 
da RepUblica, eu apenas situeí o pro­
blema, o que acontecera no Ministé~ 

rio, o pronunciamento dos técnicos e 
da comissão parlamentar de inqué­
rito. Deixei a critério de S. Ex.a, e S. 
Ex.a resolveu nomear uma comissão 
interministerial. Essa comissão con­
tou com o Ministério do Exército, 
Ministério da Indústria e do Comér­
cio, Agricultura e Exterior. Chegaram 
à mesma conclusão, de que devia ser 
mantida a proibição. 1 

De maneira que minha posição é 
apenas a. de acatar essa decisão de 
técnicos brasileiros, em função de 
acertos internacionais e em função 
da educação sanitária: 

O Sr. José Felíciano - Imagine V. 
Ex.a como estã nossa agricultura. 
Convidaram o Miz~Iistério do Exército, 
que não tem nada a ver com o pro~ 
blema; a· Ministério da Indústria e 
Comércio, que .não ajuda na parte co~ 
m~rcial, e o Ministério das Relações 
Exteriores. No entanto, nós aqui rece­
bemos, nesta Comissão, um requeri­
mento, que vou ler para V. Exa. 

(Lê) 

Ex.mo Senhor Presidente da Comis­
são mista do Senado e Câmara para 
Assuntos Agropecuários. 

O Congresso Nacional através desta 
C o m i s s ã o MiSta tem examinado 
exaust· ··amente a situação da agri­
cultura e pecuária brasileiras. Segui­
damente temos encontrado seus dedi­
~ados componentes trabalhando com 

entusiasmo, nas reuniões e exposições 
que se reallzaram no interior do País 
no curso dêste ano. 

Nesta Casa depuseram inúmeras 
autoridades vinculadas ao probelma, 
seja por suas ligações com entidades 
oficiais seja por representação de en~ 
tidades privadas: As páginas do Diá~ 
rio do Congresso estão cheias de de~ 
poimentos valiosos, que constituem 
sem dúvida magnífico repositório ao 
fã.cil alcance dos interessados e do 
público ~m geral. 

O Ministério da Agricultura, faz 
poucos meses, através de uma Expo­
sição de· Motivos, sugeriu a S. Ex.a. 
o Presidente da República a. criação 
de um Grupo de Trabalho. Intermi­
ntsterial ... 

O Sr. Ivo Arzua - Aí há uma gran~ 
de inverdade. Não foi iniciativa do 
Ministro, mas foi o próprio Presiden­
te que mandou criar a comissão. Não 
quis decidir, vamos dizer, assim arbri­
tàriamente. 

O Sr. José Feliciano - (Lendo) ... 
que se consumou pelo Decreto núme­
ro 62.433, de 19 cte março de 1968, pu­
blicado no Diário Oficial de 20-03-68, 
para examinar entre outras, a impor~ 
tação de zebuinos e bubalinos da Ásia, 
quase à mesma época em que trami~ 
ta va por esta Casa nas Comissões 
Técnicas, um anteprojeto de lei dis­
ciplinando a matériâ., que aliás to­
mou o n.o 1.099. 

Desconhecemos a que conclusões 
chegóu o referido Grupo de Trabalho 
Interministerial, pois, pelo que sabe­
mos nada foi publicado a respeito e 
nem que depoimentos foram tomados. 
A opinião pública tomou conhecimen­
to por noticiários de jornais de que S. 
Ex.a o Presidente da República havia 
aprovado as conclusões do referido 
Grupo de Trabalho, mantendo a legis~ 
lação erri vigor. 

Êste Congresso que se antecipou no 
debate da matéria, não recebeu, !lO 
que se sabe, qualquer convite para 
que seus representantes também opi~ 
nassem, e muito pior, não recebeu 
sequer uma cópia oficial do Relató­
rio daquele Grupo de Trabalho Inter­
ministerial, que pudesse elucidar 
qualquer ponto menos estudado no 
l'eferido projeto de lei, ou seja, o d.e 
n.0 1.099 e suas emendas. 
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Nestas condições, para amplo exa­
me dos Membros dêste Congresso e 
posterior conhecimento público, soli­
citamos que a Presidência desta Co­
missão, na forma que a lei prevê, ofi­
cie a S. Ex.a o Ministro da ·Agricultu-­
ra, coordenador do referido Grupo de 
Trabalho, pedindo uma cópia, autên ... 
tíca daquele documento e respostas 
para os quesitos abaixo formulados. 

1. Datas da instalação e do encer­
ramento dos trabalhos do aludido 
Grupo de Trabalho; 

2. Relação dos representantes de 
cada Ministério; · 

3. Relação das Secretarias de Agri­
cultura e dos estabelecimentos brasi­
leiros de ·pesquisa, .que foram convi­
dados a oferecer subsídios ao Grupo 
de Trabalho, e nome dos que presta­
ram depoimentos; 

4. Idem, idem, das Associações Ru· 
r ais e de Criadores; 

5. ldem, idem, de outros órgãos; 

6. Relação de tôdas as pessoas que 
prestam depoimento perante o Grupo 
de Trabalho, ou lhe forneceram subsi­
dias. Neste caso, remetendo cópia au­
têntica a esta Casa;' 

7. Quantas reuniões fêz o Grupo 
de Trabalho no decurso de seus tra· 
balhos, remetendo cópias autênticas 
de cada ata assinada; 

8. Se S. Ex&s os Ministros membros 
do Grupo de Trabalho se reuniram 
para conhecer e deliberar sôbre as 
conclusões a que chegaram seus re· 
presentantes, antes da entrega do Re­
latório do referido Grupo a S. Ex.a o 
Senhor Presidente da República. 

Certos de que o atendimento ao 
presente requerimento contribuirá pa­
ra o melhor esclarecimento da maté­
ria. 

P. Deferimento, com a maior urg~n­
cia, Breno da Silveira, Relator. 

O Sr. Ivo Arzua - ltsse trabalho 
está sendo impresso no IBGE e será 
remetida cópia, evidentemente, a esta 
Casa. É objeto - se não me engano 
~ dêsse requerimento de informa· 
ções. 

Aliás, já poderia ter sido encami. 
nhada a cópia, se pedida antes, pois 
o Ministério nunca negou alguma coi­
sa ao Congresso. ~sse requerimento 
de informações, pois, está sendo aten-

dido, e acredito que com ~õda pon-­
tualidade. Teremos o máximo prazer 
em encaminhá-lo. 

O sr·. José Felíciano - Diante do 
que V. Ex.a acaba de informar à Co­
missão, queremos fazer um a pêlo a V. 
Ex.a no sentido de que reexamine.. o 
assunto, procure enviar os seus téc­
nicos aos outros órgãos nacionais. 

Temos, por exemplo, a Secretaria 
de Agricultura do Estado de São Pau-

. lo a que V. Ex.a se referiu e lá em São 
Paulo, numa solenidade do Conselho 
Superior, ouvimos as mais elogiosas 
referências ao Ministério da Agricul· 
tura, no setor da fiscalização de sa­
nidade animal e, a alguns Jutros ór­
gãos do Ministério da Agricultura. 
Disse até o Secretário Herbert Levy 
que o Minü~terio da Agricultura ha­
via chegado em São Paulo. Nós que­
ríamos que também a Secretaria de 
Agricultura de São Paulo desse o seu 
pronunciamento, através do seu Se­
cretário Herbert Levy. Que o Sr. 
Secretário de Agricultura de Mi­
nas Gerais, que o Secretário de 
Agricultura da Bahia, que o Se· 
cretário de Agricultura do Para­
ná, que os Institutos Biológicos da 
Bahia e de São Paulo, que todos êsses 
órgãos técnicos que não pertencem 
ao Ministério da Agricultura e que são 
a favor da comercialização ampla, da 
compra de zebu onde se quiser, da 
venda de zebu para onde se quiser, 
do policiamento do Govêrno em todos 
os setores da atividade do produto 
zebuíno nacional, o primeiro no sen­
tido de que se estabeleçam condições 
de paridade internacional, que se for­
neça ao coitado do produtor uma 
oportunidade para melhorar o seu re­
banho ainda mais, e para fornecer 
melhores reprodutores à pecuária na­
cional. 

Que o Ministério se incorpore, real­
mente, ao grande interêsse da pecuá­
ria e, sobretudo, dentro da sua fina­
lidade, que é amparar e proteger o 
produtor agropecuário nacional. 

O Sr. Ivo Arzua - Realmente, Se­
nador José Feliciano, o que o Minis­
tério está fazendo não é outra coisa 
senão amparar o produtor, porque a 
deféSa sanitária é um dos grandes 
amparos que o Ministério oferece. 

Se o Ministério toma qualquer ati· 
tude de ordem sanitária é em defe-

sa do produtor. Sabe V. Ex.a que, há 
pouco tempo, houve um surto de fe­
bre aftosa na Inglaterra e ali sacrifi~ 
caram 400 mil cabeças de gajo. Quan­
to valem essas 400 mil cabeças, nobre 
Senador? Já imaginou uma doença 
nova para o Brasil, uma doença exó· 
tica que contamine nosso rebanho? 

O Sr. José Feliciano - rem razão 
V. Ex.a 

O Sr. Ivo Arzua - Quem arcará 
com o prejuízo? Daí V. Ex.as grita­
rão contra o Govêrno. Precisamos ter 
muito cuidado. 

Mas, muitas vêzes, o período de 
incubação da doença excede a 30, a 
40 dias. Há doenças que têm perío· 
do de incubação de 8 meses. 

Como já disse, não sou técnico. 
Soube do fato em debates com os téc­
nicos. 

Imaginemos: é introduzida uma 
doença exótica no Brasil e os brasi~ 
leiros· são obrigados a sacrificar mi­
lhares de cabeças de gado. Então, to­
dos os Senhores se levantarão con~ 
tra o técnico, contra o Ministério, 
porque deixaram entrar a doença 
exótica no País. 

Nossa posição é muito delicada, re­
almente muito antipática, mas pro­
curamos fazer o melhor. 

O Sr. José Feliciano - Sr. Minis· 
tro, o problema de sanidade eXiste, 
para isso existem os técnicos do Mi­
nistério da Agricultura, que são pa­
gos, são técnicos, estão aí para isso. 
E, essa ausência do Ministério em 
querer trabalhar nesse setor, enfren-

.. tar a situação, leva os nossos produ­
tores a fazerem importações clandes­
tinas, correndo maior risco. 

E, depois, há ainda um ponto a ser 
considerado. V. Ex.a acha que êsses 
produtores, cujos rebanhos valem mi­
lhões, seriam os primeiros a importar 
doenças para seus rebanhos? 

O Sr. Amaury Kruel- V. Ex. a acre­
dita que o Govêrno, impedindo a im­
po.t:tação do gabo zebu dessas áreas 
que não oferecem segurança, contri­
buiria para que êsses rebanhos fi­
cassem infensos a doenças exóticas? 

O Sr. Ivo Arzua - Até hoje fica­
ram. 

Gostaria de eSclarecer o seguinte. 
O ~enador José Feliciano argumentou 
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que nós não tínhamos confiança em 
nossos técnicos, mas iríamos preser· 
v ar nossos rebanhos. Então, veja V. 
Ex. a, há países milenares, que têm ex­
periência muito maior do q11e a nos­
sa, países que fecham as suas fron­
teiras à importação de gado de paí­
ses nessas condições, como fecharam 
em relação ao Brasil, à Inglaterra, à 
França e tambêm à Argentina fechou. 
Então, isso é medida que está sendo 
comprovada através dos :mos. Nã1l 
fomos nós que a inventamos, são me­
didas que os técnicos recomendam e 
as nações adotam, tanto as mais 
adiantadas, como as mais atrasadas. 

Então, não é falta de r.onfiança no.:; 
técnicos. é uma prevenção, 'iJOrque na 
hora em- que estourar uma doença 
como a febre bovina, o Govêrno é o 
responsabilizado. 

O Sr. José Feliciano'- E o Govêr~ 
no examinou aquêles animais entra­
dos no Brasil? 

O Sr. Ivo Arzua - Examinou, deve 
ter examinado, mas, como eu disse, 
há ainda certas doenças em que não 
existe prazo de quarentena que se 
deva tomar como seguro. 

O Sr. José Feliciano - A peste bo­
vina com vacina de validade de ca­
rência de apenas 7 dias, do oitavo em 
diante os animais já podem ~er trans­
portados para qualquer parte do 
mundo. 

Veja V, Ex.a, os nossos .produtores 
vão à índia, examinam, mas, o Mi . 
nistério da Agricultura não vai, não 
examina, não olha. 

O Sr. Ivo Arzua- Pediria a V. Ex. a 
que não olhasse apenas um 'dos lados 
da medalha. V. Ex.a lendo o relatório 
verá os dois lados da medalha, ve-ri-· 
ficando que os técnicos da agricultu­
ra exaustivamente examinam iudo. 

O Sr. José Feliciano - V. Ex.a não 
me culpe, porque o relatório não me 
foi fornecido. 

O Sr. Ivo Arzua- E V. Ex.a me eles· 
culpe, mas também não me foi soli . 
citado, pois do contrãrio teria enca· 
minhado imediatamente. 

O Sr. Amaury Kruel -Eu acho que 
o Ministério da Agricultura vu o Go. 
vêrno impedindo a importação nãD 
isenta os bois dessa peste, pois para 
isentar o rebanho brasileiro, preeisa-· 

va que houvesse um convênio com os 
países sul-americanos para expor­
tação. 

O Sr. Ivo Arzua - Existe convênio. 

O Sr. Amaury Kruel - Então, aí 
sim, poderíamos garantir. 

O Sr. Ivo Arzua - Vou dar exem· 
plo de que existe convênio: um im­

portador brasileiro tentou contrato 
com o Paraguai, e foi negado em vir­
tude de convênio internacional. Te­

mos cópia fotostG.tica. 

O Sr. Amaury Kruel - Mas isso 
com o Paraguai. 

O Sr. Ivo Arzua - Não. Agora te­
mos convênio com todos os países 
sul-americanos - aí está --:-. com tô·· 

das as fronteiras brasileiras. 

V. Ex.a há de convir que a manei· 
ra, às vêzes, como procuramos enca­
rar o problema, é realmente antipá · 
tica, reconheço. Por exemplo, se fa­
cilitássemos, que conseqüências re­
cairiam sôbre nós se Um caso, como 
o acontecido da Inglaterra se verifi · 
casse no Brasil? Teríamos uma revo­
lução. Quatrocentas mil cabeças de 
gado sacrificadas, e quem 1na pagar 
êsse prejuízo aos criadores brasilei­
ros? 

Vê V. Ex.a que a matéria é delica­
d.a, e devemos ter muito cuidado para 
não trazer novas doenças para o nos .. 
so rebanho. 

O Sr. José Feliciano - Acredita­
mos que com a ciência, com o qua­
rentenário do próprio país de origem 
e o quarentenário do país de recep­
ção, com uma assistência técnica diá­
ria, permanente, diurna e noturna. 
evitaremos tudo isso e permitiremos 
ao Brasil margem de aquisição de di· 
visas de éxcepcionais condições. Nós 
não vemos essa ameaça ao rebanho 
nacional, diante das condições atuais. 

O Sr. Ivo Arzua - Há uma suge~­
tão que faço. Existem, periõdicamen­
te, Congressos Latino-Americanos e 
Internacionais sôbre es.sa defesa sa­
nitária comum. Que ·êsses técnicos 
brasileiros que acham viável a ex­
portação alí compareçam e que de­
fendam essas teses nesses congres­
sos. Apresentem argumentos. Porque 
uma tese dessas vencedora num con-

gresso libera, imediatamente, a ex­
portação. 

Vamos supor que alguns técnicos 
estejam radicais, vamos supor, é 
uma hipótese. Mas, nesses congressos 
internacionais, o que vale é o pêso 
científico das teses apresentadas. En­
tão, técnicos brasileiros, ou institutos 
brasileiros, que defendem a impor­
tação do gado zebu, que apresentem 
êsses trabalhos. E uma contribuição 
que êles fazem no campo da ciência, 
e no campo da economia brasileira. 

O Sr. Saldanha Derzi - A nossa 
impressão, nós que temos acampa­
do tôda a exposição, é que ai hã uma 
luta de grupo. Por exemplo, clara­
mente, vamos citar Uberaba, que tem 
na mão o quase monopólio dos repro­
dutores finos no Brasil. Então vem 
a concorrência. Se fôr aberta a im­
portação, então surgirão outras re­
giões do Brasil com reprodutores fi­
nos, e em melhores condições, às vê­
zes, do que Uberaba. Então, é a luta 
dessa gente muito organizada para 
impedir que venha a importação, pa­
ra que seus negócios continuem um 
negócio bom. É preciso que se preste 
atenção nesse lado, também; da con­
corrência, e da luta de grupos den­
tro dêste País, inclusive, que ê de 
grande importância. 

O Sr. Ivo Arzua - V. Ex.a há de 
convir que o único argumento, que 
se apresenta contra, é o sanitário. 
Então se isto fôr derrubado em Con­
gressos Internacionais, ou Latino­
Americanos, para defesa sanitária 
dos rebanhos, acredito que éstá eli­
minada a última barreira que existe 
para importação .. 

Provocando o prejuízo econômico 
nacional. V. Ex. a falou muito bem que 
deveríamos intensificar a exportação. 
Temos convênios com êsses países de 
não importar de áreas que não ofe­
recem segurança sanitária. 

A hora em que o Brasil importar 
êles fecham qualquer negociação co­
mercial com o Brasil, porque êles não 
querem arriscar o gado dêles à in­
fecção. Então há um prejuízo comer­
cial iminente se o Brasil desobecer as 
cláusulas contratuais. Qualquer im­
portação de gado dos países com os 
quais o Brasil mantém convênio tem 
de ser tom.lda de comum acôrdo com 
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êsses países; a índia, por exemplo, 
já não oferece mais perigo nesta 
área. 

O Sr. Saldanha Derzi -· É estra~ 
nha a opinião de V. Ex.a porquanto 
agora êsses produtores, os fazendeiros 
da venezuela adquirem gado aqui e 
exigirem que 95% fôsse oriundos 
desta última importação que o Brasil 
fêz, porque realmente essa importa­
çáo levantou a pecuária nacional, es­
pecialmente no Nelore, pois transfor­
mou totalmente o nosso gado Nelore 
que era um gado pequeno, fraco, pa­
ra hoje, em gado bom, saudável, for­
te, um gado de pêso. Estive com 
um dêsses fazendeiros, cujo no­
me não me 'lembro, venezuelano, e 
que me disse que tinha estado há seis 
ou oito anos no Brasil e que havia 
achado o nosso Nelore um gado de 
segunda ou de terceira classe mas que 
agora êle dava a mão à palmatória ·e 
reconhecia que o que importavam era 
a experiência do pecuarista braSilei­
ro. E levou sómente os filhas dos im­
portados, que êie achou excepcional. 

O Sr. Ivo Arzua - Na opinião dos 
técnicos venezuelanos, naturalmente 
tendo estado no Brasil alguns anos, 
já oferecem o mínimo de perigo de 
contaminação. :í!:les estão no País há 
uns seis ou oito anos, talvez mais. 

O Sr. José Feliciano - Agradece­
mos muito e pedimos desculpas pelo 
entusiasmo com que defendemos nos­
sas idéias. 

O Sr. Ivo Arzua -Não, gostei mes­
mo mui to da elevação com que V. Ex. a 
conduziu o debate e agradeço a gen­
tileza. 

O Sr. José Feliciano - Fazemos um 
apêlo; mande examinar, mande à 
índia, mande consultar êsses outros 
organismos; faça de nôvo um exame 
desta matéria, que é de profundo in­
terêsse nacional. 

Devo dizer a v. Ex.a que ficaria sa­
tisfeito com isso, como paranaense, 
pórque um dos grandes importadores 
e criadores do Paraná é meu amigo e 
teria .satisfação em atendê-lo, mas, 
no cargo, devo olhar os ínterésses na­
cionais. Atenderia com muita satisfa­
ção, derrubada que fôsse a barreir~ 
sanitária. 

O SR. PRESIDE/ITE (Flavio Brito) 
- Tem a palavra o 'sr. Deputado 
Amaury Kruel. 

O Sr. Amaury Kruel - Quero, ao 
complementar a pergunta do Depu­
tado Breno da Silveira e que me 
deu essa honra, citar a qUestão da 
CONDEPE. 

A CONDEPE, cujas diretrizes já fo­
ram publicadas, apresenta condições 
favoráveis ao desenvolvimento da pe­
cuária, não tenho a menor dúvida. 
No entanto, existem dois fatôres que 
vão impedir a realização integral 
dêsse plano da CONDEPE. Um dêles é 
a questão do financiamento e o ou­
tro a das condições impostas. ' 

A CONDEPE refere-se a beneficiá­
rias. Quem pode ser beneficiário? 
Exige, para a concessão do financia­
mento, que os fazendeiros tenham 
um,mínimo de 800 hectares e 500 ma­
trizes. Ora, quem tem acima de 500 
matrizes já é um fazendeiro avança­
do, não precisa de financiamento. 
Então1 o pequeno e o médio fazen­
deiros ficam excluídos dêsse benefí­
cio. Ainda mais, um fazendeiro que 
possua as 800 hectares, mas tem ape­
nas 300 matrizes, não pode desenvol­
ver a sua fazenda porque não é bene­
ficiado pela CONDEPE. Penso que ês­
se limite mínimo de 500 matrizes virá 
dificultar o desenvolvimento da pe­
cuária dos pequenos e médios fazen­
deiros, o que nos leva a concluir, 
também, que essas diretivas só vêm 
favorecer os grandes latifundiários. 

O Sr. Ivo Arzua -Nobre Deputado, 
não posso afirmar a V. Ex.a, mas te­
nho quase a certeza de que, na reu­
nião do CONDEPE, em Pôrto Alegre, 
os limites foram rebaixados. Tenho a 
impressão até de que o diretor de lá 
é parente de V. Ex.a, pois tem o so­
brenome Kruel. 

o- Sr. Amaury Kruel - É meu so­
brinho. 

O Sr. Ivo Anua - Está nos aju­
dando muito. Mas, tenho quase a cer­
teza de que os níveis foram rebaixa­
dos, justamente para beneficiar o pe­
queno e o médico produtOJ;. 

O Sr. Amaury Kruel - Acho muito 
justo o que fizeram. O rebaixamento 
do riúmero de matrizes é importante. 

Quanto ao número de hectares, po­
demos julgar que está certo. Quem 
tem poucas terras, não se pode be­
neficiar. 

Agora, a parte do financiamento 
pràprlamente dito. O govêrno brasi-

leiro recebeu um empréstimo em dó­
lares a 6% e cobra dos fazendeiras 
14%. Com juros de 14% para êSse em­
préstimo, não há fazendeiro que pos­
sa suportar. Basta dizer, dando o 
exemplo de 300 matrizes, adquirirmos 
cada matriz a NCr$ 50,00, teremos a 
importância de· NCr$ 150.000,00. A ju­
ros de ·r4% têm de pagar por semes­
tre, porque. têm de pagar juros, em­
bora tenham uma carência de 4 ou 
5 anos, que foi muito bem feita, está 
muito boa a carência, mas, em com­
pensação, os juros não correspondem 
a isso, porque têm de pagar, semes­
tralmente, perto de 17.000 contos de 
juros, por mês. Para um fazendeiro 
que só vai usufruir o gado no terceiro 
para o quarto ano, é demasiado. 

Tive, então, o cuidado de fazer um 
cálculo até o sétimo ano. Quando che­
ga no quinto ano, êsse fazendeiro não 
vende só os machos. Para satisfazer 
aos seus compromissos terá de vender 
as matrizes. 

Com êsses j,uros extorsivos de 14%, 
não há fazendeiro que possa sobre­
viver, a não ser que tire de outra 
coisa, de outro lado, para ttagar. O 
médio e o pequeno fazendeiros, que 
são os mais necessitados, não podem 
suportar êsses 14% de juros. 

O Sr. José Feliciano - Há, ainda, a 
gravidade de que nem o Ministério 
da Agricultura, segundo pensamos, 
nem os produtores foram ouvidos, 
apenas os banqueiros determinaram 
as normas. Assim, êles financiam 
aquilo que lhes dá garantia, êles fi­
nanciam benfeitorias, êles financiam 
investimentos, êles financiam máqui­
nas - enfim tudo aquilo que não in­
teressa ao produtor nacional. 

O Sr. Amaury Kruel - Sugeriria ao 
Sr. Ministro que, assim como baixa­
ram o número de matrizes, que foi 
uma feliz idéia, se examinassem as 
possibilidades de baixar êsses juros. 

Vou dar um exemplo com a Ar­
gentina. í:ste pais, para o fomento do 
mate e d.e outros produtos, cobra 4% 
ao ano. O Banco de La Nacional, co­
bra 4% até 80% da produção. 

::€sses 4% constituem um fomento. 
Vou enviar ao Presidente da Confe­
deração (segunda-feira enviarei tra­
balho, está sendo datllografadol um 
estudo a respeito desta questão dos 
juros, para mostrar a impossibilida­
de de um fazendeiro retirar éste di-

i 
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nheiro, para desenvolver a pecuária 
no Brasil. 

O Sr. Ivo Arzua - Se V. Ex.a tives­
se a bondade de me enviar uma có­
pia, eu gostaria. 

O Sr. Amaury Kruel - Pois não. 

De maneira que, comprando por 
exemplo, 200, 300 cabeças, êle só vai 
ter o produto, desfrutar isto no 3.0

, 

no 4.a ano. O 1.0 ano é de gestação. 
Então êle tem 3 anos para 'POder ven­
der, mas precisa de tempo, para ven­
der o produto, não é? Vai tirar o di­
nheiro, e sàmente uma parte, no 3.0 

ano. 

Por exemplo, 300 novilhas, 300 fê­
meas que dão 60% de produção, que 
é o máximo que elas poderiam dar, 
para as grandes áreas, dão 90 ma­
chos e 90 fêmeas. Então, dos novi­
lhos, no 4.0 ano, vou vender, apenas 
90 de fêmeas e 90 de machos. Isto não 
dá nem para pagar a despesa de· sal. 

O Sr. José Feliciano - E não au­
menta. a prÓdução: não pode adqui­
rir a terra, não pode criar o seu re­
banho. 

O Sr. Amaury Kruel - Para aten­
der aos compromissos terá que ven­
der as matrizes. 

Um outro ponto, que já foi focali­
zadÓ, a respeito da compra dos tra­
tores' são os juros que cobram, hoje, 
dêsses tratores,. é impossível comprá­
los. 

Tenho um balanço aqui porque 
muito fazendeiro vê o preço do trator 
e adquire pOr ~ntermédio do Banco 
do Brasil ou outro Banco. Mas no 
fim, quando se fizer o movimento 
dêsse financiamento, vai ver qUe es­
tá caindo no protesto. 

Um trator modesto, com todos os 
implementas nece.ssários, custa NCr$ 
29 . 000,00, com 4 anos para pagar. No 
fim dêsses quatro anos, custa NCr$ 
42. 000,00. Como vou tirar lucros dês.::. 
se trator, para poder pagar isso? 
Agora existe a Possibilidade de pa­
gar a 15%, já. A SUNAB dá 15%, más 
é demais ainda, 15%, porque tem ou­
tras despesas, taxas, registros de con­
trato, enfim, isso vai longe. 

O Sr. IVo AJ,"zua - O que eu posso 
dizer a V. Ex.a é o seguinte: há 4 ou 
5 meses que entregamos o Plano Na­
cional de Mecanização, está em estu­
dos no Ministério do Planejamento -

aliás pedimos apoio do CDA para êsse 
plano - o Sindicato dos Produtores 
de Tratores e Implementas, em São· 
Paulo, apóia êsse plano que .. em sín­
tese, diz o seguinte: demonstra, exa­
tamente, isso que V. Ex.a expôs -
que o impacto no custo do trator, 
decorrente de impoStos, juros e ta­
xas bancárias é da ordem de 47%. É 

humanamente impossível ao lavrador 
brasileiro agüentar um ônus dêsses 
sôbre o preço do trator. 

A nossa sugestão ao Govêrno é dã 
criação de um Fundo Nacional de es­
tímulo, de Mecanização ao agricultor, 
subsidiando - é o· caso de subsídio 
- porque se realmente queremos me­
canizar a agricultura brasileira, ope­
rar o desenvolvimento tecnológico, te­
remos que propiciar ao lavrador a 
possibilidade de adquirir êsses trato­
res e implementas. 

Mas isso também não é convenien­
te além de cinco anos, porque cinco 
anos é a vida útil do trator e, se am­
pliarmos para 10 anos, até o 5.0 ano 
o trator já está deteriorado, sem uso, 
e o lavrador terá que continuar pa­
gando suas prestações, sem possibili­
dade de comprar um nôvo. Isso não 
convém à indústria de tratores. 

O ideal é o prazo de cinco anos e 
o subsídio do Govêrno ao custo do 
trator, eliminando as taxas e juros 
bancários. 

É a única maneira de, acelerarmos 
a mecanização da agricultura. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) -Em contra-aparte, com a de­
vida vênia, perguntaria se o Ministé­
rio resolveu ampliar seu grupo de 
tratores para estoca, porque conside­
ro que o problema essencial no País 
é o desmatamento. Sabemos que o 
Minístério está usando material im­
portado da Iugoslávia. São oons tra­
tores com alguns defeitos de aqueci­
mento. Pergunto a V. Ex.a: o Mlnis­
tério entrou na faixa do Fiat, que as 
Secretarias de Estado estão compran­
do, ou vai renovar sua frota, no que 
diz respeito a aluguel por hora? 

O Sr. Ivo Arzua - Realmente, o 
plano de mecanização prevê que o 
Ministério da Agricultura se situe 
bàsicamente na faixa dos tratores 
pesados, para destaca, onde houver 
defíciência. 

O Ministério se fixará nessa faixa 
de destaca. O Ministério tem impor­
tado tratores das naçõés, cuja ba­
lança comercial com o Brasil seja po­
sitiva em relação à mecanização. :f!s­
ses países exigem, para continuar 
comprando café no Brasil, que o Bra­
sil importe material dêles. Não va­
mos importar material de consumo 
nem alimentos. Temos que trazer 
equipamentos, máquinas, que não fa­
bríquem aqui, fábricas etc. Então, em 
virtude de a balança de pagamenws 

· na Iu.goslávia ser muito favorável, o 
Ministério das Relações Exteriores 
encaminhoü a importação bàsicamen­
te através da Iugoslávia . .1tsse mesmo 
tipo de trawr, "14 de Outubro", 3G90. 

O que ·ocorre é que existe muita 
burocracia, porque cada vez que o 
Bz:asil observa que há uma balança 
favorável de pagamento, inicia um 
processo de pagamento que leva mais 
de um ano. Jt burocracia que não se 
admite mais. Já é hora de o Brasil, 
cada fim de ano, programar suas im­
portações e ·exportações. 

Essas importações e exportações, 
aprovadas em globo pelo P~esidente 

da República, seriam, então, realiza. 
das sem burocracia, através dos Mi­
nistérios competentes. Com isso ace­
leraríamos esta importação de mate­
rial não fabricado no Brasil, aten. 
dendo a êsse reclamo da agricultura 
brasileira, que é a falta de tratores 
para a destaca. Isso para compor pa­
trulha, alugados por hora. 

O Sr. Amaury Kruel - Um último 
ponto: o Senhor falou em febre af­
tosa. Lá no Rio Grande do Sul, da­
das as condições que a Secretaria da 
Agricultura tomou com o Ministério, 
ela está diminuindo extraordinària­
mente. 

O Sr. Ivo Arzua - Posso dizer a V. 
Ex.a que a maior parte da verba é do 
Ministério da Agricultura. 

O Sr. Amaury K;ruel - Mas, aqui no 
Brasil Central não acontece isso. O 
que se passa no Brasil Central? É o 
fazendeiro que compra gado para fa­
zer cria, toca pelas estradas, passa 
por outras fazendas e vai disseminan­
ctêl a febre aftosa. 

De maneira que uma providência 
que me veio agora ao espírito, é a 
questão de proibir-se que o gado 
transite sem que esteja vacinado. 
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O Sr. Ivo Arzua- Estamos em con­
tato com os Governadores estaduais, 
que há a necessidade de lei estadual 
sôbre isso. Já temos um modêlo de 
lei que está sendo adotado em vários 
Estados. 

O Sr. Amaury Kruel - Mas uma lei 
federal êles teriam que cumprir, como 
se cumprem as outras, como se cum­
pre a lei da Fazenda. 

O Sr. Ivo Arzua - Mas o proble­
ma é que uma lei federal, o Govêrno 
teria que fiscalizar, e não temos fun­
cionários em quantidade suficiente 
para essa fiscalização. 

Acredito que a lei estadual resolve. 
com a fiscalização eficiente dos Go­
vernadores. Nós teremos a cobertura. 

O SR. RRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - (Sem microfone.) ... Natu­
ralmente, caberia ao Ministério ou 
órgão, porque há áreas que os Senha~ 
res devem compreender m~ito bem, 
essa área do Planalto Central, em 
Goiás, nós ficamos ilhados por gen~ 
te sem nenhum acesso à vacina, não 
só pela parte financeira como pela 
parte técnica. Somos obrígaJos a va­
cinar o nosso gado e a vacinar o gado 
do vizinho gratuitamente. gutão isto 
seria como que a vacina contra va­
riola, obrigatória e gratuita. 

O Sr. Ivo Arzua - As nossas ver~ 
bas são exíguas para uma ~ampanha 
dêste tipo, a não ser que os municí­
pios destinassem verbas, que estão 
bem amparados pela arrecadação do 
ICM, que destinassem verbas para 
êste fim. Aí era o ideal. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 
- Com a palavra o Deputado Régis 
Pacheco. 

O Sr. Régis Pacheco - Sr. Minis­
tro, em que pêse, para tanto, o grau 
da minha admiração a V. Ex.a e o 
grau da estima que V .. Ex. a se faz cre­
dor junto à minha pessoa, por moti­
vos de ordem não só dos favores que 
tenho alcançado através do Ministé­
rio que V. Ex.a dirige, sou um homem 
que integra em Goiás a lista ou o rol 
dos criadores, como V. Ex.a bem sabe · 
Transferi todo meu patrimônio da 
Bahia para Goiás, nl zona do sul do 
Estado, onde estou localizado, e en­
contrei da parte de V. Ex.a a melhor 
boa vontade, que, de fato, me propi-

ciou, no transporte de animais do 
meu Estado para o Estado je Goiás. 

De modo que eu sou um homem 
sensível aos favores e aos obséquios 
que recebo e também c:1o trato que re~ 
cebo da parte das autoridades· ou 
mesmo cidadãos com que sou levado 
a tratar. 

Embora pêse êste grau de estimà e 
admiração a V. Ex.a, eu quero pres~ 

tar uma homenagem a V. Ex.a em 
louvor à explanação que V. Ex. a, hoje, 
trouxe à nossa Comissão Mista para 

, assuntos da pecuária. 

V. Ex.tt, sem favor, foi didático, pre~ 
ciso na sua exposição e, para mim, 
que sou um velho homem dedicado ·às 
questões de agricultura, principal­
mente no setor da pecuária, V. Ex. a 

deixou impresso no meu espírito, hoje, 
que é um devotado pelos grandes pro­
blemas da agropecuária do Brasil. 

Com estas palavras, eu quero dar 
margem às perguntas que pretendo 
fazer a V. Ex.a 

Havia alinhado, nas perguntas a fa­
zer a V. Ex.a na reunião de hoje, os 
assuntos sôbre financiamento da pe­
cuária de corte, que foi de início fe~ 
rido pelo nosso companheiro Mare .. 
chal Krnel. S. Ex. a, se bem que tives~ 
se ferido alguns dos pontos capitais 
dêste assunto, que reputo magno dJ 
Ministério da Agricultura, onde V. 
Ex.a é Presidente do Conselho de De~ 
senvolvimento da Pecuária de Corte. 
Sem querer diminuir o valor dos pon­
tos feridos e discutidos pelo nobre co­
lega, Deputado Amaury Kruel, há de~ 
terminados pontos de maior ... ·elevân­
cia e de maior gravidade. 

Um dêles: não compreendo, de ma­
neira alguma, como se possa colocar 
a correção monetária nos emprésti~ 

mOs destinados ao desenvolvimento 
da pecuária de corte. E o Govêmo 
deve ser um dos grandes interessados 
na melhoria de nossa pecuária de 
corte. 

O nobre Deputado Amaury Kruel 
entendeu exorbitante 14% de juros. 
Não vou a tanto. Contudo, não se 
concebe correção monetária para a 
zona rural. 

Como vamos levar a correção mo­
netária à zona rural? É absurdo! Não 
há atividade na vida agrícola, nem 
mesmo na industrial ~ senão as in-

dústrias pesadas- que suporte a cor­
reçâo monetária. A agricultura não 
suporta, a agropecuária· não suporta 
de maneira alguma. 

Que acontecerá? Quem se inscrever 
para obter empréstimo da CODEPE. 
e não estiver de boa-fé, não houver 
estudado convenientem~nte, êle não 
irá, de maneira nenhuma, honrar ry 

compromisso assumido pelo contra­
to com a. CONDEPE. 

Ainda há mais um outro fator. que 
também julgo de grande ·importân­
cia, a ser corrigido. Trata-se do em­
préstimo a ser feito para melhoria da 
pecuária de corte nacional. Facili­
tará exclusivamente a benfeitorias. 

O mutuário então tem o direito de 
movimentar o seu empréstimo em ou­
tras atividades, mesmo da pecuária. 
como desenvolvimento e aumento do 
seu rebanho, porque o prêmio é pre­
cisa nesse sentido - só dá margem a 
que os recursos sejam empregues em 
benfeitorias, tais como açudagem .. 
cêrcas, aquisição de máquinas, cons­
trução de currais etc. 

Êste assunto foi ferido pelo Mare­
chal Kruel. Limita que para éste em­
préstimo tenha· no mínimo 500 va­
cas. Ora, 500 vacas, fazendo um cál­
culo que o mutuário levante na 
CONDEPE um bilhão de cruzeiros, já 
não digo tanto, vamos dizer 500 mi­
lhões de cruzeiros; se êle se limita r 
a essas 500 vacas, elas não lhe darão · 
nem para pagar os juros. 

De maneira que 500 vacas, num 
sistema de pastagem-cultura, no má­
ximo, dará por ano 350 crias, talvez, 
vamos dizer, metade fêmeas, metade 

· machos. ltsses machos o mutuário só 
terá oportunidade de l~vá-los ao mer­
cado depois de um ano, ou melhor, 
depois de dois anos de nascidos para 
que êle tenha um resultado maio:. 
Das 1êmeas terá que fazer uma re­
serva para suplemento das matrizes 
Que ficaram inutilizadas ou mor­
reram etc. 

Quanto poderá dar 150 machos, 
com dois anos? Qual o preço máxi­
mo que êsses animais poderão adqui" 
rir no mercado? Cento e cinqüenta 
cruzeiros. Êles podem adquirir muito 
mais se o gado fôr de boa qualidade, 
mas no Plano não se exige a quali­
dade do animal, mas sim, ape­
nas, 500 vacas que podem ser até va-
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cas-pé-duro, uma vez que a qualida­
de do animal não está especificada. 

Com o resultado adquirido da ven­
da dêsses 150 garrotinhos, anualmen­
te, pode o mutuário pagar, depois de 
quatro anos de carência, pagar ju­
ros e am?rtização de capital?! 

Não há milagre que opere, não há 
nada que op·ere senão um milagre t! 

não é possível pois não fazemos nada 
na dependência do milagre, temos de 
fazer à base de um trabalho inteli­
gente, constante, persistente, pois só 
assim conseguiremos alguma coisa. 

Outro ponto. básico no plano da 
CONDEPE é êsse justamente, porque 
com . essas quinhentas vacas se êle 
imobiliza o capital que êle levanw 
apenas em benfeitorias aí então hâ 
outra agravante: é que o mutuário é 
obrigado a completar o capitaL O pla­
no é feito às suas expensas. Os escri­
tórios técnicos para planificação es­
tão cobrando à razão de 3% do valor 
do empréstimo. O mutuário é obri­
gado a completar o capital com 15%. 
De modo que o plano o obriga a imo'­
bilizar o seu capital de juros. Ent.~h 
o mutuário fica prêso, inteiramente 
manietado, sem que possa expandir 
as suas atividades. Dêsse modo se a 
sua atividade é a pecuária êle não 
pode, de maneira alguma, desenvol­
ver o seu rebanho e tem que traba­
lhar muito para ressarcir os cómpro~ 
missos assumidos. 

Então êsse é um ponto básico que 
tem de ser' resolvido, porque com qui­
nhentas vacas não se paga um em­
préstimo de clientes de um bilhão d.e 
cruzeiros. Não é possível de maneira 
alguma. 

Outra coisa, Sr. Ministro',. dentrJ 
ainda do plano da CONDEPE, tiv~ 

_oportunidade de conversar· com V. 
Ex.a, várias vêzes, neste sentido, e de­
sejava ter conhecimento por ocasiã.'J 
da execução dê.sse plano, porque se­
ria eu um dos concorrentes. Pedi. 
mesmo, a V. Ex.a que, quando fôsse 
nomeado o Diretor, o Executor, do 
plano na zona de Goiás, me fôsse avi­
sado pelo seu gabinete, V. Ex.a me fi­
zesse a gentileza de avisar, e o seu 
gabinete se comprometeu isso faze.r-, 
como de fato o fêz. 

Mas, se foi isso que ouvi, confesso 
que desanimei inteiramente. Dentro 
do que está aqui .. não sou candidato 

ao plano de melhoria da pecuária de 
corte no Brasil. 

·Outra coisa, os bancos, a começar 
pelos bancos do Govêrno, se negam 
inteiramente a receber as propost.aR. 
O próprio Banco do Brasil, cujo Pre­
sidente faz parte do Conselho,- é. 
membro nato do Conselho, tive oca­
sião de conversar com S. Sa. o" 01·. 
Nestor Jost. í:le disse: "Régis, nós 
ainda não nos detivemos nos detalhes 
do plano, de modo que esta é a razão 
de que as nossas agências não têm, 
ainda, instrução nenhuma do· Banco 
do Brasil para receberem propostas 
do Plano da CONDEPE. 

Aqui mesmo, em Brasília, estive 
conversando com o agente da Agên­
cia Central de Brasilia que, pessoa1-
mente, me informou: - "Sr. Depu­
tado, não tomamos conhecimento da­
quele plano porque· é inexeqüível, o 
Banco do Brasil não poderá interes­
sar-se por êsse plano." 

Por essas razões, estou confessan­
do, e creio que os meus companhei­
ros também sentem o mesmo, por­
que são fazendeiros, desentere~sei-me 
do plano nos têrmos em que êle está 
vasado, pois não há homem leal, ho. 
mero sincero, que tenha o desejo de 
cumPrir rigorosamente seus compro­
missos, que se arrisque a tanto. 

De modo q~e só poderei reexaminá­
lo se V. Ex.8 como presidente que é 
do Conselho, também reexaminar 
com o Conselho êsses pontos~ que são 
graves, do plano de melhoria da pe­
cuária nacional, principalmente dês­
te que está destinado ao Brasil Cen­
tral, Triângulo Mineiro e Sul do Bra­
sil. 

O plano da Bahia é um pouco me. 
lhor porque é mais suave, embora se 
vá pagar juros maiores. Por isso dis­
se, respondendo ao Marechal Kruel, 
que não me oponho tanto aos juros 
de 14%, porque a Bahia vai subme­
ter-se a juros de 18%, mas se liber­
tará da correção monetária, que é 
muito mais grave. Fazer um emprés­
timo para fomento, sujeito à cor­
reção monetária, ê um desastre. Não 
há quem a suporte, não há plano de 
desenvolvímento que agüente. Se a. 
própria indústria, certas indústrias 
não a suportam, a agricultura, esta 
então, de maneira nenhuma. 

O Sr. Ivo Arzua - Existem mul­
tas reclamações nesse sentido, e eu 
já havia afirmado que, na reuniã.1 

· de Pôrto Alegre, foram tomadas mui­
tas medidas complementares melho­
rando êsse sistema de financiamentn. 

O Ministério da Agricultura; sbzi. 
nho, não pode reSolver, porque sofl'e 
a ingerência do Banco Mundial e do 
Banco Central da República do Bra­
sil, que são os exeçutores dêsse finan­
ciamento. 

O Sr. Régis Pacheco - Eu sei disso. 

O Sr. Ivo Arzua - Eu posso dar 
mais um depoimento a V. Ex.~. de 
que existe tôda a simpatia na área 
governamental para favorecer os to­
madores dêsse empréstimo. com o ca­
pital de giro. 

Realmente, é uma falha do plana 
mas constitui exigência do Bane J 

Mundial que êsse capítal seja usadn 
só para investimentos, e não comn 
capital de giro. 

Estuda, então, o Govêrno Brasllel­
ro medida no sentido de favorecer os 
tomadores dêsses empréstimos, sem 
o que Será muito difícil. 

Outra medida que estava em es­
tudo - acredito, que tenha chegado 
a um final feliz, e disto darei notí­
cias a V. Ex.a - dizia respeito a se 
devíamos consolidar essa parte dt 
juros, correção monetária, num únic:J 
índice fixo, .como êste da Bahia, ou 
se nós devíamos eliminar a correçã•J 
monetária, no prazo de carência. 

Se não me engano, o ponto-de-vis­
ta que prevaleceu foi o da elimina­
ção da correção monetária, no prazn 
de carência. Então, parece que ess1 
foi a tese vitoriosa; mas eu darei 
uma notícia bem detalhada a V. Ex.1\ 

destas decisões. 

O Sr. Régis Pacheco - Sei que 
V. Ex.a está com aS horas conta­
das para viajar, e não quero dftê-l'J 
mais, para êsse assunto. 

Apenas uma· ligeira pergunta: sén. 
do V.~ Ex.a sàbiamente um homem. 
Ideal não seria oportuna, porque disse 
a V. Ex.a que me inscrevo no rol da­
quêles que desejam importar o zebu 
da índia, mas, importar, honestamen­
te, criteriosamente, até mesmo que o 
Govêrno venha a importar para ven­
der aqui aos fazendeiros: sou contra 
a importação, através dos mascates. 
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do homem ine~crupuloso. Isso sou 
contra. Mas, Uma importação crite. 
riosa para trazer da índia aquilo que 
ela tem lá de bom, isso sou a favor. 
Isto não há dúvida nenhuma. Isto, 
eu disse mesmo a V. Ex.a, quandJ 
conversamos numa palestra Última, · 
no Gabinete de V. Ex.a E a V. Ex.~t 

certa ocasião, ainda me recordo e lhe 
disse: "Sou a favor por isto, Sr. Mt­
nlstro!" 

De modo que, não seria oportuna :1. 

retomada conjunta dos estudos sô. 
bre esta matéria, visando superar os 
aspectos polêmicos da questão, a fim 
de que se obtivesse uma regulamen­
tação capaz de atender e conciliar os 
interêsses existentes, para novas im­
portações, com a responsabilidade rla 
segurança sanitária tão defendida 
pelos técnicos do seu Ministério? 

O Sr. Saldanha Derzi - Eu su­
geria que os técnicos que fôssem à 
índia, acompanhassem os quarentr.­
nários lá, na medida que o Ministério 
achasse necessário, aumentasse o 
prazo na índia para um ano, um ano 
e meio, no Brasil os mesmos técnicos 
acompanhassem de acôrdo com a.., 
necessidades, em vez dessa intransi­
gência que existe no Ministério da 
Agricultura. 

O SR. IVO ARZUA - Eu gostarh 
de dizer aos Senhores Deputados que 
o ponto de vista que prevalece hoje 
no Ministério é resultante dos Con­
gressos Internacionais. É por isso que 
sugiri aqui aos técnicos brasileiros 
que advoguem, que defendam essa'3 
teses, nesses Congressos que debatem 
as reformas, pois as restrições para 
importação dêsse gado são exclusiva­
mente de ordem sanitária e técnica. 

O SR. BRENO DA SILVEIRÁ (Re­
lator) - Queria lembrar a V. Ex a 
justamente êsse argumento que V. 
Ex;a. traz, dêsse Acôrdo, o Brasil le­
vou quase 40 anos sem levá-lo em 
consideração. A partir de 1966, depois 
de pràtícamente esquecida qual<lue!' 
atividade do Brasil nesse sentido, se 
reafirma a participação do Brasil, 
durante 40 anos nesse grupo. E se 
porta como? Enquanto outros paises, 
como a Rússia e outros que são sig­
natários dêsse documento e ~ão estãa 
levando em conta, dado o grande in­
terêsse em levar êsse gado ·zebuino, é 
hora do Brasil pegar ainda o que 
presta. 

Aliás, aqui o José Freire confessa 
isto: 

"o Ja-pão tem condições sanitárias 
muito boas. Temos informação 
das condições sanitárias de todos 
os países do mundo, sendo que o 
número correspondente ao ano de 
1967 não está pronto. Queremos 
dizer a V. Ex.a que somos mem­
bros do ofício Nacional de Epi­
zootia, que reúne 83 países-mem­
bros. o Brasil é pois merribro des­
de 1924 e só a partir de 1965 é 
que tem mandado representantes 
àquelas reuniões. Êste ôrgão está 
elaborando regulamento de trân­
sito zoa-sanitário. Foram realiza­
das várias reuniões e o Brasil sem­
pre estêve fora delas.-" 

Só a partir de 1965 é que começou 
a participar dos trabalhos. 

Quero lembrar que V. Ex.a tem hora 
ao embarque e não quero impedi-lo 
de regressar ao Rio de Janeiro. 

O Sr. João Cleofas - Sr. Ministro, 
um minutinho mais. 

O Sr. Ivo Arzua - É uma honra 
para mim, uma grande satisfação. 

O Sr. Saldanha Derzi - V. Ex.a su­
geriu que os técnicos fôssem lá defen­
der o Brasil. 

O Sr. Ivo Arzua- Realmente! Ê um 
congresso científico. 

O Sr_. Saldanha Derzi - Mas êles 
s~o indicados pelo Govêrno e geral­
mente são pessoas que têm seus pon­
tos de vista contrários. 

O Sr. Ivo Arzua - Os Congressos 
são abertos. Não são delegados. Por 
isso informarei a V. Ex.a 

O Sr. Saldanha Derzi- São delega­
dos nomeados pelo Govêrno. 

O Sr. Ivo Arzua - Não são órgãos 
públicos que intervêm nisso, mas or~ 
ganizaç.ões particulares. 

O Sr. Saldanha Derzi - São esta­
belecimentos designados pelo Govêr­
no. 

(Apartes simultâneos.) 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Queria que V. Ex.a ouvisse 
especificamente o caso do Dr. Bica­
lho, que foi técnico que estêve conosco 
em São Paulo e qüe pelo simples fato 
de êle adotar tese a favor da impor­
tação me parece que foi afastado de 

sua atividade -V. Ex. a não deve des­
conhecer isso, o Dr. José Freire de Fa­
ria tomou como que parti pris pela 
posição antagônica que o Dr. Ricardo 
tomou no ponto de vista favorável à 
importação. 

O Sr. Ivo- Arzua -Era outro ponto; 
foi há alguns meses. 

O SR. PRESIDENTE (FláviÓ Brito) 
- Com a palavra o Sr. João Cleofas. 

O Sr. João Cleofas - Peço descul­
pas por não ter assistido a tôda a ex­
posição, pelas tarefas em outras co­
missões, mas posso felicitá-lo pela 
oportunidade e objet~vidade com que 
V. Ex.a aqui fêz aquela exposição. E 
não quero. tomar seu tempo, porque 
V. Ex.a na verdade está "massacra­
do'' ... (Risos.} Quero apenas formu­
lar uma simples indagação. 

Quando, em 1951, fui, com surprêsa 
minha, convidado para Ministro da 
Agricultura, encontrei realmente essa 
situação, essa realidade crônica das 
verbas pagas fbra de época oportuna. 
Então, elaborei um projeto de lei dan­
do regime especial à movimentação 
das dotaÇões relativas ao desenvolvi­
mento da produçáo, defesas contra 
pragas de rebanhos e plantas, e pes­
quisas, pesquisas inclusive minerais -
que naquele tempo o Ministério das 
Minas e Energia era Departamento de 
Produção Animal. Es_ta lei foi apro­
vada e as verbas eram autàmatica­
mente consideradas registradas pelo 
Tribunal de Contas, e depositadas no 
Banco do Brasil, com movimentação 
pelo Ministro mediante apenas a exi­
gência de Planos de Aplicação apro­
vados pelo President-e da República,. 
até 30 de janeiro. 

Esta lei, ao que fui informado pelo 
Ministro de Minas e Energia, vigora 
ainda no Ministério de Minas e Ener­
gia para esta parte de produção mi­
neraL 

Pergunto a V, Ex.a: esta lei não 
teve mais aplicação no Ministério da 
Agricultura, na parte da produção ve­
getal e animal? 

O Sr. Ivo Arzua - Acredito que ela 
foi, através de leis delegadas, um pou­
co alterada e enfeixada no Fundo Fe­
deral de .Agropecuária. Realmente, o 
que se processa através do Fundo, se 
processa desta maneira que V. Ex.& 
diz. Como as verbas orçamentárias 
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eram aquelas burocratizadas pelo Mi­
nistério da Fazenda, de difícil recebi­
mento e' difícil aplicação, o Ministério 
da "Agricultura passou, quase que to­
talmente, a trabalhar em função des­
sas verbas sujeitas a êsse regime que 
V. Ex.a diz, e foram incorporadas ao 
Fundo Federal de Agropecuária, In­
felizmente corp o advento 9a nova 
Constituição, aboliram todos os fun­
dos. 

o Sr. João' Cleotas __; As verbas or­
çamentárias, os créditos orçamentâ­
lios e até adicionais,. relativos a de-· 
terminados objetivos, como defesas 
colltra pragas, moléstias e o desenvol­
vimento da produção, tudo isso tinha 
um regime militar, eram consideradas 
automàticamente registradas e eram 
deposita das pelo Ministro da Fazenda 
em conta de livre movimentaÇão do 
Ministro. 

Esta lei realmente permitiu que, na­
quela ocasião, eu tivesse as verbas de 
que precisava pois disse 1 a Getúlio 
Vargas - "Se V. Ex.a não me quiser 
dar uma lei como essa, V. Ex.a me 
substitua no Ministério, imediatamen­
te, "por um contínuo". Então, eu tive 
essa lei. Depois, os Ministros da Fa­
zenda, na verdade prendiam verbas.· 

li: auspiciosa para nós verificarmos 
que V. Ex.a c.onseguiu, com seu tra­
balho, com tenacidade, retirar grande 
parte das verbas e teve resultados 
auspicioso neste ano. No ano passado 
já não teve. 

O Sr. lvt? Arzua - Realmente, V. 
Ex.a tem razão. ltsse plano fUD-Cionou 
muito bem - é depoimento dos as­
sessôres. 

O Sr. João Cleofas- E V. Ex. a devia 
fazer uma· consulta ao Ministério das 
Minas e Enei-gia - como . a lei fun­
ciona para lá, poderia funcionar para 
aqui. É apenas uma observação, feita 
com espírito de colaboração. 

O Sr. Ivo Arzua -.Essa campanha, 
êsse projeto especial, sempre funcio­
nou, não para a totalidade do Minis­
tério evidentemente, mas para êsses 
aspectos essenciais. ~ste ano, como o 
Ministério da Fazenda está liberando 
de acôrdo com cronogramas, não hou­
ve mais necessidade, mas, se não me 
engano, ela funciona a conta de Res­
tos a Pagar, para programa que o 
Ministério levava pessoalmente ac> 
Presidente da República. 

O Sr. JoãO Cleofas - Mas êsse era o 
Plano de trabalho, o programa de tra­
balho e logo que o Orçamento era 
aprovado a 30 de novembro. 

Como tinha um grande tirocínlo 
como membro da Comissão de Finan­
ças e acompanhava a elaboração do 
Orçamento com os Ministros e era de 
fato· também Deputado, logo em de­
zembro o Presidente da República 
aprovava o plano de trabalho. Uma 
vez aprovado eu comunicava ao Mi­
nistro da Fazenda, eu próprio levava 
o oficio e ia em companhia de meu 
Chefe de Gabinete, sentava lá e só 
saia com o ofício dêle para o Banco 
do Brasil mandando depositar na con­
ta. 

É uma sugestão, a título de colabo­
ração. 

Graças a êste programa é que con­
segui realmente executar alguma coi­
sa. 

O Sr. Ivo Arzua - Dou os parabéns 
a V. Ex.a 

O Sr. João CJeofas - Permita-me 
contar um episódio, para terminar: o 
Ministro Ernesto Dorneles um dia te­
lefonou ao Ministro Alkmím, dizendo 
que ia lá para soltar as verbas, ilão 
sei o quê. O Ministro Alkmim disse 
para êle: "Eu é· que quero visitar o 
Ministro da Agricultura." E saindo foi 
Iá, fêz uma visita e disse que está tudo 
liberado e tal, e foi emboÍ'a e o Mi­
nistro Ernesto Dorneles ficou satis­
feito. 

O Sr. Ivo Arzua - Agradeço o apar­
te de V. E';'.a e, antes de encerrar êste 
diálogo com V. Ex.a, quero sincera­
mente prestar-lhe homenagem, que 
aliás já venho prestando em todo o 
Brasil, porque onde tenho andado te­
nho encontrado obras de V. Ex.a, como 
Ministro .da Agricultura V. Ex.a teve 
uma profícua gestão. :E:ste depoimento 
é mais uma prova de que o Brasil ga­
nhou muito com sua gestão à frente 
do Minístério. 

O SR. PRESIDENTE. (Flávio Brito) 
- Tem a palavra o Sr. Deputado Ed­
waldo Flôres. 

O Sr. Edwaldo Flôres - Sr. Presi­
dente, o assunto impor~ação é muita 
apaixonante. Não fôsse a premência 
de tempo - S. Ex.a, o Ministro Ivo 
Arzua, precisa viajar dentro de 40 mi­
nutos-; o debaté cbntinuaria à preti" · 

der a atenção dos componentes da 
Comissão. 

!ergunto ao Sr. Ministro: na parte 
sanitária, proíbem ou apenas reco­
mendam ·cautela os convênios inter­
nacionais que regulam, que regula­
mentam. a importação de animais? 

O Sr. Ivo Arzua - Acredito, Depu­
tado Edwaldo Flôres, que o relatório 
da Comissão Interministerial respon­
derá à pergunta. Encaminharei êsse 
documento' à Comissão. Se, por acaso, 
não constar do relatório o dado, en­
viarei a V. Ex.a a resposta. 

o Sr. Edwaldo Flôres - Antecipo a 
V. Ex.a que êles -não proíbem. Apenas 
recomendam medidas acauteladoras. 
Não há taxação proibitiva de impor­
tação do gado zebu. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA <Rela­
tor) - Em colaboração devo dizer o 
seguinte: acabam de visitar a ·índia 
três técnicos do Ministério da Agri­
cultura: os Drs. José Maria Côrte 
Sampaio - do Gabinete do Ministro, 
professor-catedrático de Zootecnia da 
Universidade da Bahia, Diretor do 
Instituto de Pesquisas Agronômicas do 
Leste; FUlvio José Alicio- professor­
catedrático de Doenças ·Infecciosas e 
de Patologia Animal da Universidade 
da Bahja; e Osvaldo Bastos Meneses 
- catedrático de Genética da Univer­
sidade Rural e funcionário do Gabi­
nete do Minis.tro. Parece-me, estão 
chegando de uma coordenação feita 
pela Confederação Nacional da Agri­
cultura, num trabalho de pesquisas 
na índia e esperava que êsse traba­
lho fôsse anaHsado com a maior sim­
patia, porque me parece que se tratanl 
de técnicos eficientissimos, do maior 
gabarito profissional e moral e seria 
como que uma nova abertura para 

'êsse diálogo que é pensamento notório 
de todos nós De.putados e, principal-
mente, das áreas ~om que temos tido 
contacto nas secTetarias da Agricul­
~ura de todo o Brasil. 

Na Bahia, Pernambuco, enfim, to­
das estão concordes em que fôsse rea­
berto êsse problema e que para essas 
secretarias interessadas, de acôrdo 
com o Ministério, e que o problema 
fôsse reestudado e fôssem incluídas 
não só a importação, como . também · 
a disciplina da exportação; em 'Que' é" 
preciso dar redação específica. : · ' 
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Era um esclarecimento que queria 
prestar, como contra-aparte ao nobre 
Deputado Edwaldo Flôres. 

O Sr. Edwaldo Flôres - Vê V. Ex.a, 
Sr. Ministro, que o assunto é apaixo­
nante e que todos os congressistas que 
conhecem o problema são pecuaristas 
de 30, 40 ou 50 anos, têm um objetivo 
único de fazer melhoramentos de nos­
sos rebanhos. Não há outra intenção, 
senão a de melhorar os nossos reba­
nhos. 

V. Ex.a vai ter um subsídio valioso 
para estudar, esquematizar e dar no­
va estrutura para o problema de im­

portação. 

Outro assunto, Sr. Ministro, é o se­
guinte: 

Está no gabinete de V. Ex.a um pro­
jeto de n.0 596/67, de autoria de Depu­
tado Luiz Braga, do qual sou relator. 
Já há 3 mef!ieS êsse projeto foi enca­
minhado a V. Ex.e. para que desse pa­
recer. Mas até o momento não voltou 
à Comissão de Agricultura. 

ll: o Projeto n.0 596/67 em que se doa 
à Prefeitura de Jequié um próprio do 
Ministério da Agricultura, por não 
mais ter finalidade naquela· cidade. 
Como relator, só poderei apresentar 
meu parecer depois de ouvir o Mi­
nistério da Agricultura. 

O Sr. Ivo Arzua - Pediria ao nobre 
Deputado que se entendesse direta­
mente, amanhã, com o secretário do 
Ministério, Dr. Mário Filho, porque 
não tenho conheeimento dêsse pro­
jeto que, até agora, não chegou ao 
Ministério da Agricultura. 

O Sr. Edwaldo Flôres- Saiu da Co­
missão de Agricultura há mais de três 
meses. 

O Sr. Ivo A~zua - Poderia, ama­
nhã, V. Ex.a. dar um telefonema e in­
teirar-se; porque nenhum dos dois to­
mamos conhecimento dês.se projeto. 

O Sr. Edwaldo Flôres - Pois não. 

O terceiro assunto. Tem V. Ex.a ci­
ência do que ocorre no Vale do Mu­
curi - região que compreende três 
estados: Minas, Bahia e Espírito San­
to -, onde já morreram mais de 70 
"mil rêses, atacadas de verminose? 

O Sr. Ivo Arzua - O Ministério da 
Agricultura, independentemente de 
qualquer solicitaçáo, já tomou medi­
das. O nosso delegado, Dr. Lino, o nos­
so ·diretor estadual já tomou medidas 
para debelação dessa doença. E esta­
mos mandando técnicos para lá e 
aguardando maiores detalhes, para 
saber. que medidas complementares 
podem ser tomadas. 

O Sr. Edwaldo Flôres - Quero adi­
antar a V. Ex.a que o parecer do seu" 
elemento ein Minas é contrário; êle 
djz que não há nada de novidade ali, 
que está tudo normal por lá. 

O Sr. Ivo Arzua- Já tomamos me­
didas também para verificar a atua­
ção dêsse cidadão e, se fôr o caso, nós 
o afastamos. Porque êsta é -· claro 
que é - obrigação do Ministério. 

O Sr. Edwaldo Flôres - Digo a V. 
1 Ex.e. que pessoas da minha família, 

que têm fazendas na região, essas 
pessoas contrataram um veterinário 
que foi lá, nessas fazendàs, onde aba­
teram para experiência um bezerro 
mamando uma vaca já atacada e uma 
novilha em prefeitas condições sani­
tárias. Todos três atacados intensa­
mente de verminose. 

Dêsse modo podemos verificar que 
mesmo aquêles animais com aspecto 
sád~o já estão atacados de verminose, 
que está generalizada. 

O Sr. Ivo Arzua - O que posso adi• 
antar a V. Ex. a é que temos uma equi­
pe do Ministério trabalhando e deve­
mos rece~er o relatório dentro de 
poucos dias e aí, então, o encaminha­
rei a V. Ex.a. 

O Sr. Edwaldo Flôres- Muito agra­
decido a V. Ex.a. 

Era o esclarecimento que desejava 
de V. Ex.a, agradecendo antecipada­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 

-Com a palavra o Sr. Deputado Sal­
danha Derzi. 

O Sf. Saldanha Derzi - Queria de­
clarar a V. Êx.a, Sr. Ministro, que nos-

so desejo era mantermos um diálogo 
mais profundo com V. Ex.a, mas, em 
virtude do pouco tempo de que dispo­
mos, vamos abster-nos e deixaremos 
naturalmentf'. para outra ocasião. Evi­
dentemente desejamos agradecer a 
presença de V. Ex.a e a forma bri­
lhante com que fêz a exposição e êsse 
diálogo às vêzes um pouco apaixonado 
entre os senhores parlamentares com 
o interêsse de colaborar com V. Ex.a. 

Acredito, Sr. Ministro Ivo Arzua, que 
o verdadeiro interêsse de todos aqui 
seja apenas e exclusivamente o bene­
ficio da pecuária nacional. 

E quero, ainda, lembrar a v. Ex.a 
um pequeno fato, com relação ao 
IBRA. Sabe V. Ex.s. que a ...,gropecuá­
ria está massacrada pela carga de 
todos os impostos e em Mato GrOl?SO, 
especialmente, o mRA foi co_m um 
aumento de cinqüenta a cem por cen­
to para cada um dos contribuintes? 

Foi êsse o aumento do IBRA. 

Náo vejo razão. Se a pecuária es­
tá sofreildo uma carga tremenda de 
impôs to, não aguenta. mais, está se 
descapitalizando. Ainda o. IBRA, rio 
corrente ano, vai com o aumento de 
50 a 100% para cada contribuinte. 

Acho injusto, e V. Ex.a., Sr. Ministro, 
poderia entrar nesse setor para ver as 
causas dêsse aumento. Porque um dos 

fatôres, que mais pesa sôbre os im­

postos dp IBRA, e especialmente do 

INDA, é o módulo. Em Mato Grosso, 
êles puseram um módulo que. . . ~les 
deferiam o órgão com uma pequena 
propriedade rural e que dê para o 
sustento de sua família, para criar 
seus filhos com um certo confôrto, dar 
educação ... Mas, em Mato Grosso, no 
pantanal, o módulo é de 110 hectart.;s. 
Ora, 110 hectares não dá para nin­
guém, não dá para coisa alguma. Nas 
outras regiões de campo fraco tam­
bém de 90 hectares, também náo é 

possível. 

Era preciso que houvesse um rezo­
neamento, um reestudo para cada re­
gião, e de cada município se tirasse 
uma média para que realmente êsse 
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módulo fôsse o real, contivesse uma O Sr. Ivo Arzua - Agradeço a V. 
'propriedade pequena. Ex.a 

' O Sr. Ivo Arzua - Posso dar um 
testemunho a V. Ex.a de quf êste tam­
bf-:ril é o meu entendimento. Tanto 
que apresentei, no II Congresso Agro­
pecuário, uma proposição, um projeto 
para, em vez do módulo, criar uma 
faixa modulai em virtude dessa varie­
dade. 

O Sr. Saldanha Derzi- Perfeito. 

O Sr. I"o Arzua - E o enquadra.­
mento da propriedade na faixa mo­
dular ser feito por uma comissão lo­
cal, por pessoas que vivem Ci proble­
ma, com técnicos locais.· 

O Sr. Saldanha Derzi - Exato, exa­
to. 

O Sr. Ivo Arzua - Então, isto foi 
aprovado pelo Congresso ds. Agrope­
cuária, e o ffiRA está, então, agora, 
cuidando de estabelecer a faixa mo­
dular para todos os Estados brasilei­
ros. Realmente, V. Ex.a tem razão. 

O Sr. Saldanha Derzi - Se se fizer 
essa revisão, baixará um pouco o im­
pôsto do IBRA e, especialmente, o do 
INDA, porque êles consideram para 
cada· niódulo um traball!ador rural e 

cobram na base de 10% sôbre o sa-­
lário. 

O Sr. Ivo Arzua - O impôsto não é 

do IBRA, é dos municípios. O IBRA 

arrecada e entrega aos municípios. 

O Sr. Saldanha Derzi - Ainda as­
sim, pesa muito. Nós pagamos agora 
sOmente 5o%, mas dentro de dois anos 
vamos pagar 100%. 

Então, se para um módulo de 110 

hectares se considera um trabalhador 
e se vamos pagar 10% sObre o salá­
rio dêsse trabalhador, é uma soma vul­
to.sa, é escorchante. 

O Sr. Ivo Arzua- É uma arrecada­
ção de um certo modo teórica. 

O Sr. Saldanha Derzi - Exato. Mas 
é o apêlo que fazemos. 

Darei as informações a V. Ex. a por 
escrito. 

O Sr. Saldanha Derzi - quando 
V. Ex.a comparecer à Câmara ou 
através de um contato pessoal. 

Desejo a V. Ex.a uma boa viagem e 

que continue com essa boa-vontade, 
com êsse espírito público invejável 
para que o Ministério da Agricultura, 
que agora parece melhor planejado, 
possa ser, realmente, o Ministério de 
salvação da zona rural brasileira. 

O Sr. Ivo Arzua - Muito obrigado. 
Agradeço, também, aos Srs. Senado­
res e Deputados a c?rreção e a ma­
neira elevada com que conduziram os 

debates. 

Apenas eu faria mais um apêlo, an­
tes de terminar, parr que colaborem 

. com a agricultura procurando cons­
cientizar o povo brasileiro e destinan­
do maiores verbas para a agricultura. 
Realmente, essa diminuição de verbas, 
vem estrangulando cada vez mais a 
nossa agricultura. 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 

- Sr. Ministro Ivo Arzua, em nome da 
nossa Comissão Mista, quero agrade­
cer a presença e paciência de V. Ex.a 

ao passar aqui conosco estas horas tô­
das, com 10 Srs. Senadores e Depu­
tados inscritos para debater com 

V. Ex;a 

Posso afirmar a V. Ex. a, com a res­
ponsabilidade de P!esidente da Con-
federação Nacional ~e Agricultura, 
que, nas duas Casas do Congresso Na­
cional, mais de 80% dos Srs. Depu-
tados e Senadores são homens ligados 
à .agricultura e com granàe · interêsse 
em colaborar com o Govêrno, princi­
palmente no setor agríco1a, porque 
todos êles têm experiência, dedicação, 
homens que, tanto no setor da pecuá-

Não teremos oportunidade para ria quanto no da agricultura, têm co­
mais perguntas que ficarão para ou- mo única preocupação colaborar com 
tra oportunidade,. . . . o seu Ministério. 

Desejo agradecer mais uma vez a 
v. Ex.a a presteza com que atende às 
nossas solicitações. 

V. Ex.a., tôdas as vêzes em que é 

solicitado a comparecer a qualquer 
Comissão das duas Casas do Congres­
so Nacional, o faz prontamente, com 
o seu entusiasmo, sem ter hora, pro­
curando expor aos Srs. Deputados e 
Senadores, às vêzes, as suas dificulda­
des, que todos. nós sabemos serem 
grandes. 

Muito obrigado a V. Ex.8 

O Sr. Ivo Arzua - Quero dar um 
depoimento aos Srs. Deputados e Se­

nadores, de que essa boa-vontade é, 
talvez, um apanágio nosso, mas acha­
mos que é nosso dever, mais do que 
uma ,boa-vontade, preStar contas a V. 

Ex. as 

E, hoje era dia de minha audiência 
. com o Sr. Presidente da República às 
16 horas e 30 minutos, mas pedi o 
cancelamento dessa audiência ao Sr. 
Presidente da República, para poder 
atender a V. Ex.as 

É, pois, mais uma demonstração 
dessa boa-vontade para com o Con­
gresso Nacional, que não é, como dis­
se, um ·favor, mas uma obrigação, e 
faço questão de, com muita honra, 
se me fôr solicitado, vir aqui prestar 
contas aos Senhores e dialogar com 
os Senhores. Muito obrigado. (Muito 
bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Flávio Brito) 

- Antes de encerrar a reunião, co­
munico aos Senhores da Comissão que 

·o Dr. Enaldo Cravo Peixoto adiou pa-
ra às 10 horas de têrça-feira o seu 
comparecimento a esta Comissão, 
mas, amanhã, pela manhã, acolhere­
mos o Dr. Sálvio de Almeida Prado, 
Presidente da Sociedade Rural Brasi­
leira. 

Está enc'errada a ·reunião. 

(Encerra-se a reunião às 18 ho­
ras e 15 minutos.) 

' 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (ARENA-GB) 
L0 -Vice-Presidente: Pedro Ludovico (MDB-GOl . 
2.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA-AL) 
L0 -Secretário: Dinarte Mariz (ARENA-RNJ 
2.0 -Secretário: Victorino Freire (ARENA-MA) 
3.o-secretário: Aarão Steinbruch {MDB-RJ) 
4. 0 -Secretário: Cattete Pinheiro (ARENA-PA) 
J.O-Suplente: Guido Mondin (ARENA-RSJ 
z.o.suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA-RJ) 
a.o-suplente: Lino de Mattos (MDB-SP) 
4.0 -Suplente: Raul Giuberti (ARENA-ES) 

LIDERANÇA DO GOVllRNO 
·Líder - Daniel Krieger (ARENA·RS) 

Vice-Líderes 
. Eurico Rezende (ARENA-ESJ. 
Petrônio Portella. (ARENA-PIJ 

. DA ARENA 

Líder - Filinto Müller (MT) 
Vice-Lideres - W!lson Gonçalves (CEJ 

Petrónio Portella (PIJ Manoel Villaça (RNJ 
· Antônio Carlos (SC) 

DO DMB 
Líder '- Aurélio Vianna (GBJ 

Vice-Lideres - Arthur Virgílio (AMJ 
Bezerra Neto (MTJ - Adalberto Sena (ACJ 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SóBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 
Arnon de Mello 
Domiclo Gondlm 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 
Suplentes 
José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

MDB 
Nogueira da Gama -José Errnirio 
Josaphat Marinho Mário Martins 

Secretârio: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R/245. 
Reuniões: quartas~feifas, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Titulares 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
, (7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Ermírio 
Vice-Presidente: João Cleofas 

ARENA 
Suplentes 

José Feliciano 
Ney Braga 

Attílio Fontalla 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares João Cleofas 

Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

...................... 
Sigefredo Pacheco 

j®B 
José Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo . Márici ·Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas -Ramal 244. 
~eunlõe~: têtças-feiras, à· tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Fina1;1ças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE· LIVRE COM!l:l\CIO 

ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: N~y Braga 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 
ARENA 

Titulares 
Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attilio Fontana 

Aurélio Vianna 
Mário Martins 

Suplentes 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa· de Queiroz 
Edmundo L e vi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo ..:.._ Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTI<,:A 

03 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Campos 
Vice~Presidente: Aloysio de Carvalho 

Titulares 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho · 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

ARENA 
Suplentes 
Álvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite. 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

MDB 
Antônio Balbino Arthur Virgíllo 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna . 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças~feiras, às 10:00 horas. · 
!.ocal: Sala de. Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
01 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presiden~e: Júlio Leite 

Titulares 
José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

ARENA 
Suplentes 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Tetônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller . 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

MDB 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena Sebastião Arch.er 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões;,quintas.,feir~s, às 10:00 horas .. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de . Relações 

Exteriores. ; .. 

j 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(!! Membros) 

COMPOSIÇAO 

1 Pre'sidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Edmundo Levl 

ARENA 
TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Jlillo Leite 
Teotônio Vilela 
Domício Gondim 
Leandro Maciel 
Attílio Fontana 
Ney Braga 

SUPLENTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

MDB 

Bezerra Neto José Ermirio 
Edmundo Levl Josapbat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues ·costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9,00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Men~zes Pimentel 

Vice-Presidente: Meu~ de Sá 

TITULARES 

Menezes· Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Çarvalho 

Adai\Jerto Sena 
Antônio Balbíno 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
·Petrônio Portella 

MDB 
Ruy Carneiro 
Edmundo Levi 

Secretário: Cláudio Rodrigues Cost;a - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10,00 horas. 
Local: Sala de ReUniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇÃO 
E CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
01 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vic€-Presldente: Alvaro Mala 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . 
Milton Trindade 
Alvarn Maia 
José Feliciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLENT:E'.S 

José Guiomard 
Filinta Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Pimentel 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Petrônio Portella 
Mr,noei Villaça 

Artb ur Virgílio 
Antônio Balbino 
João Abrahão 

MDB 

Adaiberto .Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermírio 

Secretária: Marta Helena Bueno Brandão 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 

R/247, 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemira de .Figueiredo 
Vice~Presidente: João Cleofas 

·TITULARES 

João Oleofas 
Mem de Sá 
José Leit-P. 
Leandro lv1d.Ciel 
Manoel Villaça 
Clodomir Mlllet 
Adalpbo Franca 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

MDB 

Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur Virgílio Aurélio Vianna 
Josê Ermírio Nogueira da Gãma 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10.00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comlssão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COME:RCIO 

{7 'Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attílio Fontana 
Vice-Presidente: Antônio Balb!no 

TITULARES 

Attillo Fontana 
Adolpho Franco 
Domício Gondim 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 

SUPLENTES 

Julio Leite 
Jasê Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

MDB 

Antônio Balblno Ruy Carneiro 
Nogueira da Gama , Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena, Bueno Brandão - Rl247. 
Reuniões: quintas~felras, às 9,00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

TITlJLARES 

Petrônio Portella 
Domício Gondim 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Arthur Virgilio 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

MDB 

João Abrahão 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Marcus· Vinicius Goulart Gonzaga- R/245 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Saia de Reuniões da Comissão de Segurança 

, :,,cional. 

"COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

TITULARES 

Oomício Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

MDB 

Josaphat Marinho Sebastião Archer 
José Ermírio Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245 
Reuniões: quarta-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala cfe Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POL!GONO DAS Sf:CAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondim 

Leandro Maciel 

MDB 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(!1 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

MDB 
José Ermírio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna Arthur Virgílio 
Mário Martins Edro undo Levi 

Secretario: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniõ'es da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Feliciano 
Vice-Presidente: Leandro Maciel 

TITULA:RES 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

MDB 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
LoCal: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE HELAÇõES EXTERIORES 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice~Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 

Benedicto Valladares 
Filínto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Bragá 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar rassos Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
,Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Sigefredo Pacheco 
VicewPresidente: Manoel Villaça 

TITULARES 

Sigefredo Pacbeco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir Mil!et 

. ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

secretário: Ma rem; Vinicius Goulart Gonzaga - R/241. 
Reuniões: quintas-feiras, às &:horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: }>aula Torres 
Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga· 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTE:S 

Filinto Müller 
Attílio Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

MDB 

Oscar Passos Argemiro de Figueiredo 
Mário Martins Sebastião Archer 

secretârio: Mário Nelson Duarte- Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico H.ezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Leand:ro Maciel 

MDB 

Ruy Carneiro Adalberto Sena 
João Abrar;ão Pessoa de Queiroz 

secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: Têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia . 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Lei te 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
João Cleofas 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
'Attilio Fontana 

Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

MDB 

Sebastião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões; quintas-feiras, às 9:00 horas.' 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomír Míllet 

ARENA 

TITULARES SUPLENTES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Míllet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Lobão da Silveira 
José Feliciano 
Fillnto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

MDB 

Edmundo Levi Adalberto Sena 
Oscar Passos Arthur V~rgilio 

secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Coinissão de Relações 

Exteriores. 


